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correio 
do leitor' 

ugan~a 
A quesUlo ( ... ) relaciona ·se com a recente 
investia pela Tanzania lo país mais pro· 
gressista de África, segundo Samora 
Macho!) pelo regimo (para mim reeceio · 
nilriol de Idl Amln. António P. M. Cei· 
deir •. Set\jbal, Portug~1. 

nicarágua 
Fazemos uma chamada a todas as pessoas 
que se solidarizam com a nossa luta de 
libertaçao. para que aproveitem todas as 
oportunidades de fazer chegar à Nicará 
gua. inclusive aos dirigentes da tirania, 
notas e reportagens publicadas no exte­
rior sobre 8 luta desenvolvida em nosso 
pafs. José luís Rodriguez. lo6n. 
Nicarégua. 

irão 
As mulheres muçulmanas têm tanto o 
direito de andarem de véu como de mi 
nisaia Isso é um problema de cada uma 
delas O que me parece é que. por detrás 
dessa propaganda em defesa dos «direi 
tos» das mulheres iranianas. esconde·se 
uma campanha para desprestigiar o novo 
governo a n/vel internacional. Glória 
Martha Cuellar. Colonla Condessa . 
México, D.F. 

brasil 
Pela presente. venho informé·los que os 
Cadernos estllo chegando com regula­
ridade (o que me deixa bastante tran­
quilo!. I. I Sendo assim. nllo é nenhuma 
surpresa que os Cadernos cheguem em 
minhas mllos completamente violados. 
com o envelope rasgado. e dai por 
diante . Celso Dortas. Rio de Janeiro. 
Bra.lI. 

moçambique 
ACbmpanho a Revista com carinho. e 
compro·a todos os meses (quando chego 
à tempo, aotes que sa esgotell . I. I Um 
tema interessante seria «Uma visita a uma 
Aldeia Comunah •. Francisco M . Fernan­
des . Maputo. Moçambique. 

cabo verde 
Agora tenho um amigo em Lisboa que 
compra a revista e envia pelo correio. 
(.... , ,I O ultimo numero que recebi foi o 11 . 
e chegou bastante estragado. Quem dis 
tribui livros e revistas é o Instituto Cabo 
verdlano do Livro . JoIo A. Ferreiro. 
Praia . Cabo Verde . 

América Central 
em ebulição 

Destaque neste número para a América Central, 
onde as ditaduras de bota cardada se vêem incapazes 
de suster a crise económíca é os avanços dos movi­
mentos populares. 

Os Estados Unidos face a esta rebelião, a crise 
económica, o CONDECA (pacto militar entre as dita­
duras), são os temas que abrem o "dossier" da Amé­
rica Central, a que se seguem a análise da situação 
nas Honduras, onde o máximo dirigente do recém­
-fundado Partido Socialista nos fala da alternativa 
que a sua organização apresenta a Guatemala, onde o 
banho de sangue parece não ter fIm, e, por último, a 
insurreição em marcha em EI Salvador. 

Ainda na América Latina, entrevistámos um dos 
antigos líderes do Partido Trabalhista Brasileiro, AI­
mino Afonso, e o nosso colaborador Herbert de Sou: 
za faz o balanço da ofensiva operária nesse país sul­
-americano, à luz da recente vaga grevista em São 
Paulo. E o nosso director, Pablo Piace~tini, compro­
va que a Argentina anda "às ordens" da Trilateral. 

No Sahara, a luta continua, e o nosso colaborador 
Ricardo Grassi, que lá esteve, diz-nos porquê, 

Angola, uma vez mais, está na mira dos seus ini­
migos. Beatriz Bíssio faz um histórico da.s agressOes 
sofridas; em Moçambique, os Cadernos visitaram uma 
"machamba" do Estado, num contacto directo com 
os seus trabalhadores, Altair Campos conta o que 
viu, Ainda em África, destaque para a entrevista con­
cedida em Maputo por Robert Mugabe, co-Presidente 
da Frente Patriótica do Zimbabwe, e para a naciona­
lização ~a transnacional Lonhro, na Tanzânia. 

Na Asia, Wilfred Burchett, nosso colaborador da 
primeira hora, relata-nos o que está por detrás do 
conflito entre a China e o Vietnam. 

No Médio Oriente, a nossa atenção vira-se, como 
não poderia deixar de acontecer, para o pacto "trian­
gular" Israel-EUA-EgiptQ, numa análise de Mário Of­
fenberg; e ainda para a unificação em marcha, e a 
partir da base, entre o Iraque e a Síria, analisada, in 
loco, pelo nosso Editor Internacional, Neiva Moreira. 

Na área cultural, Leonel Moura escreve-nos umas 
"notas à margem" sobre os cartazes cubanos. e Luis 
Pedemonte fala-nos do "Prémio Casa de Las Améri-
cas" deste ano. . 

Eisntein também é por nós homenageado, através 
do nosso colaborador Maurice Jacques, num artigo 
sob título Einstein: mitos e realidades, 
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editorial 

o pOVO árabe 
pune Anwar Sadat 

o acordo de Bagdad supõe um avanço da unidade árabe. As 
severas sanções adoptadas em 31 de Março, na capiatal do Iraque, 
pelos ministros de Relações Exteriores e Finanças dos países árabes 
contra o regime egípcio do general Anwar Sadat, é a resposta aos 
pactos assinados pelos governantes dos Estados Unidos, Egipto 
e Israel, segundo o qual, aos dois últimos convem uma paz 
bilateral, e os três pretendem submeter o povo palestiniano a um 
estatuto que o priva dos seus direitos nacionais. 

As resoluções de Bagdad devem, todavia, ser analisadas com 
justeza. Em primeiro lugar, deve-se comprovar se as mesmas serão 
aplicadas a fundo pelos governos conservadores. As principais 
disposições económicas - o cessar da ajuda, e o veto às relações 
comerciais com o Egipto -, podem, com efeito, ser exercidas de 
maneira parcial por aqueles. 

De qualquer modo, a ajuda, em volta de dois mil milhões 
de dólares, que o Egipto recebia dos seus vizinhos ricos, será, 
pelo menos, compensada em boa parte pelos Estados Unidos e 
por outras potências capitalistas. E quanto ao comércio egípcio com 
a região, esse somente atingia os· dez por cento das suas operações 
internacionais. Esse aspecto das sanções, embora repr~sente uma 
série derrota, não será suficiente para que se constitua em uma 
pressão económica irresistível para Sadat. 

Mas é no plano político que as medidas têm seu maior 
significado: o facto de todos os países árabes (à excepção do 
Sudão e de Oman) terem resolvido cortar os seus vínculos com o 
Cairo, e retirar dali a sede da Liga Árabe, configura um vigoroso 
golpe contra os pactos subscritos por Sadat, dessa maneira isolado 
politicamente do resto dos países árabes, sobre os quais o Egipto 
teve forte liderança nos tempos de Nasser. E na m,edida em que 
Sadat se apoiar mais e mais sobre o seu antigo adversário, 
Israel, esse isolamento se irá aprofundando. 
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editorial 

Essa situação encerra perigos para o regime capitulacionista. 
Sadat sabe-lo, e espera que os Estados Unidos, em função do valor 
que tem a sua política para os desígnios' imperialistas, jogue todas 
as suas influências para afastar as ameaças. Da boa vontade dos 
Estados Unidos nesse sentido, Sadat pode estar certo. Confiante 
também estava o Xá do Irão, que Washington, não obstante o seu 
diligentíssimo apoio, viu desmoronar de maneira estrepitosa. 

É um facto que essa unidade em torno das penalidades foi 
conseguida depois de serem vencidas muitas reticências e dificulda­
des. Outro facto, é que os Estados Unidos ficaram eximidos das 
mesmas penalidades, apesar do veemente pedido da Organização 
para a Libertação da Palestina. Esta assinalou, correctamente, que 
somente a utilização da arma económica do petró~eo, poderia 
suscitar dentro da superpotência as contradições tendentes a uma 
mudança de política. 

Tais limitações confirmam uma verdade já bastante conhecida: 
a unidade árabe real, e portanto, a sua eficiente militância anti­
-imperialista e anti-sionista, -passa, necessariamente, pela prévia 
liquidação dos regimes feudais, e pelo compromisso total· com a 
libertação nacioné~1 de todos os membros do Mundo Árabe. 

Destacado por estas considerações realistas aparece valorizado 
como de. maior importância em todo esse problema, o facto de 
q4e até a monarqüia saudita, pela primeira vez, tenha aprovado 
um programa punitivo em relação ao regime do Cairo. Nada 
conseguiram as fortes pressões feitas pelo governo de James 
Carter. Os dirigentes sauditas tiveram mais medo das massas árabes 
e de sofrer um isolamento semelhante ao de Sadat. . 

Esta reunião de Bagdad, assim como o aparecimento da 
revolução iraniana, defensora da causa palestiniana, devem então 
ser vistas como dois actos de primeira magnitude em favor do povo 
palestiniano, produzidos em um brevíssimo esp~ço de tempo. 



editorial 

São apoios de alta qualidade à resistência da Palestina, 
que, por sua vez, tornará impossível a consolidação da criminosa 
«autonomia» proposta por Israel para os territórios ocupados. 
E assim o comprova a greve g~ral feita por mais dp um milhão de 
palestinianos na Cisjordânia e em Gaza ~ ou seja, a totalidade 
absoluta da população -, no dia 27 de março, um dia depois da 
assinatura do tratado em Washington. 

A unanimidade do repúdio palestiniano, e a solidariedade 
das populgções árabes para com este povo despojado dos seus 
direitos, para além das vacilações e do oportunismo de certos 
governos, foram o verdadeiro impulsionador das decisões de Bagdad. 

O chamado «acordo de paz» é coerente com a taxativa 
declaração do primeiro-ministro judeu, Menahem Begin: «Jamais 
restituiremos a parte oriental de Jerusalém, e jamais aceitaremos 
um Estado Palestiniano.» 

Igualmente claro foi Begin esclarecer que, segundo os 
textos, a «autonomia» refere-se somente à população, e não aos 
territórios ocupados, cuja soberania será ainda detida em poder de 
Israel. E como se isso ainda fosse pouco, a potência sionista 
reserva-se também o direito de continuar a implantar colonatos 
nesses territórios. 

A chamada «autonomia», não só nãe o é 'Como tal, 
como também é uma ofensa ao povo palestiniano. Trata-se de uma 
simples entidade administrativa, sem as atribuições características 
e inerentes a uma entidade estatal. O governo militar israelita 
permanecerá como a fonte emanadora do poder sobre os organismos 
de «autogoverno», e este não terá nenhum poder legislativo, 
nenhuma faculdade em matéria de segurança, nenhuma reconheci­
mento, finalmente, do inalienável direito à autodeterminação 
nacional. 
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editorial 

É esse o pacto assinado por Sadat, que, em 20 de Novembro 
de 1977, dissera diante do parlamento israelita: «Quero expressar­
-lhes com toda a honestidade: a paz não pode ser alcançada 
sem a participação dos palestinianos, e seria um grave erro, de 
consequências imprevisíveis, o afastarmos os olhos desse problema.» 

O regime sionista, é verdade, não quis ceder mais. Mas ao 
longo das negociações, Sadat cometeu o grave erro que havia 
previsto. Capitulou diante do adversário do povo árabe, e com ele 
acordou uma paz em separado. Subordin.ou-se aos Estados Unidos, 
de quem agora depende inteiramente a economia e as Forças 
Armadas do Egipto. E, sabedor que receberá grandes quantidades 
de 3rmamento norte-americano, e que não desmobilizará o seu 
numeroso exército, Sadat aceita ocupar a parte do papel de «gen­
darme» da área deixada vaga pela queda do Xá, seguindo pontual­
mente as exigências estratégicas de Washington. 

Mas, à diferença do Irão, potência petrolífera, o Egipto mostra 
uma economia em ruína, necessita de infra-estrutura industrial, 
está afundado em dívidas, tem um povo faminto e atrasado, e 
agora também desmoralizado como consequência da própria política 
do regime. Trata-se de um «gendarme» débil, cheio de contradições 
internas, ameaçado na sua estabilidade, e cercado de inimigos. 

O governo de Sadat parece ser então a última carta 
Que restava ao imperialismo para apostar nessa zona do Mundo, 
estratégica em termos geográficos e económicos. 

No quadro actual do Médio Oriente, a queda de Sadat 
consubstanciaria uma derrota de incalculáveis proporções para o 
imperialismo. 

E isso sabem-no também os árabes, e começam a golpear 
na boa direcção. 
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AMERICA CENTRAL 
, . 

AREA-EXPLOSIVA 

Esta não é uma frase nem um título para causar efeito. 
É uma realidade concreta, tangível, que pode ser constatada 

todos os dias. 
A inserção da América Central no marco da geo-estratégia 

imperialista, o conseq'uente domínio das empresas transnacionais 
sobre todos. Os sectores dos respectivos países, as vinculações das 
oligarquias locais com a exploração capitalista estrangeira, o entre­
guismo em grande parte da tecnocracia, além da proliferação de 
estruturas militares altamente repressivas, é um panorama comum 
dos países centro-americanos. 

Correspondentes da nossa revista e colaboradores de diversos 
países centro-americanos escrevem sobre esta realidade, que con­
verte a América Central numa das áreas mais explosivas, não só da 
América Latina mas de todo 'o Terceiro Mundo. 
pá/(. 8 fI .O l :ll .\hril 79 



os estados unidos 
ante a rebelião 

o problema energético obriga a redimensionar a 
geo-estratégia da América Central. Washington 

promove u.1na, guerra civil na Nicarágua, conspira 
na Costa Rica e desestabiliza o governo do Panamá. 

Paulo Cannabrava Filho 

A América Central está 
em convulsão, As lu­
tas sandinistas na Ni­

carágua, a explosiva situa­
ção social em El Salvador, 
os conflitos entre a reacção 
e as forças democráticas 
nas Honduras e na Guate­
mala, tornam demasiado 
precário o equilíbrio na re­
gião. 

Costa Rica e Panamá so­
lidarizaram-se com as lutas 
de libertação do istmo, e is­
so provocou uma resposta 
dos centros de poder "oci­
dentais". Mas não é uma 
re sposta isolada. O que 
acontece hoje na América 
Central é parte de uma es­
tratégia global do imperia­
lismo, que trata de reforçar 
a sua retaguarda, no mo­
mento em que está a ser 
encurralado em outros 
pontos do Planeta. 

Herrera Campins, ao as­
sumir a presidência da Ve­
nezuela, disse que o seu 
país cumprirá com 'c forne­
cimento de petróleo aos 
clientes tradicionais (leia-se 

Estados Unidos). Este não 
é um facto isolado. Está 
dentro do contexto de um 
redimensionamento das re­
lações hemisféricas, em 
,função 'de um novo ênfase 
que a metrópole imperialis­
ta aplica na execução da 
sua estratégia global. 

Kissinger, ao comentar a 
oposição dos países árabes 
ao acordo de paz Egipto-I­
srael, disse com acerto que 
"Sadat não está simples­
mente confrontado com 
um problema pan-árabe, 
mas com um movimento 
pan-islâmico em que o 
Egipto representa apenas 
uma débil minoria", e que 
para Israel, mais importan­
te que o petróleo do Sinais 
é que "actualmente o peri­
go vem do movimento islâ­
mico revolucionário ", que 
ganhou grande impulso 
com a derrota, no Irão, do 
principal aliado dos norte­
-americanos. 

Além disso, os Estados 
Unidos estão também a ser 
encurralados no Oceano Ín-

dico, onde a consolidação 
de regimes pO'pulares e de­
mocráticos (ver "Cadernos 
do Terceiro Mundo" n.O 

11) estimula o avanço das 
forças progressistas. 

A recente agressão chine­
sa ao Vietnam, que parecia 
uma acção regional no 
quadro da disputa pela he­
gemonia na área, vista den­
tro desse contexto, serve 
mais os interesses estaduni­
denses de evitar a qualquer 
custo a expansão dos regi­
mes democráticos e popu­
lares, do que aos interesses 
estratégicos da própria Chi­
na. 

ROTA DO PETRÓLEO 
AMEAÇADA 

Há b arr is de pólvora 
prontos a explodir no Gol­
fo Arábico, no leste do Me­
diterrâneo e outros à volta 
do Oceano Índico. Se um 
e,xplodir, explodem outros, 
E a rota do petróleo que 
está em jogo. 
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Os Estados Unidos im­
portam dos países mem­
bros da OPEP, 38 por cen­
to do petróleo que conso­
mem. As sete irmãs, ao mo­
nopolizarem boa parte do 
petróleo árabe, dão aos Es­
tados Unidos uma posição 
quase hegemónica no mer­
cado capitalista. 

Essa hegemonia, contu­
do, vem declinando veloz­
mente desde a guerra do 
petróleo de 1973-74, quan­
do a Ltbia, o Iraque e a Ar­
gélia nacionalizaram a sua 
produção de petróleo . 

Em Fevereiro deste ano, 
durante o auge da crise no 
Irão. a Arábia Saudita, que 
tem vinte por cento das re­
servas petrolíferas do mun­
do capitalista, nacionalizou 
integralmen te as empresas 
de petróleo que operam no 
seu território. Em 1974, 
tinha nacionalizado qua­
renta por cento dos seus 
capitais. 

No Irão, o governo de 
Barzagan, como primeira 
medida, liquidou o consór­
cio entre o Estado e as 
transnacionais estaduniden­
ses e francesas, e assumiu a 
comercialização das ramas 
que já tinha sido nacionali­
zada um quarto de século 
antes por Mossadegh. 

Além disso, segundo um 
relatório da Standard Oil e 
da Exxon ao Comité de 
Relações Exteriores do 
C o ngr esso norte-america­
no, as reservas de petróleo 
no subsolo saudita parecem 
ser inferiores às cifras que 
se têm manejado. Assim, 
quando se esperava para a 
década de 80 uma produ­
ção entre 14 e 16 milhões 
de barris diários, hoje que a 
Arábia Saudita aumentou a 
sua produção para suprir a 
ausência iraniana, a extra­
ção não chega aos 10 mi­
lhões de barris por dia. 

Face ao agravamento da 
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crise energética 1I0S últimos 
anos e a todas as medidas 
restritivas ao consumo de 
combustível adoptadas pe­
los Estados Unidos, as suas 
importações de petróleo da 
OPEP aumentaram uns 63 
por cento nos últimos cin­
co anos. E segundo o De­
partamento de Energia, o 
país estará a importar mais 
de nove milhões de barris 
diários em 1985. 

Os tão publicitados jazi­
gos do Alaska slfo muito 
importantes, mas suficien­
tes apenas para compensar 
a baixa da produção nos 
demais estados da União. A 
dúvida sobre os alcances 
dessas reservas retarda a de­
cisão sobre a construção do 
terminal petroleiro do su­
doeste, na Califórnia, e de 
um oleoduto de mil milhas 
de comprimen to e mil mi­
lhões de dólares de custo, 
que levaria as ramas até o 
meio-oeste e sudeste. 

Tudo isso faz pensar que 
os Estados Unidos tratarão 
de consolidar a sua reta­
guarda. O petróleo da Ve­
nezuela, os jazigos compro­
vados na Guatemala e Beli­
ze, os novos descobrimen­
tos no México - que põem 
este país ao lado da Arábia 
Saudita em potencial pe­
trol(fero - constituem, na 
opinião dos estrategas de 
Washington, uma reserva 
estratégica "natural" para a 
sobrevivência dos Estados 

Unidos como grande po­
tência. 

Isso aumenta também o 
valor estratégico da rota do 
Panamá para o transporte 
de petróleo para a costa 
atlântica. Toda a área cen­
tro-americana e do Caribe 
redimensiona-se frente ao 
problema energético . É à 
luz desses factos que se de­
vem observar os passos da 
administração Carter na 
sua relação com os gover­
nos latino-americanos em 
geral, e particularmente a 
sua poSição nos países on­
de os conflitos sociais estão 
sem soluções visíveis a cur­
to prazo. 

"GRANDE TRISTEZA" 

Uma informação confi­
dencial do Departamento 
de Estado norte-americano 
sobre a Nicarágua, expressa 
com grande clareza a neces­
sidade de manter não só a 
pátria de Sandino, como 
toda a área dentro do siste­
ma de "intercâmbio mer­
cantil que é e foi a única 
actividade portadora do 
progresso da nossa civiliza­
ção'~ 

Constatado o desenvolvi­
mento das forças populares 
na Nicarágua, o documento 
recomenda uma guerra civil 
que leve o país ao caos e 
depois promova uma inter­
venção de vários países 
"para pacificar o pais e ser­
vir um governo cujo con­
trole militar nos estaria as-
segurado ". . 

Com um cinismo horrori­
zante, finaliza com a afir- ( 
mação: "não é sem grande 
tristeza que terminamos es­
te relatório e pensamos em 
todas as futuras vítimas 
desta próxima guerra. Mas 
este é o preço que o ho­
mem tem de pagar para sal-



vaguardar os progressos da 
sua civilização, e os nossos 
vizinhos das ditaduras co­
munistas não nos contradi­
rão neste grave assunto ". 

Esse relatório oficial, da­
tado em Washington a 26 
de Outubro de 1978, foi 
subtraído da embaixada 
dos Estados Unidos em Ma­
nágua por um comando da 
Frente Sandinista, e foi 
publicado no Panamá, no 
número de Fevereiro da re­
vista "Diálogo Social". Foit 
elaborado antes dos factos 
mais recentes que alt~ra­
ram o equilíbrio na Asia 
Menor e no Oceano Índico, 
mas os seus autores já dei­
xam claro que os Estados 
Unidos estão dispostos a 
tudo para não perder a Ni­
carágua. Sabem que o efei­
to psicológico de uma se­
gunda Cuba sob a mesma 
bandeira verme}!1a e negra 
de Sandino, seria irresistí­
vel. 

Para os estrategas dos Es­
tados Unidos, nem a Nica­
rágua nem o Panamá, como 
nenhum outro país da 
América Central, podem 
sair da sua órbita de in­
fluência, porque isso afec­
taria directamente a sua se­
gurança e sobrevivência co­
mo grande potência. 

Na costa pacífica do Pa­
namá, no porto Armuelles, 
situa-se a escala de tráfego 
de petróleo. Os grandes 
petroleiros que descem do 
Alaska, transferem as ra­
mas aos barcos menores 
que cruzam o Canal para a 
distribuição na costa atlân­
tica. 

No Panamá, está também 
o Comando Sul do Exérci­
to norte-americano, ponta 
de lança que deveria ser 
tremendamente reforçada, 
caso os Estados Unidos se 
vejam envolvidos numa no­
va guerra. No Panamá já se 

o. .dlrelto. humanOll' ... uma pequena 
lcontradJçio.! 

diz que se o país teve 110 
bases ianques no seu terri­
tório durante a Segunda 
Guerra Mundial, na terceira 
teria 240 ... 

Se os sandinistas são uma 
ameaça na Nicarágua, Tor­
rijos é-Q em igual medida 
no Panamá. Torrijos, além 
de ter obrigado os Estados 
Unidos a aceitarem a des­
colonização da Zona do 
Canal, apoia em todos os 
níveis a luta contra a dita­
dura de Somoza. 

Também a Costa Rica, 
que permitia no seu territó­
rio os campos de treina­
mento da guerrilha sandi­
nista - e mais que isso, era 
uma fronteira aberta a dar 
grande mobilidade e impor­
tante apoio logístico aos 
combatentes nicaraguenses 

- teria de merecer uma 
atenção muito especial do 
Pentágono. 

PRESSÃO SOBRE 
COSTA RICA 

A estratégia foi a de sem­
pre. Primeiro, criar proble­
mas, depois apresentar so­
luçCSes que significam ' 
maior dependência dos 
centros de decisão nacio­
nais à metrópole imperialis­
ta. 

Somoza foi e é uma peça 
importante nessa engrena­
gem, ao enviar os seus 
agentes desestabilizadores. 
Estes incendiaram os arma­
zéns de Guanacaste, des­
truindo 80 por cento da 
colheita algodoeira deste 
ano. As perdas da Costa Ri­
Cll neste caso elevaram-se a 
cerca de 2,3 milhões de dó­
lares. 

Paralelamente, a subsi­
diária da transnacional Uni­
ted Brands enfrentou os 
trabalhadores da produção 
de bananas no Pacífico, 
sem lhes deixar outra alter­
nativa que a greve, para 
conquistar as suas reivindi­
cações. A paralização em 
plena colheita, provocou 
perdas de cerca de três mi­
lhões de dólares. 

Parece irónico, mas até o 
clima conspirou contra a 
Costa Rica. A seca dos últi­
mos meses provovou uma 
crise energética de tal di­
mensão que obrigou o país 
a um racionamento eléctri­
co de 24 horas semanais, o 
que afectou a produção in­
dustrial já debilitada pelo 
encerramento da fronteira 
com a Nicarágua, que es­
trangula a débil economia 
costarriquenha, dependen­
te, em grande medida, do 
Mercado Comum Centroa­
mericano. 

O fustigamento constan­
te na fronteira, ou através 
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de actos de sabotagem ou 
terrorismo, praticados em 
todo o país, seja por somo­
zistas ou por agentes ian­
ques, tem obrigado a Costa 
Rica a armar-se. Isso gera 
novas contradições nesse 
país praticamente desmili­
tarizado. 

Em principios de 1979. a 
Costa Rica enfrentou uma 
gra ve crise nas relações 
com os Estados Unidos. ao 
ver-se obrigada a prender e 
confi car a carga de barcos 
atuneiros norte-americanos 
que pescavam ilegalmente 
nas suas aguas territoriais. 
Hoje, para atenuar a crise 
energética que afecta a 
Costa Rica. a Marinha esta­
dunidense oferece-se para 
colocar um encouraçado, 
equipado para produzir 
electricidade, num ponto 
qualquer do litoral. O cus­
to dessa energia seria pago 
com atum. Ou seja, en­
quanto golpeiam com uma 
mão, com a outra trazem, 
numa bandeja, as "soluções 
milagrosas" . 

Em 1978, as vendas de 
carne da Costa Rica aos Es­
tados Unidos foram de 
SS.4 milhões de libras. Para 
este ano, o compromisso 
inicial é de comprar 68,6 
milhões de libras, logo ele­
vadas a 70,2 e com possibi­
lidades de chegar aos 7S 
milhões de libras. Também 
foi allmentada a quota de 
importação de carne nica­
raguense em 2S por cento 
sobre os 62 milhões de li­
bras do ano passado. Isso 
representa uma entrada de 
80 milhões de dólares, co­
mo subsídio ao somozis­
mo. 

Os Estados Unidos são 
também o primeiro com­
prador de café da Costa Ri­
ca; junto com a Alemanha 
Federal, compraram, no úl­
timo semestre do ano pas­
sado, 71 milhões de dólares 
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em cafe. As vendas de café 
constituem 4S.1 por cento 
do total das exportações 
costarriquenhas. 

Quanto à banana, os Es­
tados Unidos oferecem-se 
para financiar novas planta­
ções na área atlântica da 
Costa Rica. O que certa­
mente aliviaria a economia 
deste país, mas tornaria in­
viáveis os projectos de pro­
dução social da banana que 
se desenvolvem na costa 
atlântica do Panamá. 

Em suma, os Estados 
Unidos têm a Costa Rica 
envolvida de tal maneira, 
que bastou um mínimo de 
pressão política - e talvez 
alguma chantagem econÓ­
mica - para obter do presi­
dente Rodrigo Carazo o 
abandono da causa do po­
vo nicaraguense e da Amé­
rica Central no seu conjun­
to. 

XEQUE-MATE 

O aspecto mais grave des­
ta traição de Carazo foi o 
seu acordo com a Guarda 
Nacional da Nicarágua e o 
compromisso da Guarda 
Civil costarriquenha num 
plano de extermínio dos 
combaten tes sandinistas. 

O plano, denominado 
"Xeque Mate ao Rei II", 
foi denunciado na Assem­
bleia Nacional de São José 
pelo deputado do Partido 
da Libertação Nacional (so-

cial-democrata), Marcelo 
Prieto. 

Consiste em mobilizar 
cerca de mil guardas civis 
ao longo da fronteira com 
a Nicarágua. Além da ope­
ração "pente fino" ou caça 
aos sandinistas, realizam 
uma "limpeza" da área, is­
to é, a abertura de uma zo­
na sem vegetação, que pos­
sa ser perfeitamente vigia­
da. 

Do outro lado da frontei­
ra, há três mil soldados de 
Somoza. Concluída a ope­
ração, estes poderão trasla­
dar-se para o norte, como 
reforço às unidades que en! 
frentam o grosso das colu­
nas sandinistas. 

O ministro costarrique­
nho da segurança, J. J. 
Echeverria, condenou pu­
blicamente a divulgação 
destes planos confidenciais, 
com o que confirmou a sua 
veracidade. Para ele, a di­
vulgação do segredo "é 
uma traição à Pátria", pois 
revelou "ao inimigo deta­
lhes estratégicos internos". 
Na sua opinião, a revelação 
de s ses pormenores poria 
"em perigo a vida dos poli­
ciais que participam na 
operação" . 

A Frente Sandinista 
apoiou a denúncia do de­
putado, e ·acrescentou que 
está em marcha um golpe 
de Estado na Nicarágua pa-

. ra implantar um "somozis­
mo sem Somoza", que ga­
ranta a continuidade do sis­
tema. 

Essa intenção já era pre­
vista pelos sandinistas des­
de a ofensiva popular de 
Setembro de 1977 ("Na 
senda de Sandino" J aca 
Bock, Ed. Milão, 1978). O 
golpe está a ser articulado 
por sectores do Exército e 
grupos financeiros nacio­
nais apoiados pelos Estados 
Unidos. A denúncia adver­
te também que o golpe se-
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ria acompanhado de uma 
repressão em grande escala, 
não só na Nicarágua, como 
nos países vizinhos, partI­
cularmente nas Honduras e 
Costa Rica. 

O ex-ministro dos Negó­
cios Estrangeiros guatemal­
teco, Guillermo Toriello, 
numa recente conferência 
de Imprensa, obsevou que 
a violência no seu país é 
parte de "uma estratégia da 
oligarquia e do imperialis­
mo para fortalecer a dita­
dura militar, táctica tam­
bém empregada em EI Sal­
vador e na Nicarágua". 

o "CALCANHAR 
DE AQUILES" 

Toriello qualifica a Amé­
rica Central como o "cal­
canhar de Aquiles do impe­
rialismo na América Lati­
na", e destaca que, apesar 
da discreção de Carter, os 
regimes da Guatemala, El 
Salvador e Nicarágua têm 
beneficiado da ajuda polí­
cial e militar, ao mesmo 
tempo em que lhes chegam 
reforços em armamentos 

provenientes de outros paí­
ses, especialmente de 
Israel, Bélgica e França. 

"Não nos surpreende que 
a Guatemala e EI Salvador 
constituam o principal su­
porte de Somoza" - asse­
gurou Javier Chamorro 
Cardenal, director do diá­
rio La Prensa" de Manágua. 

Numa recente entrevista 
connosco, o secretário-ge­
ral do Partido Socialista Ni­
caraguense revelou que o 
patrulhamento das estradas 
na zona rural do seu país é 
efectuado por tropas salva­
dorenhas e guatemaltecas. 
Embora o CONDECA (pac­
to militar de assistência re­
cíproca dos países da área) 
não se tenha comprometi­
do oficialmente, essas tro­
pas lá estão, e o povo da 
Nicarágua zomba delas ao 
identificar as suas origens 
pela maneira de falar. 

Nos primeiros dias de Fe­
vereiro, o presidente Ro­
meo Lucas, da Guatemala, 
chefiou uma delegação de 
quatro ministros e vários 
empresários que seguiu pa­
ra New Orleans (Estados 

Unidos). No mesmo dia, 
uEl Tiempo" de Honduras, 
informa que, segundo o mi­
nistro dos estrangeiros Pal­
ma Gálvez, Romeo Lucas 
defendeu, ante ajunta mili­
tar das Honduras, a necessi­
dade de combater os focos 
guerrilheiros na América 
Central. 

Em meados de Março, 
reuniram-se na Guatemala 
os presidentes Carlos Hum­
berto Romero, de El Salva­
dor, general Policarpo Paz 
Garcia, das Honduras, e 
Romeo Lucas. Na agenda, 
o assunto prioritário foi a 
solução do conflito frontei­
riço entre Honduras e EI 
Salvador, para possibilitar 
uma movimentação sem 
maiores entraves dos meca­
nismos do CONDECA. 

O comunicado conjunto 
subscrito pelos três presi­
dentes revela uma maior 
identidade e aproximação 
entre as Honduras e a Gua­
temala, e · acrescenta que 
foram analisados conjunta­
mente os problemas da uni­
dade económica, social e 
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política da América Cen­
tral. 

A explosiva situação so­
cial de EI Salvador agrava­
da pela virtual falência eco­
nómica - situação comum 
aos demais países da área­
é o que mais preocupa os 
estrategas locais e impe­
riais. As soluções devem Ser 
procuradas em conjunto, 
sob pena de provocar um 
agravamento da crise. 

CONTRA O PANAMÁ 

Nesse contexto, o Pana­
má não só é um mau exem­
plo na região, como tam­
bém um obstáculo i,ncómo­
do, devido ao seu apoio à 
luta dos revolucionários na 
Nicarágua e na Costa Rica. 

A traição de Carazo aos 
sandinistas leva também ao 
isolamento do Panamá. Ac­
ções de terrorismo e de de­
sesta bilização, praticados 
por agentes especiais, pre­
tendem criar um clima pro­
pício ao derrube dos ac­
tuais dirigentes do processo 
panamiano. 

O clima de efervescência 
política vivido pelo país 
(criação de novos partidos, 
retirada da Guarda Nacio­
nal), presta-se ao trabalho 
desestabilizador. Diz-se que 
hoje há mais agentes de Pi­
nochet, de Somoza e de 
ou tro s exércitos latino­
-americanos no Panamá, do 
que todos os agen tes da 
ClA que passaram por aqui 
nos últimos dez anos. , 

Em inícios de Fevereiro, 
numa acção típica de pro­
fissionais, uma bomba na 
torre de transmissão eléc­
trica em Chirique deixou 
sem luz a cidade de David e 
uma vasta zona rural da 
província por várias horas. 

Menos de um mês de­
pois, em Tonosi, na penín­
sula de Asuero, um grupo 
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de populares, levados por 
conhecidos agitadores, con­
frontou-se com a Guarda 
Nacional, do que resultou 
um sargento morto. A 
agressão dos civis (peque­
nos proprietários ligados à 
pecuária) teve por motivo 
um protesto contra um 
projecto de desenvolvimen­
to pecuário financiado pela 
AID - Agência Interameri­
cana de Desenvolvimento. 

Ao explicar esses factos, 
um relatório da Guarda Na­
cional relaciona-os directa­
mente à "actividade lança­
da pelo governo dirigido 
pelo ditador Anastásio So­
moza, para desestabilizar a 
normalidade no Panamá e 
ocultar assim os horrendos 
factos que estão a ocorrer 
na Nicarágua". 

Acrescenta que um docu­
mento enviado por Carlos 

Para 01 planoe Impert.lIs'" 
na zona do Canal do Pana· 
mÁ, Torrljot é. pe&o menOl, 

ama 'poça> Incómoda .•. 

de Diego, o representante 
do Panamá na comisslfo sla 
OEA mediadora no confli­
to nicaraguense, estabelece 
a participação de altas per­
sonalidades do governo de 

. Somod na organização de 
campanhas de alteração da 
ordem pública no Panamá. 
Da mesma forma, a Guarda 
Nacional somozista, em in­
cursões no território da 
Costa Rica, queimou toda 
a colheita de algodão ·desse 
pah. . 

O comunicado assinala 
também que Somoza pre­
tendeu converter em cen­
tros de espionagem todas 
as empresas panamianas em 
que ele tem investimentos, 
e que "somozistas infIltra­
dos entre os grupos de opo­
siçlfo a Somoza, no Pana­
má, procuram provocar da­
nos físicos ao general Omar 
Torrijos" . 

A essas manobras de ses­
tab ilizadora s somam-se 
pressões externas de todo o 
tipo, como a que levam a 
cabo senadores derrotados 
e representantes dos grupos 
mais reaccionários do Con­

'gresso dos Estados Unidos. 
Pretendem que o Panamá 
volte à mesa de negocia­
ções para elaborar um novo 
tratado, como o sugeriu o 
republicano Bob Bauman. 



brigada Victoriano Lorenzo 
Em Setembro do ano 

passado, o Comité Pana­
miano de Solidariedade 
com o Povo da Nicarágua 
fez um apelo à inscrição de 
voluntários para a luta san­
dinista. Cerca de um milhar 
de jovens, com indiscritível 
entusiasmo, fizeram bichas 
para se incorporarem nas 
guerrilhas. 

Hoje, e desde há três me­
ses, um grupo de jovens pa­
namianos, que passaram 
uma rigorosa selecção e 
treinamento, integra a Bri- . 
gada Victoriano Lorenzo, 
que luta ombro a ombro 
com os sandinistas pela li­
be!tação da Nicarágua. 

A frente do grupo inter­
nacionalista está o jovem 
médico Hugo Spadafora, 
veterano das lutas de liber­
tação da Guiné-Bissau , e 
que deixou o posto de vi­
ce-ministro da Saúde para 
assumir a solidariedade 
com os herdeiros dI:) Sandi­
no. 

Numa declaração sua 
publicada na revista "San­
dino vive", Spadafora justi­
fica a sua atitude e a dos 
seus companheiros de bri­
gada cOmo "um acto de fé 
na irmandade latino-ameri­
cana e no ideal bolivaria­
no". Acrescenta que é "um 
testem unho da gratidão 
dos panamianos aos povos 
do Mundo - especialmente 
os latino-americanos - pela 
ajuda solidária e efectiva 
que sempre nos brindaram 
na árdua luta nacionalista 
pelo resgate dos nossos ter­
ritórios ocupados". 

A Brigada Victoriano Lo­
renzo (nome de um mártir 
das lutas pela independên­
cia do Panamá) é integrada 

por "um verdadeiro pedaço 
da massa popular": funcio­
nários, ex-guardas nacio­
nais, e guerrilheiros libe­
rais, nacionalistas, comu­
nistas de todas as tendên­
cias, torrijistas, católicos e 
oposicio n istas , "todos 
compartilhando um pro­
fundo sentido de unidade 
nacional e revolucionária, 
sem preconceitos nem dife­
renças". Dois combatentes 
panamianos já cairam em 
combate no solo nicara­
guense. 

Mas a vocação solidária 
do Panamá não se manifes­
ta só a nível de massas, 
com os seus comités de so­
lidariedade e a sUa Brigada 
Internacionalista. O general 
Omar Torrijos, como chefe 
do governo, deu uma res­
posta imediata à agressão 
de Somoza contra a Costa 
Rica, ao enviar helicanhões 
artilhados para defender a 
integridade territorial do 
país vizinho . 

O Panamá, ao mesmo 
tempo, respeitou e respeita 
literalmente os tratados de 
direito de asilo , subscritos 
a nível regional e interna­
cional. Aqui encontraram 
asilo e refúgio , no quadro 
do respeito às leis panamia­
nas, todos aqueles que, ni­
caraguenses ou não, te­
nham tido problemas com 

a respressão nos seus paí­
ses. 

O boletim informativo 
Alai entrevistou um dos 
fundadores da Frente San­
dinista de Libertação, To­
más Borge. Interrogado 
sobre a possibilidade de 
uma intervenção do CON­
DECA na Nicarágua, o diri­
gente sandinista respondeu: 

"Sim, é sempre provável 
a intervenção do CONDE­
CA. Muito mais difícil é a 
intervenção directa dos Es­
tados Unidos. Naturalmen-

te, seria manipulada pelos 
Estados Unidos, mas criar­
-lhe-ia problemas difíceis 
de resolver. Em primeiro 
lugar, o CONDECA tem 
forças limitadas. Em segun­
do, não pode fazer uso de 
todas as suas forças para 
enfrentar apenas o proble­
ma nicaraguense. Uma in­
tervenção do CONDECA 
significaria uma agudização 
da lu ta no resto dos povos 
centro-americanos. Nós es­
tamos dispostos a enfrentar 
o CONDECA e estamos em 
condições de enfrentar o 
Exército dos Estados Uni­
dos, e mesmo qualquer co­
ligação dos exércitos do 
Mundo. Ainda que nos es­
maguem. Ainda que tenha­
mos de defender o nosso 
país pedra a pedra, casa a 
casa, árvore a árvo,re." 
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· ,. a crise economlca 

A situação económica num de.solador panorama: 
desemprego, estagnação, dependência das 

transnacionais. 
Ante a miséria e o sofrimento, milhões de pessoas 

não têm outro caminho senão lutar pelo que 
lhes é arrebatado. 

Donald Castillo 
pá/(o 16 no· 131"l>ril 79 



O conflito armado entre às Honduras 
e El Salvador em 1967, não só pôs 
em evidência as contradições inter-

burguesas entre ambos os países, como, e 
sobretudo, foi expressão de uma crise 
económica generàlizada em toda a região 
e do desaire de um padrão de desenvolvi­
mento cuidadosamente traçado nos Esta­
dos Unidos, segundo os seus interesses 
económicos e políticos. O projecto de in­
tegração, cujo instrumento económico 
fundamental havia sido o Mercado Co­
mum Centro-knericano (MCC), demons­
trava, assim, a sua vulnerabilidade ante as 
flutuações cíclicas do mercado interna­
cional, e, também, a sua incapacidade de 
voltar a gerar taxas de crescimento como 
as alcançadas nos primeiros anos da déca­
da de sessenta. 

A dezoito anos da assiantura do Trata­
do Geral de Integração (1) o panorama 
não pode ser mais desolador: um proces­
so de industrialização caracterizado por 
linhas de montagem que têm de importar 
dos Estados Unidos a maior parte dos 
seus consumos e bens de capital, e cujos 
efeitos incidem negativamente na balança 
de pagamentos de cada um dos países da 
região, agudizando, ainda mais, o dese­
quilíbrio externo centro-americano. 
Acentuou-se a dependência das exporta­
ções de origem agropecuária, como o ca­
fé, algodão, bananas, açúcar e carne. As 
empresas transnacionais adquiriram uma 
presença determinante nas principais acti­
vidades económicas; o seu controlo do 
mercado inter-regional e a implantação 
de políticas em função dos seus interesses 
individuais pouco ou nada têm contribuí­
do para solucionar problemas tão agudos 
como o desemprego e a marginalidade, a 
distribuição cada vez mais . regressiva do 
rendimento e da riqueza, ' a dependência 
fmanceira e tecnológica do exterior e o 
galopante processo de endividamento ex­
terno, entre outros. 

AJNTEGRAÇÃO 
NAO BENEFICIA A TODOS· 

No entanto, a tendência para a estag­
nação e crise do processo de in tegração 
tem raízes mais profundas. Entre elas, há 
a considerar que os chamados "benefí­
cios da integração" se distribuiram de 
forma desigual entre os diferentes países 
da área, com o consequente benefício pa-

ra alguns países membros e o preJulzo 
para os restantes. As contradições e dese­
quilíbrios entre a produção agro-exporta­
dora e a indústria altamente protegida ge­
raram conflitos"no decorrer das políticas 
económicas em alguns países, reflectindo, 
desse modo, antagonismos agudos entre 
as distintas facções dos blocos no poder. 
E reflecte a cada vez maior presença das 
transnacionais em novos campos da acti­
vidade económica, como seja a agrope­
cuária. 

O capital estrangeiro desfruta de prer­
rogativas de todo o tipo, incluindo as 
chamadas "zonas francas", verdadeiros 
paraísos fiscais. Finalmente, a impossibi­
lidade das instituições burocráticas da in­
tegração em elaborar um novo tratado 
que satisfaça os diferentes países e secto­
res da classe dominante centro-america­
na, assim como o investimento estrangei­
ro, constituem, hoje em dia, as tendên­
cias económicas fundamentais da Améri­
ca CentraL Incrementando-se as expecta­
tivas num projecto que beneficie, primor­
dialmente, as multinacionais em detri­
mento dos países centro-americanos. 

Esta situação no MCC, agravada recen­
temente por outro conflito en tre dois dos 
seus estados membros, a Costa Rica e a 
Nicarágua, constitui apenas um p~rfil da 
crise. Com efeito, a situação de descon­
tentamento das massas e o acelerado for­
talecimento dos movimentos populares e 
revolucionários reflectem um panorama 
muito mais complexo, que impede, certa­
mente, qualquer solução formal, como a 
que poderiam propôr os chamados "téc­
nicos da integração". 

INDICADORES DE CONJUNTURA 

Durante 0& anos de 1976 e 1977, as 
economias centro-americanas registaram 
alguns índices de crescimento significatí­
vos, que longe de reflectirem tendências 
de desenvolvimento, constituiram saltos 
casuais. Na prática, foram contrariados 
por outras tendências negativas, essas, 
sim, de carácter permanente. 

Um dos elementos que suscita optimis­
mo entre ós defensores da integração é a 
evolução do comércio interregional. Com 
efeito, o volume das transacções comer­
ciais passaram de 125 milhões de dólares 
em 1955, a 297,5 milhões em 1970, para 
atingir a cifra de 703,3 milhões em 1977, 
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a preços correntes. Mas, 
analisada mais de perto es­
ta situação, ela não parece 
tão "cor de rosa". Se se 
considerarem os elevados 
índices de inflação, chega­
-se à conclusão que o au­
mento quantitativo do dito 
comércio está condiciona­
do em grande medida pelo 
aumento dos preços, já que 
a ampliação do mercado in­
terno de cada país e en-
contra limitada pelas rígi-
das fronteiras de uma dis-
tribuição regressiva e concentrada do ren­
dimento. Em 1970, 61 por cento do ren­
dimento global era absorvido por 20 por 
cento da população colocada no cume da 
pirâmide, enquanto 50 por cento da mes­
ma recebia apenas 1·3 por cento do rendi­
mento total, produzindo-se uma situação 
ainda mais dramática em alguns países da 
região onde as desigualdades são ainda 
mais manifestas (2). 

Por outro lado, o comércio entre os 
países da região centro-americana viu-se 
reduzir em termos relativos. Assim, de 
21,6 por cento que representavam as 
transacções destes países no auge do 
MCC em 1974, diminuiu para 19,6 por 
cento em 1975, para 17,8 por cento em 
1976 e 15,6 por cento em 1977. (3). 

Há que assinalar também que o incre­
mento do comércio não beneficiou por 
igual todas as nações "integrantes", já 
que unicamente a Guatemala apresenta 
um superavit, em comparação com os 
outros países que registam um "deficit" 
nas suas balanças comerciais (4) . 

OPTl~aS~lO I!\Jt:STIFIL\DO 

o outro elemento que é manejado ofi­
cialmente com optimismo inusitado , é o 
crescimento do produto regional bruto 
registado pela América Central em 1976 
e 1977. Com efeito, os índices demons­
tram que para o primeiro dos referidos 
anOs o crescimento foi da ordem dos 6 
por cento, enquanto no segundo foi de 7 
por cento. 

A CEP AL, no estudo a que já fizemos 
referncia (p . 52) assinala que "o valor das 
exportações de bens e serviços para ter­
ceiros países (fora do MCC) atingiu 3998 
milhões de pesos centro-americanos". 
Acrescenta que "todo o incremento foi 
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originado praticamente na 
venda de bens, já que os 
serviços se mantiveram es­
tacionários ( ... ) Esse dina­
mismo deveu-se essencial­
mente ao aumento das cO­
tações internacionais do ca­
fé, que chegou a constituir 
55 por cento do total das 
exportações da região cen­
tro-americana "integrada" 
para o resto do Mundo ( ... ) 
o que pôs em evidência e 
e x trema dependência da 
economia da região das vi-

cisslludes do mercado deste só produto". 
Como pode comprovar-se, o cresci­

mento não se autogerou por mecanismos 
próprios das estruturas ecortómicas, mas 
dependeu exclusivamente de factores 
conjunturais nos preços de produtos pri­
mários de exportação. Da mesma manei­
ra, a captação de excedentes foi consegui­
da na medida que outros países produto­
res de café foram vítimas de catástrofes 
naturais, como as famosas geadas do Bra­
sil. A CEPAL (p. 52) comentà que "o 
crescimento do volume exportado apenas 
foi perceptível 

Entretanto, os preços internacionais 
do café, do algodão e do açúcar experi­
mentaram tendências consideráveis para a 
baixa em 1978, enquanto os da carne 
permaneceram estacionários até aos pri­
meiros seis meses desse ano, o que voltou 
a provocar desajustamentos nas econo­
mias centro-americanas. No mesmo senti­
do, as reiteradas agressões da ditadura so­
mozista do território costariquenho, e o 
encerramento de fronteiras entre ambos 
os países alterou o comércio na região, 
impedindo o trânsito de mercadorias da 
Costa Rica para o resto da área. . 

Outros elementos considerados como 
indícios de progresso para a região são de 
facto insignificantes, e referem-se essen­
cialmente a acordos, reuniões e medidas 
de tipo burocrático, que em nada contri­
buem para a alteração das estruturas eco­
nómicas, onde se encontra a base da cri­
se. 

Pelo contrário , o lado negativo da con­
juntura económica tem outros compo­
nentes importantes. Entre eles, pode-se 
mencionar a presença das transnacionais 
e o seu controlo económico, a dívida ex­
terna e o desemprego crónico . 



o CAPITALISMO TRANSNACIONAL 

Desde a sua fundação que o MCC abriu 
as portas ao capital transnacional, crian­
do condições óptimas para o seu funcio­
namento. Com toda uma infra-estrutura 
física e legal para as suas operações, estas 
empresas não têm visto quaisquer restri­
ções reguladoras para o investimento es­
trangeiro. Pelo contrário, existe como 
que uma disputa entre os governos para 
ver quem lhes concede maiores conces­
sões fiscais e lhes outorga maior número 
de privilégios. 

Os dados mais recentes assinalam que 
os investimen tos estrángeiros acumulados 
na América Central passaram de 601 mi­
lhões de dólares em 1967, para 960 mi­
lhões em 1975, registando no referido pa­
ríodo uma taxa anual de crescimento mé­
dio de 6 por cento (5). Dos 359 milhões 
de dólares que entraram como investi­
mento directo entre 1967 e 1975, a Gua­
temala, a Costa Rica e as Honduras apa­
nharam a maior parte, 114 milhõe~ para 
cada um dos primeiros e 62 milhões para 
os terceiro. Inversamente, a EI Salvador 
SÓ couberam 53 milhões e à Nicarágua 
apenas 17. 

Apesar do predomínio do investimen­
to procedente dos "States" ser incontes­
tável, observa-se nos últimos anos um 
decrescimento relativo da sua parte e 
uma maior participação de capitais euro­
peus e japoneses, que aumentaram a sua 
quota de 16,6 por cento em 1967 para 
26,7 por cento em 1975. 

Em investigação recente constatámos 
que do total das 609 subsidiárias que 
operam na egião, 82,1 por cento são de 
origem norte-americana, seguidas por or­
dem de importância pelas holandesas, in­
glesas, japonesas, alemãs e canadianas, e 
em menor grau pelas fr~cesas, suíças e 
belgas como se pode compro,var no qua­
dro 1. (6) 

Este estudo chega à conclusão que os 
objectivos do investimento estrangeiro na . 
América Central se podem resumir no se­
guinte: primeiro, satisfazer uma procura 
manifesta na região de produtos manu­
facturados, que anteriormente era supri­
da através de importações directas dos 
Estados Unidos; segundo, impulsionar a 
exploração agro-industrial em função da 

estratégia traçada pelos Estados Unidos e 
certos organismos internacionais, no sen­
tido de "especializar" os países .centro­
-americanos como fornecedores de ali­
mentos e contribuír para o controlo das 
fontes alimentares exercida pelas transna­
cionais; e, em terceiro lugar, implantar o 
modelo de subcontratação industrial para 
a exportação, com o objectivo de explo­
rar a mão-de-obra barata e abundante dos 
países centro-americanos nas chamadas 
"zonas francas", que constituem, como 
foi 'dito,' verdadeiros paraísos fiscais para 
o investimento estrangeiro. 

A DIVIDA EXTERNA 

Muito mais perigoso para a estabilida; 
de das economias da região tem sido o 
impressionante crescimento da dívida ex-

terna de todos os países da zona, que em 
1978 se aproximou dos 5000 milhões de 
dólares, grande parte dos quais foram 
contraídos com a banca privada irfterna­
cional, como é o caso da Nicarágua. 

A estrutura da referida dívida pode ser 
apreciada no seguinte quadro: 
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América Central: encti, ictanwntlll'\tL'rI10 km milhôe, de dúl,I1'L',) 

Pais 1977 197M 

Guatemala ........................... . 527 
R03 
hRR 
Rh7 

66q 
Rqq a) 

862 
907 

EI Sah'ador .......................... . 
Hondura ............................. . 
Nicarágua ........................... . 
Costa Rica ........................... . 1.195 lh.l2 a) 

Total ........................ . 42RO 4%9 

Fonte: Elaborado com base nas informaçiies do CEPAL. 
a) Estimado com base na ta 'II de endhidllmento do lutO anterior. 

o crescente problema da dívida exter­
na, o papel predominante que estão ajo­
gar os empréstimos da banca privada in­
ternacional e o elevado juro da dívida, 
geraram um círculo vicioso do qual é ca­
da vez mais difícil sair e que- levanta sé­
rios riscos num panorama de crise e de 
tendência estrutural para a estagnação. 
Mas o mais dramático de tudo isto cen­
traliza-se na industrialização defendida e 
aplicada pelo MCC: onde os excedentes 
obtidos através das exportações de pro­
dutos primários financiaram as importa­
ções de consumos das transnacionais, as­
sim como uma grande parte do juro da 
dívida, mediante uma transferência de 
excedente da agricultura para a indústria 

e com o correspondente sacrifício para o 
desenvolvimento socio-económico. 

Este fenómeno, que afecta muitos paí­
ses em vias de desenvolvimento, foi re­
conhecido, inclusive, pelo presidente do 
Banco Mundial, o qual declarou que "o 
problema esssencial destes países é que os 
recursos utilizados para amortização da 
dívida externa diminuem os recursos, já 
de s i insuficientes, disponíveis para 
apoiar os seus esforços de desenvolvimen­
to. É por isso que o problema da dívida 
está estreitamente vinculado com a neces­
sidade de maiores tranferências de recur­
sos reais em termos de concessões" (7). 

Pelo lado do emprego a situação não se 
pode apresentar mais precária. Um dos 

América Central: empresas transn 

pill!.20 

EUA Holanda 
ET Subs, ET Sub .. , 

Guatemala ........................ , .......•. , .... ,,101 159 
EI Sal\'ador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 40 
Honduras ................ _ .....•.. , ... • ......... , . . 23 60 
Nicarágua. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 70 
Costa Rica.. .. .. .. ... ......... .. .. . .. .. . .. ...... . ... 1.19 171 
Total de subsidiárias na América Central. ........••.... ' SOO 

Percentagem de subsidiárias .................. " ....... . 82.1 

3 
J 
:2 
.1 
.1 

7 
. 8 

" 5 
5 

29 

4.8 

4 
3 
I 

5 
5 

Fonte: Donald Castillo (1979). Três modelos de penetração das empresas Iransnacionals na 
Central, UNAM. 
Elaborado com base nas informaçiies contidas em: Who owns whom: Austrália and Pari Easl 
Who owns whom: United Kingdom & Republlc of Ireland (1977-78); Who owns whom: 
Europe (1977); 
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últimos trabalhos sobre a Integração reve­
la que a taxa de crescimen to de emprego 
atribuível à integração entre 1958 e 1972 
foi apenas 10,5 por cento (8), em cir­
cunstâncias tais que a taxa de natalidade 
nesse mesmo período foi superior a 3 por 
cento. 

DESEMPREGO 

A taxa média de desemprego urbano 
nos últimos anos ultrapassa ligeiramente 
os 20 por cento, registando-se diferenças 
que vão desde 9,5 por cento na Costa 
Rica a 45 por cento na Nicarágua. Mais 
dramática ainda é a situação no campo, 
onde os camponeses não só carecem de 
terra e de recursos para a trabalhar, como 
padecem em maior grau das consequên­
cias do atraso e da dependêcia das estru­
turas socio-económicas. (9) Um relatório 
oficial assinala que "informação fragmen­
tada disponível que o sector (agrícola) 
tem vindo a oferecer insuficientes opor­
tunidades de emprCilo aos estratos rurais. 
Estima-se, com efeito, que os níveis de 
desemprego equivalente (desemprego 
aberto e subemprego) oscilaram em 1970 
entre 58,3 por cento em El Salvador a 
14,7 por cento na Costa Rica, o que dá 
uma média ponderada de 44,4 por cento 
para a região" ( 10). Ainda que esta infor-

mação não esteja actualizada, nada indica 
que a situação tenha melhorado, quer nas 
cidades quer no campo. Pelo contrário, 
grande parte da explosiva situação políti­
ca e social da região está condicionada 
pelo desemprego, pelas enfermidades e 
pela fome que padecem as maiorias. 

OS PROBLEMAS AGRAVAM-SE 

As estatísticas globais das economias 
centro-americanas indicam que o padrão 

I de desenvolvimento, esboçado e implan­
tado pelas transnacionais e assimilado pe­
los sectores nacionais vinculados ao inves­
timento estrangeiro, longe de resolver os 
problemas seculares da região , têm, sim, 
contribuído para os agravar. 

Uma olhada retrospectiva, mostra, de 
facto , alguns índices positivos nos últi­
mos 20 anos, mas há que admitir que se 
trata de um avanço lento e relativo, ba­
seado na racionalidade capitalista da ob­
tenção de maiores lucros, em detrimento 
da economia no seu conjunto e das per­
spectivas de desenvolvimento futuro. De 
igual modo como sucede em outras estru­
turas subdesenvolvidas e que o próprio 
senhor McNamara, o tal presidente do 
Banco Mundial, reconhece : "por notável 
que tenha sido o crescimento económico 
global atingido pelos países em vias de 
desenvolvimento nos últimos 25 anos, ele 
não foi suficientemente eficaz para redu­
zir a pobreza" (11) . 

bsidiárias por países de origem e destino 

Japãt> Alemanh a F. Fra~ça Suíça Canadá Bélgica-Lu \. TOTAL 
ET Sub\. ET Subs. ET Sub\ . ET 5u bs. ET 5ubs. ET Subs. ET 5ubs . 

4 4 7 7 · 1 4 4 125 187 
5 6 5 6 2 2 57 6"' 
1 1 -I -I 1 32 71 
1 1 2 2 2 2 2 2 .1 -I 2 82 93 
4 5 1 1 2 2 2 2 156 19 1 

11 16 6 3 16 3 -lS2 609 

2.H 2.6 1.0 O.:" 2. 6 O.:" 100 

Europe (1977); Who owns whom: North America (1976-771; Institut Agronomique Mediterraneen 
de Montpellier I.A.M. (1976); Les cents prémiers groupes mondialix de !'industrie agro-allmentaire 
(dois tomos), IAM, Montpellier, França; trabalhos de Fred GoH e David de Nada Tobis; 
. J. Muiloz da Costa Rica e outras fontes secundÍtrills. 
+ inclui uma ET coreana. 
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Os esporádicos "avanços" que os indi­
cadores assinalam foram condicionados 
por processos de ainda maior aprofundi­
zação da miséria. Não se resolveram -
antes se agudizaram, - os problemas deri­
vados da dependência económica, tecno­
lógica, fmanceira e política. Não se elimi­
naram os problemas como a marginaliza­
ção e o desemprego, nem se reduziu signi.­
ficativamente o papel prirriordial de de­
senvolvimento que tem a agricultura na 
América Central. Tão pouco se conseguiu 
maior autonomia, antes pelo contrário, 
agravou-se'o processo de desnacionaliza­
ção da economia, aumentando as transna­
cionais a sua presença, até mesmo no sec­
torpecuário, no que se vislumbra consti­
tuir um controlo das fontes alimentares 
por parte das empresas estrangeiras. 

A DIALÉCTICA DA LIBERTAÇÃO 

Muito mais sigIÚficativos que outros 
dados macro-económicos, são os deriva­
dos da imensa miséria das massas centro­
-americanas, como o encarecimento da vi-
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da, onde os pn;ços dos produtos básicos 
se distanciam na proporção de 4 para 1 
em relação aos aumentos salariais, o "de­
ficit" de habitações, hospitais, escolas e 
todo o tipo de serviços necessários à co­
munidade. Ou a situação particular da 
maioria dos países em termos de distri­
buição do rendimento ou da riqueza, co­
mo seja o caso das Honduras, onde uma 
informação oficial revela que "o rendi­
mento monetário, per capita no períodQ 
de 1970-72 se estima em 506 lempiras 
anuaís (253 dólares" (12). Por outras pa­
lavras, 44,7 por cento da população rece­
be somente 8,8 por cento do rendimento, 
enquanto 3,1 por cento da mesma recebe 
27,2 por cento. Ou mais graficamente, se 
se quiser: 80 por cento da população re­
cebe apenas 31 por cento do rendimento, 
enquanto que os restantes 20 por cento 
recebe quase 70 por cento do mesmo. 

Particularmente dramático é o caso da 
mortalidade infantil, do analfabetismo, as 
chagas sociais e a obstrução de todos os 
caminhos a uma vida digna para as futu­
ras gerações. São dados oficiais, que nem 



sempre reflectem com toda a sua crueza a . 
miséria e o sofrimento de milhões de se­
res humanos, que nlro têm outro caminho 
senlro lutar por aquilo que lhes é ~rreba­
tado. Em todo o caso, não é posslvel ar­
gumentar que os povos centro-america­
nos estão a lutar incitados pelas "intrigas 
do comunismo internacional". A trágica 
realidade da América Central está deter­
minada, em última instância, pela exis­
tência de um sistema de dominação impe­
rialista a nível internacional, e pela exis­
tência de regimes ditatoriais, carentes do 
mais elementar sentido da história, dessa 
história que gera a dialéctica da sua pró­
pria libertação. 

O) Nos finais de 1960 foi fumado o 
Tratado Geral de Integração Económica 
Centro-Âmericana pela Guatemala, EI Sal­
vador, Honduras e Nicarágua. A Costa Ri­
ca aderiu em 1962. O Panamá não toma 
parte dele. 

(2) Para o caso das Honduras, por 
exemplo, consulte-se: Resumen' dei Plan 
Nacional de DesarroUo 1974-1978, Secre­
taria Técnica dei Consejo Superior de Pla­
nificación Económica, Tegucigalpa, 
1973. Este documento refere que "entre 
os factores que explicam fundamental­
mente essa deSigual distribuição do rendi­
mento importa destacar em primeiro lu­
gar, a elevada concentração da proprieda­
de rural - 5 por cento das maiores pro­
priedades ocupam 67 por cento das terras 
disponíveiS, o que conduz à existência 
de um grande número de famílias campo­
nesas que se desenvolvem apenas allíveis 
de subsistência ... " 

(3) CEPAL, a evolução da economia 
centro-americana cm 1977,MEX/78. 

(4) CEPA L, ibid, pp. 72-73. 

(5) CEPAL, Estudo Económico da 
América Latina 1977, Santiago do Chile, 
1978. 

(6) Donald Castillo, Três modelos de 
penetração das em presas transnacio nais 
na América Central, UNAM, 1979. 

(7) Robert M cNam ara, "Desenvolvi­
mento económico: passado, presente e 
futuro". Discurso pronunciado nas reu­
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República da Nicarágua 
Capital: Manágua. 
Superfície: 130000 km2. 
População : 2 310 000 habitantes (1977). 
Exportações: algodão, 25 por cento; café, 13 por cento; 

açúcar, 11 por cento; carne, 7 por cento. 
Analfabetismo: 70 por cento (1971). 
Médicos: I para cada 1538 habitantes. 
Governo : general Anastasio Somoza Debayle, presidente. 
Forças Armadas : 1200 efectivos; Guardia Nacional : 9500 

efectivos. 
Gastos em armamento: 28 milhões de dólares (1975). 

República de EI Salvador 
Capital : San Salvador 
Superfície : 21 393 km2. 
População: 4 200 000 habitantes. 
Exportações : café, 33 por cento; algodão, 15 por cento; 

têxteis, 9 por cento; açúcar, 7 por cento. 
Analfabetismo : 42,9 por cento (1971). 
Médicos: 2,8 por cada lO 000 habitantes. 
Governo : coronel Carlos Humberto Romero, presidente. 
Forças Armadas: 7130 efectivos; forças paramilitares: 3 

mil homens. 
Gastos em armamento : 1,6 por cento do PNB (1975). 

República da Costa Rica 
Capital: San José. 
Superfície : 50 900 km2. 
População : 1 850000 habitantes. 
Exportações : banana, 28 por cento; café, 20 por cento; 

produtos manufacturados; carne; açúcar. 
Analfabetismo: 11,6 por cento (1973). 
Médico s: 1 para cada 1538 habitantes. 
Governo : Rodrigo Carazo Odio, presidente. 
Forças Armadas: não há paramilitares: 5 mil efectivos. 
Gastos em armamen to: 0,6 por cento do PNB (1975). 



República da Guatemala 
Capital: Guatemala. 
Superfície: 108 889 km2. 
População : 6 440 000 habitaJltes (1977). 
Exportações: café, 25 por cento; açúcar, 18 por cento; 

algodão, 11 por cento. 
Analfabetismo: 54 por cento (1973). 
Médicos: 1 para cada 4347 habitantes. 
Governo: general Romeo Lucas García, presidente. 
Forças Armadas: 14270 efectivos; Polícia Nacional: 3 

núl efectivos. 
Gastos em armamento: 58,5 milhões de dólares. 

Belize 

Capital: Belmopan. 
Superfície: 22' 965 km2. 
População: 153000 habitantes. 
Exportações: açúcar, 48 por cento; madeira, 8 por cento; 

sumo de laranja, 7 por cento; roupa; frutas; lagosta. 
Médicos: 1 para cada 3500 habitantes. 
Governo : Peter McEntee, governador geral; George Price, 

PrirneiJO-M.inistro. 
Forças Armadas: milícias voluntárias: 300; polícia: 900; 

tropas britânicas vigiam a fronteira com a Guatemala . 

República do Panamá 
Capital: Panamá 
Superfície: 77 082 km2. 
População: 1 770000 habitantes (1977). 
Exportações: derivados do petróleo, 29 por cento; bana­

nas, 27 por cento; camarões, 15 por cento; açúcar, 12 por 
cento. 

Analfabetismo: 2 por cento. 
Médicos : 1 para cada 1234 habitantes (1974). 
Governo: Aristides Royo, presidente; general Omar Torri­

jos, comandante da Guarda nacional. 
Guardia Nacional: 11 000 efectivos. 
Gastos em armamento: 0,8 por cento do PNB (1975). 

República das Honduras 
Capital: Tegucigalpa. 
Superfície: 112088 km2. 
População : 4 S 10 000 habitantes (1977). 
Exportações: café, 20 por cento; banana, 16 por cento; 

madeira, 14 por cento; derivados do petróleo, 6 por cento. 
Analfabetismo: SS por cento (1970). 
Médicos : 1 para cada 3333 habitantes. 
Governo : Policarpo Paz García, presidente do Triunvirato 

Militar. 
Forças Armadas: 14200 efectivos paramilitares: 3 mil 

efectivos. 
Gastos em armamento: 31 milhões de dólares (1978). 



CONDECA 

missão de polícia 

Formados, treinados e .doutrinados pelos 
Estados Unidos, os exércitos centro-americanos 
apoiam-se mutuamente no combate às forças 

populares 

NUMA entrevista radio­
fónica concedida "al­
gures nas montanhas 

da Nicarágua", em Janeiro, 
o comandante da Frente 
Norte sandinista, Gcrmán 
Pomares, confirmou a par­
ticipaçã'o das tropas do 
CONDECA - Conselho de 
Defesa Centro-America­
no, - ao lado da Guarda 
Nacional somozista. 

Segundo o dirigente 
guerrilheiro, soldados das 
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Honduras, EI Salvador e 
Guatemala desembarcaram, 
por mar e pelo ar, na locali­
dade de Chiriquillo. Nos 
combates contra os sandi­
nistas, os militares estran­
geiros tiveram pfoporcio­
nalmente mais baixas que a 
Guarda Nacional, já que 
"desconhecem o terreno" 
- explicou Pomares. A 
F rente Sandinista possui 
provas irrefutáveis dessa in­
tervenção : documentação 

e ncontrada nas moc.;nilas 
dos soldados mortos. Estes 
nem tiveram tempo de tro­
car as suas lempiras, (moe­
da hondurenha), os colones 
salvadorenhos e os quetza­
les guatemalteco:; pelas cór­
dobas nicaragueneses. 

A participação de tropas 
centro-americanas na guer­
ra civil nicaraguense já ti­
nha sido denunciada em 
Setembro de 1978, durante 
a insurreição popular afo-
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gada em sangue pelos soo 
mozistas. Nesses dias, o Mi­
nistro da Defesa e Seguran­
ça Pública das Honduras, 
tenehte-coronel Diego Lan­
da Celano, afirmou que 
uma intervenção do CON­
DECA na Nicarágua "pode­
ria ser aceite se fosse con­
veniente à · segurança da 
América Central". ACres­
centou que ela viria na se­
qu~ncia de um pedido for-

mal do governo interessa­
do, ou mesmo contra a 
vontade deste , "para fazer 
ver ao general Samoza a ne­
cessidade de que o CON­
DECA intervenha no seu 
país" . 

Menosprezando as "sub­
tilezas" jurídicas (uma in­
tervençlro não solicitada, 
qualquer que seja a forma 
como se apresenta, é de 

facto uma invasão) , este te­
n e n t e -coronel confirmou 
assim a existência real de 
uma força centro-america­
na de intervenção e a dis­
posição dos militares da 
área em empregá-la ..:. mes­
mo contra a vontade dos 
gove rnos membros, ­
quando "a segurança da 
América Central" estiver 
ameaçada. 

Quem julga a magnitude 

há quem não goste de nósa 

e você? 
Compre 

a 

assine 
divulgue 
c.adernos do 
terceiro a mun o 

• $. 



dessas ameaças e a forma 
de enfrentá-las? O Pentá­
gono. 

SIPAIOS 
E "CONSTABULÁRIOS" 

O colonialismo britânico 
deixou lulias lições teóricas 
e práticas aos estrategas de 
outros impérios coloniai e 
neocoloniais. Uma dela foi 
a táctica de substituir parte 
dos seus contingentes mili­
tares nos países coloniza­
dos por forças nativas. con­
venientemente adestradas e 
doutrinadas na subserviên­
cia e na obediência. Assim 
na fndia. regimen~os intei: 
ros de indianos e bengalis, 
denominados sipaios. cum­
priam a tarefa de combater 
os contínuos levantamen­
tos insurrecclonais e inde­
pendentistas, reprimindo 
sob a bandeira da rainha 
Victória. 

Os Estados Unidos fize­
ram o mesmo na República 
Dominicana e na Nicará­
gua, onde, ao retirarem-se 
após as invasões nas primei­
ras décadas deste século, 
deixaram os seus próprios 
exércitos sipaios, primeiro 
c hamados "consta bulary" 
(nome da instituição nor­
te-americana dos oficiais de 
justiça) e depois Guardas 
Nacionais. 

Das mas da Guarda' Na­
cional dominicana saiu Ra­
fael Trujillo, que governou 
despoticamente o país du­
rante 31 anos, e da homó­
nima nicaraguense surgiu 
Anastasio Somoza Garcia 
cuja dinastia ainda assola ~ 
país de Sandino. 

No início da década de 
sessenta, essa teoria, conve­
nientemente modernizada, 
foi estendida a toda a Amé­
rica Latina. Ante o triunfo 
da revolução cubana e o as­
censo das forças nacionalis-

tas em todo o continente, a 
experiência dos sipaios e 
dos constabulários foi re­
criada com a famosa Escola 
das Américas na Zona do 
Canal do Panamá e outras 
academias destinadas ao 
adestramento de pessoal 
militar qualificado da Amé­
rica Latina. 

A esse respeito, o então 
secretário de Defesa Ro­
bert McNamara afirmou: 
"A maior retribuição à nos­
sa ajuda militar provém do 
adestramento de oficiais 
chaves escolhidos nas 1).OS­

sas escolas militares (. .. ) Es­
-ses estudantes são eleitos 
pelos seus países para que 
sejam instrutores quando. 
regressam às suas pátrias. 
São os futuros líderes ( ... ) 
Não necessito alongar-me 
sobre o valor de ter, em po­
sições de liderança, homens 
com um conhecimento de 
primeira mão sobre como 
os norte-americanos fazem 
as coisas e como pensam. 
Para nós, não há preço para 
fazer desses homens nossos 
amigos" . 

ÁGUIA VI 

Depois do derrube san­
grento de Jacobo Arbenz, 
na Guatemala, estes "ami­
gos" sipaios detinham o 
poder em quatro das cinco 
repúblicas centro-america­
nas: Guatemala, Honduras, 

Nicarágua e EI Salvador. 
Nada mais lógico, portan­
to, que uni-los num orga­
nismo de "defesa mútua", 
sobretudo quando se pode­
ria ocultá-lo sob a capa do 
sentimento integracionista 
ce ntro-americano, sempre 
presente, desde a indepen­
dência da região. 

Assim, a 14 de Dezem­
bro de 1963, os represen­
tantes plenipotenciários da 
Nicarágua, Honduras e 
Guatemala (EI Salvador es­
teve ausente, e Costa Rica 
e o Panamá enviaram ape­
nas observadores), concor­
daram em criar o Conselho 
de Defesa Centro-America­
no para velar "pela segu­
rança colectiva dos Estados 
participantes". Os Estados 
Unidos não só supervisio­
fiaram e estimularam a cria­
ção do CONDECA, como 
também são membros de 
pleno direito dele; e, atra­
vés do Comando Sul -
com sede no Panamá,­
participam em todos os 
exercícios e manobras con­
juntas. 

Catorze destes "jogos de 
guerra" realizaram-se após 
a criação do CONDECA. O 
último deles, denominado 
"Operação Águia VI" teve 
lugar na Nicarágua, em No­
vembro de 1976, com a 
participação activa dos 
exércitos da Nicarágua, 
Guatemala e EI Salvador, e 
com observadores do Pana­
má, Costa Rica e Hondu­
ras. A esquerda nicaraguen­
se denunciou o objectivo 
antiguerrilheiro dessas ma­
nobras e o general Denis 
McAuliffe, chefe do Sou­
th em Command pressio­
nou, sem resultados, os go­
vernos do Panamá, da Cos­
ta Rica e das Honduras pa­
ra que tivessem uma parti­
cipação activa. 



CONTRA 
A "SUBVERSÃO" 

o CONDECA nunca teve 
de actuar contra nenhuma 
"agressão externa" aos paí­
ses centro-americanos. Por 
outro lado , foi totalmente 
ineficaz para impedir que 
dois dos seus membros -
Honduras e EI Salvador, -
se guerreassem entre si em 
1969 . 

Como consequência des­
sa breve "Guerra das Cem 
Horas", as Honduras dis­
tanciOlJ-se do organismo, já 
que , por razões óbvias de 
segurança interna , não ia 
compartilhar os seus pIa­
nos , acções e logística com 
um inimigo. (O armistício 
de 1969 continua vigente , 
mas o conflito fronteiriço 
ainda não foi solucionado, 
por um Tratado de Paz de­
finitivo) . 

Mas acontece que o 
CONDECA nunca foi, na 
re aI idade, um pacto de 
"defesa" , mas sim um de 
"pol ícia". O objectivo não 
é travar uma guerra con­
vencional , mas sim enfren­
tar os movimentos·popula­
res. Isso é claramente evi­
denciado pelo texto do 
Tratado de Defesa Centro­
-Americano - aprovad'O so­
mente pela metade, - apre-

sentado em 1965. Ar se diz 
que os membros do CON­
DECA "estabelecerão e de­
senvolverão procedimentos 
e técnicas para a luta con­
tra a subversão e activida­
des afins, incluindo parti­
cularmente a luta contra as 
guerrilhas", e que "ditar­
-se-ão as medidas necessá­
rias para impedir a infiltra­
ção de elementos comunis­
tas" . 

É com esse espírito que 
o actual homem forte das 
Honduras, o general Poli­
carpo Paz Garda , abando­
na a política dos seus ante­
cessores López Arellano e 
Melgar Castro, em relação 
ao CONDEC A, e propõe a 
intervenção de organismo 
na Nicarágua , através das 
declarações do seu Ministro 
da Defesa. 

MECANISMOS 
SECRETOS 

A rebelião popular na Ni­
carágua não constitui ne­
nhuma "agressão externa" 
à América Central . Mas na­
da poderá impedir que o 
triunfo sobre Somoza e a 
sua Guarda Nacional esti­
mule as forças democráti­
cas que, nas Honduras, na 
Guatemala e em EI Salva­
dor, tllmbém lutam contra 
as suas próprias ditaduras 

sipaias, e em defesa própria 
que tais ditaduras correm 
em auxl1io do graduado de 
West Point que ainda go­
verna a Nicarágua. 

Mas os Estados Unidos 
não podem aparecer publi­
camente em acções deste 
tipo, no instante em que a 
sua política de "direitos 
humanos" leva-os a tomar 
distância, e até cortar a as­
sistência militar à Nicará­
gua . O CONDECA não será 
oficialmente convocado. 
Não faz falta. O armamen­
to e e material militar de 
Somoza estão assegurados 
através de Israel e de ou­
tros aliados de Washington. 
Os mecanismos "constabu­
lários" estão suficiente­
mente ajustados para poder 
funcionar sem uma convo­
catória formal. 

Em diferentes pontos do 
istmo centro-americano, os 
ditadores reúnem-se em 
segredo , periodicamente. A 
imprensa não cobre essas 
reuniões, nem divulga os 
comunicados oficiais. Mas 
os resultados são muito 
bem conhecidos pelo co­
mandante Pomares, ria 
montanha nicaraguense, 
onde agora ele enfrenta 
uma força multinaci.onal 
nos mesmos terrenos em 
que se desenrolou a "Ope­
ração Ãguia VI". 



HONDURAS 

"Partido Socialista: 
«defender a forma cão 

da República Centro-Am'ericana» 

Na primeira entrevista concedida a um órgão de 
informação intérnacional. o secretário-geral do 

recém criado Partido Socialista hondurenho 
traça-nos a plataforma política do .'~eu partido 

e refere-se a diversos temas relacionados com a 
integração da região centro-amer"icana. 

-
. Roberto Bardini 



"De todas as repúblicas centro-americanas, as Hondu­
ras é a mais desditosa", escreveu há muitos anos o jornalis- . 
ta norte-americano William Krehm no seu já clássico lovro 
Democracia e Tiranias no Caribe. Nout~o parágrafo, acre­
centava: "A América Central produz, na realidade, o efei­
to de uma caricatura, mas as Honduras ainda nos impres­
sionam mais, por ser uma caricatura da própria América 
Central". A esta não muito favorável caracterização, há 
que a acrescentar a sua estereotipada imagem de "Repú­
blica das bananas", que através do cinema, da literatura e 
de certas reportagens "especiais", os Estados Unidos di­
fundiram a propósito dos países centro-americanos em ge­
ral, e particularmente das Honduras. E como se isto não 
blIstasse, há que acrescentar uma circunstância especial: o 
isolamento que rodeia toda a actividade política económi­
ca, social e cultural da América Central. 

No entanto, apesar deste hermetismo "em relação ao 
exterior" - em que ulna grande parte da responsabilidade 
cabe às agências internacionais de notícias, - a história na 
região centro-americana não se detém. Pelo contrário, 
avança, e nalguns casos a passos de gigante - e a{ temos o 
exemplo da Nicarágua, - noutros mais lentamente. Prova 
do que acabamos de afirmar é a recente formação - preci­
samente em Dezembro do ano passado, - do Partido So­
cialista hondurenho. 

Na primeira entrevista que esta organização concede a 
um meio de informação internacional, os Cadernos do 
Terceiro Mundo dialogaram longamente com o seu máxi­
mo dirigente, o economista Marco Virgílio Carias. Dirigen­
te que possui uma já longa trajectória na "militância so­
cial", como ele próprio a derme. Desde há vários anos tem 
combinado a docência universitária com a assessoria a li­
gas camponesas e sindicatos operários, entre os quais o da 
Standard Fruit Company. Além disso, é co-autor de A 
guerra inútil - análise sobre o conflito que teve lugar em 
1969 entre o seu país e o vizinho El Salvador, - e autor 
de vários trabalhos sobre a integração económica centro­
-americana; foi, ainda, vice-reitor da Universidade Nacio­
nal Autónoma das Honduras, onde, actualmente, desem­
penha o cargo de Director do Instituto de Investigações 
Económicas e Sociais. 

Como surge, se funda e 
desenvolve o Partido Socia­
lista? 

Nasce , por um lado , de 
um estudo do desenvolvi­
mento da sociedade hondu­
renha, e, em particular, das 
suas condições políticas. 
As Honduras contavam até 
há poucos anos apenas com 
dois partidos políticos : o 
Nacional e o Liberal , am­
bos tradicionais e que re­
presentam os interesses da 

classe dominante e do im­
perialismo norte-americano 
no nosso país. A partir de 
1950 as Honduras inicia­
ram de forma acelerada o 
seu crescimento de tipo ca­
pitalista, o que foi alteran­
do as forças produtivas, 
com o crescimento do nú­
mero de assalariados e de 
camponeses sem terras, 
que , desde 1954, começa· 
ram a se organizar. A agu­
dização da problemática 

de$tas classes sociais nos úl­
timos anos fez transbordar 
os limites das meras reivin­
dicações economicistas, o 
que leva a que haja um for­
te desejo por parte dos 
operários e dos camponeses 
em participar numa luta 
política que contemple os 
seus interesses de classe. 

O processo de proletari­
zação da pequena burgue­
sia e.Q seu estado de cres­
cente ' pobreza, por outro 
lado, leva também esta 
classe a enquadrar-se já não 
nos partidos políticos tra­
dicionais, mas em organiza­
ções de novo tipo, que es­
tejam mais próximas dos 
seus interesses económicos 
e políticos. Tendo em con­
ta esta realidade' sócio-polí­
tica do nosso país, pessoas 
pertencentes a estas classes 
e que têm uma trajectória 
nas lutas operárias, campo­
nesas, estudantis e de pro­
fessores , reunimo-nos num 
grupo inicial que - após a 
discussão de toda a proble­
mática nacional , - veio a 
formar o Partido Socialista. 
E, depois, foram-se criando 
novos grupos em algumas 
regiões das Honduras. 

Qual a origem política 
dos membros do Partido 
Socialista? De que forças 
políticas provêem os seus 
militantes? 

A maioria dos actuais 
quadros não participou co­
mo membro dos partidos 
políticos existentes: a sua 
actividade desenvolveu-se 
mais no seJo das lutas so­
ciais. No entanto, há um 
grupo importante que -
para além de ter participa­
do de forma decidida nas 
lutas SOCiaiS, foram 
membros da "Democracia 
Cristã" , mas depois de mili­
tar alguns poucos anos con­
venceu-se de que essa orga­
nização política não satis-



fazia as suas aspirações 
quanto ao caminho a seguir 
para obter a transformação 
da sociedade hondurenha. 
No futuro. os militantes 
hão-de provir dos campo­
neses, dos operários e da 
pequena burguesia . que ac­
tualmente ou até há bem 
pouco tempo pertencia a 
outros partidos mas que a 
agudização da luta de clas­
ses está a fazer sair dos par­
tidos tradicionai . 

SOCIALisMO E REFOR­
MA AGRÁRIA 

Quais são as posições que 
defende o progrâma do 
Partido Socialista? 

A meta final do nosso 
partido é a instauração da 
sociedade socialista. Do 
ponto de vista político, 
pretendemos instaurar uma 
democracia política , eco­
nómica e social , ou seja, 
não nos contentamos com 
uma democracia política 
de tipo formal. A base de 
todo o nosso programa é o 
de uma reforma agrária to­
tal e rápida, a ser executa­
da em um ou dois anos, no 
máximo, e a supressão da 
propriedade privada dos 
meios de produção funda­
'mentais para o bem-estar 

do povo e para se alcançar 
um desenvolvimento acele­
rado e independente. Esses 
meios de produção passa­
rão a pertencer ao povo, 
que os trabalhará e admi­
nistrará para seu próprio 
benefício. Só assim pensa­
mos acabar com a explora­
ção do homem pelo ho­
mem nas Honduras. S6 as­
sim se converterá numa 
realidade a possibilidade de 
construir umas Honduras 
onde não exista a miséria e 
o atraso. Um país realmen­
te independente. 

O PERIGO 
DE UM REGIME 

Como caracteriza a etapa 
que atravessa as Honduras 
neste momento? E o que 
nos pode dizer da Junta 

A Janta __ te no podeT .... Honduno. Ao centro o ......... Policarpo 
. Paz G",da 

Militar que governa o país 
presidida pelo general Poli­
carpo Paz Garda? 

Neste momento, politica­
mente, as Honduras estão 
numa encruzilhada. As 
anunciadas eleições defini­
ção a instauração de um 
governo de democracia for­
mal - mas mesmo assim 
democracia, - ou a instau­
ração de um governo de 
"segurança nacional". Até 
agora, tal como se estão a 
desenvolver os aconteci­
mentos, é esta a variante 
que tem maiores possibili­
dades, já qOe é um grupo 
do Exército juntamente 
com um sector i~portante 
do Partido Nacional que 
tem a iniciativa. 

Sobre esta situação será 
decisivo o que venha a 
ocorrer em EI Salvador, na 
Guatemala e - especial­
mente, - na Nicarágua. Se 
o povo triunfar na Nicará­
gua, derrubando Somoza e 
o somozismo, a América 
Central pode vir a tomar 
um rumo democrático. Se 
pelo contrário, Somoza -
com a ajuda de outros go· 
vernos da região-e do Pen­
tágono norte-americano, -
se conseguir aguentar, se­
rão os regimes de "seguran­
ça nacional" que prevalece­
rão, ameaçando ainda a de­
mocracia formal costari­
quenha. 

A actual Junta Militar 
presidida pelo general Poli­
carpo Paz García é uma 
etapa no caminho em di­
recção â instauração de um 
regime de "segurança na­
cional" , caminho que se 
inicia desde a chegada ao 
poder do general Juan Al­
berto Melgar Castro. Ela 
constitui o grupo do Exér­
cito da "segurança nacio­
nal" , que desde então do­
mina o Conselho Superior 
das Forças Armadas . Agora 
pretende alcançar esse ob-



Honduras (1900-1978): 
governos 

e golpes de Estado 

1900-1903 Terencio Serra 
1903-1907 Manuel Bonina 

(derrubado por uma revolta civil que 
contou com o apoio do presidente nica­
raguense José Santos Zelaya) 

1907-1911 Miguel Dávila (obrigado a renunciar) 
1911-1912 Francisco Bertrand (obrigado a renun­

ciar) 
191 2-1913 Manuel Bonilla . 
1913-1919 Francisco Bertrand (interino: Francisco 

Bográn) 
1919-1924 Rafael López Gutiérrez 

(em Fevereiro de 1924, um mês antes de 
morrer, proclamou-se ditador) 

1924-1925 Vicente Tosta 
1925-1929 Miguel paz Barahona (*) 
1929-1933 Vicente Mejía Colindres (*) 
1933-1949 General Tiburcio Carias Andino 
1949-1954 Juan Manuel Cálvez 

(durante o seu mandato o território hon­
durenho serviu de base às tropas que der­
rubaram, em 1954, Jacobo Arbenz, na 
Guatemala) 

1954-1956 Julio Lozano Diaz (**) 
1956-1957 Junta Militar 
1957-1963 Ramón Villeda Morales (**) 
1963-1971 General Oswaldo López Arellano 
1971-1972 Ramón Ernesto Cruz (**) 
1972-1975 General Oswaldo López Arenano (**) 
1975-1978 General Juan Alberto Melgar Castro (**) 
1978-? Junta Militar presidida pelo general Poli-

carpo Paz Garda 

(-.; Paz Barahona e Mejíà Colindres foram os únicos pre· 
sidentes que concluíram o período constitucional para o 
qual foram eleitos por votação popular directa, e entregaram 
o poder a sucessores eleitos;le igual maneira. 

(~ Derrubado mediante golpe de Estado. 

jectivo através das próxi­
mas eleições, dando a este 
regime uma fachada de­
mocrática. 

1980 E AS ELEiÇÕES 

Qual é a atitude do Parti­
do Socialista face às próxi­
mas eleições convocadas 
para 1980? 

Dado que o nosso parti­
do apenas se fundou em 
Dezembro de 1978, não es­
tamos em condições - nem 
ambicionamos, - partici­
par nas próximas eleições. 
Pretendemos, sim, partici­
pàr em todo o processo 
eleitoral, juntando as nos­
sas forças a todas aquelas 
de índole democrática que 
se oponham de forma deci­
dida à fraude eleitoral que 
está já a ser posta em mar­
cha, e que culminaria preci­
samente com a vitória do 
Partido Nacional, que, da 
Assembleia Constitunte, 
instauraria um regime de 
"segurança nacional". 

NACIONALISTAS 
E LIBERAIS 
AO SEVIÇO 
00 IMPERIALISMO 

Dentro desse contexto 
político nacional, como de­
rme o Partido Socialista as 
outras forças historicamen­
te importantes no país, ou 
seja o Partido Nacional e o 
Partido Liberal? 

O Partido Nacional e o 
Partido Liberal - já o te­
mos dito, - são organiza­
ções políticas da classe do­
minante e do imperialismo 
norte-americano. Mais ain­
da: mantiveram-se atrasa­
dos em relação à actual eta­
pa do desenvolvimento ca­
pitalista e, por isso, não po­
dem sobreviver muito mais 
tempo. Representam os 
sectores mais atrasados da 
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oligarquia hondurenha. e, 
por consequência, perderão 
o apoio da burguesia. Por 
outro lado, a agudização da 
luta de classes e a maior 
consciencialização dos sec­
tores populares em relação 
à sua problemática e à do 
país. fá-Io-ão perder es e 
grande caudal de voto que 
na actualidade os converte 
em partidos maioritários. 

Recentemente, alguns 
porta-vozes do Partido Na­
cional deixaram antever, 
através de dec1araçõe pres­
tadas a jornais loc~is, que 
se oporão à legalização do 
Partido Socialista. Como 
vêem vocês esta possibilida­
de, e de que formá pensam 
ultrapassá-la? 

A verdade é que os por­
ta-vozes do Partido Nacio­
nal e os agentes da CIA nos 
meios de comunicação lo­
cais pretendem opôr-se à 
legalização do Partido So­
cialista, baseando-se na 
existência de vários artigos 
das leis hondurenhas que 
datam de há alguns trinta 
anos. A primeira luta a tra­
var é, precisamente, que es­
ses artigos sejam revogados, 
tal como outros de índole 
antidemocrática, pois con­
sideramos que violam os 
Direitos Humanos. E sendo 
o nosso país subscritor da 
Carta de Direitos Humanos 
das Nações Unidas, não 
têm que existir nas nossas 
leis artigos como os que in­
vocam os sectores antide­
mocráticas , e contrários 
aos interesses das Hondu­
ras. 

Sabemos que temos de 
travar uma dura luta para 
conseguir a legalização do 
nosso partido, e reconhece­
mos a existência de grandes 
obstáculos_ E, por outro la­
do, para nos legalizarmos, 
não podemos renunciar aos 
nossos princípios. A derro­
tarem-se as pretensões do 

sector das Forças Armadas 
e do Partido Nacional de 
instaurar um regime de "se­
gurança nacional" e a ob­
ter-se uma Assembleia Na­
cional Constituinte demo­
crática, abrir-se-iam possi-

bilidades de revogar os arti­
gos repressivos contidos 
nas leis hondurenhas e in­
troduzir outros de conteú­
do mais democrático, que 
permitam a formação de 
partidos políticos de toda a 
índole. 

REPúbLICA 
CENTRO-AMERICANA: 
UMA ASPIRAÇÃO 
HISTORICA 

No vosso programa falam 
da formação de uma Re­
pública Centro-Americana, 
retomando, ao que parece, 
a antiga aspiração de Fran­
cisco Morazán,a quem se 
lhe pode comparar, sem 

Os 13 princípios 
do Partido Socialista 

1. Eliminar a exploração do Homem pelo Homem. 
2. Criar as condições económicas, sociais e políticas para 

o estabelecimento e construção do socialismo nas Honduras. 
3. Supressão da propriedade privada dos meios de produ­

ção fundamentais para o desenvolvimento e criação da pro­
priedade social do povo. 

4. Garantir a pequena e média propriedade familiar no 
campo e na-cidade. 

5. Garantir que a actividade económica permita satisfa­
zer as necessidades do povo e não na acumulação de capitais. 

6. A economia obedecerá a uma planificação centraliza­
da, cujos objectivos serão a segurança e o bem-esta r de todo 
o povo, que participará na sua elaboração e discussão, com o 
fim de assegurar a democracia económica e política. 

7. O nosso conceito de liberdade é o do direito do povo 
a uma vida plena com a capacidade económica para satisfa­
zer as suas necessidades: alimentação, vestuário, habitação ... 
e a oportunidade real para cultivar a mente e desenvolver e 
afirmar a personalidade. 

8. O nosso conceito da democracia é de conteúdo econó-
mico, social e político, caracterizado por: 

O direito dos camponeses à terra. 
O direito dos operários ao fruto do seu trabalho. 
O direito das crianças e da juventude à educação. 
O direito dos doentes à assistência médica e hospitalar. 
O direito dos jovens ao trabalho. 
O direito dos estudantes ao ensino livre, experimental e 

cien tífico. 



o direito da mulher à igualdade civil, económica e políti­
ca. 

O direito do ancião a uma velhice segura ~ digna. 
O direito dos intelectuais, artistas e cientistas a lutar com 

as suas obras por um mundo melhor. 
O direito do povo à insurr~ição pàra defender por si 

próprio os seus direitos económicos, sociais e políticos e a 
um destino melhor. 

9. Propugnar pela formação da República Centro-Ameri­
cana condicionada à vontade dos povos, à execução de uma 
Reforma Agrária completa e rápida e a uma política para 
atingir um desenvolvimento económico independente. 

SUSTENTAMOS E DEFENDEMOS 

lO. O direito das Honduras, como nação soberana, de 
estabelecer o sistema económico e social que mais convenha 
aos seus in teresses. 

li. O direito das Honduras a recuperar as riquezas nacio­
nais das mãos estrangeiras que entravam o seu prograsso, 
promovem a intromissão polítiça estrangeira e atenta contra 
a soberania do nosso povo. 

12. O direito do povo das Honduras à solidariedade com 
os povos do Mundo que lutam pela democracia, pela paz e 
pela libertação nacional. 

13. O direito das Honduras a estabelecer relações diplo­
máticas, comerciais e de amizade com qualquer país do mun­
do, independentemente do sistema social e económico que 
tenham. Partindo do princípio de que o povo hondurenho, à 
semelhança de todos os povos do Mundo, tem capacidade 
suficiente para forjar um destino melhor, e de que as Hondu­
ras contam com os recursos humanos e naturais suficientes 
para atingir um desenvolvimento acelerado independente, o 
nosso objectivo será lutar por uma au têntica democracia eco­
n6mica, política, social e cultural e acelerar o prOcesso irre­
versível da transformação social em direcção a uma socieda­
de socialista. 

dúvida alguma, outros 
gran&!s latino-americanis­
tas, como foram Simon Bo­
lívar e José de San Martín. 
O que nos pode dizer a esse 
respeito? Que passos se es­
tão a dar para concretizar 
esse objectivo? Entrariam 
nessa grande República 
Centro-Americana o Belize 
e o Panamá? 

A formação de uma Re­
pública Centro-Americana 
é uma aspiração que para o 
Partido Socialista tem, por 
assim dizer, uma categoria 
de princípio. E também pa­
ra o povo centro-americano 
tem sido uma aspiração em 
diferentes momentos da 
sua lústória; daí as distintas 
tentativas que se fizeram 
ao longo dos anos. Esta as­
piração, no entanto, tem 
no presente duas grandes 
expressões. Uma delas é a 
da oligarquia, a outra é a 
dos sectores populares e 
que, por isso, nós retoma­
mos_ 

A oligarquia dos diferen­
tes países centro-america­
nos vê-a como uma forma 
de enriquecer, alargando o 
mercado; daí os afãs pela 
integração económica cen-



o que hoje se designa por Am~ri~a Central: ~ ~m 
imenso território onde imperou ha seculos a cIVIlIza­
ção maia, e compreende ~ ~rea do con!ine~te ameri~ 
cano situado entre o MeXlco e a Colomb13 que se 
reparte pelos seguintes paíSes: Honduras, Guatemala, 
Nicarágua, El Salvador, Costa Rica, Belize e Panamá. 

Nos tempos em que se produziu a conquista es­
panhola, os maias - então ja 'em decadênci~ - cons­
tituíam uma população de cerca de 2 mJ\hões de 
habitantes, que se agrupavam em comunidades agrí­
colas e em centros religiosos urbanos. 

Depois da conquista do Méxiço, a regiã~ foi pro­
gressivamente dividida pela Espanha em diferentes 
províncias, todas elas submetidas às autoridades me­
xicanas. 

A independência de cada um dos países foi alcan­
çada em 1821, como um projecto unionista mexica­
no que aspirava emancipar e agrupar num só Estado 
todas as ex-províncias do "Vice-Reinado de Espa­
nha". Porém, a oposição das províncias em unificar­
-se sob a protecção do antigo centro colonial e a 
posterior abdicação do imperador mexicano ~gustin 
de Hurbide, em 1823, fez fracassar o plano mtegra­
dor. As antigas capitanias cindiram-se então, consti­
tuindo uma república federativa, as Províncias Uni­
das do Centro da América, cuja capital se situava na 
Guatemala. A união viria a dissolver-se em 1839 com 
o consequente fraccionamento das províncias, que se 
converteram nos actuais estados da Guatemala, El 
Salvador, Honduras, Nicarágua e Costa Rica. 

Se bem que o Panamá - cuja gesta independentis­
ta está ligada à formação da Grande Colômbia, junta­
mente com o Equador, Venezuela e Colômbia - e o 
Belize (ainda sob colonização inglesa) não tivessem 
seguido o mesmo curso histórico da caracte~zação 
da América Central como região, eles compartilham, 
porém, com esses paÍ$es uma área geográfica.e eco­
nómica 'comum, à qual e aos quais os seus destmos se 
encontram profundamente entrelaçados. 

tro-americana. Vé-a, tem- . 
bém. no sentido de garantir 
a própria sobrevivência do 
sistema: isto toma corpo 
em organizações como o 
CONDECA (Conselho de 
Defesa da América Central) 
e as ajudas que se prestam 
aos gov~rno militares cen­
tro-americanos para liqui­
dar os movimentos popula­
res de cada um dos países 
da região. 

A nossa concepção 
que julgamos ajustada às 
aspirações dos povos, é a 
de uma República Centro­
-Americana que permitiria 
uma independência autên­
tica e a formação de uma 
sociedade de democracia 
económica, social e políti­
ca. Sabemos que esta aspi­
ração encontra grandes ob­
stáculos mas, por outro la-. 
do, ninguém pode negar os 
laços que existiram e exis­
tem - entre os povos da 
América Central. 

Consideramos que, se 
bem que não exista ainda 
um autêntico povo centro­
-americano, os nossos paí­
ses contam com condições 
e com uma história que 
tornam viável esta aspira­
ção para o futuro próximo. 
O Partido Socialista, ao 
chegar ao poder, proporia 
aos povos centro-america­
nos a formação - por von­
tade própria e directa deles 
próprios, - da República 
Centro-Americana que es­
taria condicionada à reali­
zação de uma reforma agrá­
ria rápida e completa, à 
supressão da propriedade 
privada dos meios de pro­
dução fundamentais , e ao 
compromisso de lutar por 
uma autêntica independên­
cia económica e política. 

Consideramos firmemen­
te que tanto o Belize como 
o Panamá, devem fazer par­
te desta República Centro­
-Americana. 



GUATEMALA 

um banho de sangue 
sem fim 

A repressão é brutal, mas os trabalhadores, 
a Igreja, os estudantes, os camponeses e .os 

intelectuais, clamam contra a injustiça. Num país 
sem presos políticos, a solidariedade internacional 

torna-se imprescindível para defender o direito 
mais elementar do ser humano: a vida. 

Edelberto Torres Rivas 

E· difícil encontrar na 
h i s tória latino-ameri­
cana uma experiência 

mais trágica do que a vivida 
na Guatemala desde há 

muitos anos. Quando co­
meçou o massacre políti­
co? Já muitas vezes se dis­
se que a violência política, 
aplicada pelas classes domi-

nantes para 4efenderem os 
seus privilégios, não tem 
um zero histórico. Contu­
do, a última etapa na Gua­
temala começou em 1954, 



com o derrubede Arbenz, 
ocasião em que os latifun­
diários expropriados assu­
miram directamente a ac­
ção de' vingança contra os 
camponeses. A violência 
começou como uma con­
tra-revolução agrária. 

Ninguém sabe o número, 
nem mesmo aproximado, 
das vitimas que desde en­
tão o genocídio político 
tem provocado. Podem ser 
trinta ou quarenta mil, 
nunca se saberá. Como não 
se sabe, nem se saberá, o 
nome de muitos deles. Ví­
timas anónimas de um dra­
ma que não provocaram e 
q U'e certamen te também 
não compreederam.· 

o GOVERNO 
00 GENERAL LUCAS 

A I de Julho de 1978, 
tomou posse como presi­
dente da República um no­
vo general. Romeo Lucas 
não foi eleito, foi nomeado 
pela Junta de generais do 
Exército quatemalteco, or­
ganismo de cúpula do po­
der militar e político. Se a 
História da Guatemala, pa­
ra ser entendida, deve ser 
dividida em períodos carac­
terizados por ond3;s de ter­
ror, o que começa a 1 de 
Julho provavelmente não 
terá paralelos no passado. 

Em nove meses de gover­
no, a média diária de mor­
tes é de 4,4 pessoas. Mais 
de 1200 cidadãos assassina­
dos pelo aparelho repressi­
vO do Estado. 

No mês de Janeiro deste 
ano, a matança de guate­
maltecos pelo Exército e 
pela polícia aumentou. Se­
gundo Inforpress número 
13, na semana de 5 a 10 de 
Fevereiro, a média diária 
subiu a 8,0 e apenas em um 
dia, a 22 de Janeiro, apare­
ceram 17 cadáveres. O De-

partamento de Autópsias 
do Hospital Central pediu 
um aumento de verbas para 
atender o crescente núme­
ro de autópsias. 

Dessa maneira, o poder 
público, a quem competiria 
assegurar a ordem interna 
da sociedade, converte-se 
aberta e indissimuladamen­
te num instrumen to de vin­
gança privada, ao executar 
uma perseguição político­
-ideológico que em alguns 
momentos, como o actual, 
a tinge características de 
uma cruzada medieval. 

Na experiência guatemal­
teca nada é oculto. E mui­
to menos agora. Durante o 
governo do general Arana, 
talvez pelo seu merecido 
desprestígio como "o paci­
ficador do Oriente" (a pri­
meira zona guerrilheira, em 
1968), a repressão ganhou 
um tom paramilitar, uma 
forma dissimulada que visa­
va disfarçar a operação de 
contra-insurreição como 
"uma guerra entre fracções 
extremistas". Actualmente, 
a repressão e o terror são 
execu tados directamente 
pelo Exército e pela polí­
cia. Os últimos crimes, pra­
ticados com uma impuni­
dade gritante, bastariam 
para convencer o mais apo­
lítico dos observadores da 
crise guatemalteca. 

Isso acontece justamente 
porque o controlo militar 
sobre a sociedade é total. 

Ou quase total. Vários anos 
de terror político e de vio­
lação sistemática das nor­
mas mínimas de convivên­
cia humana, fizeram do 
Exército o árbitro supre­
mo, a última instância do 
poder. Em tais condições, 
neste clima totalitário, fas­
ciszante, é virtualmente im­
possível existirem grupos 
privados organizados para a 
vendetta anticomunista. 
Em todo o caso, é inexpli­
cável que, em 20 anos de 
contra-revolução, não te­
nha sido detido, julgado e 
condenado um só dos as­
sassinos direitistas. 

O MASSACRE 
DEPANZÓS 

Poucos dias antes da pOi­
se do general Lucas, a 29 
de Maio, foram assassina­
dos 105 camponeses da re­
giã? de Panzós. 

E certo que às vezes mos­
tra-se demasiado simplista 
a análise que conclui que o 
exército é o braço arma40 
da oligarquia. Mas em Pan­
zós não houve lugar a dúvi­
das. Hoje é conhecido qua­
se na íntegra o nome dos 
mortes e das 18 fammas 
"desaparecidas", campone­
ses indígenas analfabetos, 
cidadãos humildes secular­
mente esquecidos, até que, 
de repente, a terra que pos­
suem se torna valorizada 
pela penetração do capital. 

Hoje já se sabe também 
que as fossas em que foram 
deitados os cadáveres ti­
nham sido abertas desde 27 
de Maio, dois dias antes do 
massacre! Sabe-se que os 
latifundiários Flavio Mon­
zón, Emique Chiquin, Ed­
win Bies e outros, acom­
panhavam a tropa no mo­
mento do massacre. Conhe­
cem-se os nomes dos ofi­
ciais que dirigiram com dis-



petróleo, cobre, 
níquel . .. e massacres 

A região de lxcan, qnde vivia o padre Stetter, é a 
mesma de Panzós, onde morreram mais de cem cam­
poneses. Esta zona tem hoje um valor estratégico e 
económico de primeira grandeza, pois numa área de 
uns dois mil quilómetros quadrados apareceu petró­
leo em quantidades comerciais, descobriram-se e es­
tão . a funcionar duas minas de cobre, e, o mais im­
portante, nesta região encontra-se a EXMIBAL, o 
maior complexo mineiro-industrial de níquel da 
América Latina. 

Esta região constitui um pólo de crescimento 
económico acelerado, onde o valor das terras aumen-' 
tou consideravelmente e está a ser construido um 
oleoduto e uma estrada de mais de 400 quilómetros. 
Nestas condições, os camponeses são ocupantes pou­
co desejados pelo grande capital. 

ciplina e eficácia essa ope­
ração contra v-ítimas desar­
madas. 

A brutalidade desta ac­
ção foi qualificada pela 
Amnistia Internacional co­
mo o maior genocídio co­
metido na América Latina 
na década actual. As expli­
cações do Exército foram 
primeiro contraditórias, e 
depois cheias de cinismo. 
Quando a Cruz Vermelha 
quis enviar uma delegação 
à zona do crime, para levar 
assistência médica, o mes­
mo Exército impediu-lhe o 
acesso, da mesma forma 
que o fez com a imprensa 
nacional. Dezenas de cam­
poneses, por diferentes 
vias, chegaram à cidade de 
Guatemala e informaram 
da verdade do ocorrido. 

A magnitude do crime e 
a repulsa da opinião públi­
ca nacional e internacional, 
não detiveram a mão homi­
cida nem' a ofensiva dos la­
tifundiários. A partir dessa 
data, o Exército assassinou 
mais 18 camponeses nas al­
deias de Olopa e de Chiqui­
mula; expulsou os campo­
neses de trinta e três al­
deias de Alta Verapaz; deti­
veram, torturaram e fmal­
mente expulsaram vários 
habitantes de aldeias a sul 
de Chimaltenango. Os diri­
gentes da cooperativa agrí­
cola de Ixcan ' desaparece­
ram no mês de Novembro 
de 1978. 

GUERRA CIVIL 

A repressão praticada pe­
lo Exército e ordenada por 
um "Estado Maior", onde 
participa a oligarquia gua­
temalteca, é sistemática e 
quotidiana. Contudo, ela 
assume dimensões de guer­
ra civil, quando o movi­
mento popular, pacífico e 
legal, recupera energias co-
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mo as que demonstrou nos 
meses de Allosto e Outubro 
de 1978. 

Ao concretizar-se o au­
mento dos preços no trans­
portes urbanos, o repúdio 
popular. quase unânime e 
espontâneo. propiciou a or­
ganização de numerosos 
sindicatos em poucas sema­
nas. Assumiu importância a 
presença orientadora do 
Comité Nacional de Unida­
de Sindical. O desencadear 
de uma greve geral. na pri­
meira semana de Outubro. 
e a mobilização espontânea 
dos moradores da periferia 
da cidade de Guatemala, 
deram ao conflito dos 
transportes urbanos uma 
dimensão que foi superesti­
mada pela classe patronal. 

Só a extensão do movi­
mento sindical, a sua com­
batividade e. sobretudo, a 
sua independência e unida­
de, podem explicar a brutal 
resposta das classes domi­
·nantes. Uma vez mais, o 
aparelho de Estado se pôs 
ao serviço directo de tais 
interesses. Desta vez foi a 
Polícia Nacional, chefiada 
pelo turbulento assassino 
coronel Chupina, que orga­
nizou a ofensiva anti-sindi­
cal, com os jipes da polícia 
e a partir dos esquadrõe~ 
dos seus destacamentos. E 
do conhecimento público 
que a polícia, sob orienta­
ção do coronel Chupina, 
organiza um grupo pseu­
do-militar, o Exército Se­
creto Anticomunista 
(ESA). 

Como resultado desta 
reacção patronal, sem dúvi­
da ordenada pela toda-po­
derosa Confederação das 
Câmaras dé Comércio, In­
dústria e Finanças (CA­
CIF), foram assassinados 
nos últimos noventa dias: 
Amulfo Cifuentes Diaz (li­
der do Sindicato de Tele­
grafistas), Miguel Ordofiez 

(do sindicato de CAVISA). 
Miguel Valdez (do Comité 
Executivo da FASGUA), 
Pedro Quevedo Guevedo 
(secretário-geral do Sindi­
cato da Coca-Cola), Ricar­
do Martinez (do Sindicato 
do Seguro Social), foi me­
tralhado e ferido o secretá­
rio geral da Central Nacio­
nal dos Trabalhadores 
(CNT), Israel Marquez, Ma­
rio Mujia Córdoba, o gran­
de lider dos mineiros de lx­
tahuacan e mais recente­
mente, Pedro Ignacio To­
bar Guzman, da fábrica 
Vick. 

N esta mesma ofensiva 
anti-sindical, foi dissolvido 
de facto o CNUS (Comité 
Nacional de Unidade Sindi­
cal) e oficialmente o CETE 
(Conselho de Entidades de 
Trabalhadores do Estado), 
organizado em 1976. O 
CETE chegou a ser o cen­
tro da organização da gre­
ve. Oito dos seus quadros 
mais destacados exilaram­
-se, e Marco Antonio Fi­
gueiroa, o secretário-geral, 
encontra-se asilado na Em­
baixada da Venezuela, após 
escapar de vários atenta­
dos. 

A Escola Sindical, que 
era dirigida pela Universi­
dade, em colaboração com 
o CNUS, foi encerrada pelo 
terror. Assim, foi metralha­
do o licenciado . Santiago 
López Aguillar, director da 

Escola. e ameaçados de 
morte duas vezes consecu­
tivas vários dos professores. 
Hoje, muitos deles busca­
ram o caminho do exI1io. 

A IGREJA CONTRA 
A INJUSTIÇA 

O assassinato que talvez 
mais tenha afectado os gru­
pos católicos do país foi o 
do padre Hermógenes Ló­
pez, da paróquia de San Jo­
sé Pinula, que foi metralha­
do pelo Exército, 48 horas 
depois de ter tomado a ini­
ciativa, talvez inoportuna, 
mas não ingénua, de pedir 
publicamente ao presidente 
da República que "dissol­
vesse o actual Exército, 
porque a sua função siste­
mática de matar campone­
ses não se compadece com 
as altas funções para que 
foi criado". Um sacerdote 
rural é possivelmente a úni­
ca testemunha que pode fa­
lar em voz alta. Mas o seu 
testemunho, de uma indig­
nação cristã ~te a injusti­
ça, tornou-o vulnerável. 
Foi metralhado quando se 
dirigia para a sua paróquia, 
uma noite antes do general 
Lucas ter sido empossado. 

A Igreja Católica e diver­
sos grupos cristãos do país 
já experimentaram, como 
tantos outros sectores so­
ciais e instituições, o casti­
go aplicado pelo aparelho 
de Estado dos patrões, dos 
latifundiários e dos novos 
ricos. Sequestram, ferem e 
assassinam aqueles que têm 
a coragem de se identificar 
com os interesses popula­
res. Por isso foi covarde­
mente assassinada, em Hue­
huetenango, a velha senho­
ra Leticia Chávez de Rodri­
guez, mãe de um religioso 
guatemalteco, e foi expulsa 
da diocese das Verapaces a 
irmã dominicana Raymun­
da Alonso Queralt. 
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o exército omnlpraente ... 

Nos três últimos meses, o 
Exército reprimiu os cate­
quistas de Chajul, Nebaj, 
San Juan Cotzal e Uspan­
tan, no norte do Quiché, 
facto que foi denuciado pe­
la imprensa nacional, e que 
motivou o protesto de di­
versas organizações religio­
sas. O último destes atenta­
dos foi sofrido pelo padre 
Carlos Stetter, de naciona­
lidade alemã, que traba­
lhou durante cinco anos na 
região de Ixcan. S6 a in.ter­
venção da Embaixada dà 
República Federal Alemã 
conseguiu impedir o assas­
sinato do padre Stetter, fi­
nalmente expulso, sem rou­
pa e obrigado a caminhar a 
pé até à fronteira com El 
Salvador. 

A UNIVERSIDADE 
ENSANGUENTADA 

Numerosos nomes de 
professores e estudantes da 
Universidade de San Carlos 
povoam as sangrentas listas 

do país. Actualmente, as 
ameaças do ESA (Exército 
Secreto Anticomunista) di­
rigem-se especialmente 
contra o reitor dessa Uni­
versidade, Sau.1 Osório, e 
co ntra vários integrantes 
do Conselho Superior Uni­
versitário. 

A 20 de Outubro, minu­
tos depois do fmal de uma 
massiva comemoração de 
aniversário, foi assassinado 
por oito agentes da Polícia 
Nacional o secretário-geral 
da Associação de Estudan­
tes Universitários, Oliverio 
Castafieda. O crime foi co­
metido em condições de 
culpabilidade. e evidente 
premeditação, à vista de 
centenas de pessoas e numa 
situação de estreita vigilân­
cia militar. Os assassinos 
permitiram-se, com a sere­
nidade que a impunidade 
oficial outorga, dar um tiro 
de misericórdia. Era, efecti­
vamente, um condenado à 
morte. Um jovem que vi­
via, como o expressara mi-

nu"tos antes no seu discur­
so, de frente para a morte. 
Alguns dias depois foi se­
questrado o estudante An­
tonio Ciani Garcia, que o 
tinha substituido no cargo. 
Como sempre acontece, o 
jovem Ciani Garcia nunca 
mais voltou ao lar. A maior 
parte dos integrantes da 
Federação estudantil teve 
de se esconder ou rumar 
para o exI1io. 

A 27 de Janeiro, foi as­
sassinado o Dr. Alberto 
Fuentes Mohr, deputado 
da oposição, social-demo­
crata, ex-ministro e econo­
mista conhecido por seus 
trabalhos sobre o Mercado 
Comum Centro-America­
no. Fuentes Mohr, que tra­
zia sempre vestido um casa­
co protector anti-bala, foi 
metralhado no rosto pelos 
seus assassinos. Quarenta e 
oito horas depois, os três 
participantes no crime fo­
ram assassinados porque a 
sua identidade de agentes 



da Polícia tinha sido desco­
berta. 

A lista é interminável. 
No dia IS de Fevereiro de 

' 1979, foi igualmente me­
tralhado o advogado Ma­
nuel Andrade Roca. profes­
sor da Escola de Direi to e 
da extinta Escola Sindical 
da Universidade. onde tam­
bém funcionava como as­
sessor da Reitoria. 

NÃO HÁ 
DIREITOS HUMANOS 

Não há efectivamente 
presos políticos na Guate­
mala. Por isso, o país, mas­
sacrado internamente por 
este castigo interminável, 
não figura na lista dos paí­
ses onde os Direitos Huma-

nos não são respeitados. As 
últimas reuniOes in terna­
cada crime, mas cada um 
cionais não mencionam a 
Guatemala, talvez porque o 
crime político, na sua di­
mensão atroz, tornou-se 
um facto quotidiano e, de­
pois de 20 anos, acabou 
por insensibilizar a opinião 
pública internacional. In­
ternamente, a sociedade 
guatemalteca abala-se com 

chora, isoladamente, os 
seus mortos. 

De quando em quando, 
como ondas de indignação 
que se elevam e se expres­
sam em massa, aparece o 
protesto, organizado ou 
não . O último teve lugar 
em Outubro do ano passa­
do. Bastou a notícia do au­
mento do preço do serviço 
público de autocarros urba­
nos, para que deflagrasse 
um protesto que nenhuma 
organização, em particular, 
dirigiu. Barricadas, incên­
dios, assaltos, não são ex­
plicados senão pela enorme 
carga de dor e frustração 
que os baixos salários, a 
falta de óportunidades e a 
repressão sistemática pro­
vocaram no povo da Guate­
mala, que continua a luta, 
mas necessita, mais do que 
nunca, da solidariedade in­
ternacional. 

N1nauóm 
mente o 
.itlmu 
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EL SALVADOR 

a insurreicão em marcha 
\ . 

A oligarquia e os al·tos comandos parecem não 
perceber que estão a enfrentar um movimento· . 

de vastas proporções. Sem nenhum vislumbre de 
democracia, diariamente novos sectores do povo 

. s·e juntam à rebelião, imbuídos de uma profunda 
con vicção da vitória. 

Mario Flores Macal 



A principal característi­
ca no El Salvador de 
hoje é a violência. O 

Estado policial, profunda­
mente repressivo. submer­
giu a sociedade num caos 
social de imprevisíveis con­
sequências. Há uma violên­
cia ancestral nos grupo do­
minantes avessos a qual­
quer mudança. por mínima 
que seja. Gerou-se, como 
sequela dessa repressão, tão 
dura como antiga, uma re­
sistência armada, produto 
da luta deseperada dos sec­
tores oprimidos. 

Os laços de união da oli­
garquia com os seus aliados 
tradicionais, a Igrela e até o 
Exército, debilitaram-se de 
forma irreversível, sobretu­
do com a primeira. A Igreja 
Metropolitana de São Sal­
vador disse "basta!!" ao 
sistema de opróbio e de 
reclusão colectiva em que o 
povo é mantido; e começa­
ram a aparecer sinais de 
descontentamento entre 
oficiais jovens e as chama­
das "classes" (soldados) 
dos regimentos do país. 

"RENOVAR-SE 
OU MORRER" 

O Exército cumpriu o 
seu papel de garante da or­
dém pública. Os seus che­
fes , presidentes ou caudi­
lhos, já não o são no senti­
do pessoal, como foi o caso 
do general Maximiliano 
Hernández Martínez, presi­
dente que governou duran­
te treze anos (193244), 
após derrubar o engenheiro 
Arturo Araújo, último pre­
sidente civil de EI Salvador. 

Agora são assembleias de 
oficiais, a "élite" de turno, 
que se encarrega de tomar 
as grandes decisões, quase 
sempre sob influência da 
oligarquia. Fissuras inter­
nas surgiram , habitualmen­
te em razão de divergências 

sobre métodos de governo~ 
planos de desenvolvimento 
a curto e médio prazo, dis­
tr i buição do orçamento, 
nomeação de executivos 
nos gabinetes públicos, etc. 

Se algumas medidas so­
ciais ou paliativas, nesse 
mar sem fundo que é a dra­
mática vida do camponês 
salvadorenho, foram toma­
das, foram devidas a inicia­
tivas "bonapartistas" de al­
guns comandos militares. 

A verdade é que a "dita­
dura militar" foi um pro­
duto não da vontade da oli­
garquia "feudal", mas, em 
grande parte, da sua pró­
pria incapacidade para go­
vernar. 

O massacre de mais de 
vinte mil camponeses em 
1932, e o fuzilamento dos 
seus líderes, entre eles Fa­
rabundo Marti, mostraram 
aos militares que o país só 
tem dois caminhos: reno­
var-se ou morrer. Por isso 
houve tentativas de moder­
nizar o Estado em 1932 e 
principalmente na década 
de 1950-60 e anos 61·62, 
período do pós-guerra que 
converteu a camada indus­
trial em agente do sistema 
ca pital ista internacional . 

Mas na alternativa "reno­
var-se ou morrer", pesaram 
mais os interesses criados 
na oligarquia e no sector 
tradicional do Exército, 
contra as tentativas do 

próprios Estados Unidos, 
que estimularam alguns 
projectos sociais para mo­
dificar a actual correlação 
de forças e abrir algumas 
válvulas na panela de pres­
são a ferver. Isso se viu cla­
ramente com o projecto de 
transformação agrária em­
preendido em 1977, pelo 
então presidente Arturo 
Armando Molina. 

Para muitos jovens mili­
tares está claro que há uma 
violência estrutural no 
país, o que deu lugar a uma 
reacção de ódio e ressenti­
mento do povo contra o 
sector dominante e o seu 
principal sustentáculo, o 
Exército. Sentem que o 
conflito social está latente 
na vida do salvadorenho de 
todas as classes sociais e 
que se manifesta de forma 
vilenta. O salário injusto, o 
desprezo da oligarquia pe­
los humildes submetidos e 
as políticas repressivas ex­
tremamente drásticas, ge­
ram uma batalha sórdida, 
diária e insofismável. 

Do total da população 
economicamente activa no 
campo, apenas 37 por cen­
to encontrava-se ocupada 
permanentemente em 
1975, 14 por cento tinha 
trabalho por períodos de 
nove meses, 16 por cento 
apenas durante 6 meses, e 
30 por cento só encontrava 
emprego apenas na época 
das colheitas, dois ou três 
meses . Esta realidade social 
traduz-se em desengano e 
frustração. 

Os ricos tornam-se mais 
ricos e os pobres mais po­
bres. Os multimilionários e 
os multimiseráveis, como 
todo o salvadorenho menor 
de 50 anos de idade, não 
sabem o que são eleições 
livres. As eleições são esca­
motedas pelo partido ofi­
cial e nenh uma oposição é 



capaz de alterar as regras 
do jo.,go, onde os "coro­
néis" e a oligarquia repar­
tem o saque sem nenhum 
escrúpulo. 

Apenas a Igreja deu sinal 
evidentes de oposição ao 
binómio Exército-oligar­
quia, e a sua contribuiçãà 
foi significativa na cons­
c i encialização de amplos 
sectores rurais. Em troca, 
os sintomas de desconten­
tamento de jovens oficiais 
do exército, embora per­
ceptíveis, ainda não tive­
ram manifestações precisas. 

"INSURREIÇ ÃO 
CATÓLICA" 

Na década dos anos vin­
te, a mobilização campone­
sa tomou uma força formi-

dável, que teve a sua ex­
pressão mais alta no levan­
tamento de 1932. Esmaga­
do cruelmente o movimen­
to pela oligarquia e o "seu" 
Exército, espalhou-se um 
pânico colectivo que se 
projectou pelo espaço de 
quarenta anos. 

Actualmente nega-se a 
sindicalização no campo. E 
os sucessivos governos oli­
garco-militares montaram 
um vasto exército para-mi­
litar chamado ORDEN (Or­
ganização Democrática Na­
cionali~ta) de inspiração 
fascista, que aglutina oiten­
ta mil reservistas do Exérci­
to, assassinos e verdugos, 
dispostos a consumar qual­
quer crime contra os seus 
irmãos camponeses. Apesar 
disso, o sistema é corroído 

pela presença de novas or­
ganizações rurais não con­
troladas pelo aparelho esta­
tal. 

Nos últimos dez. anos, 
surgiram associações cam­
ponesas impulsionadas pela 
Igreja, pelos trabalhadores, 
e até mesmo pela AID 
(Agência Interamericana de 
Desenvolvimento). Encon­
tramos assim a União Co­
munal Salvadorenha 
(UCS), que conta com o 
apoio governamental, a Fe­
deração dos Camponeses 
Salvadorenhos (FECCAS), 
a União dos Trabalhadores 
do Campo (UTC) e a Asso­
ciação dos Trabalhadores 
Agropecuários e Campone­
ses de El Salvador (ATA­
CES). 

O sector dominante sen-
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te que o controlo do cam­
ponês se lhe escapa das 
mãos, e isto provocou 1)0-

vas políticas repres ivas, 
cujo principal castigo re­
caiu na FECCAS e no seus 
dirigentes católicos, os je­
suítas, muitos dos quais fo­
ram asas inados, per egui­
dos e expatriados. 

Em não poucas ocasiões, 
o Núncio Papal e os lati­
fundiários pediram a cabe­
ça mais vislvel da "insurrei­
ção católica": o arcebispo 
de São Salvador, monse­
nhor Oscar Romero y Gal­
dámez. 

Este converteu o seu púl­
pito numa contínua prédi­
ca contra as injustiças con­
sagradas pelo sistema. As 
suas homI1ias na catedral 
metropolitana são escuta­
das por milhares de salva­
dorenhos que o consideram 
como o seu verdadeiro pas­
tor. Quando da sua desig­
nação para arcebispo , em 
1977, a oligarquia e os al­
tos comandos do Exército 
acreditaram que ele seria 
"manipulável" como ou­
tros vigários , mas a sua fir­
me atitude alcançou reper­
cussão nacional e interna­
cional. 

Recentemente, monse­
nhor Romero foi indicado 
pelo parlamento britânico, 
e em seguida pelo senado 
norte-americano, para o 
Prémio Nobel da Paz de 
1979. A posição de mon­
senhor Romero conta com 
o !lpoio do jovem grupo da 
Igreja salva.dorenha e dos 
intelectuais, sectores mé­
dios. partidos políticos da 
oposição e das cada vez 
mais importantes organiza­
ções insureccionais. 

Os sermões de Monse­
nhor Romero denunciam a 
excessiva centralização po­
lítica do regime imperante 
e a sua política repressiva. 
As suas mensagens têm um 
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sentido humanista, sobre­
tudo quando pede a liber­
dade dos presos políticos 
(que são mais de duzen­
tos), o esclarecimento so­
bre os "desaparecidos" 
(outras centenas) e exige 
que se proceda à demolição 
dos calabouços políticos 
nos corpos de segurança. 
Nem as ameaças de morte, 
nem os subsequentes assas­
sinatos de sacerdotes e as­
saltos a confrarias e locais 
de catecismo, foram sufi­
cientes para impedir mon­
senhor Romero de conti­
nuar a sua ousada e irrever­
sível missão apostólica. 

O governo, através das 
suas organizações, as pode­
rosas entidades FARO 
(Frente Agropecuária 
Oriental) e ANEP (Associa­
ção Nacional da Empresa 
Privada), que aglutinam o 
sector latifundiário e indus­
triai (amalgamados em EI 
Salvador), iniciou uma 
cam panha para derrubar 
monsenhor Romero do ar­
cebispado. Nesta campanha 
colaboraram visivelmente o 
núncio apostólico Enm"a­
nuel Gerada , o cardeal Ce­
sariego (uma espécie de 
Rasputin na corte dos mili­
tares salvadorenhos e gua­
temaltecos) , e o bispo cas­
trense de São Miguel 

Isso confirma a tese de 
que em EI Salvador há uma 
Igreja contestatária, que 
anseia pela libertação do 

povo, apoiada pela maioria 
do clero jovem e do povo 
em g~ral. Mas a burguesia 
crioula promoveu o cisma 
da Igreja com a hierarquia 
purpurada defensora dos 
seus privilégios insolentes. e 
insultantes. 

DEFESA DOS DIREITOS 
HUMANOS 

(J regime salvadorenho 
sentiu-se acossado pela 
campanha dos Direitos Hu­
manos que, dentro e fora 
do país, tanto a Igreja co­
mo os exilados políticos 
promoveram com ampla re­
percussão. Entre estes últi­
mos, Fábio Castillo Figue­
roa, ex-membro da Junta 
de Governo Revolucionário 
que governou o país no fu­
gaz período de 1961-62, 
assim como o " engenheiro 
Napoleón Duarte, candida­
to vencedor das eleições 
presidenciais de 1972, am­
bos exilados (na Costa Rica 
e Venezuela), realizaram 
lImplas campanhas de di­
vulgação condenando o re­
gime salvadorenho pela sua 
política repressiva. 

A Amnistia Internacio­
nal, o Centro Regional de 
Informações Ecuménico e, 
mais recentemente, a Co­
missão Interamericana dos 
Direitos Humanos da Orga­
nização dos Estados Ameri­
canos (OEA), condenaram 
claramente o regime militar 
de EI Salvador, por sua 
"comprovada violação dos 
Direitos Humanos ". 

A resposta do actual pre­
sidente da República de EI 
Salvador, general Carlos 
Humberto Romero , que 
governa desde 1977, após 
escandalosa fraude eleito­
ral, foi vetar a amnistia pa­
ra os exilados políticos 



(que foram condenados ao 
ostracismo por toda a vida) 
e aumentar a perseguição à 
Igreja, à guerrilha urbana e 
às suas supostas organiza­
ções de "fachada". 

Por tudo isso, a resposta 
da guerrilha urbana fez-se 
sentir com mais audácia e 
insistência, ocupando o es­
paço dos líderes e partidos 
de oposição, graças à sua 
organização e capacidade 
de incidir sobre as grandes 
massas populares , na hora 
de responder à repressão. 

OS PARTIDOS 

Os partidos da oposição, 
o Democrata Cristão e o 
Movimento Nacional Revo­
lucionário (MNR), de ten­
dência social-democrata, e 
a União Democrática Na­
cionalista (influenciada pe­
lo Partido Comunista) , 
mantiveram uma aliança 
pol ítica chamada União 
Nacional Opositora (UNO). 

A sua tese geral poderia 
situar-se no que chamaría­
mos de "reformismo radi­
cal" , após estudar as suas 
respectivas plataformas po­
líticas. Não pretendem a 
destruição do Estado com 
base nas realidades actuais 
e nas tendências progressis­
tas nacionais . O seu ênfase 
no sentido de que "dentro 
das normas constitucionais 
bem cumpridas, podem-se' 
conseguir um estado social 
justo, livre e soberano" , 
implica uma concepção po­
lítica diferente da assumida 
pelos grupos guerrilheiros. 

Na verdade , a UNO não 
oferecia um perigo maior 
aos sectores dominantes de 
El Salvador. Nas últimas 
eleições de 1977 , a UNO 
apresentou o coronel Er­
nesto Claramount e o dr. 
José A. Morales Ehrlich, 
para presidente e vice . Am­
bos mobilizaram grandes 

o praldente. general 
Carlos Humberto Ro­
mero 

sectores sociais e tem-se co­
mo certo que a sua vitória 
foi escamoteada pela oli­
garquia e ai tos comandos 
militares que instalaram no 
poder o actual presidente , 
o general Romero. 

A UNO defendeu a reo­
rientação do papel do Esta­
do , fortalecê-lo política e 
economicamente, para con­
vertê-lo numa sólida base 
capaz de pôr em marcha 
um processo de desenvolvi­
mento socio-económico 
acelerado e auto-suficiente, 
em que participariam todos 
os sectores sociais do país; 
reconheceu no seu progra­
ma a função social da pro­
priedade e ôa empresa pri­
vada, admitiu , no entanto , 
certas restrições ao capital 
estrangeiro . 

Mas o que assustou a 01 i­
garquia , nesse mesmo pro­
grama, foi que tanto Clara­
mount quanto Morales Eh­
r1ich propunham realizar 
uma verdadeira reforma 
agrária , que consistiria em 
modernizar a estrutura da 

posse da terra, a fim de dar. 
um maior dinamismo à 
produção agrícola. Para is­
so, argumentaram, seria in­
dispensável organizar os as­
salariados agrícolas e pe­
quenos e médios agriculto­
res, como forma de garan­
tir a sua participação na re­
forma. 

Não é preciso esclarecer 
que hoje ambos os dirigen­
tes políticos estão no eXÍ­
lio, como todos os anterio­
res candidatos que ousaram 
pôr em questão o problema 
da terra, verdadeiro "tabu" 
para os donos absolutos de 
El Salvador. Como era de 
se esperar, o partido do go­
verno, Conciliação Nacio­
nal, "ganhou" as eleições, 
a u toproclamou-se vitorio­
so, e agora domina unipar­
tidariamente todos os me­
canismos do poder. 

Não há uma efectiva re­
presentação proporcional, 
não existe participação no 
Conselho Central de Elei­
ções (onde só há represen­
tantes oficiais) , e o Supre-
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mo Tribunal de Justiça e 
mesmo entidades autóno­
mas e cargos médios e alto 
da burocracia são ocupado 
por funcionário de con­
fiança da oligarquia e do 
Exército. O diálogo está 
rompido e a oposição legal 
não tem oportunidade nem 
sequer de ser e cutada, 
muito menos de ser levada 
em conta nos projectos ou 
programas de carácter pú­
blico. 

A imprensa é controlada 
pelo ggoverno, e as univer­
sidades são contidas pela 
falta de subsídio (caso da 
Universidade Católica) ou 
simplesmente intervencio­
nadas, caso da Universida­
de Nacional, quando os mi­
litares o _consideram neces­
sário. 

A INSURREIÇÃO 
ARMADA 

Se os principais líderes 
opositores estão no eXI1io, 
ou a sua misslfo se vê frus­
trada pela impossibilidade 
de eleições livres, já que o 
regime não oferece nenhu­
ma abertura, não há manei­
ra de canalizar uma função 
política participativa que 
permita o cumprimento 
dos postulados essenciais 
da Constituiçlro Política. 
Esta foi de facto abolida e 
o sistema institucional não 
vigora. O Estado adquiriu 
níveis de centralização inu­
sitados. Tende a legalizar a 
arbitrariedade, sob pretex­
to de um estado de subver­
são permanente, ou de que 
se está em presença de uma 
"guerra civil" . 

O congresso unipartidá­
rio emitiu a chamada "Lei 
de Defesa da Ordem Públi­
ca", que as associações de 
advogados do pa(s qualifi­
caram de "monstruosidade 
jurídica", porque legaliza a 
arbitrariedade, viola os 

princlplos mais ~lementa­
res do direito processual 
penal, instaura procedi­
mentos "ad hoc", com a 
eliminação do júri para os 
réus políticos, etc. 

Por não encontrar canais 
políticos adequados para 
expressar-se e tentar reo­
rientar o curso dos aconte­
cimentos, o descontenta­
mento popular canalizou-se 
para os movimentos guer­
rilheiros urbanos. Estes não 
são novos. Remontam ao 
ano de 1970, quando uma 
facção do Partido Comu­
nista Salvadorenho cindiu­
-se e fundou as chamadas 
Forças Populares de liber­
tação (FPL), organização 
político-militar que esco­
lheu ' a via insurreicional, 
por considerar fechadas to­
das as possibilidades de­
mocráticas e parlamenta­
res. 

Esta tendência, débil ao 
princípio, não só encon­
trou eco em associações 
tão fundamentais da vida 
nacional como o dos edu­
cadores (Associação Nacio­
nal de Educadores Salvado­
renhos, ANDES), como 
também criou flexíveis e 
dinâmicas frentes amplas e 
populares, que lhe permiti­
ram canalizar as suas men­
sagens políticas e ligar-se 
assim aos sectores médios e 
baixos da po'pulação, onde 
se encontra a sua principal 

fonte de crescimento. 
Apareceu também na ce­

na política o Exército Re­
volucionário do Povo 
(ERPl. que efectuou alguns 
sequestros para depois exi­
gir a lihertação dos réus po­
líticos. com o que também 
mina o sistema. 

Como a cisão do grupo 
anterior, fundou-se mais re­
centemente as chamadas 
FARN (Forças Armadas da 
Resistência Nacional), or­
ganização guerrilheira que 
intensificou as operações 
antigovernamentais e anti­
-oligárquicas nos últimos 
tempos, com um êxito sem 
precedentes na história da 
guerrilha urbana do conti­
nente. Os seus sequestros 
de pers'onalidades da oligar­
quia (fazendeiros ou em­
presários), assim como de 
funcionários das compa­
nhias transnacionais que 
operam nos país (de capital 
israelita, japonês ou britâ­
nico, entre outros), foram 
utilizados para satisfaçlrO 
de reivindicações políticas 
e económicas, com desta­
que para duas delas: a liber­
tação dos réus políticos e a 
divulgação de denúncias 
contra o regime salvadore­
nho, devido à sua reiterada 
violaçlfo dos Direitos Hu­
manos. 

DEBILIDADE 
DA OPOSiÇÃO 

Até ao momento, as me­
didas de contra-insurreição 
e os métodos dissuasivos 
empregados pelo aparato 
de segurança do Estado, fo­
ram totalmente incapazes 
de controlar e infiltrar os 
diferentes grupos guerri­
lheiros. Estes, em maior ou 
menor medida, contam 
com o apoio popular, o 
que faz com que os interro­
gatórios para chegar aos 



guerrilheiros, cúmplices ou 
enco bridores, não tenha 
grandes resultados. A po-
pulação civil ri dos fracas­
sos dos organismos poli­
ciais, da sua incapacidade 
de desbaratar a organização 
guerrilheira. Os orçamentos 
do Ministério da Defesa e 
da Segurança Pública fo­
ram aumentados em 1979, 
em detrimento dos corres­
pondentes à Educação e 
Assistência Social. 

A polarização da luta em 
El Salvador chegou a tal 
extremo, que a via violenta 
escolhida pelos grupos 
guerrilheiros não apenas 
goza da simpatia entre a ju­
ventude, do campo e da ci­
dade, como causou impac­
to no país inteiro, e criou 
ao seu redor uma mística 
nacional. 

A pesar disso, critica-se 
nos diversos grupos guerri­
lheiros a sua pouca capaci­
dade para concretizar alian­
ças políticas e militares, ou 
planos de acção conjuntos, 
o que joga contra a sua 
própria vitalidade a nível 
nacional. 

A disputa ideológica, as 
cisões e ataques mútuos 
contrastam com a coesão 
do eixo oligarco-governa­
mental . Outra debilidade 
que se lhes assinala na dinâ­
mica da guerrilha , é a sua , 
não ligação às massas de 
forma organizada e coeren­
te. Há falta de articulação 
orgânica com os diferentes 
sectores populares. 

Mas é o "hegemonismo" , 
como pretensão do mono­
pólio da verdade política , o 
que mais fragmenta o mo­
vimento insurreicional. O 
fogo dos seus panfletos e 
folhetos , e das suas duras 
críticas, não 'se dirige ape­
nas ao governo , mas tam­
bém aos partidos da oposi­
ção , principalmente ao Par-

Tal como Sandino na Nicarágua. Fara­
bundo Maní ê bandeira na lula que o 
povo wndorenho trava hoje 

t i do Comunista Salvado­
renho, que continua a cum­
prir o seu papel de organi­
zador social, na clandestini­
dade, actuando não só no 
plano ideológico, como no 
social e nas lutas sindicais. 
Às vezes, essa crítica é mais 
destruidora contra os pos­
síveis aliados, do que con­
tra o inimigo principal , o 
sector dominante e o impe­
rialismo. 

A LUTA 
NÃO SERÁ EM VÃO 

Por seu lado, o movimen­
to sindical chegou ao seu 
ponto mais alto de ebuli­
ção: as principais organiza­
ç õ e s operárias são três: 

• Central Unitária Sindical 
Salvadorenha , antes conhe­
cida como Federação Uni­
tária Sindical Salvadorenha 
(FUUS) , influenciada pelo 
Partido Comunista; a Con­
federação Geral de Sindica­
tos (GGS) , uma espécie de 
apêndice dos organismos 
governamentais (Ministério 
do Trabalho); e a ORIT, a 
Fesincontrans, a Fetras, o 
Sindicato da Construção 
(um dos maiores do país) e 
ou tros, que realizam as 

suas actividades no campo 
da reivindicação laboral. 

Seria uma grave omissão 
não manifestar o papel his­
tórico jogado pelos sindica-

- tos na presente etapa de 
polarização política que vi­
ve o país. Os dirigentes sin­
dicais independentes, não 
vendidos ao governo, ' fo­
ram as principais vítimas 
da repressão. 

Por outro lado, o mais 
grave para a oligarquia e os 
alto comando do Exército, 
é não se dar conta de que 
está frente a um movimen­
to insurreccional de vastas 
proporções, que dispõe de 
recurSos ilimitados para en­
frentá-los . 

Ficou demonstrado nos 
ú1 timos dois anos que esse 
movimento insurreicional 
conta com uma grande ca­
pacidade criadora nos gol­
pes assestados, e, o que é 
mais importante , é impul­
sionado pela convicção de 
que o sangue e o sacrifício 
da sua luta não é em vão , 
pois crê no triunfo revolu­
cionário e na posssibilidade 
da destruir o inimigo e os 
seus aliados internos e -ex­
teros. Os grupos guerrilhei­
ros contam com organiza­
ções férreas que adquirem 
vigor e persistência, apesar 
da luta interna de tipo 
ideológico. 

O grave, pois, para a oli­
garquia e o seu exército de 
ocupação neste país deno­
minado de "Pe~ueno Pole­
gar da América' é que eles 
fecharam toda a possibili­
dade de luta democrática, 
legal e pacífica. A vida in­
surreicional foi justificada 
pelos próprios sectores do­
minantes. A ausência de al­
ternativas políticas é uma 
responsabilidade totalmen­
te sua. 
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A economia estagna em profunda crise, provocada 
por uma política oficial que privilegia a produção 

agrária e despreza a indústria. 
Política que não é argentina, tem origem antes 
nas ordens da Trilateral, que inspira a Junta 
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Empurrada pela dura 
mão do governo militar, a 
ecO nomia argentina está 
transformando a sua estru­
tura produtiva. Mas não se 
trata de uma marcha para o 
futuro, e sim ao passado: o 
modelo económico imp\ll­
sionado pelo governo presi­
dido pelo general Jorge Ra­
fael Videla, desde a sua ins­
talação em 24 de Março de 
1976, consiste com efeito 
em desmantelar boa parte 
do aparelho industrial do 
país, a fim de inseri-lo na 
economia transnacional co­
mo um eficiente produtor 
agrário . 

Tal foi o modelo que no 
século XIX impôs à Argen­
tina o Império Britânico, e 
do qual esse país sul-ameri­
cano começou 'a se libertar 
a partir da Segunda Guerra 
Mundial, através do gover­
no de Juan Domingo Perón 
(1946-1955), de orientação 
na cionalista e populista. 
Agora é a Comissão Trilate­
ral, presidida pelo banquei­
ro norte-americano David 
Rockfeller que propicia o 
retorno a um modelo que 
atribui à Argentina o papel 
de produtor agrário , em 
prejuizo da sua vocação in­
dustrial. 

A pol ítica seguida, que 
tem como seu maior expo­
sitor e executor a José Mar­
tínez de Hoz, um poderoso , 
empresário associado a cor­
porações norte-americanas, 
e que Videla designou Mi­
nistro da Economia, mer­
mergulhou em profunda 
crise o sector industrial. 

O ramo automotriz, con­
siderado outrora uma das 
indústrias de ponta , acha-se 
hoje em situação desespe­
rante, enquanto as fábricas 
de motores e de peças vão 
à falência , ou se vêem obri­
gadas a uma redução radi­
cal das suas actividades, co­
mo consequência da políti-

ca e conómica executada 
dentro do país. 

E o &,overno, no que se 
calcula ser o golpe de mise­
ricórdia para o ramo, abre 
a porta - fechada cerca de 
um quarto de século, - à 
importação de veJculos es­
trangeiros. 

Vejamos o que sucede na 
prática a essa indústria, co­
mo exemplo de um progra­
ma global. Em 1978 dei­
xou de operar no país, on­
de actuava há 45 anos, a 
General Motors, desmante­
lou-se parte da Fiat, a 
Chrysler ofereceu a metade 
das suas acções aos seus 
credores e concessionários, 
enquanto se fala de um en­
cerramen to parcial da Ci­
troen, e de grandes mudan­
ças na programação da 
Mercedes-BefiZ e da Scania, 
que fabricam camiões. 

Tal era o panorama, 
quando em fins de Feverei­
ro começou a importação 
de automóveis, tomando a 
dianteira a firma francesa 
Citroen. Esta actividade 
produziu-se ao abrigo de 
uma "Reforma Fiscal" di­
tada pelo governo militar, 
em virtude da qual bai­
xam-se os direitos aduanei- . 
ros de importação. 

Com uma grande cam­
panha publicitária, a Ci­
troen oferece hoje aos ar­
gentinos o seu modelo "GS 
PA LAS" , ao preço de 
19 000 dólares. 

Na opinião do governo , 
este e os demais preços das 
viaturas estrangeiras - de­
terminados pelo actual n1-
vel dos direitos alfandegá­
rios, - "não vão competir 
com os de produção nacio­
nal" . 

Se assim fosse, isto que­
ria dizer que empresu co­
mo ,a Citroen chegariam à 
Argentina com a intenção 
de mera exibição, quando 
pelo contrário , uma análise 

correcta; mostra que a im­
portação de motores auto 
está sendo feita sob o crité­
rio estreito de concorrência 
no mercado. 
. De facto, um Ford Fal­

con produzido actualmente 
na Argentina (modelo que 
compete na faixa do GS 
Palas), é oferecido ao pú­
blico por uns 15 000 dóla­
res, mas o GS Palas, impor­
tado, traz uma série de 
açessórios que, colocados 
no Falcon o aproxima da­
quela preço. 

Para a Citroen, isso é par-
te de um processo, segundo 
o qual reorganizará sua 
produção na Argentina. Se 
como se crê, além de im­
portar certos modelos, pas­
sar a montar com peças im­
portadas, outros veículos 
que deixou de fabricar, es­
tes terão reduzidos os seus 
preços finais na ordem de 
uns 15 por cen to. Por essa 
via - importação e monta­
gem, - começa-se a deli­
near um processo de aguda 
competição externa contra 
a indústria nacional. Um 
dos defeitos mais graves 
dessa tendência estimulada 
pelo governo será a redu­
ção de emprego, e a falta 
de trabalho. 

A política de substitui­
ção de importações, que se 
deu na Argen tina de uma 
maneira acelerada, a partir 
do governo . de Arturo 
Frondizi (1958-1963), pro­
duziu um acelerado cresci­
mento industrial . Mas este 
teve como signo a entrada 
das transnacionais no país, 
seguindo o esquema então 
imposto ao Terceiro Mun­
do. As metrópoles capita­
listas, deixando de lado 
uma política preferencial 
d e exportações directas, 
passou à instalação de fi­
liais das empresas transna­
cionais in loco, com o fim 
de observar os mercados 



nacionais directamente do 
interior. Esta política che­
gou ao esgotamento e fa­
zem-se necessários reajus­
tes, sempre ditados pelos 
centros da economia capi­
talista. 

O reajuste, no caso ar­
gentino, apresenta um cu -
to muito alto, e desde Mar­
ço de 1976 a produção in­
dustrial retrocede. O reces­
so deste sector durante o 
ano de 1978, significou 
uma queda de 7 por cento 
no produto bruto indus­
trial, índice justamente ca­
talogado como "catastrófi­
co". Isto acontece em um 
dos países do Terceiro 
Mundo que, pela r'.!zão de 
ter alcançado um desenvol­
vimento intermédio, conse­
guiu há bastante tempo um 
equilíbrio entre a indústria 
e a agricultura. 

De facto. o produto in­
dustrial era o dobro do 
produto agrário, não ob­
stante ser a Argentina uma 
grande provedora de carnes 
e cereais. E esse desenvom­
vimento equilibrado é o 
que a política oficial com­
bate. 

Os industriais do sector 
metalo-mecânico são os 
mais afectados, como de­
mo nstra o que sucedeu 
com um dos seus ramos, o 
au tomotriz. Martínez de 
Hoz e sua equipa assegu­
ram que a política econó­
mica em geral, e em parti­
cular a regorma alfandegá­
ria, são de natureza transi­
tória. O que se procura -
dizem, - é eliminar uma 
protecção a cuja sombra a 
indústria argentina se tor­
nou ineficiente, que a com­
petição estrangeira comba­
terá as indústrias ineficien­
tes e de custos elevados, 
mas deixará em pé aquelas 
que são eficientes. Trata-se, 
pois, somente de aplicar as 
leis do mercado para reor-

ganizar e tornar "mais sã" 
a indústria nacional. 

Este raciocínio de corte 
liberal - ou melhor, ultrali­
beral, é contestado pelos 
industriais, que assinalam 
que a programação de Mar­
tínez de Hoz não é transi­
tória, e sim que tende a es­
tabelecer "critérios de ac­
ção definitivos" e que estes 
são deliberados. Não é 
questão de inficiência-com­
parada da indústria nacio­
nal, acrescentam, mas a sua 
sobrevivência. 

Segundo os industriais, 
está eIlf aplicação uma po­
litica oficial que os impede 
de participar na eficaz con­
corrência que o governo 
diz propiciar. Queixagt-se, 
como em todas as "econO­
mias de livre-empresa", da 
inflação, da exagerada pres­
são dos impostos, do gran­
de custo das cargas finan­
ceiras e dos servi~os nacio­
nais. 

Mas na Argentina a infla­
ção chegou a níveis recor­
ds: só nos primeiros meses 
de 1979, registaram-se 20 
por cento de inflação. 

Outro dos factores de­
nunciados, é o baixo custo 
relativo do dólar. Os indus­
triais tomam como exem­
plo dessa tendência o suce­
dido em Janeiro, quando o 
dólar aumentou em 5,2 por 
cento, enquanto os preços 
dos armazenistas cresceram 
em 9,9 por cento, e os pre­
ços para o consumidor, em 
12,8 por centQ. 

Esta política, mediante o 
acionar de uma série de 
mecanismos estatais, está 
subsidiando a importação, 
e arruinando as empresas 
nacionais. Nesse quadro, a 
recessão, causada por uma 
redução brusca do mercado 
intemo, e a baixa proteção 
ad uaneira, são parte de 
um a política económica 
muito precisa, que procura 

uma nova e menor dimen­
são para a indú tria nacio­
nal, e uma privilegiada si­
tuação para a agricultura, 
provedora das exportações 
tradicionais argen tinas, que 
neste período tem marcado 
uma contínua ascenção. 

Os efeitos sociais foram 
tremendos. Podem ser de­
duzidos de uma redução de 
60 por cento do salário 
real. Prejudica-se assim gra­
vemente as camadas baixas 
e médias, e, no entanto, fa­
vorece-se o mundo das fi­
nanças e a dos grandes lati­
fundiários (Martinez de 
Hoz também é latifundiá­
rio). 

Produziu-se uma notável 
diferença salarial, e en­
quanto o grosso da popula­
ção diminui o seu nível de 
consumo, as classes médias 
altas para cima excedem-se 
nos níveis de consumo su­
mamente sofisticados. Dai 
que entrem em crises as in­
dústrias nacionais - pela 
vertical queda na procura 
de seus produtos, enquanto 
o consumo de bens primá­
rios ou indispensáveis, se 
retrai em menor medida, -
e que prospere a importa­
ção de produtos "refina­
dos", aos quais só a mino­
ria da população pode aspi­
rar e ter acesso. 

O extremo liberalismo 
económico praticado na 
Argentina tem a sua "con­
trapartida" no au toritaris­
mo político exercido pela 
Junta Militar. Sem a brutal 
repressão mantida pelo re­
gime contra a actividade 
sindical, assim como contra 
toda a forma de expressão 
opositora (as greves estão 
proibidas, os partidos polí­
ticos fora da lei, etc.), este 
go vemo destestado pelo 
povo não existiria. 

Se este governo é repeli­
do pelas grandes maiorias, 
se inclusive os empresários 



nacionais denunciam que 
está afectando os interesses 
nacionais e privilegiando a 
co ncorrência estrangeira, 
tornando ainda mais de­
pendente a economia ar­
gentina, caberia perguntar­
-se de onde provem a sua 
inspiração . Não pode ser 
argentina, já que este pro­
grama é contrário à sua li­
bertação económica e à in­
dustrialização , como meio 
de alcançar um desenvolvi­
mento económico harmó­
nico. 

Responde Luis Garcia 
Martínez, chefe da assesso­
ria de Martínez de Hoz: 
"Existem afinidades impor­
tantes entre o projecto da 
Comissão Trilateral e a Ar­
gentina. Nós estamos tra­
tando de in tegrar o país na 
economia mundial, o mes­
mo que a Trilateral. Este é 
um objectivo declarado, e 

indica a afinidade ideológi­
ca entre a Trilateral e a po­
sição filosófica, ou estraté­
gica do desenvolvimento na 
Argentina". 

A Comissão Trilateral, 
como é sabido, é integrada 
por destacados membros 
do "establishment" dos Es­
tados Unidos, da Europa 
Ocidental e do Japão. O 
seu objectivo é acordos po­
líticos conforme os objecti­
vos -daqueles, os três pilares 
do capitalismo avançado, 
ou seja , assegurar-lhes a 
continuidade eficiente do 
seu domínio à escala mun­
dial. Sua existência deriva 
da crise do capitalismo e da 
necessidade de efectuar as 
correcções. Além da coor­
denação entre os seus três 
membros, a Comissão defi- ' 
ne o papel que corresponde 
aos países do Terceiro 
Mundo dentro de um es­
qUema capitalista unificado 

pelo capitalismo transna­
cional, e, por certo, esta vi­
são exerce-se com vigor 
sobre os países dependen­
tes. 

Um índice bastante co­
nhecido do poder da Co­
missão é o facto de um dos 
seus membros, James Car­
ter, ser presidente dos Esta-

dos Unidos, assim como di­
versos integrantes do seu 
gabinete , entre eles o seu 
conselheiro principal , Zbig­
niew Brzezinski, que é con­
siderado o maior expoente 
da Trilateral a nível de teo­
ria política. 

O inspirador a níVel de 
teoria económica da comis­
são é Milton Friedman, 
Prémio Nóbel , notório mo­
netarista liberal e líder dà 
Universidade de Chicago, 
onde leciona. Dali saíram 
os chamados Chicago Boys, 
aluno s I atino-americanos 
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que ponteIam nas equipas 
económicas de ditaduras 
militares latino-americanas, 
especialmente na que aflige 
o Chile, com resultados por 
demais conhecidos. 

Friedman, depois de ofe­
recer seus conselhos ao re­
gime do general Augusto 
Pinochet, pôs os seus olhos 
na Argentina e decidiu: "É 
um absurdo que a ArgeIlti­
na tenha actividades nas 
quais tem nítida desvanta­
gens. Pode: ao contrário, 
produzir bens agropecuá­
rios relati"'amente baratos, 
e são esses os bens que de­
veria produzir. Os bens in­
dustriais, que só tem condi­
ções de produzir com altos 
custos, deveria importar". 

Se a tese de Friedman 
fosse aplicada na sua pró­
pria pátria - os Estados 
Unidos,- isso significaria 
que essa potência deveria 
abrir-se às linhas mais bara­
tas de bens industriais, co­
mo algumas de origem ja­
ponesa. Evidentemente, os 
Estados Unidos protegem a 
sua indústria em relação à 
dos japoneses. 

Já que Friedman não é 
profeta em sua terra, mas 
sim na Argentina, deveria 
então ser seguida com mui­
ta atenção as suas activida­
des e as de outros proemi­
nentes membros norte­
-americanos da Comissão 
Trilateral em relação a esse 
país. 

Entretanto, um dos ante­
cedentes mais importantes, 
pará bem ser avaliada a 
programação na área, apa­
rece com a chamada "Reu­
nião Atlântica" realizadâ 
pela Comissão Trilateral 
em Salvador, Brasil, em 
fins de- 1978, que foi presi­
dida por David R@ckfeller. 
Entre os assistentes, estava 
Brzezinski e destacados ho­
mens de negócios e políti­
cos da Europa Ocidental e 

Mar1fMl d~ Hol., MlnlJtro d. Economia. 
poderoso empre árlo tiRado is 'ra"l· 
naclonals nor1e--amencanas 

dos Estados Unidos. Essa 
reunião coincidiú também 
com um encontro, também 
na Bahía. de Martínez de 
Hoz e do seu homólogo 
brasileiro, Mário Henrique 
Simonsen. 

Ninguém crê que esses 
"encontros" sejam por me­
ro acaso, mesmo que seja 
evidente que a "Reunião 
Atlântica" teve uma per­
spectiva muito mais ampla 
do que a América do Sul. 
Mas no que se refere à Ar­
gentina e ao Brasil, os CÍr­
culos especializados indi­
cam que ficou acordada a 
duplicação do intercâmbio 
comercial de imediato, de 
SOO para 1000 milhões de 
dólares. 

Essa meta está ligada, 
por sua vez, à abertura em 
Buenos Aires, em Fevereiro 
deste ano, de filiais do Ban­
co do Estado de São Paulo 
(o segundo país), e do Ban­
co Real, também paulista. 
Estes somam-se a já exis­
tência da fIlial do Banco do 
Brasil, primeiro banco bra­
sileiro. 

Para atingir o volume de 
intercâmbio estabelecido 
por Martínez de Hoz e seu 
colega, torna-se com efeito 
necessário um aparelho 
bancário que apoie as ope-

rações. Trata-se basicamen­
te de fmanciar as exporta­
ções de produtos indus­
triais do Estado de São 
Paulo, de onde saem ses­
senta por cento dos bens 
exportados pelo Brasil. 
Pois, embora oficialmente 
se fale de "complementa­
ção", o acordo bilateral 
consiste fundamentalmente 
na venda de bens indus­
triais do Brasil em troca de 
venda de produtos agrários 
da Argentina. 

Assim como na divisão 
internacional do trabalho, 
o esquema transnacional 
define para a Argentina o 
papel de exportador agrá­
rio, e ao Brasil, matêm-no 
como um país de "voca­
ção" industrial. E será se­
guramente em função do 
seu imenso meTcado inter­
no e dos enormes investi­
mentos ali realizados pelo 
monopólios, e também pa­
ra enfrentar a sua prppria 
crise económica em ascen­
são, que o Brasil necessita 
expandir o seu sector de 
ex portações tradicionais. 

Uma parte dessas expor­
tações será absorvida por 
urna Argentina aberta à in­
d ú s t r ia estrangeira. Está 
pois em jogo um esquema 
de reordenamento do mer­
cado internacional, no qual 
a Argentina, como tantos 
outros países, vêem relega­
dos ao segundo plano as 
suas aspirações de desen­
volvimento. 

Que a Comissão Trilate­
ral defenda tal intenção, 
não espanta ninguém. As­
susta, sim, que os executo­
res de tal plano na Argenti­
na sejam precisamente os 
militares, a quem foi enco­
mendada a defesa da sobe­
rania nacional. 



BRASIL 

Alrnino Afonso: 
«por um partido popular» 

Ministro do Trabalho em 1963, no governo de 
João Coulart derrubado pelo golpe militar de 1964, 

Almino Afonso é uma figura política 
de importância no Brasil de hoje, pelo seu papel 

de articulador na reorganização . 
das forças populares. 

Na sua recente passagem por Lisboa, foi 
entrevistado pela equipa dos CADERNOS DO 

TERCEIRO MUNDO. 
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NASCIDO no Amazonas, Almino 
Afonso tornou-se um conhecido po­
lítico de esquerda, chegando a de­

putado federal e líder do grupo parla­
mentar do PTB - Partido Trabalhista 
Brasileiro - e, em1963, a Ministro do 
Trabalho. Com o golpe militar exilou-se, 
tendo vivido no Chile, Uruguai, Peru e 
Argentina, durante 12 anos. Regre ou ao 
Brasil em .1976, quando a "abertura lenta 
e gradual" promovida pelo general-presi­
dente Ernesto Geisel já permitia uma li­
mitada actuação política. 

Fixou-se em São Paulo, e nesses dois 
anos e meio após o regresso, a actividade 
de Almino Afonso promoveu-o a uma das 
mais importantes lideranças no processo 
de reaglutinação pol{tica dos sectores po­
pulares, reprimidos nos quinze anos de 
governo autoritário. 

Na entrevista que nos concedeu, Almi­
no começou por dizer como vê a "abertu­
ra" do- regime brasileiro e a sucessão de 
Geisel pelo general João Batista Figueire­
do. 

"Eu começo assinalando que nós te­
mos hoje de Jacto, um espaço político 
maior do que já tivemos ao longo desses 
anos todos. Espaço esse que não foi doa­

-do pelo regime autoritário, nem o foi pe­
lo general Geisel, nem há espectativa de 
imaginá-lo como doação do general Fi­
gueiredo. Tenho sustentado que este es­
paço é produto de dois factores: da crise 
interna do regime autoritário, no plano 
da sustentação social, e da rebelião civil 
que ganhou todos os sectores da socieda­
de brasileira, que pressiona sobretudo nos 
dois últimos anos, no sentido de recupe­
rar as instituições democráticas que per­
demos em 64. 

É do jogo destes dois factores, da crise 
interna do regime e da pressão da socie­
dade rebelada, que resulta este espaço po­
lítico que nós hoje estamos desfrutando. 
E hmbém parece da maior importância 
termos hoje claro que as franquias de­
mocráticas que recém se esboçam·não re­
sultarem de doações, porque uma visão 
dessa natureza poderia-nos levar a uma 
atitude quase que de imobilismo, na es­
pectativa de que, por não fazer nada, tal­
vez mais facilmente ganhássemos novas 
doações. Isso me pareceria um erro polí­
tico fundamental, crasso, que nos levaria 
a um desastre." 

Que significa o surgimento de milita­
res, como o general Hugo de Abreu e o 
ex-candidato à presidência, Euler Bentes, 
no cenário político; como opositores ao 
regime instituído? 

Não sei especificamente o que é que 
motiva cada um deles em particular. Ha­
verá razões as mais diversas. Nem sei se 
estas são as figuras mais expressivas de 
uma tendência democrática existente nas 
Forças Armadas. O importante, para 
mim, é saber que os quartéis não são mu­
ralhas intransponíveis. Tudo o que se dá 
na sociedade, de uma forma directa ou 
indirecta, também chega ao interior do 
quartel. 

Em 64, quando os movimentos da clas­
se média e dos sectores empresariais joga­
ram na rua o protesto contra o regime 
Goulart, isto desaguou nos meios milita­
res e facilitou enormemente o golpe de 
64. Estou convencido, por exemplo, de 
que o golpe de 64 não teria tido a dimen­
são que teve, se não houvesse um apoio 
real dos sectores médios da sociedade 
brasileira. Ora, no sentido inverso, hoje, 
na medida em que a sociedade, através 
dos mais diferentes segmentos, vol ta a 
participar e rebela-se contra o regime au­
toritário, isto pouco a pouco repercute 
no meio militar, e influencia a oficialida­
de numa nova atitude de carácter demo­
cratizante_ 

A LIÇÃO DO PASSADO 

Decorridos 15 anos desde o gol pe mili­
tar que pôs fim ao processo popular vivi­
do sob o governo Goulart, seria impor­
tante hoje, quando se prenuncia um novo 
período de transição, de luta pela demo­
cratização, ter uma visão crítica do passa­
do. A que atribui a derrota das forças 
populares? Quais as causas básicas da 
derrota em 1964 e quais as principais li-

. ções a tirar do processo então vivido, pa­
ra uma actuação hoje? 

Vou responder de maneira muito resu­
mida, porque o tema levar-nos-ia a uma 
exposição muito longa. 

Considero que 1964 foi o impasse en­
tre uma reivindicação popular a todos os 
níveis, e uma incapacidade do sistema so­
cial de atender a essa pressão social, sem 
tranformações profundas na própria es­
trutura da sociedade. 

Naqueles anos, o movimento operário, 
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o surgimento do movimento camponês 
como força organizada, as reivindicações 
na área estudantil que transcendiam os 
limites das universidades, a intelectualida­
de, que passou a ter uma militância polí­
tica sensível , as reivindicações que ocor­
riam no interior dos quartéis, toda a so­
ma dessas reivindicações no plano cultu­
ral , social e político, simultaneamente no 
campo e na cidade, converteram-se numa 
pressão brutal sobre as estruturas vigen­
tes. A forma de responder era abrir bre­
chas, era dar condutos. Ora, isso só se 
poderia dar, se nós tivéss~mos realizado 
as reformas estruturais que naquela oca­
sião eram defendidas. 

A inviabilidade delas, porque o conjun­
to das forças dominantes, a rigor, nega­
vam-se a atender esse tipo de reclamação, 
colocou o país num impasse : de um lado 
as pressões emergentes em nível cada vez 
maior, e de outro os obstáculos de uma 
estrutura mantida intocada . Agravava-se a 
situação a,inda com outro dado de carác­
ter político: porque coincidia que estava 
no comando do governo um agrupamen­
to político comprometido com os secto­
res populares, isto é, o governo Goulart, 
que apesar de todo o caracter contraditó­
rio que teve, não tinha condições de repe-

!ir, de reprimir essa emergência popular. 
Porque, se o fizesse , perderia a sua pró­
pria legitimidade . 

Então, nem reprime, mantendo por­
tanto a ordem institucional , nem pode 
re alizar as transformações profundas, 
porque a correlação de forças sociais não 
nos dava meios para os saltos necessários . 

Deu-se o impasse. O golpe de 64, para 
mim, é a superação desse impasse pela 
repressão ao movimento popular. 

Eu acho que é mais do que tempo de 
ficar muito claro que a ruptura da ordem 
constitucional em 64, que instaura o regi­
me militar, que aí está há 15 anos, não 
foi para sancionar a umas dezenas de 
quadros políticos tidos comO' irresponsá­
veis. Não foi também- para moralizar a 
administração pública, nem porque hou­
vesse riscos da tomada do poder pelo Par­
tido Comunista. Tudo isso são pretextos, 
ou, quem sabe, até razões que algumas 
pessoas imaginam como correctas, mas 
que historicamente não se sustentam. 

O golpe de 64 cumpriu a função histó­
rica que foi deter, barrar o ascenso do 
movimento popular no Brasil, que apesar 
de ainda ocorrer de maneira inorgânica, 
portanto sem condições de dar um salto , 
era já o suficiente para alarmar as classes 
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dominantes do país. E te é o sentido do 
golpe de 1964. 

Que lição retiro daquela época? Para 
mim, a maior é precisamente esta: nós 
éramos um país sem um partido popular 
com condições de canalizar essa pressão 
social e convertê-la em força política, em 
força motriz. a medida em que não tí­
nhamos o paí organizado politicamente 
(e isto e dá através de um partido popu­
lar, tomando o político do ângulo dos 
interes e populares). evidentemente, na 
hora do grande impa e. nós tínhamos 
milhOes de cidadãos que se reduziam a 
indivíduos oltos, portanto sem a menor 
possibilidade de intervirem com eficácia 
no processo político naquele instante vi­
vidos. 

A grande lição que transponho para 
hoje. quando se reaere o processo de de­
mocratização da sociedade brasileira, é a 
de que a grande tarefa que nos cabe é 
articular o partido popular, que possa 
congregar todas as correntes comprometi­
das com o povo, criando portanto condi­
ções novas para que retomemos uma mar­
cha interrompida há 15 anos. 

O que era o trabalhismo naquela épo­
ca? . 

Naquela época o Partido Trabalhista 
Brasileiro era uma organização em franca 
ascensão política. Isto se expressou em 
termos eleitorais, num aumento constan­
te da sua representação na Câmara e no 
Senado. Nenhuma outra organização par­
tidária, nem as mais significativas, como 
o PSD e a União Democrática Nacional, 
se equipararam neste particular ao PTB. 
Era um partido que buscava defender os 
interesses dos trabalhadores, das grandes 
maiorias, e que em termos económicos 
pautava a sua linha de conduta pela defe­
sa das teses naquela ocasião denominadas 
nacionalistas. Inspirava-Se fundamental­
mente n:i visão política de Getúlio Var­
gas, que está expressa em seus discursos, 
e naquele documento dramático que foi a 
Carta-Testamento. 

POPULARIDADE SEM SER POPULAR 

Não era porém, um partido popular, se 
entendermos como tal a participação de 
povo, em termos de militância. Era uma 
legenda com enorme aceitação junto às 
massas, o que colocava o partido numa 
atitude de compromisso com os interes-

es populares e nacionais, a despeito da 
sua composição política, bastante hetero­
génea, por onde e entrecruzam quadros 
políticos de nítido contorno socialista, e 
quadro que chegavam a uma posição di­
reitista. 

Disse que o PTB era um partido popu­
lista, porém não popular ... 

... Que tinha popularidade, porém não 
popular... 

Qual é a diferença, dentro da realidade 
brasileira? O que é o populismo? 

De um modo geral, os cientistas sociais 
que têm estudado o problema colocam o 
populismo como sendo um tipo de com­
portamento político que supõe a manipu­
lação das massas, ao mesmo tempo que se 
assegura a elas certos condutos de ascen­
so social, desde que não ponham em xe­
que O sistema social estabelecido. Teria 
sido uma forma de acção política com 
variações de grau. Predominou de 1930 
até 64 em nossa prática política. B claro 
que há várias nuances, em alguns casos 
até distâncias mais nítidas de comporta­
mento. 

Não seria correcto, por exemplo, colo­
car num mesmo saco, lideranças como a 
de João Goulart ou Leone} Brizola, e as 
de Ademar de Barros ou J ânio Quadros, 
embora se possa dizer que, ao longo desse 
período todo, a grande característica foi 
a inexistência de um partido político no 
qual os trabalhadores pudessem ter uma 
militância efectiva, a ponto de determi­
nar a linha programática e a prática polí­
tica desse mesmo partido. É dentro desta 
visão que se poderá dizer, a meu modo de 
ver correctamente, que o PTB também 
era um partido populista. 

Mas o líder sindical de São Paulo, Lu­
la, num debate recente referiu~e a que o 
PTB naquela época, 1964, tinha mais lati­
fundiários que trabalhadores. Concorda 
com essa tese, ou acha que é um pouco 
exagerada? 

Provavelmente é um exagero na formu­
lação do Lula, mas é real que havia tam­
bém latifundiários. Como também me pa­
rece que é verdade que havia, em vários 
Estados da Federação, direcções regionais 
do PTB que de modo nenhum nós pode­
mos dizer que fossem representativas dos 
interesses populares. 

Mas o importante, numa síntese, é o 
que predominou como comportamento. 
E isto me parece claro, que marca o PTB 
como um partido comprometido com a 
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defesa dos interesses dos trabalhadores, a 
preservação e o melhoramento da legisla­
ção social, e a presença combativa em de­
fesa das nossas riquezas minerais, dando 
como frutos maiores a organização da 
Petrobrás, a organização da Eletrobrás, e 
toda uma legislação que implicava a defe­
sa dos nossos minerais atómicos, etc. , etc. 

UM NOVO SINDICALISMO 

Qual foi a experiência mais marcante 
que viveu nessa fase como Ministro do 
Trabalho, como deputado do PTB, em re­
lação a esse ascenso das massas antes de 
1963? 

Eu diria que foi exactamente o ascenso 
das massas, num regime cujas característi­
cas eram a do populi&mo, o que caracteri­
zou o impasse institucional que nós vive­
mos em 1964. Naqueles anos, por um 
conjunto de factores, o país viveu a emer­
gência popular mais poderosa de que eu 
tenho notícia. O movimento sindical ur­
bano, por exemplo, pela organização à 
margem da estrutura sindical estabelecida 
pela lei , ia aos poucos autonomizando-se 
através de pactos inter-sindicais e do co­
roamento deles que foi a constituição do 
"Comando Geral dos Trabalhadores." 

Pode-se dizer que tudo isso era embrio­
nário, mas a verdade é que isso criava já 
uma dinâmica nova no seio do sindicalis­
mo, que, fatalmente , conduziria a uma 

reestruturação sindical, se aquele proces-
so tivesse persistido. . 

Destaco também o surgimento do mo­
vimento camponês organizado. Na nossa 
história social, os camponeses tinham si­
do até então absolutamente marginaliza­
dos. A sua organização limitava-se a uns 
três ou quatro sindicatos rurais, na verda­
de em indústrias rurais, limitados ao Esta­
do do Rio de Janeiro, e a algumas ligas 
camponesas constituídas por volta de 
1955-56, em Pernambuco, no engenho da 
Galileia. 

É entretanto a partir de 1963, com a 
promulgação do Estatuto do Trabalhador 
Rural, com a norma que se assegurava a 
organização dos sindicatos no campo, 
que os camponeses lograram, seja através 
das próprias ligas, seja através dos sindica­
tos, um alto nível organizativo e, em con-­
sequência, uma presença mobilizadora 
até então desconhecida na nossa história. 
Basta assinalar, a título de exemplo; uma 
greve havida no campo de Pernambuco, 
que abrangeu 280 mil trabalhadores. 

O seu · nome foi muito combatido 
quando, na qualidade de Ministro do Tra­
balho, deu luz verde à organização do Co­
mando Geral dos Trabalhadores. Conota­
do como da ala esquerda do PIB, a sua 
demissão foi então exigida. Qual foi o 
grande obstáculo à constituição do 
CGT? 

Toda a estrutura sindical brasileira 



montada a partir de 1943 é sectorizada. 
A legislação impede que os trabalhadores 
se organizem horizontalmente, interrela­
cionando. experiência , ou logrando am­
pliar.o âmbito da luta reivindicativa para 
sectores além daquele em que os traba­
lhadores estão especificamente organiza­
dos. E a grande luta dos trabalhadores em 
todos os países e lograr exactamente esta 
síntese, que costuma ser uma central úni­
ca. O CGT foi um embrião de uma cen­
tral única. 

Havia uma portaria, que obrigava o Mi­
nistro do Traballio a punir os dirigentes 
sindicais e o próprio sindicatos, fazendo 
cassar-llies as cartas de reconhecimento 
quando eles, de alguma maneira, ultrapas­
sassem os limites estabelecidos pela estru­
tura sindical instituída pela Consolidação 
de Lei do Trabalho. O que eu fiz foi sim­
plesmente assegurar a autonomia dos mo­
vimentos sindicais, quando os pactos in­
tersindicais começaram a se constituir 
com maior frequência - facto este que 
na verdade é anterior em muitos anos à 
minha presença no Ministério do Traba­
lho - e posteriormente se congregaram 
em torno do CGT. Eu me limitei a anular 
a portaria do Ministério que me obrigava 
àquelas medidas repressivas, deixando 
portanto que os trabalhadores actuassem 
livremente sem as sanções da lei. Até aí 
foi a minha contribuição. 

Portanto, qualquer ideia que nos leve a 
supor que o CGT fOi algo nascido nos 
gabinetes do Ministério do Trabalho é fal­
so. Ao contrário, foi um movimento in­
teiramente autónomo, sem em nenhum 
instante prestar contas da sua actividade 
ao Ministério do Trabalho. Por isso é que 
eu digo que era realmente um movimento 
novo, que fatalmente nos levaria a rever a 
estrutura sindical montada de acordo 
com a lei. 

REORGANIZAÇ ÃO PARTIDÁRIA 

E o trabalhismo no Brasil de hoje, que 
significado tem? 

Como partido, é óbvio que aind?- não 
existe, e como corrente de opinião, eu 
não a diria identificável a nível nacional. 
Parece-me claro que o trabalhismo existe 
como corrente de opinião no Estado do 
Rio Grande do Sul, e como potencialida­
de no resto do país. 

Talvez se pudesse perguntar com maior 
precisão é o que deve ser o traballiismo 

hoje. Dai eu diria: ele deve responder às 
inquietações, aos interesses dos trabalha­
dores em geral, vale dizer, do operário ao 
assalariado das classes médias; deve encar­
nar a luta da democratização da socieda­
de, não apenas como uma forma de re­
conquista de algumas liberdades demo­
cráticas básicas, senão de todo um pro­
cesso de relacionamento social que asse­
gure um nível de participação das massas 
no processo político e que garanta um 
estágio superior de usufruto dos benefí­
cios da cultura, da saúde, enfim, em to­
dos os planos da sociedade. 

E que condições tem hoje de se organi­
zar no Brasil um partido trabalhista com 
essas características? Com que quadros, 
com que elementos? 

Acho que o trabalhismo, ao lado de 
outras correntes populares da nossa tradi­
ção, como os socialistas, como os cristãos 
de esquerda, assim c.omo outras tendên­
cias de carácter popular, deveria confor­
mar, em conjunto com essas tendências, 
um grande partido popular, eminente­
mente democrático e comprometido com 
o socialismo democrático. 

Em termos legais, isso talvez ainda não 
seja viável. Os requisitos estabelecidos pe­
la Constituição, a partir da sua reforma 
que entrou em vigência a primeiro de Ja­
neiro, para que se crie um novo partido 
determinam que se conte com 10 por 
cento dos parlamentares da Câmara e do 
Senado, vale dizer 42 deputados e 7 sena­
dores, que devem assinar a acta de sub­
scrição, a acta de fundação do partido. 
Ou então, deve-se, para constituir um 
partido, conseguir cinco por cento dos 
votos dados na última eleição parlamen­
tar, distribuídos em 11 Estados, assegu­
rando-se pelo menos três por cento em 
cada um deles. Mas deve-se lograr, diz a 
norma constitucional, esse apoio expres­
so em votos. Portanto, não são meramen­
te assinaturas como era da tradição polí­
tica brasileira desde 1946. 

Analisando-se uma e outra norma, fica 
visto que do ponto de vista político é 
pouco provável que n6s tenhamos condi­
ções de formar um partido, seja qual for, 
a curto prazo, salvo se os parlamentares 
do MDB, ou parte deles, aceitem criar es­
se partido. Isso entretanto, no meu en­
tender, não invalida o debate sobre a 
constituição de um partido. 

Eu acho que a criação de um partido 
não pode ser um acto num determinado 



Almlno entre 05 ex-governadores Leonel 
8r1tola e Miguel ArraH. lidere.! nUados .... ________ ...;. _____________ ..!..I 

instante, senão um processo que se vai 
avolumando pelo debate das ideias funda-

. mentais que caracterizam esses partidos, 
pela definição da sua estrutura , pelos seus 
obJectivos históricos. E tudo isso deman­
da tempo para que a colectividade possa 
expressar-se e ele possa, ao nascer, já ser 
fruto de algo criado democraticameRte. 

E que papel poderia ter um Partido 
Comunista legalizado no Brasil dentro 
desse campo popular? 

Nós não temos ainda uma liberdade 
partidá~ia, hoje, que permita a vida legal 
do Partido Comunista Brasileiro. Eu, pes­
soalmente, sustento a mais ampla liberda­
de partidária, que assegure a todas as ten­
dências ideológicas existentes na socieda­
de, ou a todos os interesses sociais. o di­
reito do Partido Comunista ser legaliza­
do. 

Quando isso ocorrer, quando isto vier 
a ocorrer, é evidente que o Partido Co­
munista terá um p~pel a cumprir na so­
ciedade brasileira. E evidente que ele po­
derá, inclusive, ao nível de coalizões par­
tidárias, compartir com os que queremos 
este partido de carácter popular muitas 
das lutas do nosso povo. Mas isso são 
problemas que nesse instante não podem 
avançar , enquanto nós não tivermos a 
preliminar resolvida , que é uma liberdade 
partidária plena que assegure a todas as 
tendências ideológicas o direito de se 
constituirem em partidos políticos. 

Houve um inquérito privado da Ga­
llúp, no ano passado, que atrbuiu ao PTB 

quase quarenta por cento das intenções 
de voto no Rio e em São Paulo: Acha que 
o PTB ainda tem essa penetração popu­
lar? 

Eu faria uma ressalva: a pesquisa da 
Gallup não disse que o PTB conta com 
38 por cento - foi essa a percentagem 
dada - dos votos em São Paulo, senão 
que uma tendência que nos questionários 
foi denominada de trabalhismo é que re­
cebeu esse tipo de apoio dos que respon­
deram à pesquisa. Eu acho que esta res­
posta é indicativa de uma potencialidade, 
da qual o PTB possa vir a ser o beneficiá­
rio, mas não me parece que haja uma re­
lação directa entre uma e outra. Eu tive o 
cuidado de ler o relatório original, não o 
que foi publicado em resumo nas revistas, 
mas o relatório original do Instituto Ga­
Ilup, para analisar melhor o significado 
dessa pesquisa. Estou convencido de que 
ali está expresso que há uma enorme per­
centagem de cidadãos inclinados a um 
partido que tenha como objectivo o tra­
balhismo, no sentido de interesses sociais 
dos trabalhadores. Então , sempre há uma 
variação entre isso que estou dizendo e 
um apoio directo à legenda chamada 
PTB . Agora, insisto em que, se o PTB se 
constitui, se encarna um projecto que de­
fenda os interesses dos trabalhadores, po­
de ~radualmente ser o repositório deste 
apoIO gue a pesqUisa reve.lou. 

'~.,t,., tinm8 
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'BRASIL 

Democracia operária " 
nas ruas 

o vito'rioso movimento grevista de São Paulo não 
sign~ficou somente uma derrota do ref{ime, 

mas também " um momento alto da orf{anização 
militante dos trabalhadores. 

Uma das razões prmcl­
pais do golpe militar de 
1964, se não fundamental, 
foi a crescente mobilização 
popular na luta pela de­
mocracia, e particularmen­
te, a da classe operária em 

Herbert de Souza 

torno do Comando Geral 
dos Trabalhadores 
(C.G.T.). 

Frente a essa presença es­
sencialmente democrática e 
popular, as classes domi­
nantes reagiram com o 

mesmo temor de sempre, e 
com a resposta mais fácil : o 
golpe militar. 

O novo regime procurou 
atender os interesse da 
grande burguesia, impedir e 
reprimir todas as formas de 



organização e mobilização 
populares. 

O alvo principal dessa 
repressão institucionalizada 
no novo Estado foi a classe 
operária. Contra ela foram 
lançadas todas as medidas 
modernizadoras e racionali­
zadoras das políticas eco­
nómicas e sociais do regi­
me, assim como a Lei de 
Segurança Nacional, que 
via em cada operário a en­
carnação potencial do ini­
migo interno. 

Sob o peso dessa repres­
são, o movimento operário 
necessitou de um período 
relativamente grande para 
se reanimar, para se reorga­
nizar, e reaparecer no cená­
rio político. As greves de 
1968, marcam esta etapa, 
ainda tímida e débil do 
m o v im e nto. O Exército 
ocupou as fábricas, disper­
sou violentamente os gre­
vistas, e prendeu os líderes. 
Um novo período de silên­
cio se impôs. 

O s sindicatos interven­
cio nados não eram capazes, 
nem de aglutinar as bases, 
nem de expressar os inte­
resses e a disposição de luta 
da classe. A repressão eco­
nómica, a super-explora­
ção, o desemprego e a fo­
me, constituíam os ingre­
dientes de um lento, amar­
go, e, sem dúvida, eficiente 
processo de amadurecimen­
to da classe no seu conjun­
to. Nasceram as oposições 
sindicais que representam 
as lideranças mais autênti­
cas da classe na luta contra 
o regime. 

DEZ ANOS DEPOIS 

F oram necessários dez 
anos para que o movimen­
to operário reaparecesse. 
Mas desta vez fê-lo com 
uma maturidade e uma for-

ça que surpree.nderam pra­
ticamente todos os analis­
tas políticos, e, principal­
mente, o regime. 

Em 1978, apesar dos 
"pelegos" (líderes sindicais 
aliados ao patronato), dos 
sTn d i c a tos in tervenciona­
dos, da pressão policial e 
da legislação repressiva, o 
movimento operário apre­
sentou as suas reivindica­
ções, e diante do espanto 
de todos, pese a lei antigre­
ves, paralisou os sectores 
fundamentais da economia 
no c entro industrial do 
país: São Paulo. 

O regime ha.via apresen­
tado o "milagre brasileiro" , 
ocultando os seus verdadei­
ros beneficiários, as corpo­
raçOes transnacionais. O 
movimento operário havia 
feito outro tipo de milagre, 
o de paralisar essas mesmas 
empresas, e revelar a que 
preços e às custas de quem, 
eSse "milagre" estava sendo 
realizado. 

Se se cqmpara 1978 com 
1968, evidencia-se um de­
sen vo Iv im ento surpreen­
dente da capacidade de or­
ganização e de mobilização 
do movimento operário: 
agora, milhares de operá­
rios participavam das as­
sembleias, surgiam novos 
líderes, os velhos "pelegos" 
perdiam o controle dos sin-

, dicatos, ' organizações de 
base surgiam dentro das 
empresas" iludindo o con­
trole policial dos patrões. 

Por outro lado, as lutas 
económicas eram associa­
das a algumas questões fun­
damentais da luta política 
pe la democratização do 
país. O movimento operá­

' rio abria-se aos problemas 
gerais da sociedade, a classe 
o p er ária começava a se 
apresentar de corpo intei­
ro, ultrapassando os limites 
que o regime havia impos­
to. 

Em Março deste ano, o 
movimento operário reapa­
receu em uma conjuntura e 
de uma forma, que nova­
mente surpreendeu todos. 

Geisel havia terminado o 
seu período, e o general Fi­
gu eir ed o tomava posse. 
Sectores moderados da 
oposição assumiam a mes­
ma atitude de sempre: es­
perar as directrizes e o ru­
mo que o governo daria ao 
processo político. A socie­
dade em conjunto manti­
nha-se em expectativa, para 
ver que sinais viriam do 
Planalto, enquanto os sec­
tores mais comba tivos da 
oposição, dentro e fora do 
MDB (?vlovimento Demo­
crático Brasileiro, partido 
da oposiçã.o consentida), 
pressionavam pela amnis­
tia, pela democracia. Neste 
cenário, e diante da intran­
sigência patronal, o movi-

. mento operário de São 
Paulo, e principalmente, os 
metalúrgicos, decidiram en­
trar em greve. 

DEMOCRACIA 
91 PRAÇ A PÚBLICA 

o sector metalúrgico do 
ABC paulista (Santo An­
dré, São Bernardo e São 
Caetano), com os seus qua­
se 190 mil operários, para­
lisou praticamente todas as 
empresas transnacionais do 
sector, reivindicando 78 
por cento de aumento, a 
institucionalização do dele­
gado sindical por empresa, 
e a revisão da legislação sin­
dical. Além do ABC, outras 
cidades do interior paulista 
ad eriram ao movimento, 
totalizando 215 mil operá­
rios em greve no Estado de 
São Paulo. 

Diante do impasse nas 
negociações, o governo de­
cidiu reprimir. Decretou a 
intervenção nos sindicatos, 
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destituindo os seus líderes, 
e empregou a força policial 
para dispersar os grevistas 
agrupados nas portas das 
fábricas e nas praças públi­
cas. 

Pela primeira vez, desde 
1964, o regime viu-se fren­
te a factos inéditos: não en­
frentava as direcções dos 
sindicatos e alguns poucos 
milhares de trabalhadores 
atemorizados. Enfrentava 
sim toda uma categoria, de­
zenas de milhares de operá­
rios que haviam aprendido 
a se organizar em condi­
çÕes repressivas, e que ha­
viam perdido o medo de lu­
tar pelos seus direitos. 

Enfrentava uma massa 
humana que, de tanto so­
frer sob a ditadura, havia 
descoberto a importância 
fundamental da luta pela 
democracia. Pela primeira 
vez na história brasileira, a 
ela sse operária escreveu 
com o seu corpo a palavra 
DEMOCRACIA em uma 
praça pública de São Paulo. 

As deliberações sobre as 
negociações foram feitas 
em grandes estádios de fu­
tebol, onde se concentra­
vam sessenta, e depois oi­
tenta mil trabalhadores, em 
assembleias jamais vistas na 
história da vida política do 
país. 

Nessa situação, o regime 
foi obrigado a voltar atrás 
na sua arrugância repressi­
va: era impossível reprimir 
todo um sector da classe 
operária. Se fosse preso um 
dos seus dirigentes m·ais 
destacados, Lula, surgiriam 
milhares de outros Lulas. 
Um repórter_ da revista bra­
sileira Isto E, perguntou a 
um operário: 

=- Mas, pode-se continuar 
a greve sem o Lula? 

- Meu amigo, aqui há 
duzentos mil Lulas para­
dos!! 

A este movimento de 
massas, organizado, cons­
ciente, de um dos sectores 
mais estratégicos da econo­
mia brasileira, uniram-se 
outros sectores da socieda­
de em apoio da greve: a 
Igreja, sectores do MDB, 
intelectuais, artistas, estu­
dantes, as comunidades de 
base e de maneira particu­
lar, ~s organizações operá­
rias femininas, o que tam­
bém, por sua vez, consti­
tuiu um facto inédito nes­
ses últimos quinze anos. A 
mulher operária uniu-se ao 
seu marido operário para 
enfrentar a fome, os riscos, 
e para fortalecer a esperan­
ça de uma classe que se pôs 
em pé. 

Os patrões, confiados na 
acção repressiva do regime, 
não cederam. Esqueceram­
-se dos discursos democrá­
ticos dos fins do ano passa­
do, e exigiram que o gover­
no fosse fiel aos seus com­
promissos de classe e à sua 
função repressiva. 

A- "democracia" dos pa­
trões não foi capaz de en­
trar nas suas próprias fábri­
cas· só era válida das portas 
par~ fora. O movime~to 
operário lutava para faze-la 
entrar. Diante do impasse e 
da força demonstrada por 
tantos milhares de homens 
e mulheres organizados e 
conscientes, o regime foi 
obrigado a ceder. 

Numa concentração de 
oitenta mil operários, o lí­
der sindical Lula negociou 
o fim da greve, com a ga­
rantia de que as reivindica­
ções fundamentais da clas­
se seriam atendidas, que os 
líderes seriam reintegrados 
nos seus postos no sindica­
to, que os dias de greve não 
seriam descontados, e que 
seria concedido um aumen­
to superior ao proposto pe­
los patrões. 

UMA NOVA ETAPA 

Terminada a greve, a 
classe operária estava de 
pé. Uma nova etapa abria­
-se para o movimento polí­
tico e social brasileiro. 
Quinze anos de regime ha­
viam produzido o fruto 
mais importante para o de­
senvolvimento da luta pela 
democracia: um sector de 
vanguarda que trava o seu 
combate no interior das 
fábricas do grande capital 
transnacional!! ! 

A solidariedade interna­
cional recebida, de centrais 
sindicais de países capitalis­
tas e socialistas, indicava 
outro aspecto importante 
do problema: a luta do mo­
vimento operário brasileiro 
internacionalizava-se, e 
unia-se no tempo e no es­
paço às lutas dos movimen­
tos operários de países ir­
mãos, no Chile, na Colôm­
bia, no Peru, em Portugal, 
na Itália, e em muitos ou­
tros. 

E nesses países, também 
um facto fundamental se 
revela na prática, compro­
vando aquilo que parecia 
ser verdade somente nos 
textos teóricos: a parte 
mais interessada e mais 
consequente na luta pela 
Democracia, é a classe ope­
rária, líder do movimento 
popular. 

Lutando a partir das con­
dições mais dramáticas de 
dominação capitalista, da 
experiência de sofrimentos 
e da desumanização mais 
profunda, ela é capaz de .lu­
tar e sonhar com um tIpo 
alternativo de sociedade 
que elimine a exploração e 
restitua ao homem e à so­
ciedade a dimensão dos ho­
mens livres e das socieda­
des fundamentadas na Jus· 
tiça. 

f~~n 
~ 



ANGOLA 
O inimigo ataca 

Os 'regimes racistas aumentam a sua pressão 
militar contra Angola, além de continuarem as 
agressões a Moçambique, Zâmbia e Botswana. 

A resistência do povo e a coerência revolucionária 
do governo de Angola frustram os principais 

obJectivos dos agressores. 

Beatriz Bissio ' 



DESDE o processo de 
descolonização, An­
gola teve de passar 

várias provas que, não fosse 
pela indiscutida liderança 
do Presidente Neto e a im­
plantação do MPLA, hoje o 
Partido do Trabalho, te­
riam comprometido o pro­
cesso revolucionário que e 
desenvolve no paí . 

Primeiro foi a imposição 
de pôr em plano de igual­
dade no Governo de Tran­
sição, o MPLA junto com a 
FNLA de Holden Roberto 
e a UNITA de Jonas Savim­
bi. A experiência, como é 
evidente, terminou no que 
o povo angolano c~amou a 
Segunda Guerra de Liberta­
Ção, com a vitória do 
MPLA sobre os dois movi­
mentos fantoches e seus 
aliados. os exércitos invaso­
res da África do Sul e do 
Zaire. 

Por uma série de actos 
diplomáticos, o governo 
angolano pôde concretizar 
no ano passado uma apro­
ximação com o Zaire, cujo 
presidente, Mobutu Sese 
Seko, assinou com Agosti­
nho eto um acordo de 
paz que estabelecera as ba­
ses de uma colaboração 
económica, comercial e 
cultural que começa a efec­
tivar-se . Este acto foi inter­
nacionalmente interpreta­
do como mais uma prova 
dos propósitos de paz do 
povo e do governo de An­
gola. 

Mas estas sucessivas vitó­
rias do MPLA e do Estado 
angolano independente não 
fizeram senão exacerbar os 
regimes racistas da África 
Aus!ral e, particularmente, 
da Africa do Sul que, atra­
vés da Namíbia ocupada, 
tem vasta fronteira comum 
com Angola. 

A derrota e a retirada do 
e x ército sul-africano nos 
primeiros meses de 1976, 

não significou a re ignnção 
de Pretória em aceitar uma 
Angola independente a ca­
minho do socialismo . 
Aquele passo dava lugar à 
táctica da agressão sistemá­
tica, da sabotagem interna 
e dos ataques aéreos, com 
desembarque de soldados 
para massacrar a populaçlro 
civil, queimar as colheitas e 
destruir as vias de comuni­
cação e a infra-estrutura do 
país. 

Com a constituição da 
"Linha da Frente", os es­
forços que Moçambique, 
Angola, Tanzània, Zâmbia 
e Botswana desenvolviam 
isoladamente para enfren­
tar os regimes racistas da 
Rodésia e da África do Sul, 
viram-se reforçados pela ac­
tuação comum e a discus­
são conjunta dos métodos 
para responder às agres­
sões. 

Fortalecia-se , assim, o 
apoio destes Estados inde­
pendentes à luta de liberta­
ç.ão dos povos da Namíbia, 
Africa do Sul e Rodésia , di­
rigidos respectivamente pe­
la SWAPO , pelo ANC e pe­
la Frente Patriótica . 

As incursões militares 
das forças racistas nos paí­
ses da "Linha da Frente" 
são muito frequentes, qua­
se diárias, mas poucas che­
gam aos meios de comuni­
cação internacionais, com 
um suspeito desinteresse 
em dá-las a conhecer. 

Em Maio de 1978, os trá­
gicos factos impuseram-se à 
opinião pública mundial: 
um campo de refugiados 
namibianos, em Kassinga, 
foi arrasado pela aviação 
sul-africana, com um saldo 
de mais de quinhentos 
mortos e quase trezentos 
feridos graves . Na quase to­
talidade, eram mulheres, 
crianças e velhos, familiares 
dos combatentes da SWA­
PO. O campo de Kassinga 

está a duzentos quilóme­
tros da fronteira com a Na­
mlbia, numa região minei­
ra. 

Ao massacre de Kassinga 
sucederam-se outras incur­
sões com saldos igualmente 
trágicos. Particularmente 
importante foi a recente 
agressão da força aérea da 
Rodésia contra a popula­
ção angolana de Boma, no 
passado 27 de Fevereiro. O 
comunicado oficial difun­
dido pelo Estado Maior Ge­
ral das F APLA, através do 
comandante David Moisés 
("Ndozi"), analisa os actos 
"desesperados" do regime 
de Ian Smith como uma 
consequência "das últimas 
operações levadas a cabo 
com êxito pelos guerrilhei­
ros nacionalistas da Frente 
Patriótica do Zimbabwe", 
e acrescenta que os racistas 
"vêem na agress[o aos paí­
ses da Linha da Frente uma 
forma de retardar a sua 
previsível e próxima derro­
ta". 

O mesmo comunicado 
informa que "cinco Mira­
ges provenientes da Rodé· 
sia bombardearam uma es­
cola da Frente Patriótica 
em Boma, localidade situa· 
da a trinta quilómetros da 
cidade de Lwena , causando 
perdas humanas e materiais 
cuja. dimensão ainda não 
foi totalmente determina­
da". Mais adiante, o docu­
mento oficial notifica "o 
seu incondicional e inde­
fectível apoio ao braço ar­
mado do heróico povo do 
Zimbabwe, que soube in­
fringir novas e pesadas der­
rotas" ao regime racista. 

Coincidia com a agressão 
à localidade de Boma , em 
Angola, um raid da aviação 
rodesiana contra um cam­
po de refugiados do Zim­
babwe em território da 
Zâmbia, com um saldo de 
18 mortos e 114 feridos. 



Esse acampamento, na lo­
calidade de Nampundwe, 
está situado apenas a trinta 
quilómetros da capital, Lu­
saka. J oshua Nkomo afir­
mou que os refugiados 
afectados pela agressão ti; 
n ham sido transportados 
do Botswana para a Zâm­
bia através de uma ponte 

• aérea. 

Ataques similares· e siste­
máticos foram sofridos por 
Moçambique. A base de. 
Mutarara, a 300 quilóme­
tros da fronteira com a Ro­
désia e onde se encontra­
vam numerosos refugiados 
do Zimbabwe, foi vítima 
de uma das mais recentes 
agressões, sofrendo o bom­
bardeamento da aviação ra­
cista. 

Kurt Waldhein, secretá­
rio-geral das Nações Uni­
das, múltiplas instituiçõe~ 
internacionais, grupos poh­
ticos e partidos progressis­
tas de todo o mundo, soli­
darizaram-se com Angola e 
com os países da "Linha_da 
Frente" ante as agressoes 
racistas de que são vítimas. 

É significativo que, ape­
sar da permanente ameaça 
nas zonas fronteiriças com 
o s regimes racistas (que 
obrigam a .desviar recursos 
materiais e humanos da ta­
refa de reconstrução para a 
defesa), tanto Angola cO- , 
mo os países que hoje 
abrem o seu território aos 
nacionalistas da NamIbia, 
África do Sul e Zimbabwe, 
avançam no caminho que 
traçaram , sem quaisquer 
concessões. 

Da mesma maneira que 
ontem não o puderam evi­
tar , nem a FNLA nem a 
UNITA , hoje também os 
exércitos racistas não de­
têm a vontade de progresso 
nem conseguem ai terar a 
vocação de paz do povo an­
golano . 

Pouco a pouco o Estado 
dinamiza a economia do 
país sensivelmente afe.cta.da 
ainda pelas consequenclas 
da guerra, e, no plano polí­
tico, deram-se importantes 
passos na estruturação par­
tidária e na organização po­
pular. 

Obras decisivas para o fu­
turo próximo estão em cur­
so. Desde as que compreen­
dem a reparação de rede 
rodoviária, às pontes e à 
linha férrea afectados pela 
guerra , à ampliação dos 
portos do país às novas ne­
cessidades, passando pela 
diversificação da produção. 

Em Cabinda, por exem­
plo, conforme as orienta­
ções do Primeiro Congresso 
do MPLA para o sector da 
construção, construir-se-á 
um novo porto, que em 
dois anos entrará em fun­
cionamento. A empresa es­
tatal Hidroportos será en­
carregada de realizar a 
obra. 

DENUNCIAS NOS FO­
ROS INTERNACIONAIS 

Várias reuniões interna­
cionais realizadas nos últi­
mos meses pronunciaram­
-~e pelo apoio aos povos da 
Africa Austral e condena­
ram os regimes racistas e as 
suas desesperadas agressões 
militares contra os países 
da "Linha da Frente". 

Na 32 .3 sessão do Comi­
té de Coordenação para a 
Libertação da África (orga­
nismo da OUA), conde­
nou-se o regime sul-africa-

no e reafirmou-se a deter­
minação de conceder maior 
apoio material aos povos 
da NamIbia, do Zimbabwe 
e da África do Sul. 

Por seu lado, a 32.a Reu­
nião do Conselho de Minis­
tros de Relações Exteriores 
da OUA manifestou a sua 
solidariedade "com os Es­
tados da Linha da Frente 
que resistem às criminosas 
agressões rodesianas" .. E 
enviou mensagens de apOiO 
aos governos de Angola, 
Botswana, Moçambique, 
Tanzânia e Zâmbia. 

No Conselho de Seguran­
ça das Nações Unidas, An­
gola fez uma denúncia do 
bombardeamento à locali­
dade de Boma, através do 
seu embaixador Elísio de 
Figueiredo. O Conselho de 
Segurança estava reunido 
por uma convocatória dos 
países africanos para e.xa­
minar o problema do ZIm­
babwe , cujo aparelho go­
vernamental deteriora-se 
progressivamente. 

Um dos objectivos dos 
regimes racistas é amedron­
tar, com essas agressões, o 
povo e separá-los, pelo ter­
ror, das suas vanguardas. 
Cuntudo, historicamente 
estão equivocàdos. "Não 
será isso que vai fazer os 
angol'anos recuarem das 
suas posições de princípio. 
O nosso povo está firme­
mente decidido a continuar 
prestando todo o apoio 
que Seja necessário à luta 
dos povos irmãos da Namí­
bia, do Zimbabwe e da 
África do Sul" , afirma em 
editorial o "Jornal de An­
gola". Esse foi e é o sentir 
do povo angolano, cujas di­
ficuldades não o farão mo­
dificar a sua vocação soli­
dária nem o seu caminho 
para o socialismo. 



ZIMBABWE , 

zonas libertadas 
são urna realidade 

Robert Mugabe, líder da ZANU eco-presidente 
da Frente Patriótica do Zimbabwe fala-nos, em 

breves palavras, das áreas já libertadas da opressão 
colonialista, dos apoios das ditaduras 

la~ino-americanas e das potências imperialistas ao 
regime racista de Ian Smith e do futuro ingresso 

da Frente Patriótica no Movimento dos 
Não-Alinhados. 

Etevaldo Hipólito e Altair Campos -' 



Segundo soubemos recentemente, já 
existem áreas libertadas perfeitamente 
definidas no Zimbabwe. Que tipo de or­
ganização já foi estabelecida ou preconi­
zada nessas áreas? 

Já existem realmente zonas libertadas 
e sob a nossa própria administração: Isto 
pode ser constatado local e pessoalmente. 
Preparamo-nos para quando o inimigo for 
definitivamente rechaçado e expulso, pa­
ra quando as ligações administrativas en­
ire o regime e o nosso povo forem inter­
rompidas e desfeitas. Trabalhamos na or­
ganização da Educação temos muitos 
professores, que, por sua vez, utilizam as 
pessoas mais instruidas da comunidade li­
bertada para auxiliá-los nessa tarefa, - e 
trabalhamos também na organização de 
um serviço médico embrionário, embora 
os medicamentos e os meios disponíveis 
sejam verdadeiramen te escassos. 

Isto significa que vocês estão implanta­
dos e fixados no terreno, em determina­
das áreas, e que controlam a nível militar 
e administrativo essas zonas libertadas. 

A resposta é simples. De nada, ou para 
quase nada nos serviria liberta.!.: uma re­
gião e em seguida abandoná-Ia. E necessá­
rio que iniciemos logo em seguida o nos­
so trabalho político , na mobilização das 
pessoas, numa motivação real que expres­
se a libertação e a melhoria das suas con­
dições de vida. Esperamos que essas áreas 
se ampliem e que constituam o modelo 
para a futura organização sócio-económi­
ca do país, e essa é a nossa meta. 

RFHRI:.'\I>O 

Qual é, na sua opinião, o significado de 
um referendo feito somente entre os co­
lonialista brancos, que, em última análi­
se, serve para defmir o futuro de todo o 
povo do Zimbabwe? 

O significado desse referendo, onde 
brancos colonialistas votam pelo poder 
branco colonialista, processo esse que 
tem sido obedecido de ano para ano , para 
nós é nulo. Este processo tem-se repetido 
desde 1890, quando os colonialistas che­
garam ao país, e especialmente depois de 
1973, quando adquiriram o direito de se 
autogovernarem .. Não estamos preocupa­
dos, e nem pensamos disputar esse tipo 
de eleições. 

Mas não podemos nos esquecer que 
mesmo esse tipo de eleições, que os resul-

tados dessas eleições, servem de argumen­
tos e base para a teorjzação de "acordos 
internos" e quejandos ... 

Como já disse, não estamos interessa­
dos nesse tipo de eleições. Nem pensamos 
disputá-las. Os brancos colonialistas que 
se estabeleceram no nosso país têm os 
seus próprios interesses, e o nosso povo 
tem os seus. O nosso povo está do nosso 
lado, e os brancos estão do outro. Nós 
nunca poderíamos disputar um referendo 
tipicamente europeu. 

E para as eleições previstas para Abril? 
O que se passará? 

Gostaríamos de que, quando as elei­
ções de Abril chegasse, de lhes darmos 
um susto. Mas isto é mais uma repetição 
do que Smith e os seus acólitos e mesmo 
os seus predecessores têm vindo fazer. A 
intenção é clara: utilizar as eleições e o 
sep resultado como instrumen!o de ~e­
monstração ao Mundo de que tem apOIO, 
de que têm um governo legítimo. E, a 
nosso ver, isso não pode ser legitimamen­
te pelo simples facto de Smith ter ganho 
para o seu lado três fantoches renegados: 
Sithole, Chirau e Muzorewa. 

Mas isso não diminui a base de argu­
mentação de Smith e das potências oci­
dentais ... 

O teste real, o argumento real , seria o 
suporte dos sete milhões de africanos do 
país. Só queremos que Smith prove que 
tem esse apoio. 

O que tem a dizer sobre o apoio co­
nhecido que alguns regim~s latino-ameri­
canos dão aos regimes da Africa Austral? 

Ê claro que estamos preocupados. Es­
tamos preocupados, em primeiro lugar, 
pela ajuda material e financeira dado a 
esses regimes, e também no fornecimen to 
de mercenários. E, em segundo lugar, 
porque alguns desses países, como o Bra­
sil e a Bolívia, actuam como refúgio e 
bases de acção dos que fogem daqui. Nós 
gostaríamos que esses países, bem como 
todas as Nações Unidas , acatassem as re­
soluções e sanções impostas pela ONU à 
Rodésia, desde 1965 . 

,\ \Jl"D \ )\IPERIALlST \ 

poderia nos dar alguns exemplos de 
violação dessas resoluções e dessas san­
ções? 

Os exemplos poderiam ser muitos. Sa­
bemos de muitos países da América Lati-
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na que têm ajudado os regimes da África 
Austral, e de inúmeros envios de material 
feitos pelos países imperialistas, e canali­
zados através desses países latino-ameri­
canos. Há, por exemplo. a recente ques­
tão das armas que sairam do Canadá, fo­
ram para a América Latina. e daí foram 
para a África do Sul. Também o caso dos 
helicópteros norte-americanos utilizados 
no Vietnam. Parece que a partir de Israel. 
foram para a _ América Latina, seguindo 
depois para a Africa do Sul e Rodésia. 

E OS MERCENÃRIOS? 

E quanto ao caso específico do envio 
de mercenários? Que dados possuem? 

Já é do conhecimento de todos que 
muitos países ocidentais permitem, e por 
vezes, directa ou indirectamente, incenti­
vam o recrutamento· de mercenários. Sa­
bemos que em alguns desses países há leis 

que proibem o recrutamento. e mesmo 
leis que castigam os mercenários quando 
regressam. E, no entanto. até hoje, que se 
saiba. nenhum desses mercenários foi pu­
nido. ° resultado disso é que há cerca de 
13 mil mercenários a lutar ao lado de 
Smith neste preciso momento. 

E o ingresso da Frente Patriótica no 
Movimento dos Países Não-Alinhados? 
Será para breve? 

A última reunião do Bureau de Coor­
denação dos Países Não-Alinhados em 
Maputo deixou, no Documento Final, de­
finida essa recomendação. Esperamos que 
na Conferência que terá lugar em Havana, 
no mês de Setembro, isso de facto venha 
a acontecer. 

MOCAMBIQUE 
I 

Moamba: uma 
«machamba» estatal 

Altair L. Campos 

Um projecto moçambicano que se propõe responder 
às necessidades alimentares do País, pela área 
que abrangem, pela organização racional dos 
recursos humanos· e materiais, tendo por base 
uma profunda transformação nas relações de 

trabalho e produção. 

Q UANDO, em 1978, es­
tivemos pela segunda 
vez em Moçambique, 

e caminhávamos curiosos 
pela aprazível cidade de 
Maputo, reparamos, então, 
que todas as áreas disponí-

veis, que todos os terrenos 
"plantáveis" dentro do pe­
rímetro urbano da cidade, 
estavam realmente planta­
dos, cada um deles osten­
tando orgulhosamente, 
além do nome da "ma-

chamba", também o nome 
da entidade ou Grupo Di­
namizador responsável pela 
sua oriação e manutenção. 

Perguntamos então ao 
no sso acompanhante, na 
circunstância, o nosso cor-



respondente em Maputo, 
qual era o sen tido geral da 
existência e manutenção 
daqueles tão típicos "jar­
dins", mesmo, e principal­
mente, dentro das zonas 
mais bonitas e residenciais 
da cidade (e abrimos aqui 
"par êntesis", para dizer 
que a cidade de Maputo, 
arborizada e com belos jar­
dins, oferece a cada passo 
ao visitante uma bela paisa­
gem urbana). 

A resposta dada foi a de 
que, além do óbvio imple­
mento à satisfação das ne­
cessidades de consumo, as 
machambas colectivas eram 
a consequência quase que 
imadiata à palavra de or­
dem lançada em 1976, de 
que a produção liberta o 
povo. 

E no nosso passeio, en­
contramos machambas co­
lectivas das mais variadas 
dimensões e localizações, e 
também com culturas di­
versificadas, naturalmen te 
d e pro d u tos hortícolas, 
que iam das couves, à bata­
ta e à cebola. 

Na última vjagem a Mo­
çambique, manifestamos o 
nosso desejo de desta vez 
conhecer de perto outro ti­
po de machamba, desta vez 
uma machamba do Estado, 
e tivemos então a ocasião 
de conhecer a Machamba 

. Estatal da Moamba, distan-, 
te somente setenta 'quiló­
metros de Maputo, e na 
província do mesmo nome. 

MOAMBA 

A Machamba Estatal da 
Moamba , como outras 
aliás, foi estabelecida com 
o aproveitamento de um 
antigo latifúndio, abando­
nado a partir de 1974, e 
foi , segundo informações 
prestadas por um dos seus 
administradores, a terceira 

/ 
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a ser criada a nível do Esta­
do de Moçambique. 

Moamba, fundada no 1.0 

de Maio de 1976, está divi­
dida em dez blocos, perfa­
zendo na sua área total 
aproximadamente 10 mil 
hectares. 

A divisão da Machamba 
em blocos de dimensOes di­
ferentes, obedeceu a crité­
rios de racionalização de 
meios e condicionalismos 
existentes, tais como cons­
truções já erigidas, tipo de 
terreno, mais ou menos aci­
dentado, qualidade da terra 
para as possíveis culturas, 
plano~ futuros de irrigação, 
etc. E, pois, dentro dessa 
racionalização, que' se em 
alguns blocos, como o 3. o 
5 e o 6, pratica-se somente 
a agricultura. o 1 e o 2 são 
agro-pecuários, possuindo 
o bloco ~ perto de setecen­
tas cabeças de gado vacum. 

A ORGANIZAÇÃO 
00 TRABALHO 

Se como já dissemos, a 
Machamba está dividida em 
blocos, os trabalhadores, 
por sua vez, estão organiza­
dos em brigadas e pelotões 
dentro dos blocos, cada um 
desses com um responsável 
à frente, função que exerce 
baseado na sua capacidade 
profissional e aceite pela 
p a r t e dos trabalhadores 
que compõem as unidades 
de trabalho. 

As decisões são tomadas 
pelo Colectivo dos Blocos, 
e pelo Colectivo da Ma­
chamba. 

Na estrutura da Direcção 
da Machamba, encontram­
-se dois elementos da Ad­
ministração Central , e um 
responsável por cada um 
dos blocos. o que perfaz 
um total de doze trabalha­
dores. 

Em cada bloco , por sua 
vez" existe uma Comissão 

Administrativa e responsá­
veis pela produção ligados 
a vários sectores, tais como 
saneamento, hidráulica, 
horticultura, topografia, 
mecanização, obras, veteri­
nária e outros, não sendo 
rara, por razões de forma­
ção profissional, ou mesmo 
de necessidade, o mesmo 
trabalhador ser responsável 
por mais de um ou dois 
sectores. 

Constatamos também 
que um grande número de 
trabalhadores, incluindo al­
guns que ocupam cargos de 
direcção, não são militan­
tes da FRELlMO, embora 
a machamba seja uma em­
presa estatal. Neste ponto, 
são seguidas as directrizes 
do 3.0 Congresso do Parti­
do, que indicam que devem 
fazer parte dos órgãos de 
apoio à Direcção, represen­
tantes da organização dos 
trabalhadores e da estrutu­
ra do Partido. E o secretá­
rio da célula do Partido na 
Machamba, reúne-se regu­
larmente com a Direcça5. 

O BLOCO UM 

Embora tenhamos per­
corrido de maneira geral, 
quase sempre externamen­
te, a Mach.amba, a nossa vi-

sita restringiu-se, mais por 
uma questão de tempo, ao 
Bloco 1. 

Fomos acompanhados na 
nossa visita pelo responsá­
vel administrativo do Blo­
co, Bastino Jeque Simone, 
capataz agrícola, que nesse 
dia completava 22 anos de 
vida. Adaptados aos pro­
cessos gerontocrá ticos eu­
ropeus, surpreendeu-nos 
novamente a afirmação da 
Juventude em postos de 
decisão e responsabilidade, 
e ficamos outra vez reco­
nhecidos do valor da sua vi­
talidade dentro de um pro­
ce sso revolucionário. 
Acompanhou-nos também 
outro jovem, Albano João 
Nhamango, da secção de 
contabilidade, que com 
Bastino, deu-nos precisas 
informações e esclareci­
mentos. 

Soubemos e pudemos 
consta tar, que no Bloco 1 
existem 595 trabalhadores, 
dos quais 74 são mulheres. 
Nesse efectivo, 44 trabalha­
dores são tractoristas. 

Os trabalhadores conso­
mem geralmente daquilo 
que produzem, incluindo o 
leite. Aquilo que não pro­
duzem, compram na canti­
na, aberta a partir das 17 
horas, e essas compras con-

Buliou leque Simone. ,-e'ponJlhel do Bloco I . complelou 22 ano! 

nu dia da nona "i\lla 



sistem normalmente em ar­
roz, farinha, óleo e açúcar, 
por sua vez adquiridos em 
um armazém de Maputo, 
da estrutura provincial. 

O horário normal de tra­
balho é de oito horas diá­
rias, em cinco dias e meio 
por semana, o que dá um. 
total de quarenta e quatro 
horas semanais. 

Os salários estão bastante 
nivelados, havendo uma di­
ferença máxima de três mil 

escudos, e embora essa di­
ferença exista, está bastan­
te atenuada a diferença va­
lorativa entre o trabalho 
manual e o trabalho inte­
lectual e burocrático. Um 
tractorista pode, por exem­
pio, ganhar mais que um 
membro do pessoal admi­
nistrativo. 

E transcrevemos aqui al­
gumas palavras de Sérgio 
Vieira: "O Homem Novo 
não '(ê contradição entre o 
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Uma ordem de serviço antiga, esquecida 
num canto da vitrine, resumia e simboli­
zava toda a visita. 

Em palavras muito simples, sente-se a 
expressão da aliança do rigor e da criativi­
dade, permitindo que no trabalho colectivo 
se desenvolva o espírito de iniciativa, e 
paralelamente, o sentido da responsabilidade. 

Com os riscos, limites e perigos conse­
quentes, Moçambique despiu as vestes do 
colonialismo. 

/ 

trabalho intelectual e o tra­
balho manual. UI trapassou 
essa contradição e tornou­
-os complementares - a 
realização intelectual 
acompanha a produção ma­
nual e intelectual. O corpo 
participa na criação, e a in­
teligência governa e vive 
através da criatividade" . 

A PLANIFICAÇÃO 

Entre as resoluções da 
4.a Sessão do Comité Cen­
tral da FRELIMO, salien­
ta-se a necessidade da en­
trada imediata em funcio­
namento da Comissão Na­
cional do Plano, e da im­
portância do Plano na vitó­
ria da Revolução. E trans­
crevemos: 

"É com base num Plano 
que os rítmos de cresci­
mento, os ramos mais im­
portantes, as produções 
principais, os benefícios so­
ciais, devem ser qualifica­
dos e orientados para o 
melhoramento constante 
do nível de vida do Povo" . 

Relativamente à planifi­
cação da produção agríco­
la, afirma-se que se "deve 
estabelecer, onde as condi­
ções o permitam, a especia- _ 
lização agrícola, evitando­
-se a produção competitiva 
que ainda se verifica entre 
as empresas estatais e _coo­
perativas agrícolas, e esta­
belecendo a necessária es­
pecialização" . 

Estes princípios têm sido 
a plicados na medida do 
possível na Machamba Es­
tatal da Moamba, onde se 
apoia inclusivamente a coo­
perativa agrícola de produ­
ção existente nas proximi­
dades da sua estação de 
bombagem. 

A planificação dá os seus 
frutos , 

No primeiro ano de fun­
cionamento, s6 foram 
aproveitados cem hectares 



dos mil compreendidos pe­
lo Bloco 1. A área cul tiva­
da tem sido progressiva­
mente aumentada, e hoje já 
é de mais de quatrocentos 
hectares. 

Neste proce so, é impor­
tante o problema da irriga­
ção, e foram feitas conquis­
tas importantes nesse sec­
tor. Existem actualmente 
cinco represas no Bloco 1, 
e uma se ·ta está sendo 
construída com o au. Ilio 
de técnicos chineses, que 
deverá ser posta em uso no 
próximo mês de Maio. Tra­
tar-se-á da represa de maior 
capacidade da machamba , 
perto de _O mil metros cú­
bicos, o que irá permitir 
um alargamento da zona ir-
rigada. . 

Por outro lado, a estação 
de bombagem, que come­
çou a ser montada em Ju­
nho de 1976, também terá 
as suas obras concluídas 
em Maio. Actualmente têm 
somente uma motobomba 
em funcionamento (diesel), 
mas três conjuntos eléctri­
cos estão a ser concluídos. 

A utilização planificada 
dos meios disponíveis, e o 
desenvolvimento dos méto­
dos de trabalho , fizeram 
aumentar a produtividade e. 

a produção. Fomos infor­
mados de que, do 106 
hectares onde foi cultivado 
o milho no ano passado, 
foram obtidos trezentas e 
dezoito toneladas de milho 
grado; que nos 50 hectares 
destinados a batata, co­
lheu-se quinhentas tonela­
das; nos 30 hectares planta­
dos com tomateiros obte­
ve-se qua e novecentas to­
neladas em duas colheitas. 
E experimentou-se com su­
cesso o cultivo de frutas, 
tais como pêssegos, maçãs, 
ananases, peras e outros. 

E tratando-se de um blo­
co agro-pecuário, o Bloco 1 
tem 62 vacas leiteiras, que 
produzem um importante 
excedente de leite, para 
além do consumo do pró­
prio hloco. 

UI PROHLUL\ 

Há, no entanto, dificul­
dades que ultrapassam a ca­
pacidade de resolução do 
bloco. 

É o caso dos tractores. 
O parque da machamba 

tem oitenta tractores, dos 
quais cinquenta e seis estão 
no parque do Bloco 1, em­
bora aí sejam utilizados 
apenas dez . Mas, embora 

Técnicos cooperantes c-h1nese:s trabalham na machamba 

haja mecânicos especializa­
dos na manutenção das má­
quinas, nem todos slfo u tili­
zados devido à falta de 
pneus, de óleos lubrifican­
tes, e, incrivelmente, por 
falta de cola para remendar 
os pneus furados. 

São problemas inerentes 
às carências gerais do país, 
que por vezes é presa de 
fornecedores internacio­
nais, que fazem, como já é 
hábito, da manutenção 
uma segunda venda através 
da "assistência técnica". 

CRESCER 
EM CONJUNTO 

Se coIl~ldcramos a ma­
chamba estatal não só co­
mo um centro de produ­
ção, mas também como 
uma base de formação do 
Homem Novo, existem ain­
da carências e necessidades 
sócio -culturais evidentes. 

A organização de uma 
creche, por exemplo , apre­
sen ta-se como uma necessi­
dade crescente. Depois dos 
sessenta dias de licença de 
parto , direito inalienáv~ da 
mulher trabalhadora mo­
çambicana, estas vêem-se 
diante da contingência de 
terem de levar os ftlhos pa­
ra o trabalho. Normalmen­
te, sob supervisão do chefe 
de brigada, as crianças são 
vigiadas, mas isso não cons­
titui , evidentemente, uma 
solução definitiva. 

Há um posto médico 
com socorristas pata pri­
meiros socorros e trata­
mentos, isto em todos os 
blocos. Um médico coope­
rante chinês, que atende 
toda a machamba, passa se­
manalmente por cada blo­
co, e, em caso de necessida­
de, pode ser rapidamente 
localizado. 

Há uma escola primária 
no Bloco 1, mas ainda não 



existe uma biblioteca, em­
bora haja um projecto de 
instalação em estudo. Con­
tinua-se a alfabetização de 
adultos, com aulas minis­
tradas pelos próprios tra­
balhadores, não se tendo, 
no entanto, atingido os va­
lores desejados. 

Para além do convíVio 
normal diário nas horas de 
descanso (onde normal­
mente os trabalhadores 
cantam e dançam), e da vi­
sita even tu ai de algum ar­
tista ou grupo cultural, não 
existe de momento progra­
mações regulares. 

E quanto à actividade 
desportiva, por enquanto 
simente é preticado o tradi­
cional futebol de onze, tão 
a gosto ~ do moçambicano. 

Quase todos os trabalha­
dores . vivem fora da ma­
chamba, o que começa, por 
sua vez, a levantar o pro­
blema do transporte e ou­
tros, devido à sua disper­
são . Daí existir a ideia de 
se concentrarem numa al­
deia comunal, o que parece 
já ter ultrapassado a fase de 
projecto , para começar a 
tornar-se realidade. 

São esses alguns proble­
mas, e algumas das solu­
ções, nem sempre a conten­
to , que concretamente 
existem. Mas um segundo 
passo só pode ser dado de­
pois do primeiro. E o ter- , 
ceiro e o quarto se segui­
rão . E no caso da Moamba, 
são sempre passos largos, e 
sempre para a frente. 

PRESENTE DIFfcIL, 
FUTURO 
A CONSTRUIR 

Qual o papel actual das 
empresas estatais, como o 
caso da M achamba da 
Moamba, na economia do 
país? 

EJt.~'o de eaplaçio de quu 

Voltamos mais uma vez 
às resoluções do 3.0 Con­
gresso, onde foi defmido : 

"As empresas estatais são 
a forma mais rápida de res­
ponder às necessidades do 
país, pela dimensão das 
áreas que abrangem, pela 
or ganização racional dos 
recursos humanos e mate­
riais, e pela disponibilidade 
imediata dos meios de pro­
dução mecânicos". 

E quanto ao seu futuro 
na transformação das rela­
ções de trabalho e produ­
ção , a resposta também é 
clara: 

" Elas constituirão cen­
tros de pesquisa e desenvol­
vimento da técnica e ciên­
cia agrárias. Nas empresas 
estatais mais estruturadas e 
avançadas, os camponeses 

organizados devem efec­
tuar breves estágios de 
aprendizagem, tornando-se 
assim agentes difusores de 
métodos mais avançados de 
produção" . 

N o projecto venturoso 
de criação e realização do 
Homem Novo, saímos da 
Machamba Estatal da 
Moamba, satisfeitos e moti­
vados. 

Deixamos seus trabalha­
dores e responsáveis outra 
vez mergulhados e dedica­
dos na tarefa e missão que 
se dispuseram, em nome de 
um Mundo Novo" a cum­
prir. 

E dissemo-lhes até breve, 
com a certeza e a promessa 
de que um dia lá voltare-
mos. -



TANZÂNIA r--------------------------

as actividades 
da transnacional Lonrho 

Makwaia Kuhenga 

Com o controle das minas, dos transportes, 
da "imprensa e do comércio d~ grande parte 

do continente. a emp resa dirigida por Tin.r Rowland 
quase chegou a ser o «governo invisível» 

da África 

S E a morte do presiden­
te chileno Sàlvador 
Allende, em 1973, e 

o colapso do seu governo 
socialista ensinaram algo à 
África, essa lição foi, sem 
dúvida, uma chamada de 
alerta sobre a necessidade 
de vigiar de perto as activi­
dades das empresas trans­
nacionais que se expandi­
ram a todos os pontos do 
Terceiro Mundo . 

N a África de hoje, a 
transnacional que mais pe­
netrou no continente , por 
meio de métodos tortuosos 
- e portanto a que mais vi­
gilância requer, - é a Lon­
rho, a London and Rhode­
sia Mining and Land Com­
pany Limited, fundada na 
capital britânica , em 1909. 

Na busca de lucros cres­
centes, a Lonrho chegou ii 
considerar-se a si mesma 
como um governo invisível 
do continente, muito mais 
importante que os gover­
nos nacionais . Para encher 
os seus cofres , a Lonrho li-

sonjeou, chantageou ou hu­
milhou os líderes africanos 
nos países onde opera. 

Acusações similares são 
feitas contra a maioria das 
transnacionais que actuam 
no Terceiro Mundo, a a co­
meçar pelo caso da Ana­
conda e da Kennetcot, no 
Chile. Mas a partictilarida­
de da Lonrho consiste em 
que esta chegou a ponto de 
se converter num obstácúo 
activo contra o processo de 
libertação na Africa Aus­
tral, atitude que obrigou a 
Tanzánia - um Pa{s da 
Linha da Frente contra os 
regimes racistas minoritá­
rias, - a expulsá-la do pais. 

"POSE FALSA" 

"O Governo tanzaniano 
está conciente - afi"rma o 
comunicado que anunciou 
a expropriação em Junho 
de 1978 , - que a Lonrho 
não é a única empresa 
transnacional que mantém 
interesses na Rodésia e na 

África do Sul e, ao mesmo 
tempo, realiza negócios na 
Tanzânia. No entanto, a 
Lonrho é um caso único 
pelas seguintes razões : 

Através do seu principal 
executivo, "Tiny" Ro­
wland, a Lonrho apresen­
ta-se a si mesma como ami­
ga da África livre, mas nes­
se contexto não hesita em 
imiscuir-se na política da 
África Austral, em especial 
do Zimbabwe. 

A cuidadosa investigaçífo 
das actividades da Lonrho , 
realizada por inspectores 
do Departamento de Co­
mércio no Reino Unido , re­
velou que esta profissão de 
amizade e ' uma pose falsa. 
Ficou demonstrado que, 
e_nquanto se diz amiga da 
Africa livre, a Lonrho este­
ve durante muitos anos en­
volvida em actividades lu­
crativas na Rodésia , em 
cont.radiçlro com a letra e o 
espírito das sanções das 
Nações Unidas contra o go-



vemo rebelde dessa colónia 
britânica ... " 

O Departamento de Co­
mércio britânico revelou 
que a ·-lonrhonão só ' "su­
pervisionou de perto" as 
actividades das suas subsi­
diárias rodesianas depois de 
lan Smith ter declarado 
unilateralmente a indepen­
dência, em 1965, como 
também tomou medidas 
destinadas a "buscar um fi­
nanciamento substancial" 

. para o desenvolvimento de 
duas minas na Rodésia, Ha­
yati e Shanrocke. 

A Lonrho - cujo nome 
deriva, significativamente, 
de Londres e Rhodesia, -
tentou assegurar-se, segun­
do o relatório britânico, 
"da máxima participação 
possível nas receitas gera­
das pela exportação ilegal 
do cobre rodesiano" , numa 
violação das sanções impos­
tas pelas Nações Unidas. 

Quando a ONU proibiu a 
exportação de cobre da 
Rodésia, a Lonrho tinha 
compromissos de venda de 
concentrados de metal a in­
teresses japoneses, diz o re­
latório. Antes da libertação 
de Moçambique, a subsidiá­
ria da Lonrho da Rodésia 
adquiriu uma mina moçam­
bicana abandonada. com o 
propósito de facilitar a ex­
portação ilegal do cobre ro­
desiano, com a emissão de 
falsos certificados de ori­
gem. Esta transacção foi 
realizada com o consenti­
mento dos altos executivos 
da Lonrho. 

O governo da Tanzânia 
declarou que "não sabe se 
estas actividades implicam 
a intervenção da comissão 
de delitos, segundo a lei do 
Reino Unido. Esse é um as­
sunto das autoridades bri­
tânicas. Contudo, essas ' 
operações são graves e a 
Tanzânia não pode conti­
nuar como anfitriã de urna 

• I 

.Tlny. Rowland. astucioso director da Lonrho 

firma estrangeira que se 
conduz de tal maneira. Por 
isso, o Governo decidiu 
que a Lonrho devia ser ex­
pulsa da Tanzânia". 

Esta resolução, assinala 
com maior ênfase o .com­
promisso do país com o 
projecto socialista e inde­
pendente enunciado "na 
Declaração de Arusha, há 
treze anos atrás. Naquela 
época, a Tanzânia naciona­
lizou os principais meios de 
produção e comércio, em­
bora a empresa privada, 
tanto local como estrangeÍ­
ra, continuasse a ter o seu 
papel na economia do país. 

Um ponto central da po­
lítica tanzaniana tem sido 
o compromisso com ~ luta 
de libertação na Africa 
Austral, aspecto em que 
não há margem para con­
cessões. Por isso, éxplicou 

o Governo, a "Tanzânia 
não pode permitir que ope­
re neste país uma empresa 
que se sabe ter sabotado 
em outras partes a luta de 
libertação da África Aus­
tral" . 

CONTRA 
OS MOVIMENTOS 
DE LIBERTAÇÃO 

A Lonrho foi fundada 
em princípios do séulo XX 
para "comprar ou adquirir 
minas, terras e direitos mi­
neiros na Rodésia, na Áfri­
ca do S~ e em outras par­
tes da Africa". Em 1960, 
mudou a sua sede central 
para Salisbúria. Nessa altu­
ra, já explorava grande 
quantidade de minas na 
Rodésia e na África do Sul 
e possiía enormes exten­
sões de terras, onde produ-



zia matérias-primas como 
café, sisal e chá. 

nhia possui ou controla 
mais de 600 empresas sub­
sidiárias ou associadas em 
África e no Médio Oriente. 
Como todas as transnacio­
nais, a sua única razão de 
ser é o lucro. Há quatro 
anos teve receitas de cerca 
de três milhões de dólares 
por dia, o que justifica a 
jactância de um dos seus 
directores: "Com somas co­
mo estas, já não temos 
problemas financeiros. O 
que necessitamos é de 
ideias, de criatividade ... " 

O argumento usado para 
justificar a penetração da 
Lonrho em Africa não foi, 
porém, muito original. ~al 
como outras transnaclO­
nais, afirmou estar a "de­
senvolver" as jovens econo­
mias do Terceiro Mundo. 
Mas é sabido que, na reali­
dade, não houve injecção 
de capital nos países subde­
senvolvidos, já que a práti­
ca habitual das transnacio­
nais é extrair o capital em­
pregado nas economi~s ~o­
cais. A Lonrho fez milhoes 
graças aos dirigentes políti­
cos da região, que lhe per­
mitiram explorar ilimitada­
mente a mão-de-obra bara­
ta e abundante dos africa­
nos. 

o triulJfo da FRELIMO, 
em Moçambique, e do 
MPLA, em Angola, alar­
mou 'os directores da Lon­
rho. Numa intensa activida­
de nos últimos anos, têm 
manobrado para evitar que 
a Rodésia siga o exemplo 
desses dois países. Assim, a 
Lonrho se opõe sistemati­
camente aos esforços da 
Frente Patriótica e dos Paí­
ses da Linha da Frente por 
uma independência genuí­
na do Zimbabwe. 

A ASTÚCIA 
DE ROWLAND 

É aqui que entram em 
acção as "ideias e a criativi­
dade". Graças à sua astú­
cia o director da transna­
cio~al, "Tiny" Rowland, 
conseguiu cu! tivar relações 
pessoais amistosas com vá­
rios nacionalistas africanos, 
e até mesmo aparecer, co­
mo se actuasse em favor 
deles. 

Ao mesmo tempo, Ro­
wland conduz-se com deli­
cadeza perante os inimigos 
desses nacionalistas africa­
nos. E também actua em 
favor desses inimigos! Ele 
considera-se um perito em 
relações internacionais. 
Mas o que oculta cuidado­
samente às duas partes é 
que, na realidade, actua 
apenas em favor dos inte­
resses da sua empresa, a 
Lomho. 

Em princípios da década 
de 60, por exemplo, a Tan­
zânia e a Zâmbia procura­
vam investimentos e tecno­
logia para construir um ca­
minho de ferro que desse à 
Zâmbia uma salda para o 
mar, através do porto tan­
zaniano de Dar-es-Salaam. 
A Lonrho adoptou uma 
atitude amblgua. E s6 fez 
uma contra-proposta quan­
do os chineses se oferece­
ram para construir essa via 
férrea, e a transnacional se 
deu conta que isso ameaça­
va os interesses do seu im­
pério. 

Desde então a Lonrho 
empenhou-se numa cam­
panha de desprestígio con­
tra o caminho de ferro Ta­
zara e o porto de Dar-es-Sa­
laam, argum~ntando que 
ambos são "tremendamen­
te ineficientes". A verdade 
é que a transnacional é do-

na das rotas que comuni­
cam a Zâmbia com o exte­
rior através da Rodésia. E 
ap6~ muitos anos de ma­
no b r as, finalmente teve 
êxito, em fins de 1978, 
quando a Zâmbia reabriu a 
sua fronteira com a Rodé­
sia para canalisar parte do 
seu comércio exterior atra­
vés desse pat's. 

O objectivo da Lonrho, 
com a sua intervenç[o na 
política rodesiana, n[o é, 
realmente, defender o regi­
me de Ian Smith, mas asse­
gurar que, após o inevitável 
fim do governo de minoria 
branca, emerja uma admi­
nistração que veja com sim­
patia a continuidade das 
suas operações, tal com? 
conseguiu criar uma OPI­
nião favorável à sua perma­
nência em numerosos paí­
ses africanos. 

"CONTROLO REMOTO" 
SOBRE A OUA 

A Lomho desenvolveu 
uma técnica particular para 
cultivar pacientemente 
contactos com dirigentes 
locais, e procura sempre 
identificar-se com os inte­
resses de algum grupo "na­
tivo". Em muitas partes de 
África abundam os exem­
plos de como a transnacio­
nal penetrou até altos ní­
veis administrativos, a em­
pregar métodos pouco con­
vencionais para se conver­
ter em "governo invisível". 

Numa ocasião, a Lonrho 
tentou, até mesmo, tomar 
conta da Organizaç[o da 
Unidade Africana, através 
da manipulaç[o, por con­
trolo remoto, de altos fun­
cionários do secretariado. 
Em 1974, o então secretá­
rio-geral da OUA, Ngo 
Ekangaki, teve de deixar o 
posto quando se descobriu 



que fora seduzido a entrar 
em "arranjos" com a Lon­
rho. 

Os métodos da empresa 
para defender os seus inte­
resses tornaram-se eviden­
tes quando ela, após ter 
boicotado as sanções eco­
nómicas contra a Rodésia, 
deu uma reviravolta e pas­
sou a acusar os seus con­
correntes de fazer o mesmo 
jogo. A Lonrho chegou a 
convencer numerosos diri­
gen tes africanos do seu 
compromisso com a liber­
tação do continente, a tal 
ponto. que, numa ocasião, 
c hegou a ser-lhe pedido 
que utilizasse o seu acesso 
ao mundo dos negócios pa­
ra ajudar a detectar os vio­
ladores das sanções contra 
os regimes racistas da Áfri­
ca Austral. Oferecia-se ao 
lobo a vigilância dos cor­
deiros! 

A análise de como a 
transnacional pôde chegar 
tão longe não pode ser fei­
ta sem estudar os métodos 
diplomáticos peculiares ao 
seu principal executivo . 

A ASCENSÃO 
DE UM ESPECULADOR 

"Tiny" Rowland nasceu 
na fndia, em 1921 , com o 
nome de Furhop Rowland, 

, logo trocado desde que via­
jou ao Reino Unido para se 
incorporar no exército bri­
tânico . 

Mais tarde, ele se descre­
veu a si mesmo como "um 
agente comercial em busca 
de dinheiro para pagar uma 
passagem para a Rodésia" . 
Por vol ta de 19 SO, as suas 
a c t i v i da des especulativas 
com algumas companhias 
já lhe tinham permitido 
ocupar um lugar na indús­
tria mineira , e, em 1961 , 
foi nomeado membro da 
junta directora da Lonrho. 

Manifestação de apoio à naclonaUzação. em Dar-u-S.laam 

As habilidades adquiridas 
na especulação fmanceira 
permitiram-lhe estabelecer 
amizade com muitos políti­
cos, conhecer a fundo o 
pensamento deles e, com 
base njsso , penetrar no res­
to da Africa . 

Rowland chegou à direc­
ção da Lonrho num mo­
mento çrucial para a histó­
ria da Africa , no início da 
década dos 60, quando a 
independência era o grande 
tema na agenda do conti­
nente. 

Com fingida alegria, 
Rowland assistiu à emanci­
pação de um país africano 
após outro, e proclamou a 
sua vontade de cooperar 
com estas jovens nações 
que tinham anunciado a 
disposição de aceitar o ca­
pital privado. 

A sua astúcia e os seus 
. contactos com os naciona­

l is tas africanos permiti­
ram-lhe ver os problemas 
com antecipação. Em 
1963, já estava estabeleci­
do no Malawi, onde o dita­
dor Kamuzu Banda lhe ou­
torgou um estatuto espe­
cial de diplomata. 

Quando a Zâmbia se tor­
nou independente, no ano 

seguinte , Rowland estava 
firmemente implantado no 
país. Em 1961, já tinha 
comprado a empresa Con­
solidated Motors, uma 
companhia dedicada ao co­
mércio de sobressalentes, 
que lhe serviu de base para 
uma rápida expansão no 
território. 

Na Tanzánia , a Lonrho 
apareceu cedo, com a aqui­
sição da Central Line Sisal 
Estate e outras vinte em­
presas privadas. A transna­
cional comprou também o 
jornal The Standard (ante­
cessor do actual Daily 
News) e o semanário Sun­
day News, que foram am­
bos sabiamente nacionali­
zados pelo governo tanza­
níano, em 1971. Ainda ho­
je, a Lonrho tem uma con­
siderável· par~icipação na 
imprensa da Africa Orien­
tal e Central. Praticamente 
todos os diários zambianos 
são, pelo menos em parte, 
propriedade da corporação 
"mineira" . 

Em 1967, foi criada a 
Lonrho East Africa, como 
holding de todas as com­
panhias filiais do Ouénia, 
no Uganda e na Tanzânía. 
Em Nairobi, a fusão foi 



particularmente bem rece­
bida, já que ofereceu pos­
tos na directoria das suas 
50 subsidiárias no Quénia a -
executivos deste país. Este 
é, precisamente, o egredo 
do êxito da Lonrho na 
África. Rowland sempre se 
empenhou em recrutar ele­
mentos locais para integrar 
os conselhos directivos e 
mesmo a gerência da uas 
subsidárias. 

Em 1968, a Lonrho e ta­
beleceu vínculos com im­
portantes sectores da eco­
nomia nigeriana. "Tiny" 
Rowland visitou Lagos. em 
Julho de 1969, para n~go­
ciar com "certos interesses 
locais" a aquisição de um 
navio-tanque para o trans­
porte do petróleo nigeria­
no. 

Mas os contactos africa­
nos mais importantes de 
Lonrho deram-se no Su­
dão, país que serViu de 
trampolim para que a com­
panhia se vinculasse aos di­
rigentes dos ricos países 
pe troleiros do Médio 
Oriente. 

A história repete-se em 
o'utras partes da África, 
com firmas subsidiárias e 
associadas que produzem 
desde os pregos aos fósfo­
ros, controlam o transpor­
te, editam jornais ou fabri­
cam cerveja. 

A CARA DESAGRADÁ­
VEL 
00 CAPITALISMO 

Em 1971, as manobras 
africanas de Rowland che· 
garam a preocupar até mes­
mo os seus sócios capitalis· 
tas, produzindo o que, em 
círculos fmanceiros, sycha­
mou a "crise de direcção" 
na Lonrho. Tal crise, foi es­
sencialmente uma luta in­
terna, com a directoria di-

vidida entre os que pensa- . 
vam que Rowland estava a 
arruinar a transnacional 
com as suas manobras e 
aqueles que apoiavam os 
seus escuros procedimen­
tos. 

O conflito terminou com 
Rowland firmemente sen­
tado na sua cadeira de di­
rector-geral, mas serviu pa­
ra revelar boa parte dos 
métodos e das relações da 
firma com muitos governos 
da região. 

Os três africanos da di· 
recção, Udi Gecega, do 
Quénia (genro do falecido 
presideI)te Kenyatta), Gil 
Olympio, do Togo (filho 
do também desaparecido 
presidente Olympio) e 
Tom Mtine, apoiaram 
Rowland sem reservas. Es­
tes executivos advertiram 
os seus colegas de origem 
europeia das "perigosas 
consequências" que teria 
para os interesses da Lon­
rho uma eventual renúncia 
de Rowland ao seu cargo. 
Um deles, chegou inclusive, 
a afirmar que "Mister Ro­
wland exerce uma imensa 
influência em África. A 
companhia que ele desen­
volveu não tem paralelos, 
já que é virtualmente a úni­
ca que não sofre das usuais 
conotações imperialistas". 

Lonrho: fortuna e poder para 
Rowland. lrabalho duro para 
os .frlcanos 

Ao mesmo tempo, essas 
conotações punham-se de 
manifesto em África - ao 
comprovar-se a violaç[o 
das sanções impostas aos 
regimes racistas, - e em 
Londres, onde um tribunal 
demonstrava que a empresa 
tinha utilizado políticos 
britânicos para transacções 
corruptas. Esta "cara de­
sagradável e inaceitável do 
capitalismo", segundo a ex­
pressão do ex-ministro bri­
tânico Duncan Sundays, in­
clui a utilização de prosti­
tutas, subornos, pagamen­
tos indevidos a funcioná­
rios e outros negócios n[o 
menos sórdidos. 

No entanto, muitos afri­
canos estão convencidos 
que se conhece apenas "a 
ponta do iceberg' das acti­
vidades da Lonrho contra 
os interesses da libertação 
africana, e esperam que a 
valorosa atitude da Tanzâ­
nia, ao expulsar ' a transna­
cional do seu solo, contri­
bua para despertar a in­
quietude em outros países 
sobre as práticas de "Tiny" 
Rowland e a sua aliança 
com os sectores mais re­
trógrados do continente. 



SAHARA 

a luta continua 

A República Árabe Saharaui Democrática (RASD) celebrou, 
recentemente, o terceiro aniversário da sua proclamação. 
E, tal como no ano passado, um enviado dos ((Cadernos 
do Terceiro Mundo» esteve presente a essas importantes 

festividades, que demonstraram, mais uma vez, a determinação 
do povo saharaui e da sua vanguarda, a frente POLISÁRlO. 
em continuar a luta até à total e completa libertação do seu país. 
O nosso enviado en.trevistou o respons(LVel das relações exteriores 

Omar ladrani, e descreve-nos a vida nos 

acampamentos de refugiados. 

Ricardo Grassi 



No passado, dia 27 de Fevereiro , a Re­
pública Arabe Saharaui Democráti­
ca fez três anos de vida . Três anos 

de intensas lutas pela libertação nacional 
contra os ocupantes do seu território: 
Marrocos e Mauritânia. Luta de liberta­
ção que é muito mais antiga, mas que 
nestes três anos sofreu um salto qualitati­
vo, proporcionando importantes vitórias 
ao povo sahar,aui e à sua vanguarda, a 
Frente POUSARIO. Neste lapso de tem­
po, o povo saharaui pôs fora de combate 
a Mauritânia, que se afastou da contenda , 
debilitada ao extremo pelo fustigamento 
das guerrilhas. Marrocos , pelo contrário , 
persiste na sua agressão . 

A agressão de Marrocos é uma causa 
directa da política expansionista do rei 
Hassan II, que sonha com "o grande Mar­
rocos", um grande império norte-africano 
que se estenderia das actuais fronteiras 
pelo Sahara, Mauritãnia. para chegar ao 
Senegal e Mali, retalhando partes do terri­
tório argelino . 

Ao dividir sobre o mapa o território do 
Sahara ocidental , juntamente com a Mau­
ritânia, mercê do pacto firmado com a 
Espanha de Franco em 1975, o monarca 
marroquino procurava o controlo e ane­
xação das importantes riquezas naturais 
que jazem nos seus 284 mil quilómetros 
quadrados : os jazigos de fosfatos mais ri­
cos do Mundo, abundância de petróleo , 
urânio , gás natural , ferro e pesca. 

Mas a cobiça nem sempre é boa conse­
lheira. O esforço para enfrentar as forças 
do Exército de Libertação Popular Saha­
raui , que golpeiam o inimigo no seu pró­
prio território - recorde-se o ataque da 
celebração do 3.0 aniversário da RASD , 
que (se bem que espectacular) constitui 
apenas mais uma das muitas operações no 
sul do território de Marrocos - está debi­
litando seriamente a economia marroqui­
na_ 

Foi pois no meio de euforia pelo seu 
crescimento organizativo e militar que a 
RASD festejou o seu aniversário. No se­
guimento das festividades pudemos per­
correr os campos de refugiados, situados 
no sul da Argélia , que abrigam mais de 
cem mil saharauis, bem como entrevistar 
Omar Jadrani, membro do comité execu­
tivo da Frente POUSÃRIO e responsável 
das relações exteriores daquela organiza­
ção . Jadrani participou directamente nas 
negociações com a Mauritânia e nos en­
contros registados com funcionários da 

monarquia marroquina . É esse diálogo 
que agora transcrevemos. 

Em que ponto está a situação com a 
Mauritânia? . 

Eles dizem que têm que consolidar o 
governo . A verdade é que a Mauritânia 
quer sair com o menor custo possível e 
não quer romper relações com Marrocos. 
Mas devem partir do facto de que perde­
ram a guerra contra nós. Tenho a impres­
são de que esperando arriscam muito. Na 
Mauritânia há muita gente contra a guer­
ra, muito mal-estar pela presença das tro­
pas marroquinas no seu território, e de­
ram-se conta que isso significa ter inimi­
gos dentro de portas. 

E quanto'à situação com Marrocos? 
O rei Hassan II nunca procurou uma 

solução político-diplomática {:lara o con­
flito, apesar da Frente POUSÃRIO estar 
disposta ao diálogo . Os marroquinos de­
vem pôr fim ao expansionismo e vira­
rem-se para a resolução dos seus proble­
mas internos . A crise económico-social é 
hoje um elemento explosivo naquele 
país . E esta exploração colonial - sem 
quaisquer possibilidades de êxito - impli­
ca uma constante drenagem de dinheiro. 
As guerras são duras . 

"os FRANCESES QUERHl 
U\1A SOLUÇ ÃO DO CONFLITO" 

Mas então porque razão prossegue Has­
san II na sua agressão? 

Procura salvar a sua imagem, ainda que 
seja terrível recorrer à guerra para o fa­
zer. Hassan deveria fazer frente à situa­
ção. Está isolado e preso a uma engrena­
gem , empenhando-se em falar de tudo 
menos dos saharauis e do problema con­
creto. O rei quer ficar com o Sahara, e 
não tem outro meio senão a guerra . Mas 
não salvará a sua imagem, pois na Histó­
ria é mais honroso descolonizar que prati­
car o colonialismo .. . 

Mas também é inegável que até mesmo 
os partidos marroquinos da oposição ao 
rei apoiam a guerra contra os saharauis ... 

Sim , nesse aS'pecto , as forças políticas 
de Marrocos parecem unidas , mas os seus 
objectivos são distintos e estão divididas 
quanto à solução para os problemas inter­
nos. 

Depois da morte do presidente Boume­
dienne, o Eliseu, de Giscard d'Estaing, 
pôs a circular a versão de um possível 
encontro entre Hassan II e o ~ovo presi-



dente argelino. Como interpreta esta ac­
ção? 

Os franceses querem uma solução do 
conflito e essa versão era uma maneira de 
sondar a nova situação argelina. O des­
mentido do novo presidente sobre a pos­
sibilidade desse encontro foí clara. Evi­
dentemente, para a França conseguir um 
acordo entre a Argélia e Marrocos signifi­
caria reduzir o proble!TIa e circunscrevê-lo 
à "pequena" POUSARIa e Mauritânia. 
Mas não há outro remédio que atacar o 
problema desde a base, porque, de Qutra 
maneira, haverá consequências daninhas 
para todos. Há, sim, que ajudar a. que se 
encontrem Marrocos e a POUSARIa e 
não Argélia e Marrocos . Deve ser incluído 
definitivamente o problema saharaui na 
ordem do dia. 

Recorde·se que depois destas declara­
ções, as relações entre Marrocos e a Argé­
lia se deterioraram ainda mais. HassanIl 
acusou o governo argelino da situação 
que se vive no sul de Marrocos em conse­
quência da guerra. A atitude adoptada 
pelo rei marroquino consiste sempre em 
afirmar que o que realmente existem são 
problemas limítrofes entre os dois países 
e que os ataques militares provêm da Ar· 
gélia . Desta forma, continua a ignorar os 
saharauis e os seus êxitos militares. A in· 
tolerável situação a que Hassan aludiu é 
resul tado da "ofensiva Houari Boume­
dienne" , levada a cabo pela Frente pau· 
SÃRIO. 

Em matéria interAacionai o erro de 
muitos países foi nunca haver considera­
do que os saharauis podiam combater e 
vencer. Pode-se afi111)ar que muitos deles 
agora se dão conta do equívoco e admi­
tem que o nosso povo é uma força real. 

Nestes dias, a Etiópia e depoi~ o Viet­
nam reconheceram a República Arabe Sa­
haraui Democrática (RASD). Há perspec­
tivas de um possível reconhecimento por 
parte da União Soviética? 

Isso não sei. O que posso dizer é que 
. da nossa parte não há nenhum impedi­
mento para estabelecer essas relações . 
. A União Soviética tem um importante 

acordo comercial com Marrocos. Como 
analisa esse dado? 

Isso não é uma razão. para que não haja 
relações com a POUSARIa ou a RASO. 
Aliás, a União Soviética tem também 
acordos com a Mauritânia no campo das 
pescas. Mas os acordos comerciais são 
apenas isso, e cada um é livre de os esta­
belecer com quem quiser, sem que isso o 
converta em agressor. .. 

Então porque razão consideram a Ará­
bia Saudita como agressor, tal como o 
definiu o Primeiro-Ministro da RASD, 
Mohamed Lamine, em .conferência de Im­
prensa a qui realizada? 

Porque a Arábia Saudita apoia concre­
tamente Marrocos para que continue a 
guerra contra nós. 



a vida nos acampamentos 

Após assistir às festivida­
des do terceiro aniversério 
das RASD uma parte dos 
convidados, onde me inte­
grava, teve oportunidade 
de visitar os acampamentos 
de refugiados. Levantados 
a partir do eclodir da guer­
ra, factor determinante 
deste povo, integram mais 
de cem mil pessoas, as que 
puderam fugir das cidades 
ocupadas - as suas cida­
des - onde são considera-

. dos estrangeiros, explora­
dos e reprimidos, porque 
todo o saharaui é cada vez 
mais suspeito à medida que 
as vitórias do Exército de 
Libertação Popular são 
mais evidentes. 

Foi lenta e difícil a tare­
fa conduzida pela POUSÁ­
RIO de ir congregando este 
povo disperso por mais de 
duas dezenas de acampa­
mentos numa circunferên­
cia de cerca de 1'00 quiló­
metros. 

Nos acampamentos qua­
se que não há homens 
- pois estão na frente de 
combate - apenas se vêem 

mulheres, crianças e todos 
aqueles que pela sua idade 
já não podem combater. 

Com uma organização 
precisa e perfeita, os acam­
pamentos dividem-se em 
comités: de sanidade, de 
nutrição e alimentação, po­
lítico, artesanato , de edu­
cação, de justiça, etc. A vi­
da imediata de cada acam­
pamento passa por estes 
comités, onde cada habi­
tante se integra em células 
ou grupos. 

"Aqui a deliquência não 
constitui um problema" , 
explica-nos um membro de 
um comité de justiça. "Há 
ou t ros aspectos - prosse­
gu e - como pode ser o 
mau cumprimento de um 
trabalho designado, e então 
reunimo-nos, analisamos o 
caso, e se constatamos que 
houve infracção damos 
uma pena que normalmen­
te consiste na repetição do 
trabalho ou mesmo a sua 
intensificação" . 

No mesmo acampamento 
as crianças recebem uina 
"educação de orientação" 

a cargo do respectivo comi­
té, até à idade de sete anos, 
quando podem ingressar 
numa escola regional (para 
vários acampamentos)_ 
Nessa escola podem cursar 
até ao quarto ano, mas de­
pois as limitações são ainda 
grandes. "Alguns jovens 
são enviados para países 
amigos para que continuem 
os seus estudos", explica o 
Ministro da Educação Mah­
mud Ali. Outros vão, em 
regime de internato, para a 
única escola nacional exis­
tente. 

Construída com grande 
esforço, a escola nacional 
recentemente inaugurada 
terá uma capacidade para 
dois mil alunos. A educa­
ção é mista e as crianças 
não são agrupadas por ida­
des, mas segundo o seu 
grau de desenvolvimento 
nos estudos, atendendo a 
diferenças que também de­
rivam da guerra e das pre­
cárias condições em que se 

. vive. A língua oficial é o 
árabe, mas o programa de 
estudos também é dado em 



espanhol. Ainda qJJe a 
RASD se defina como islâ­
mica, não existe qualquer 
matéria específica sobre a 
religião. 

"O MILITAR 
E O POLITICO" 

"Para a mentalidade oci­
dental há coisas que lhe pa­
recem estranhas" , comen­
tava-nos um membro da ' 
POLISÃRIO. "Vêem ado­
lescentes a desfilar arma­
dos, crjanças que também 
desfLIam demonstrando to­
da uma disciplina, e ficam 
assombrados. Mas isso é pa­
ra nós quase que natural, 
uma prolongação de umá 
guerra que é quotidiana, 
onde o militar e o política 
estão sempre presentes, 
porque neles se joga o des­
tino de todos nós" . 

Esta realidade , transplan­
tada para o terreno da polí­
tica sanitária, supõe, evi-

dentemente, enormes difi­
culdades. Existe uma estru­
tura através de dispensários 
l OS acampamentos, hospi­
lis regionais e um hospital 
dcional , mas não existem 

I ~dicos saharauis. "Pode­
n, lS formar a quantidade 
necessária de enfermeiros e 
enfermeiras, mas quanto a 
médicos ainda necessita­
mos da colaboração de pro­
fissionais estrangeiros", 
declarou o Ministro da Saú­
de. 

O Hospital nacional tem 
capacidade para 400 ca­
mas, mas até agora só foi 
possível reunir 300. Cpmo 
faltam ainda equipas para 
trabalhos de laboratório , 
ainda que tudo esteja já 
preparado para as instalar 
quando forem conseguidas, 
seja através dos governo 
amigos seja de organizações 

. humanitárias ou de solida-
riedade. 

Por detrás de cada uma 
destas instâncias ha ' uma 

decisão política clara: as­
sentar as bases de uma or­
ganização social , desenvol­
ver os instrumentos que 
permit.arn resolver os pro­
blemas, formar-se, dominar 
a técnica, com vista ao país 
que deverá ser construído 
uma vez alcançada a liber­
tação nacional . 

"Faz tempo que o nosso 
povo não usa camelos e o 
nomadismo ficou para trás. 
Presentemente a gente fi­
xa-se e o nosso meio d.e 
mobilidade é o Land-Ro­
ver, afirmou um alto diri­
gente saharaui . Um jorna; 
lista perguntou-lhe se isso 
não significaya perder as­
pectos de identidade, de 
património cultural . Pelo 
que aquele dirigente lhe 
respondeu : "a identidade 
de um povo é aquilo que 
lhe pernúte sobreviver". 



CHINA-VIETNAM 
por detrás do conflito 

Wilfred Burchett 

As ambições chinesas sobre o Sudeste Asiático 
historicamente encontraram no Vietnam um escolho. 

A invasão não é senão a consequência 
de uma política expansionista 
que tem antecedentes remotos 

Durante uma visita de 
um mês ao Vietnam, no 
passado mês de Dezembro, 
tive largas discussões sobre 
a política exterior chinesa 
com líderes vietnamitas, 
historiadores e analistas. 
Percorri, além disso, as 
áreas fronteiriças com a 
Kampuchea e a China. Es­
tas são algumas dos conclu­
sões dos peritos vietnami­
tas. 

PEQUIM 
CONTRA MOSCOVO 

Em 1953 dois feitos in-

fi ue nciaram radicalmente 
"os pensamentos de Mao 
Tse-Tung": a 5 de Março 
morreu Staline e Mao des­
cobtiu, nesse mesmo ano, 
na Coreia, que a China po­
dia derrotar os Estados 
Unidos numa BUerra con­
vencional na Asia. O pri­
meiro acontecimento foi 
para Mao um presságio da 
luta pelo poder e a carência 
de uma liderança decisiva 
no Kremlin, que debilita­
riam a União Soviética por 
muitos anos. O segundo 
acontecimento evidenciou 

que se os Estados Unidos 
s!! metiam em guerra na 
Asia, também se debilita­
riam por um longo tempo. 
Se, com um fertilizant~ 
adequado, a China pudesse 
fazer florescer ambos os 
processos, teria tempo para 
desenvolver um potencial 
económico e militar com­
parável ã sua força demo­
gráfica. Assim, no ano 
2000, a China não seria 
uma potência, mas a potên­
cia. 

Ajudado tanto pelas ex­
tra vagâncias diplomáticas 



de Khrushov e a sua torpe 
maneira de destruir a ima­
gem de Staline, como pelo 
choque que produziram no 
movimento comunista in­
ternacional as revelações 
sobre os últimos anos do 
stalinismo, Mao construiu 
um centro rival do comu­
nismo mundial. Impulsio­
nou a formação de partidos 
"marxistas-Ieninistas" lide­
rados por 'Pequim, em opo­
sição aos partidos conven­
cionais vinculados a Mosco­
vo, que foram "etiqueta­
dos" de "revisionistas". Pe­
quim converteu-se na sede 
de um movimento para a 
paz na Ásia e no Pacífico, 
que rivalizou com o Con­
selho Mundial para a Paz e 
quase teve êxito na criaç[o 
de um movimento sindical 
asiático oposto ã Federa­
ção Sindical Mundial, que 
goza das simpatias dos so­
viéticos. 

A confrontação de Mao 
com Moscovo pela lideran­
ça do ínovimento comunis­
ta mundial e a luta pelo po­
der que continuou no 
Kremlin até à eliminação 
de Khrushov em Outubro 
de 1964, contribuiram para 
debilitar o papel da URSS 
n os assuntos internacio­
nais. Por sua vez, estimulou 
os Estados Unidos a assu­
mir um papel de "polícia 
mundial" , principalmente 
no Sudeste Asiático. 

S e ri a a bsurdo afirmar 
que a escalada da interven­
ção norte-americana na 
Vietnam esteve inspirada 
nos "pensamentos no presi­
dente Mao" , mas a verdade 
é que a magnitude dessa in­
tervenção e a sua duração 
serviam à estratégia de Mao 
a longo prazo. Quanto 
maior e mais larga fosse a 
invasão, melhor para Pe­
quim. 

A célebre P .... 'em da Amizade que separa (de facl,,) a China do Vietname .. . 

PRESSÕES 
SOBRE HANÓi 

Pode-se discutir muito 
sobre os motivos desta ati­
tude chinesa, mas certos 
factos s[o irrefutáveis. Pe­
quim bloqueou a ajuda mi­
litar soviética ao Vietnam 
nas primeiras etapas da in­
tervenç[o norte-americana, 
negando as facilidades ne­
cessárias para os abasteci-

. mentos enviados por via aé­
rea através de território 
chinês e inclusive criando 
obstáculos aos que atraves­
savam a China por com­
boio. 

É certo que a China deu 
ajuda militar e financeira 
generosa ao Vietnam, en­
quanto os combatentes 
vietnamitas continham, em 
grande proporção, as forças 

, de ar, terra e mar dos Esta­
dos Unidos . Mas ainda que 
aparentemente, não hou­
vesse uma contabilidade fi­
nanceira da ajuda chinesa, 
houve sim facturas políti­
cas que o presidente Mao 
esperava cobrar. Uma delas 
foi revelada pelo prestigia­
do embaixador vietnamita 
em Paris, Vo Vang Sung, 
durante uma conferência 
de Imprensa a 19 de Feve­
reiro, dois dias depois da 
invasão chinesa do Viet­
nam. 

"Em Setembro de 1965 

- disse Vo, - a China que­
ria que nos uníssemos a Pe­
quim num triângulo Pe­
quim-HanÓi-Jacarta. Recu­
sámos em associarmo-nos a 
um golpe dirigido pelos co­
munistas contra o governo 
do presidente Sulcamo. O 
golpe fracassou. Mas desde 
então a China intensificou 
os seus objectivos expan­
sionistas no Sudeste Asiáti­
co, dos quais esse golpe fa­
zia parte" . 

Esse golpe abortado, 
apoiado sem muito entu­
siasmo pela direcção pró­
-chinesa do Partido Comu­
nista Indonésio, foi um fra­
casso caro. Todos os líde­
res do PCI foram presos e 
executados. Durante o ba­
nho de sangue que se espa­
lhou depois, foram massa­
crados centenas de milhar 
de militantes e simpatizan­
tes comunistas. O encarre­
gado dos negócios chineses 
em Jacarta, Yao Teng-shan, 
vol tou mais tarde a Pequim 
como um dos wincipais as­
sistentes da 'bando dos 
quatro", acusando o pri­
meiro Chou En-lai e o Mi­
nistro das Relações Exter­
nas Chen Yi de "traição" 
por ter fracassado o apoio 
a esse golpe . Considerado 
responsável pelos desastro­
sos resultados da sua políti­
ca externa durante o breve 
período em que foi Minis­
tro dos Negócios Estrangei­
ros - no qual se produziu 



o saque à embaixada britâ­
nica em Pequim, em Agos­
to de 1967, - Yao Teng­
-shan foi acusado perante 
um Tribunal do Povo e 
posteriormente executado. 

Mas a negativa de Hanói 
em apoiar o golpe na Indo­
nésia foi anotada como um 
sinal de "ingratidão" e de-
safio ao conceito de Pe­
quim do "internacionalis­
mo revolucionário". 

GUARDAS VERMELHOS 
NOVIETNAM? 

Outra nuvem que escure­
ceu as relações Pequim-Ha­
nói foi a recusa de Ho Chi 
Minh em alinhar com "a 
Grande R!!volução Cultural 
Proletária" e, em especial, 
a sua oposição ao recruta­
mento de "Guardas Ver­
melhos" na comunidade 
chinesa do Vietnam. Assim 
como Sihanouk no Cam­
bodja, Ho Chi Minh consi­
derava as intenções chine­
sas de exportar a "Revolu­
ção Cultural" como uma 
afronta à soberania do seu 
país e uma intenção de mu­
dar a sua orientação políti­
ca. 

Ho Chi Minh também re­
cusou as pressões de Pe­
quim para alinhar o Viet­
nam por completo com a 
posição chinesa no debate 
ideológico com Moscovo. 
Sagazmente previu que um 
produto paralelo da Revo­
lução Cultural seria a mobi­
lização da comunidade chi­

.nesa no Sudeste Asiático 
(uns vinte milhões) para -
reforçada pela acção dos 
partidos marxistas-leninis­
tas" pró-Pequim, - servira 
uma política expansionista 
a longo prazo, que não 
obedecia aos interesses da 
revolução, mas sim aos in­
teresses nacionalistas chine­
ses. 

Começou a pôr-se esta 

pergunta: o considerável 
apoio material chinês à re­
sistência vietnamita contra 
a agressão norte-americana 
era uma acção desinteressa­
da em favor da indepen­
d ência do Vietnam, ou 
mais um elemento nos pla­
nos de Pequim para explo­
rar as contradições entre as 
superpotências? 

As primeiras suspeitas 
sobre as motivações reais 
de Pequim levantaram-se 
quando a direcção chinesa 
se opôs violentamente às 
primeiras tentativas norte­
-vietnamitas para chegar a 
uma solução negociada da 
guerra. 

Quando, em Janeiro de 
1967, eu tive um papel nes-
se episódio, ao obter du­
rante uma entrevista com o 
ministro norte-vietnamita 
das Relações Externas, 
Nguyen Duy Trinch, decla­
rações no sentido de que as 
conversações poderiam co­
meçar quando parassem os 
bombardeamentos, eu sou­
be que a China desaprovava 
tudo o que pudesse condu­
zir a uma retirada dos Esta­
dos Unidos. 

Mais tarde inteirei-me de 
um comentário, creio que 
feito por um alto funcioná­
rio chinês ao seu par viet­
namita: "Pagamos-lhes para 

a invencibilidade do Vietnam 
Digam o que disserem os comunicados de Pequim, a ver· 

dade é que a operação "professoral" contra o Vietnam foi 
um fracasso de elevado custo. Em dois mil anos de incursões 
através da passagem de Langson, nunca os invasores chineses 
necessitaram de tanto tempo para cobrir tão poucas milhas e 
regressar com tão escassos resultados. 

O "mito da invencibilidade militar do Vietnam" inventa­
do por Pequim (os vietnamitas são demasiado modestos para 
fazer alardes deste tipo) foi confumado pelos próprios chine­
ses. A invasão - dezassete dias de combate contra milícias 
locais e guardas fronteiriços para penetrar apenas doze mi­
lhas desde a "Porta da Amizade" até Langson, - talvez te­
nha dado lições, mas não as que o velho vice·Primeiro-Minis­
tro Teng Hsiao-Ping queria quando usou a expressão nos 
Estados Unidos e no Japão. 

No passado, "dar uma lição" significaria capturar e sa­
quear Thanh Long - a actual Hanói, - queimar livros e 
destruir toda a prova de cultura e história vietnamitas. 

Mesmo que a China cumpra a sua anunciada decisão de se 
retirar do Vietnam, e se pelo estabelecido na declaração bila­
teral se negoceiam as diveIgências uma vez completada a 
retirada, as repercussões do conDito sino-vietnamita far-se-ão 
sentir durante muito tempo. Não só no que respeita aos 
milenários intentos chineses de submeter e assimilar este ob­
stinado povo, como também pelas inevitáveis disensões 110 

seio da direcção política pequinesa sobre quem deu lições a 
quem e que conclusões extrair delas. 

A variedade e a confusão das "explicações" sobre a inva­
são ao Vietnam chamou a atenção de todos os "chinólogos". 
Como também a degradação da diplomacia chinesa que se 
observa, ao comparar as palhaçadas de Teng Hsiao-Ping du­
rante a sua visita aos Estados Unidos com a dignidade e 
responsabilidade que Chou En-Lai apiesentava nas suas apa­
rições no cenário político in ternacional. 



guerrear, não para esbanjar 
dinheiro em delegações alo­
jadas nos hotéis de Paris. 

Em discussões do mais 
alto nível com chineses, 
nunca pude obter uma ex­
plicação satisfatória de por­
quê havia sido correcto que 
a China tivesse negociado 
com os Estados Unidos no 
fim da guerra de Coreia, 
em Panmunjon, e incorrec­
to que os vietnamitas ten­
tassem pOr fun ã sua pró­
pria guerra com os norte­
-americanos, negociando 
em Paris. A diferença é que 
o acordo elaborado em 
Panmujon deixou a Coreia 
dividida e as forças norte-

-americanas estacionadas 
no sul, enquanto que as ne­
gociações em Paris procura­
vam a unificaç[o do Viet­
nam e a retirada total dos 
Estados Unidos da Indochi­
na. Isto era contrário ã es­
tratégia de Mao em manter 
os Estados Unidos militar­
mente encravados e com­
prometidos em tantas artes 
do mundo quantas fossem 
possíveis. 

A reacção de Pequim ao 
anúncio de Hanói sobre o 
lançamento da ofensiva fi­
nal, destinada a pôr fun à 
guerra, na Primavera de 75, 
reforça esta tese sobre a 
política chinesa. De acordo 

Primeiro s6 se divulgaram as versões de Teng. A que logo 
se juntaram as declarações de outro vice-Primeiro-Ministro, o 
veterano Hsien·Nien e as do também vice-Primeiro·Ministro 
Wang Chen. Por último, foram as do sucessor de Mao, Hua 
Kuo·Feng. Todos deram diferentes pretextos para a agressão 
e explicações diversas sobre as condições para lhe pôr fim ~ 
retirarem as tropas. 

Estas distintas vozes e opiniões, reflectem diferenças po­
líticas entre aqueles que dão prioridade às "quatro moderni· 
zações" e não em "dar lições" ao Vietnam (e por extensão 
URSS). Como também existem discrepâncias entre os clãs 
que representam cada uma das modernizações sobre a qual 
delas se deve dar prioridade. 

A primeira voz "modernizadora" foi elevada pelos milita· 
res, os quais pedem um grande esforço - incluindo compras 
ao exterior, - para acabar com o atraso das forças armadas 
chinesas. O seu argumento vê-se reforçado pelo resultado da 
aventura no Vietnam. A ciência e a indústria também pug­
nam por prioridade no Orçamento. Como pode ser alcançada 
a sofisticação bélica sem modernização na indústria? argu­
mentam os porta·vozes pró-industriais na alta roda dos polí­
ticos. Como se pode modernizar ,a indústria sem dar priorida· 
de ao desenvolvimento científico? replica o lobby da ciên­
cia. E como é que isto tudo pode ser feito sem uma alimen­
tação adequada? intervêm os agriculturistas. Todos, obvia­
mente, têm argumentos sólidos. 

Analistas das estastísticas chinesas defendem que, apesar 
da enorme campanha de planificaçâo familiar, a população 
aumentou cerca de 66 por cepto nos últimos vinte anos, 
enquanto que a produçâo de arroz subiu só em 35 por cento. 

Em todo o caso, as informações procedentes da China 
indicam que são muito sérias as divergências entre os líderes 
de Pequim, para além da pugna pessoal evidente entre o 
Presidente Hua e o Vice·Primeiro-Ministro Teng. 

A aven tura no Vietnam - terminada ou não com uma 
retirada total chinesa dos territórios que ainda ocupa, - só 
poderá agravar as discrepâncias internas. Elas serão mais no· 
tórias e personalizadas nos próximos tempos. 

W.B. 

com fontes vietnamitas do 
mais alto nível, Pequim 
opOs-se totalmente a esta 
ofensiva, aconselhando que 
a guerra devia continuar a 
um nível inferior por "cin­
co, dez ou vinte anos 
mais". O mesmo conselho 
foi dado directamente por 
Mao ao cambodjano Pol 
Pot. Informado das inten­
ções de Hanói, Pol Pot foi 
a Pequim solicitara artilha­
ria necessária para derrotar 
as forças de Lon No!' em 
Pnon Pem e coordenar o 
seu accionamento com a 
ofensiva que Hanói progra­
mava contra o regime de 
Saigão. 

Mao negou a artilharia e 
disse a Pol Pot que ficasse 
na luta de guerrilha "ainda 
que sejam necessários ou­
tros dez ou quinze anos pa­
r a ga nhar". Aborrecido, 
Pol Pot dirigiu-se a Hanói, 
onde conseguiu as muni­
ções e a artilharia que tive­
ram um papel decisivo na 
batalha de Pnom Pem. 

É significativo o relato 
de Sihanouk sobre a sua úl­
tima entrevista com o vice­
-Primeiro-Ministro Teng 
Hsiao Ping, no passado 31 
de Janeiro. Antes de regres­
sar a Pequim, no término 
da sua viagem aos Estados 
Unidos, Teng afirmou ao 
príncipe kampucheano em 
Nova Iorque, que a actual 
guerra no Kampuchea 
"prolongar-se-á por muitos 
anos, talvez vinte". 

Esta obcessão de que 
outros países travem guer­
ras "por vinte anos" pode 
ser interpretada como um 
afã irracional da direcção 
chinesa pela guerra, mas é 
mais acertado pensar que a 
China favorece as tensões e 
os conflitos em função dos 
seus próprios interesses. A 
menção frequente aos "vin-
te anos" não é casual. Essse ' 
é o período - mencionado 



pela primeira vez por 
Chou-En-Lai, - que a CIú­
na necessita para se pôr a 
par do Ocidente na agricul­
tura, na indústria, na ciên­
cia e na tecnologia militar 
modernas. A obtenção des­
tas "q u a tro moderniza­
ções" nos finais do século 
colocaria a China - com 
uma população duas vezes 
superior ã dos Estados Uni­
dos e à da Uni:ro Soviética 
juntas, - no papel de su­
per-superpotência do Pla­
neta, com a esperança de 
que, entretanto, os Estados 
Unidos e a UnHIo Soviética 
se tivessem debilitado mu­
tuamente devido ao ~u an­
tagonismo. 

AMIGOS 
E INIMIGOS 

.. A direcção chinesa leva 
demasiado longe o seu an­
ti-sovietismo" comenta um 
veterano analista vietnami­
ta. "Semeia desconfiança e 
hostilidade e trata de em­
purrar a Europa Ocidental 
para uma guerra com a 
União Soviética. Eles nun­
ca lutarão contra a União 
Soviética, mas empurram 
os outros para que o fa­
çam, para que a Clúna surja 
no topo. A Jugoslávia de 
Tito, por exemplo, foi du­
rante muito tempo o seu 

pior inimigo, enquanto a 
vizinha Albânia era o seu 
melhor amigo. Hoje a situa­
ção apresenta- e ao revés, 
porque Tito é mais valioso 
na sua campanha para debi­
litar a URSS." 

Entre os muitos pretex­
tos dados por Teng para 
justificar a invasão ao Vjet­
nam ("Dar uma lição", 
"destruir a invencibilidade 
militar do Vietnam", "dar 
um soco no nariz do Viet­
nam'" etc.) encontramos a 
afinnação produzida ante 
diplomatas estrangeiros em 
Pequim (Le Monde de 28 
de Fevereiro) de que a CIú­
na não permitiria que o 
Vietnam tivesse uma rela­
ção demasiado estreita com 
a URSS. "Poderiamos tole­
rar uns 70 por cento de in­
fi u ê ncia soviética" , afir­
mou Teng aos diplomatas, 
"na condição de que 30 
por cento ficassem para a 
Clúna" . Tal afirmação é 
ainda mais extraordinária 
se se considerar que foi 
precisamente a atitude hos­
til da Clúna que empurrou 
o Vietnam para relações 
mais estreitas com a URSS 
do que as originalmen te 
previstas. 

Ao mais alto nível foi-me 
afirmado de que depois de 
repudiado por Hanói o 
conselho clúnês de não lan­
çar a triunfante ofensiva da 
Primavera de 75, houve um 

ultimatum: "se vocês ' coo­
peram com a União Sovié­
tica, a nossa ajuda cessará". 
Assim foi. Não houve mais 
ajuda depois de Maio de 
1975. Os acordos firmados 
durante a guerra continua­
ram a ser implementados 
durante algum tempo, mas, 
em Julho de 1978, todos 
os projectos foram suspen­
sos, tendo os técnicos clú­
neses sido retirados. 

COINUD':NClAS 
INESPERADAS 

No entanto, os líderes 
vietnamitas pensam que a 
operação destinada a "dar 
uma lição" tem menos que 
ver com a relações soviéti­
co-vietnamitas que com o 
facto do seu país ser hoje, 
tal como no passado, um 
obstáculo aos planos chine­
ses de expansão no Sudeste 
Asiático; planos que a ac­
tual direcção chinesa reto­
mou como um passo na sua 
rota de se converter numa 
super-superpotência. 

Se as análises destas li­
nhas são corretas, os histo­
riadores poderão descobrir 
uma notável semelhança 
entre as teorias de Mao e as 
de Henry Kissinger e Zbig­
niew Brzezinski. Excepto 
que estes dois planearam 
enfrentar as duas potências 
comunistas para assegurar a 
vitória dos Estados Unidos, 
enquanto que Mao e os 
seus sucessores planearam e 
planeiam opôr os Estados 
Unidos , capitalistas, contra 
a União Soviética , comu­
nista, para que a China 
emerja como vencedora. 

Mais difícil de predizer é 
que roupagem político ou 
ideológica usará a China 
nesse tão esperado ano 
2000. 

i~~~n 
~ 
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IRAQUE SíRIA 

cimentando a unidade 
a partir da, b~se 

A N S E A 

-1-
N 

o esforço permanente de mobilização popular 
constitui uma diferença fundamental entre 

o processo que vivem os dois Estados e as anteriores 
experiências unitárias árabes. Como as economias 

dos 'dois países se complementam e possuem 
imensas possibilidades de expansão em comum. 

Neiva Moreira 



POUCO tempo antes do anúnc~o da 
constituição da República Arabe 
Unida (RAU), que teve lugar a 1 de 

Fevereiro de 1958, chegávamo ao Cairo 
procedentes de Damasco. onde tínhamo 
presenciado nas ruas uma irrupção de 
nasserismo reveladora de um entimento 
popular muito favorável à união do Egip­
to e da Siria. Viam- e retratos de a er 
por todos os lados e pre entia- e que al­
go de importante e tava para ocorrer. 

Quando entrevi támos o dirigente 
egípcio tran mitimo -lhe e a informa­
ção. "Você poderia ganhar qualquer elei­
ção em Dama co", di emo -lhe a brin­
car. "Ma retrato na parede não é voto", 
contestou-no a ser. Reconheceu, con­
tudo. que era real o entimento unifica­
dor como expressão da aspiração árabe 
de unidade. . . 

Se assim se manifestavam egípcios, sí­
rios e também yemenitas, que em 8 de 
Março de 1958 ingressaram também nes­
sa confederação, por que razão fracassou 
a RAU? 

Hoje, sabe-se que Gamai Abdel asser 
considerava precipitada a união, tal como 
se verificava, e pensava corrigir no dese­
nrolar do processo os erros de metodolo­
gia que se estavam cometendo. Nasser 
contava poder conter as negativas in­
fluências da burguesia síria e de certos 
sectores sociais egípcios. que apenas viam 
a unidade como expressão dos seus inte­
resses e não dos desejos de ambos os po­
vos e da ação Árabe . 

Essa esperança depressa se desfez . Os 
latifundiários e outros poderosos sectores 
sírios esperavam que a união contivesse o 
socialismo, as classes médias desejavam 
ascender socialmente, os operários que­
riam uma transformação real do Estado, 
enquanto os intelectuais consideravam 
que era um passo decisivo no caminho da 
unidade árabe. 

Implantada de cima para baixo, a RAU 
não suportou esse choque de interesses e 
pontos de vista contraditórios, e desfez­
-se, a 28 de Setembro de 1961, com pou­
co mais de três anos de uma existência 
que nunca foi orgânica nem tampouco 
insti tucional izada. 

OUTRAS EXPERIÉi'IC IAS 
FRl 'STRAOAS 

;-"0 ;"lundo Árabe, apesar dos proble-

ma internos, que traduzem, no c sencial, 
a contradições de interesses de classe, 
nunca deixou de existir um poderoso sen­
timento unitário, alentado, principalmen­
te, pelas classes trabalhadoras da cidáde e 
do campo. A RAU não foi a única expe­
riência neste sentido, nem tampouco a 
única fru tração. _ 

Como reacção à República Arabe Uni­
da, as dinastias do Iraque e da Jordânia 
anunciaram uma federação, a 14 de Feve­
reiro de 1958, mas a República iraquiana, 
proclamada meses depois, acabou com es-
a experiência monárquica, que não pos­

suia bases e táveis nem era eivada de ne­
nhum sentimento progressista. 

Outras iniciativas igualmente não avan· 
çaram . A Federação das Repúblicas Ára­
bes. proclamada a 27 de Dezembro de 
1969, em Tripoli, e que deveria unir o 
Egipto, a Líbia e o Sudão, dissolveu-se 
em 1977, quando Sadat se separou da 
causa árabe para se juntar aos Estados 
Unidos e a Israel. 

Tunísia e Líbia, por seu lado, anuncia· 
ram em Janeiro de 1974 a constituição 
de uma República Árabe Islâmica, que, 
como nos casos anteriores, não resistiu ao 
embate das contradições ideológicas e de 
linha pol ítica entre ambos os governos. 

Poder-se-ia citar outras iniciativas se­
melhantes que, ainda que carentes de ba­
ses objectivas elementares para o seu êxi­
to, traduziam no fundo uma aspiração da 

ação Árabe em se unificar. 

\ l ',I \ () "nU \ I K \ o l I· 

. Agora são os Iraquianos e os SI nos 
quem avançam no sentido da unificação, 
e este é um facto importante nessa larga 
cadeia de intentos e fracassos . 

Quando o recordámos a Zuhair al-Ka­
diri um dos responsáveis das relações 
internacionais do Partido Baas (ramo ira· 
quiano), - o que havia ocorrido no passa· 
do, respondeu-nos que os erros então co­
metidos estiveram bem presentes a quan­
do da iniciativa sírio-iraquiana . 

"Temos sólidas esperanças de que va­
mos pelo caminho correcto. A união a 
que os nossos povos e dirigentes aspiram 
não está sendo realizada pela burguesia, 
mas pelo povo. Isto é já por si um dado 
importante", cómentou-nos al-Kadiri. 

A análise dos processos unificadores 
intentados em diferentes países árabes 



permite encontrar diferenças fundamen­
tais com o actual. A mais importante de­
las, fácil será chegar a essa conclusão, é a 
de que o processo de união sírio-iraquia­
no está sendo elaborado de baixo para 
cima, com a preocupação de estabelecer 
alicerces sólidos, capazes de resistir à cor­
rosão do tempo e ao desafio dos proble­
mas. 

Desde que os presidentes Ahmed Has­
san al-Bakr, do Iraque, e Hafez Assad, da 
Síria, subscreveram, em Bagdad - no 
contex!o da importante reunião da Ci­
meira Arabe que se realizou nessa capital 
em Outubro do ano passado, - a Carta 
de Acção Nacional Conjunta, um imenso 
intercâmbio se abriu entre os dois países, 
até então distanciados. 

Levantaram-se as barreiras fronteiriças 
e voltou a funcionar o oleoduto que do 
Iraque chega ao Mediterrâneo através da 
Síria. 

Não há dia nenhum em que não se visi­
tem reciprocamente delegações de algum 
sector das actividades politicas, económi­
cas , sociais, cul turais oU militares . Os co­
mités unificadores instituídos na Carta 
entraram em pleno funcionamento. E o 
seu trabalho foi objecto de um parecer 
comum e prontamente aprovado na re­
cente visita a Damasco do vice-presidente 
do Conselho de Comando da Revolução 
iraquiana, Sadam Hussein. 

Este trabalho de base auspicia resulta­
dos diferentes dos obtidos pelas tentati­
vas unificadoras anteriores entre países 
árabes . A etapa mais complexa será , no 

.entanto, a unificação dos dois ramos do 
Partido Árabe Socialista Baas, que impli­
ca problemas ideológicos, políticos e 
também de procedimento. "Mas chegare­
mos aí mais rápido do que o que se pen­
sa" confiou-nos um alto funcuonário sí­
rio de visita no Iraque. 

A rU-I'I· I{( C<.)S \0 \ l lL1T\R 

A união entre a Síria e o Iraque é se­
guida de perto pelos árabes e pelos que 
defendem a causa árabe em todo o mun­
do, como também pelos seus inimigos. 
Ambos os Estados formam um conglome­
rado de mais de vinte milhões de habitan­
tes e mais de 600 mil quilómetros qua­
drados. Juntos poderão constituir, em to­
dos os planos, um novo pólo de poder na 
região. 

Do ponto de vista militar, cria-se uma 
nova situação, de importância crescente 
ante os avanços do plano de Washington 
de isolar o governo do Cairo do resto das 
capitais árabes, desmantelando o poder 
militar egípcio. 

Os iraquianos conhecem bem o campo 
da batalha árabe-israelita. Unidades suas 
combateram em mais de uma frente na 
guerra de 1973, e participaram decisiva~ 
mente na defesa de Damasco aquando da­
quele ataque sionista. O facto de os dois 
poderosos e~ércitos desses países árabes, 
onde se integram excelentes combaten­
tes, reunirem os seus recursos humanos e 
materiais através de mecanismos de uni- -
da de institucional , é, só por si , de um 
inegável valor estratégico. Surge assim, na 
regiãD, uma força operacional unificada 
que, segundo os cálculos mais modestos 
de observadores ocidentais, será integra­
do por mais de 5 mil tanques, outros tan­
tos canhões, e cerca de 1500 aviões de 
combate, com grandes possibilidades de 
crescer e de se modernizar. 

Um observ.ador militar israelita definiu 
com franqueza a alteração estratégica que 
se verifica na área: "uma coordenação mi­
litar sírio-iraquiana no Golan constitui 
para Israel um perigo ainda maior que o 
suscitado pela ofensiva simuItanea sírio­
-egípcio de 1973. Estamos preocupados 
e, por isso mesmo, acompanharemos de 
perto esta nova situação criada". 

:\ I"..:TEGR .\(.\O H ONÓ\ll(-:\ 

Mas não é este o resul tado mais impor­
tante da unificação. O que mais conta pa­
ra um projecto futuro de grandes trans­
formações revolucionárias é a integração 



dos recursos económicos e técnicos dos 
dois países. Quer o Iraque, qu~r a Síria, 
estão a lançar, no plano interno, ambicio­
sos projectos de expansão económica . 
Com disponibilidades financeiras de mi­
lhares de milhões de dólares - resultantes 
da racional exploração do seu petróleo, -
os -iraquianos levam por diante um dos 
planos de desenvolvimento de maior di­
mensão e profundidade de quantos se 
realizam no Terceiro Mundo . 

O país é sacudido por imensas trans­
formações. Metade de Bagdad está sendo 
deitada abaixo para dar lugar a um plano 
de urbanização que a transformará numa 
das cidades mais modernas e habitáveis 
do Mundo. Canais que melhor aprovei­
tam as águas dos rios Tigre e Eufrates, 
grandes complexos industriais, obras de 
infra-estrutura escolas, serviços públicos 
(principalmente no campo), telecomuni­
cações, grandes projectos que estão a mu­
dar completamente o rosto do Iraque. 

A Síria, por seu lado, também faz 
grandes esforços pelo seu desenvolvimen­
to. Além de uma nova política que tem 
como ponto central a reforma agrária, o 
governo nacionalizou o sistema bancário, 
as indústrias básicas, e a maior parte do 
comércio externo. Como consequência, 
aumentou o Produto Nacional Bruto, a 
produção agrícola e petrolífera, enquan­
to é implementado um ambicioso progra­
ma de industrialização. 

Existem de facto, em-ambos os países , 
condições muito favoráveis para uma in­
tegração , com perspectivas promissoras 
para os seus povos. 

Um dos problemas, por exemplo, que 
enfrenta a economia iraquiana, é a escas­
sez de portos. A Sír~ pode solucioná-lo. 
Do mesmo modo, os produtos sírios po­
dem atingir por terra , através do territó­
rio do Iraque, os mercados do Golfo. Es­
tá já projectada uma linha férrea que uni­
rá os dois países do Mediterrâneo ao Gol­
fo. 

Entre os campos onde a cooperação 
pode atingir altos níveis destacam-se: 

Tecidos - A Síria possui uma ampla 
experiência e dispõe de modernas fábri­
cas. O Iraque pode, por seu lado, forne­
cer matérias-primas e mercado. 

Aço - O Iraque produz certo tipo de 
minerais de ferro, cuja transformação in­
dustrial pode ser. feita na Síria, que pos­
sui já uma desenvolvida indústria siderúr­
gica. 

Petróleo - A Sína produz petróleo pe­
sado. As refmarias sírias poderão, contu­
do, refiná-lo misturado com o petrreo cru 
e leve iraquiano . 

A juntar a isto imagine-se o que repre­
sentará para ambos os países a abertura 
de um novo canal de exportação de pe­
tróleo iraquiano, através do oleoduto que 
havia sido fechado em 1974. Desde então 
que o petróleo do Iraque era exportado 
através da Turquia. 

No entanto, os técnicos de planeamen­
to consideram em Bagdad que a Turquia 
não se verá prejudicada, pois com a ex-



pansão do mercado de petróleo a nível 
internacional, os dois oleodutos poderão 
funcionar a pleno. 

Petroquímica - Há possibilidades de 
criação de complexos industriais na Síria 
a partir de produtos básicos iraquianos. 
Os técnicos que nos falaram sobre o tema 
destacavam que não se trata de converter 
o Iraque num país produtor de matérias­
-primas que a Síria industrializará. O 
problema é que o Iraque já actualmente 
exporta essas matérias-primas e pensam, 
pois , que o melhor é aproveitá-Ias no par­
que industrial sírio. O mesmo quadro se 
apresenta na produção de alumínio. 

Indústria automotriz - O Iraque pode­
rá exportar para a Síria tractores e ca­
miões. Não se trata apenas de montagem 
de peças importadas. Há já no Iraque um 
elevado grau de nacionalizaçí(o da produ­
ção realizada por empresas estatais, com 
uma crescente percentagem de partes fa­
bricadas localmente. 

Qual é o papel que jogará a empresa 
privada neste projecto? Foi esta pergun­
ta que pusémos ao dr. Yacob Ketolla, 
técnico do Ministério da Plànificaçâo do 
Iraque . "Não estamos contra a iniciativa 
privada - respondeu-nos, - mas ela deve 
ser um complemento da empresa esta­
tal" . 

O panorama da integração é amplo e 
variado. Frutas enlatadas, produção de 
sementes oleaginosas, aproveitamento ra­
cional das águas do rio Eufrates, quer pa­
ra irrigação quer para consumo, para 

além de grandes projectos de cooperação 
em matéria de educação, saúde, transpor­
tes, comunicações, etc. 

Grupos especializados paritários estu­
dam um plano quinquenal unificado para 
o período 1981-1985, destinado, princi­
palmente, à área dos transportes, indús- ':' 
tria textil, fertilizantes e petroquímicos. 

As relações externas de ambas as capi­
tais coordenam já as suas pol íticas e pre­
vê-se a sua gradual fusão. No mesmo sen­
tido estão a trabalhar as agências noticio­
sas INA e SANA. 

Outros grupos dedicam-se ao estudo de 
um tema fundamental: a redistribuição 
da força de trabalho. Nem o Iraque nem 
a Síria possuem excedentes de mão-de­
-obra e ambos terão de continuar a rece­
ber importante cooperação de trabalha­
dores de outras nações árabes. Mas o 
problema de fundo, e que' estes grupos 
analisam, é de realizar um melhor apro­
veitamento da força laboral actual. 

"Como de vê, o desafio que temos pela 
frente é imenso. Sabemos que há obstá­
culos a superar. Mas a causa da unidade 
árabe justifica-o. O nosso partido se_mpre 
dirigiu a sua visão a toda a Pátria Arabe 
numa luta incessante pela unidade, pela 
liberdade e pelo socialismo. Consider­
ma os que as relações entre o Iraque e a 
Síria estão maduras para este esforço de 
unidade em que todos nos empenha­
mos", comenta al-Kadiri. 



ISRAEL-EUA-EGIPTO 

A nova ordem 
imper'ial 

Qualquer acordo feito nas costas do povo 
palestiniano, ou à sua custa, e sem a participação 

dos seus reconhecidos representantes, a Organização 
de Libertação da Palestina (OLP), não poderá 

trazer a paz aos povos da região mas, pelo 
contrário, será o prelúdio de uma nova guerra 

Mario Offenberg 



a atenção pública do 
Médio Oriente e de 
todo o Mundo está 

virada para o acordo tripar­
tidário entre o Presidente 
dos EUA, Jimmy Carter, o 
Presidente do Egipto, An­
war as-Sadat e o Primeiro­
-Ministro isr~elita Mena­
hem Begin. 

Muita gente pensa , natu­
ralmente , que este acordo 
vai abrir o caminho à paz 
na região que tem sido ob­
jecto de discussão bastante 
generalizada . Podem as ne­
gociações que levaram ao 
tratado e ao documento fi­
nai, concretizarem estas es­
peranças? A resposta é 
não. 

A raiz do problema no 
Médio Oriente, não é o 
conflito entre Israel e o 
Egipto , mas sim a negação 
de uma pátria ao povo ára­
be da Palestina, o seu exí­
lio , a não aceitação do seu 
direito legítimo de existir 
como povo, e a não aceita­
ção dos seus legítimos di­
reitos humanos e nacionais. 
O consentimento dado por 
Begin ao regresso do Egip­
to ao Sinai e a anuência de 

. Sadat às ocupações feitas 
por Israel nas regiões de 
Westbank e Gaza , deixam 
por resolver o problema da 
Palestina , e deste modo 
não será possível alcançar a 
paz. 

O caminho para a paz 
tem que passar pelo reco­
nhecimento e aceitação do 
direito do povo árabe da 
Palestina à sua autodeter­
minação e o seu regresso à 
pátria . Qualquer acordo 
feito nas costas do povo 
palestiniano, ou à sua cus­
ta , e sem a participação dos 
seus reconhecidos represen­
tantes , a Organização de 
Libertação da Palestina 
(OLP), não poderá trazer a 
paz aos povos da região 
mas , pelo contrário , será o 

prelúdio de uma nova guer­
ra . 

Enquanto o povo árabe 
da Palestina sob o domínio 
de Israel estiver; como na 
realidade está, sujeito à 
confiscação de terras , de-

, molição de casas , coloniza­
ção . judeização da Galileia 
(como é citada nos docu­
mentos oficiais) , ao assassi­
nato dos seus cidadãos, tu­
do o que se disser sobre a 
paz, em Jerusalém, no Cai­
ro, em Camp David ou em 
qualquer outro lado , não 
passará de uma ilusão , de 
manobra para enganar os 
povos desejosos de paz . O 
caminho para a paz passa 
pela Palestina e não é o tri­
lhado por Carter, Sadat ou 
Begin . 

O "acordo trian~ado" 
ignorou as necessidades bá­
sica~ (e principais) da solu­
ção dessa problemática re­
gional do Médio Oriente: 

- Fim de todas as coló­
nias israelitas e bases mili­
tares dos territórios ocupa­
dos ; 

- Retirada completa e 
incondicional de Israel de 
todos os territórios ocupa­
dos ; 

- Reconhecimento dos 
palestinianos árabes em to­
dos os seus actuais locais 
de residência - Israel , Wes­
tbank, Gaza e países ára­
bes , - como membros de 
uma mesma identidade na­
cional, de um povo, com 
todos os seus direitos legais 
políticos e internacionais; 



- Reconhecimento do 
direito do povo palestinia­
no árabe à autodetermina­
ção nacional; reconheci­
mento da OLP como seu 
legítimo representante, e 
reconhecimento do direito 
do palestiniano a e tabe­
lecerem o seu próprio Esta­
do. assim como o direito 
basico de todo o refugia­
dos palestinianos poderem 
regressar à pátria. 

ão é de estranhar, que 
as repre entações palesti­
nianas no e trangeiro e 
aquela que vivem sob a ad­
ministração directa de 
Israel. tenham rejeitado e 
condenado unanimemente 
o acordo celebrado, não so­
mente nas sua costas. co­
mo à sua custa. Também a 
oposição anti-sionista em 
Israel repudiou inequ~voca­
mente o facto. 

O acordo assinado não só 
não resolverá o conflito na 
região. como nenhum dos 
planos forjados para o fu­
turo levará a paz ao Médio 
Oriente: nem a "autono­
mia" de Begin nem a "au­
to-regularização" de Sadat. 
nem, finalmente, essa "re­
serva" sui generis. na qual 
estão confinados o Wes­
tbank e Gaza palestinianos, 
esse "bantustão" médio­
-oriental para palestinianos. 

Quer isto dizer que, as­
sim como o bantustão ne­
gro está sob controlo sul­
-africano, também o "pa­
lestinostão" ficará sob ad­
ministração de IsraeL Mas 
com uma diferença signifi­
cativa: enquanto o bantus­
tão negro é uma reserva fo­
ra dos limites dos brancos, 
o "palestinistão" árabe será 
um território aberto à colo­
nização israelista. Será um 
território palestiniano com 
uma "autonomia" muito 
peculiar: não há Estado pa­
lestiniano, não há autode­
terminação palestiniana, 
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não ha governo pale tinia­
no, não há e 'ército palesti­
niano! 

Os palestinianos que vi­
vem sob controlo israelita 
terão, sob a futura autOno­
mia. o direito de se auto­
-admini trarem à ombra 
das baioneta do exército 
de ocupação i raelita e sob 
a pressão permanente dos 
colonizadores israelitas. Os 
anti-sionistas falam aberta­
mente em Israel desta auto­
nomia como uma "autono­
mia de canalização": os pa­
l~tinianos adquirirão o di­
reito de decidir por i pró­
prios como deverá a "cana­
lização" decorrer nas suas 
cidades e' aldeias ocupadas. 

Mas toda esta nova em­
balagem, este acordo geral 
entre o Estado sionista e o 
principal país árabe, pede 
mais do que uma simples 
condenação. Há necessida­
de de compreender históri­
ca e politicamente este pro­
cesso que, é claro, tem as 
suas próprias determinan­
tes no contexto regional e 
internacional. 

o PAPEL TRADICIONAL 
DE ISRAEL 
NO MÉDIO ORIENTE 

Era uma vez ... há muitos 
anos e revoluções, quando 
os reis estavam ainda insta­
lados nos palácios situados 
nas margens do Tigre e do 
Nilo - o editor do Ha'aretz 
escreveu um artigo no qual 
explicava o porquê do im­
perialismo apoiar Israel. 
Havia um motivo muito 
forte para essa ajuda. 

" ... E facto que o Ociden­
te não se sente muito feliz 
com as relações que man­
tém com os outros Estados 
no Médio Oriente. Os regi­
mes feudais nesses Estados 
são de tal modo perturba­
dos pelos moviinentos na­
cionalistas (tanto laicos co-

mo religio o), em alguns 
casos com um inequívoco 
toque social de esquerda, 
que não estão à altura de 
pôr os seus recursos natu­
rais à disposição dos ameri­
canos e britânicos, nem de 
permitir-lhes que utilizem 
os eus países como bases 
militares em caso de guer­
ra. 

Os círculos dirigentes no 
Médio Oriente sabem que, 
no caso de uma revolução 
social ou ocupação soviéti­
ca, é certo serem elimina­
dos fisicamente, mas o me­
do imediato de uma bala 
assassina sobrepõe-se por 
agora ao medo político de 
anexação ao mundo comu­
nista. Todos estes Estados 
estão ( ... ) militarmente fra­
cos. Israel provou o seu po­
derio militar na guerra con­
tra os Estados árabes e por 
esta razão uma certa força 
de Israel é, para as potên­
cias oc~dentais, uma manei­
ra conveniente de preservar 
o equil íbrio pol ítico das 
forças no Médio Oriente. 

De acordo com este pon­
to de vista, Israel tem de­
sempenhado o papel de cão 
de guarda. Não há receio 
que adopte uma p.olítica 
agressiva em relação aos Es­
tados árabes que vá contra 
os desejos dos EUA e da 
Grã-Bretanha. E Israej po­
de castigar devidamente 
um ou vários Estados vizi­
nhos, cuja falta de manei­
ras para com o Ocidente já 
tenha passado dos limites". 

Uma análise inteligente e 
correcta com algumas mo­
dificações: a Grã-Bretanha, 
por exemplo, já não conta 
grande~ problemas da pol í' 
tica americana. t, prinçi­
palmente, porque a Casa 
Branca, como institl,lÍção, 
ficou enfraquecida com o 
"Watergate" e as suas 'con­
sequências. Mas, para além 
disso, há uma Iimitaçâ;o 



incrcnte: a política ameri­
cana não tem como objec­
tivo subjugar Israel, humi­
lhá-la ou derrubá-la. 

Como já foi exposto, um 
Israel poderoso e confiante 
é um fecho de segurança 
essencial à nova estrutura 
hegemónica americana no 
Médio Oriente. Por isso, 
Israel e as influências pró­
-israelitas não podem ser 
intimidadas mas, pelo con­
trário, aliciadas, aduladas, 
ou submetidas a pressão 
política. 

Enquanto Carter e os 
seus conselheiros cogita­
vam como fazer uma regu­
larização compassada, sem 

• pressionar excessivamente, 
Israel mudou de governo: 
os extremistas do "La­
bo u r" (Ma 'arakh) foram 
substituídos pelos fanáti­
cos de Begin do "Likud" . 
Isto veio tornar a tarefa de 
Carter mais difícil e ao 
mesmo tempo mais fácil: 
mais difícil , a curto prazo, 
porque Begin não está 
aberto a uma persuasão de­
licada; mas mais fácil a lon-. 
go prazo, porque a intransi­
gência de Begin pode ser 
explorada a fim de criar 
brechas no corredor mono­
lítico das influências pró-i­
sraelitas. 

Begin, que não é um sim­
plório, também pensou em 
tudo isso. Na sua primeira 
visita aos EUA, no começo ' 
de 1977, transpirou "char­
me" sem verdadeiramente 
dar . nada . Os meios pró-i­
sraelitas ficaram encanta­
dos e cerraram sólidas filei­
ras atrás dele . Para que fi­
casse demonstrado o 
"blufr' de Begin era neces­
sário que algo de especta­
cular acontecesse . 

E, realmente , algo de es, 
pectacular aconteceu a se­
guir, O público espectador 
assistiu à mais sensacional 
repersentação dos anais do 

Arafat , II caneza na vitória do povo palestiniano 

"show business" político, 
em que Sadat desempenha­
va o papel principal na 
"Knesset" israelita. Foi o 
começo de Camp David e 
as suas consequências. 

CAMPDAVID 
E CONSEQU~NCIAS 

A rebelião no Irão e a 
queda do regime do Xá, 
- um aliado seguro do Oci­
dente para a produção e 
distribuição do petróleo e 
protecção dos interesses 
ocidentais na região do 
Golfo, veio ' a acelerar 

' tanto a necessidade de um 
novo sistema pró-america­
no na região , como as ne­
gociações entre Carter, Be-

. gin e Sadat. 
Durante os dias que du­

rou a visita de Carter ao 
Médio Oriente nos princi-

pios de Março de 1979, o 
pacto CENTO desfez-se fi­
nalmente. O Iraque saiu em 
1958; o que aconteceu' 
com o Irão é sobejamente 
conhecido; o Paquistão 
declarou, em meados de 
Março de 1979, que prefe­
ria uma posição de neutra­
lidade e por isso deixava a 
aliança. Depois disto a Tur­
quia anunciou também a 
sua retirada. E a CENTO 
deixou de existir. 

Carter não tinha tempo a 
perder: a questão do M~dio 
Oriente estava a tornar-se 
crítica. O comentador mili­
tar do New York Times, D. 
Midelton, escreve aberta­
mente que "entre a Tur­
quia e Singapura, Israel é o 
único Estado de confiança 
do ponto de vista das bases 
marítimas e ajuda logística, 
no caso de guerra ou de 



uma crise no Médio Orien­
te, uma revolução islâmica 
na Arábia Saudita, uma in­
vasão no Iraque pelo. Ku­
weit, ou a ocupação dos es­
treitos de Babal-Mandab 
pela Etiópia ou pelo Ye­
men do Sul." 

Numa es ão de in tru­
ção a novos editores e re­
dactores realizada no De­
partamento de E tado. em 
22 de Fevereiro. ('arter fa­
lou sobre o documento do 
futuro acordo entre Israel e 
o Egipto. Di e ele que as 
cinco divi õe que o Egipto 
mantinha na frente de 
Israel poderiam se_r retIra­
das do Sinai. "E possí­
vel" - continuou, . "que 
nunca cheguem a operar 
mas, pelo menos, quem 
quer que pretenda atacar 
outro Estado do Médio 
Oriente terá que ter em 
conta que essas forças egíp­
cias podem operar eficien­
temennte a fim de manter 
a paz". 

Também o senador Jac­
kson anunciou, um dia an­
tes do discurso de Carter 
no Parlamento israelita, 
que para defender os oleo­
dutos do Médio Oriente, os 
EUA tinham de confiar, 
antes de tudo, nas forças 
egípcias e israelitas ... 

A tarefa da última via­
gem do Secretário de Defe­
sa americano, Brown, ao 
Médio Oriente - como 
Carter declarou numa con­
ferência de Imprensa em 
27 de Fevereiro, - foi "pa­
ra verificar o que era preci­
so e reforçar o poder con­
junto dos amigos dos EUA 
na região." 

Perante esta teia pró­
-americana, um comenta­
dor israelita, Meir Merhav, 
pergunta: "Há uma divisão 
de Funções? Será que Sa­
dat tome conta da Africa e 
das rebeliões islâmicas, e 
Israel seja o polícia 'para a 
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infIltração comunista? ". A 
rapidez dos principai joga­
dores deste novo-velho jo­
go para a dominação da re­
gião pelo imperiali ta es­
trangeiro e o aliado lo­
cais, é séria. 
s uma entrevista dada 
por Menahem Begin, a Wal­
ter ('roncate. quando da vi­
sita do primeiro aos E ta­
dos Unidos, o primeiro-mi­
ni tro 1 raelita declarou: 
"Recomendarei a ratifica­
ção de um tratado de defe­
sa com os Estados Uni­
dos." E quando lhe pergun­
taram se "I rael concorda­
va em dar uma base perma­
nente à VI Esquadra". a 
sua resposta foi: "Porque 
não? Haifa é permanente e 
também Israel é permanen­
te" . 

Por seu lado, o novo alia­
do prometeu tudo o que 
pôde. 

Quando perguntaram ao 
ministro de Defesa egípcio, 
KamaI Hassan Ali. numa 
entrevista para a TV ameri­
cana, que Israel pedia aos 
EUA quantidades enormes 
de material altamente espe-

E :\ SEGUiR? 

ciaIizado, e se não o preo­
cupava a violação do equi­
hbrio de forças entre Israel 
e o Egipto, a resposta foi: 
"Não, não temo isso. O 
que receio é o Sul e o Oci­
dente do Sudão e o Ocj­
dente do Egipto". A inter­
pretação desta declaração­
-código não é assim tão di­
fícil: o que realmente ele 
lamenta, são os Estados e 

• forças com tendências an­
ti-imperialistas . 

Apesar de todas as mexe­
riquices acerca de Israel ser 
"pressionada" pelos EUA, 
das grandes concessões ao 
Egipto, e da futura autono­
mia palestiniana em Wes­
tbank e Gaza, poder-se-ia 

dizer que, depois do acor­
Ido americano-israelita­
-egípcio, o E tado sionista 
ficaria mais forte. Nenhum 
princípio básico da política 
tradicional regional e inter­
na israelita foi abandona­
do. 

Pelo contrário, pela pri­
meira vez na história, Israel 
foi reconhecido por um 

o p r i ncipal, Estado 
árabe. E a função de Israel 
como cão de guarda da re­
gião dos interesses hegemó­
nicos dos EUA tem sido 
desempenhada inteiramen­
te: a ajuda militar e finan­
ceira crescerá numa medida 
sem precedentes. 

Desta fraudulenta "auto­
nomia" não emergirá ne­
nhum Estado palestiniano, 
como os supersionistas re­
ceiam e alguns observado­
res 1I1génuos afirmam. 

Mas po de acon tecer 
exactamente o oposto: a 
população inteira dos terri­
tórios ocupados deixar al­
guns "piadistas" isolados, e 
voltar-se contra a au tono­
mia fantoche. Talvez que 
na luta contra es~a intrujice 
surja a perspectiva presen te 
e futura para o reconheci­
mento dos direitos nacio­
nais e humanos do povo 
árabe da Palestina, incluin­
do o direito de estabelecer 
um Estado próprio. 

Será uma estrada longa e 
nada fácil a percorrer. Uma 
estrada cheia de problemas, 
lutas e resistência. 

Uma pré-condição im­
como uma grande potência 
no Médio Oriente, ou em 
qualquer outra parte. Co­
mo fazia notar um distinto 
analisador político ameri­
cano há muito tempo: 
"Um Israel forte e confian­
te é um factor vital em 
qualquer programa de pro­
tecção aos nossos interesses 
legítimos, dos da Europa, 
do Japão e de muitos ou-



tros países que dependem 
da estabilidade na região". 

O papel pol ítico de Israel 
é, realmente, um facto real 
na vida no Médio Orientc. 
Mas é um facto que precisa 
hoje de ser "consumado", 
como já o tinha sido no 
princípio dos anos 50, por­
que hoje já não é tão polí­
tico como o era no fim des­
sa década e ao longo dos 
anos sessenta. 

No auge do nasserismo e 
do ba'athismo de esquerda, 
Israel era virtualmente o 
único aliado importante do 
imperialismo ocidental en­
tre os Estados árabes. A 
Arábia Saudita tinha nessa 
altura muito menor impor· 
tância do que hoje', em ter· 
mos políticos e militares, e 
não tomava parte activa 
nos assuntos da região . En­
frentando regimes árabes 
radicais , aliados próximos 
da União Soviética, o ex-

- pansionismo de Israel po­
deria ter -sido refreado. 
Mais do que montar guarda 
à estabilidade do Oriente 
árabe , o Estado sionista 
tinha como tarefa desesta­
bilizà-lo . E fê-lo, não ape­
nas pondo em confronto as 
massas populares árabes, 
mas também os regimes 
mais radicais . 

Desde o princípio dos 
anos setenta que as coisas 
mudaram . "Novas classes, 
governantes , novas burgue­
sias, cristalizaram e chega­
ram ao poder no OrIente 
árabe . Na Arábia Saudita 
esta burguesia cresceu sob 
as asas do velho extracto 
dirigente tribal pré-capita­
lista . Nos países árabes 
"progressistas" que condu­
ziram revoluções do tipo 
nasserista , a nova burguesia 
resultou das juntas milita­
res, do extracto burocrata 
e das remeniscências das 
velhas classes exploradoras, 
às quais se juntaram as no-
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vas burguesias que tinnam 
sido favorecidas pelo Esta­
do." (Organização Socialis­
ta de Israel) . 

As novas classes dirigen­
tes desalojaram a União So­
viética de muitas das suas 
posições de influência na 
área e forjaram uma aliança 
neocolonial com o capita­
lismo ocidental , principal­
mente com os Estados Uni­
dos . 

CONTINUIDADE 
E MUDANÇA 

Observadores superficiais 
chegaram à conclusão que , 
uma vez que o imperialis­
mo americano tinha encon­
trado agora aliados tão im­
portantes - as novas clas­
ses dirigentes, no caso,­
nos países árabes, já não 
havia necessidade dos one­
rosos serviços do Estado 

sionista . bte erro resulta 
de uma falha na análise do 
esquema americano, no 
qual os países árabes e 
Israel não desempenham 
papéis similares, mas sim 
complementares. O acordo 
neocolonial com as burgue­
sias árabes não é do mesmo 
género, e não pode substi­
tuir as relações especiais 
entre os EUA e Israel. 

Há , no entanto, uma 
c o n t inuidade indiscutível 
no papel de Israel como 
"cão de guarda" imperialis­
ta no Oriente árabe, conti­
nuidade que abarca todo o 
período que vai do princí­
pio dos anos 50 até ao mo­
mento presente. Natural­
me n te, os serviços que 
.Israel presta não são gratui­
tos; têm que ser pagos com 
subsídios financeiros, aj uda 
militar e protecção políti­
ca. 



A pobtica americana e ta 
firmemente di posta. não 
somente a assegurar a exi -
tência do Estado ioni ta. 
como tambem a aba tecê­
-lo com o meio necessa­
rio para exercer conve­
nientemente o eu cargo, 
Este meiOs não são apenas 
materiais: dinheiro e arma­
mento. Se O' EUA quebra -
em o "e plrtto" de I rael. 

I evando-o a -aceitar algo 
que a va ta maioria dos sio­
nistas não vi . e como abso­
lutamente e categoricamen­
te aceitável. i 'so levaria es­
t e país a criar grandes 
problemas. 

Se do ponto de vista 
americano. a criàção de um 
Estado palestiniano sobera­
no devidamente manipu­
lado e sem energia. pode­
ria não ser uma má ideia 
como meio de pacificação 
da região. essa política tem 
que respeitar em absoluto a 
rejeição sionista da ideia. 

A pai ítica americana tem 
que ter em atenção esta 
profunda rejeição sionista 
da ideia de criar mesmo um 
pequeno Estado palestinia­
no entre Israel e a J ordâ­
nia. É por esta razão que 
um mini-Estado palestinia­
no soberano não faz parte 
do projecto americano para 
a regularização do Médio 
Oriente, facto que ficou 
agora inequivocamente c1a· 
roo 

Mas o papel de Israel no 
equema americano, não po­
de ser simplesmente manti­
do pela continuidade. Tem 
que haver também mudan­
ças. Como a classe dirigen­
te nos Estados árabes, uma 
após outra, se tem desloca­
do para a esfera de influên­
cia americana, há uma ne­
cessidade crescente de esta­
bilidade. 

Enquanto que no auge 
do nasserismo, Israel tinha 
permissão, e era mesmo en-

corajada a confrontar-se e a 
ameaçar todos o Estados 
arabes. de um modo ocial­
mente diferente. é agora 
convemente ao interesses 
dos El' A que o E tado si 0-
m·ta aprenda a colaborar 
pacitlcamente com as ela -
es dirigente árabes. em 

vez de continuar a mostrar 
os dente às ma ·sas. Há ne­
ces 'idade de normalizar as 
re lações entre o Estado 
I raeltta e os regimes ára­
be . a fim de tn titucionali­
zar o papel do primeiro. 
como garante e protector 
do segundo. contra as suas 
classes trabalhadoras. o que 
dá oportunidade ao impe­
rialismo americano de fazer 
uma regularização "ponde­
rada" no Médio Oriente. 

O percurso para a tal re­
gularização não é muito 
acidentado. O principal ob­
stáculo é o apetite expan­
sionista do Estado sionista. 
um apetite inerente ao sio­
nismo. e que tem sido esti­
mulado e se tornou _prodi­
giosamente voraz a partir 
de 1967. 

Como o tempo foi pas­
sando e Israel se expandiu 
por novos territórios ocu­
pados, a maior parte dos 
dirigentes sionistas e seus 
apaniguados acostumaram­
-se a que estes territórios 
lhes pertencessem, excep­
to, talvez, o Sinai, não ape­
nas como direito divino 
mas também porque a sua 
posse é mais do que meio 
caminho andado. E se hou­
vesse uma verdadeira regu­
larização, Israel teria que 
devolver a maior parte des­
tes territórios ao Egipto, à 
Jordânia e, no caso do regi­
me sírio tomar conta de si 
próprio e sair da linha ame­
ricana, também à Síria. 

Se os regimes destes paí­
ses forem levados a ceder 
os seus territórios ocupa-

dos por meio de um humi­
lhante tratado de paz. isso 
para em perigo a sua pró­
pria estabilidade. e destrói 
os propósitos de todas as 
actividades americanas. 

o ESPECTÁCULO 
SADAT-BEGIN 

O Estado sionista não é 
um simples interruptor que 
a política americana possa 
ligar e desligar, como mui­
to bem lhe aprouver. Claro 
que os EUA têm, em prin­
cípio. uma enorme influên­
cia econónllca. militar e 
política em Israel. Mas na 
prática. a pressão america­
na sobre Israel está subme­
tida a limites reais. 

Em primeiro lugar, há a 
formidável influência pró­
-israelita no Congresso e 
nos órgãos de Informação. 
Isto estende-se até ao cha­
mado "voto judeu" e que 
de facio inclui muitos pol'í­
ticos e manipuladores da 
opinião pública que não 
dependem de modo algum 
dos votos judeus. 

Em segundo lugar, há a 
fragtlidade da presente ad­
ministração americana. 
Não é apenas r>0rque Car­
ter tenha provado ter me­
nos força do que pretende 
fazer crer e esteja a levar" 
muito tempo a resolver os 
portante para um passo 
bem sucedido, é a com­
preensão da situação. Mas 
começando "em casa", na 
própria região, isto traz a 
capacidade e a coragem de 
fazer uma análise apurada 
da actual situação e corre­
lação de forças. A luta con­
tra a aliança "internacio­
nal" de classe, entre Carter, 
Begin e Sadat, tem que le­
var os revolucionários lo­
cais a resultados positivos. 
e não a cair de novo no em­
buste das "frentes nacio­
nais sem classes". Apenas 



eNio II este tratado, sim 8 
uma paz justa.> ManifesU!Çlo 
em JerusaléM. 

aqueles que sempre pugna- ' 
ram pelos seus interesses de 
classe (de opressão e explo­
ração) são acérrimos defen­
sores das chamadas "fren­
tes sem classes" . 

Os nacionalistas peque­
no-burgueses censuram e 
denunciam a traição de Sa­
dat à Causa árabe. Sadat 
não traiu nada. Ele mos­
trou simplesmente e desfez 
o m i to pequeno-burguês 
dessa coisa que é a causa 
nacional árabe sem classes, 
e actuou declarada mente 

nos melhores interesses da 
nova classe cujo poder ele 
representa. 

Os revolucionários locais 
têm que admitir, tristemen­
te, que Sadat os envergo­
nhou. Ele teve a audácia de 
colocar em primeiro lugar 
os interesses da sua classe e 
proteger os seus aliados de 
classe potenciais. 

Não poderiam eles ser 
pelo menos igualmente au­
daciosos, e forjar a sua 
própria solidariedade inter­
nacional contra o imperia-

lismo e o sionismo opresso­
res e contra a reacção ára­
be? Se Sadat, para salvar a 
pele e afastar o perigo de 
uma revolução socialista 
árabe, fez um dramático 
apelo ao povo de Israel, 
não deveriam os revolucio­
nários adiantar-se, e apelar 
às massas árabes e israelitas 
para uma mudança, para a 
revolução, para a libertação 
do Homem e da Pátria? 



Portugal-Moçambique 
ruptura das negociações 

A IV série de conversações entre dele­
gações de Moçambique e Portugal refe­
rente ao "contencioso" decorrente da lei 
moçambicana que, em fins de 1977, de­
terminou a reestruturação da banca, teve 
um fim dramático a 2 de Abril, no Mapu­
to. 

O jornal moçambicano "Notícias" do 
dia seguinte noticiava. citando um porta­
-~'Oz da delegação do seu país: .. A parte 
portuguesa rompeu e abandonou as nego­
ciações. face à recusa da delegação mo­
~bicana em aceitar, no seu todo, a im­
posição das condições prévias da delega­
ção portuguesa". A partir do dia 4 de 
Abril, o mesmo jornal iniciou uma série 
de artigos explicando o porquê da ruptu­
ra e historiando a evolução das negocia­
ções en tre os dois pai ses. 

Ao mesmo tempo, multiplicavam-se na 
imprensa portuguesa os protestos de vá­
rias instituições, incluindo a Assembleia 
da República, pelo fuzilamento a 31 de 
Março, de um mercenário condenado pe­
Jo Tribunal Militar Rewlucionário, recen­
temente instituído em Moçambique. Tra­
tava-se de Rui Manuel Nunes da Silva, na­
tural de Manica, 38 anos de idade e de 
nacionalidade portuguesa, condenado à 
pena de morte pelo Tribunal após ter si­
do incriminado "como autor do crime de 
mercenarismo com a prática dos seguin­

. tes factos: fez parte dos primeiros grupos 
do inimigo em 1976, tendo recebidQ trei­
nos militares em 1976 na Rodésia. Termi­
nado o treino fez parte dum grupo arma­
do que se infiltrou em território moçam­
bicano realizando ataques contra elemen­
tos da população civil. No decurso de um 
ataque contra um Centro de Reeducação 
na Província de SofaIa, foi alvejado e cap­
turado pelas nossas tropas." 

A execução do mercenário português, 
que o próprio chefe da delegação portu­
guesa às negociações, o MiJÚstro da· In­
dústria Álvaro Barreto, admitiu não ter 
sido determinante na ruptura, deu o tom 
sensacionalista ao fim das conversações, 
explorado que foi por várias autoridades 
e instituições portuguesas. 

O jornal "Noticias", do Maputo, come­
çou por lembrar que as corrversações ti- . 
nham iniciado em Fevereiro de 1978 e 
deveriam ter terminado a 31 de Dezem­
bro último, não fosse o pedidO de prorro­
gação do prazo limite por mais 90 dias 
feito por Ramalho Eanes e aceite por Mo­
çambique. A delegação portuguesa chega 

ao Maputo para o reinício das ,conversa­
ções a apenas um dia do final desse pra-
1.0. 

A delegação portuguesa, diz o "Notí­
cias", "apresentou uma posição de ulti­
mato. que foi prontamente rejeitada pela 
delegação moçambicana". E especificou 
os pontos de conflito: "A delegação por­
tuguesa, para valorizar os bens que ante­
riormente tinham pertencido aos grupos 
monopolistas portugueses, quis que a Re­
pública Popular de Moçambique aceitasse 
a responsabilidade pelas acções de sabota­
gem e abandono dos proprietários daque­
les bens, acções orquestradas do exterior 
pela bUl8uesia colonial. ( ... ) pretendia 
também impôr como princípio funda­
mental e sob a capa de um estatuto de 
pessoas e bens para os seus cidadãos, a 
manutenção do regime de privilégios de 
que a burguesia coloJÚal gozava no passa­
do, imposição que já havia sido rejeitada 
no período do Governo de Transição". 

"A delegação portuguesa vinha manda­
tada para transmitir uma posição política 
que obrigava a D.egação moçambicana à 
aceitação de condições prévias, sem as 
quais (a primeira) se recusaria ao diálogo 
e à cooperação entre os dois países." E 
na última sessão o chefe da delegação 
portuguesa "leu um documento previa­
mente preparado e manifestou a intenção 
de não esperar pela resposta moçambica­
na", preparando-se para abandonar a me­
sa enquanto intervinha a outra delegação. 
Essa atitude, "insólita", de "descortesia e 
deselegância", segundo o jornal moçam­
bicano, chegou ao ponto "de afirmar que 
a posição da delegação moçambicana de­
via ser entregue à Embaixada de Portugal 
no Maputo". 

Essa "intenção maJÚfesta de ruptura e 
a tentativa de estabelecer relações na base 
de ultimatos" vem na sequência de vários 
factos mencionados por aquele diário, 
que têm impedido o desenvolvimento das 
relações entre os dois países, como o fac­
to de empresas portuguesas, como a SO­
REFAME, verem-se impossibilitadas de 
vender os seus produtos ou serviços em 
Moçambique "em virtude de o Estado 
português adiar injustificadamente a au­
torização de financiamento previamente 
solicitados e prometidos". E também o 
facto de se dificultar a ida de cooperan tes 
portugueses, "apesar de existir um Acor­
do Geral de Cooperação assinado e ratifi­
cado en tre os dois países". 



Paquistão 
assassinato em Rawalpindi 

A execução do ex-Primeiro-Ministro do 
Paquistão, lulficar Ali Bhutto, no cum­
primento de uma sentença que encontrou 
oposição em todo o ~undo, constituiu 
uma prepotente vingança do chefe do go­
verno militar paquistanês e um desafio à 
comunidade internacional e ao apoio de 
que gozava Bhuto junto do seu povo. Ra­
walpindi, em cuja prisão se deu a execu­
ção por enforcamento, conheceu nos dias 
seguintes violentas manifestações de re­
púdio. 

Bhutto cometeu muitos erros ao longo 
da sua vida pública e perdeu muitas opor­
tunidades de fazer as transformações que 
os paquistaneses reivindicavam. Mas, em 
vários aspectos, o seu governo tomou me­
didás positivas com vistas à modernização 
do país, subdesenvolvido pelo colonialis­
mo e pela exploração neocolonial. 

Certamente o general lia Ul-Haq - que 
fora nomeado chefe do Estado-Maior por 
Bhutto, num aberto desafio às normas da 
hierarquia militar, - não o matou pelos 
seus erros, mas sim pelOS seus acertos. 
Ul-Haq chefia um governo que incorpo­
rou e desenvolveu todas as práticas reac­
cionárias do período de Bhutto, mas com 
uma diferença: eliminou ou bloqueou os 
avanços populares da época do seu ante­
cessor. 

Segundo os analistas da política de Isla­
mabad, o general Ul-Haq estava convenci­
do de que, para apagar as marcas da ac­
ção pública de Bhutto, -o único caminho 

Franca 
I 

vitória da esquerda 
Com 54 por cento dos sufrágios, a 

esquerda francesa venceu incontes­
tavelmente as eleições cantonais ce­
lebradas em Março. Os resultados 
obtidos dão a maioria à esquerda, 
em metade dos 1847 departamentos 
franceses, com uma clara vantagem 
para o Partido Socialista, que tem 
agora 557 lugares , seguido do Parti­
do Comunista com 225. Outras or­
ganizações de esquerda conquista­
ram 74 assentos. 

Esta votação nitidamente a favor 
dos grandes partidos da esquerda, 
demonstra, uma vez mais, que o sen-

era matá-lo. Por isso forjou um processo 
absolutamente carente de bases e resistiu 
aos apelos e pressões procedentes de to­
das as partes do mundó - sobretudo dos 
países árabes, - para não cumprir a infa­
me sentença de morte. 

Um assassinato desta natureza nunca 
favorece os assassinos e é possível que, 
hoje, na sepultura de Bhutto, tenha sido 
sepultado não só o ex-Primeiro-Ministro 
assassinado, mas também a carreira polí­
tica do seu matador o general lia UI-Haq. 

Ali Bhuno 

tir do p'ovo francês é pelas mudan­
ças. Mas a possibilidade de vit6ria 
tem-se frustrado até agora na instân­
cia máxima das eleições presiden­
ciais. Será pela falta de vocação de 
poder dos partidos Socialista e Co­
munista? Porquê, apesar de sabe­
rem-se donos da vitória se actuarem 
em conjunto, desencadeiam acusa­

. ções mútuas e disputas que frustram 
os esforços unitários e cabam por 
provocar o descrédito e a desorien­
tação dos eleitores , de que a direita 
é a beneficiária única e directa? 

É de se esperar que as forças pro-



gre is ta a nível internacional e o 
povo francês - que novamente se 
pronunciou coerente com as ideia 
renovadoras que a maioria sustenta 
- exijam dos partidos da· esquerda 
francesa uma actuação política em 
conformidade com as responsabili­
dades novas que estas eleiçõe lhes 
outorgaram e que, desde já, recla­
mem deles uma conduta nas instân­
cias legislativas tendente ã vitória 
presidencial . 

No entanto, os males divisionistas 

Tailândia 

a repressão 
o de sa parecimento de líderes 

camponeses, o assassinato e a prisa-o 
de dirigentes estudantis e de intelec­
tuais , é algo que se tomou quotidia­
no na Tailândia, desde o sangrento 
golpe de Estado de 1975 que derru­
bou o Primeiro-Ministro Seni Pra­
moj. E a repressão não diminuíu de­
pois que um sector militar menos fa ­
nático se apoderou do poder, em 
Outubro de 1977. 

Mas a novidade é que a prática 
repressiva desencadeada pelo regime 
assumiu uma tal proporção , que , ac­
tualmente, já não são só os oposito­
res a denunciá-la , mas também os 
porta-vozes obviamente livres de to­
da a suspeita de radicalismo , como o 
boletim de imprensa da Sociedade 
Alemã de Cooperação - GTZ. . 

"A frase do cronista do século 
XIII, no sentido de que o país dos 
"taís" tem os campos cheios de ar­
roz, os rios cheios de peixes e é uma 
pátria feliz, não tem vigência para 

não perturbam apenas a esquerda 
francesa. Como o agrupamento gau· 
lista lhe não concedeu os votos, o 
genro do presidente Giscard D'Es· 
taing, de nome Gerard Montassier, 
perdeu a eleição . As principais dis­
crepâncias entre gaulistas e giscar· 
dianos giram em torno das defini­
ções em política europeia . O tJlma é 
importante para a França, pois as 
eleições para o Parlamento Europeu 
realizar-se-ão em Junho próximo. 

muitos dos habitantes rurais do nor­
desÜ do país", declara o relato pu­
blicado pelo boletim da "GTZ". 

"As regras do jogo do capitalismo 
parecem ter-se mesclado com as da 
selva, no país dos sorrisos. Na Tai­
lândia não se faz mistério de que, 
nos últimos anos, foram assassina­
dos ou desapareceram dezenas de lí­
deres camponeses", prossegue. 

O tom torna-se mais dramático 
quando afirma: "Quem se arrisca a 
vender os produtos agrícolas aos 
preços oficiais pode esperar sentado. 
E quem tenta comercializar o amen­
doim, os feijões, a soja, o rícino ou 
outros, por conta própria, pode 
dar-se por satisfeito se salvar a vi­
da" . 

t sintomático que essa visão crua 
da realidade tailandesa seja divulga­
da pelos porta-vozes de companhias 
que ajudam o regime. A "GTZ" foi 
encarregada pelo governo alemão fe­
deral de executar seis projectos com 
organizações de ajuda rural na Tai­
lândia. Projectos de natureza similar 
são desenvolvidos pela mesma com­
panhia no Brasil e em mais de vinte 
países. 

Assim, a opinião pública alemã re­
cebe informações sobre a repressão 
neste país do sudeste asiático que , 
embora nunca tenha sido coloniza­
do por potências estrangeiras, sofre 
hoje uma dominação política e eco­
nómica que submergiu o seu povo 
na miséria , na arbitrariedade e na es­
tagnação . 



Uganda 

fim do pesadelo 
Oito anos de terror, de desgoverno eco­

nómico, de corrupção e de actos ridícu­
los, foi o saldo deixado por Idi Amin Da­
da ao povo ugandês, desde que, a 25 de 
Janeiro de 1971, tomou o poder através 
de um golpe militar contra o antigo presi­
dente Milton Obote, desde então asilado 
na Tanzânia. 

Durante esses oito anos, a máquina de 
propaganda anti-africana dos ressentidos 
e "prejudicados" pelo processo de inde­
pendência na Ãfrica, usou e abusou da 
figura grotesca do ex·campeão de boxe e 
ex-soldado do exército colonial britânico, 
para desacreditar e desmoralizar os novos 
Estados africanos, através da generaliza­
ção do exemplo ridículo e trágico de 
Amin, transformado numa das figuras do 
continente mais conhecido no Mundo. 

Confrontado com a crise económica e 
rebeliões in ternas, o auto proclamado pre­
sidente vitalício do Uganda meteu-se nu­
ma última aventura. Em' fins de Outubro 
passado, ordenou a invasão e a ocupação 
de uma faixa do território tanzaniano, 
sob o pretexto de responder a incursões 
de tropas da Tanzânia. Mas Kagera foi 
um "boomerang" fatal, uma provocação 
que selou o seu fim. 

A oposição ugandesa, que nos meses 
anteriores vinha alcançando uma unidade 
e organização concretas, recebeu o total 
apoio de Nyerere. Milton Obote saiu do 
seu silêncio e divulgou um comunicado 
proclamando a insurreição armada como 
a única via para libertar o seu povo. Sur­
giu o SUM - Movimento Salvai o Ugan­
da, - que reivindicou a autoria de uma 
série de acções no interior do país e mes­
mo em Campala, que chegou a rofrer cor­
tes no fornecimento de~lectricidade após 
wna dessa acções. 

Em Fevereiro teve início uma ofensiva 
militar que, combinada com rebeliões nas 
unidades ugandesas, e levantes populares 
em cidades do leste, libertou o sul do 
país e avançou lenta e seguramente sobre 
Campala. Exilados que escaparam ao ter­
ror de Idi Amin, organizados militarmen· 
te e apoiados pelo exército e aviação tan­
zanianos, finalmente libertam Campala. 

A frente de Libertação Nacional do 
Uganda, constituída durante esse perío­
do, forma um novo governo e assume o 
poder central em Campala, sob a· presi­
dência de Yusuf Lule. Campala põe-se em 
festa e o novo governo se prepara para 

enfrentar os graves problemas deixados 
pelo desgoverno de Amin. 

Não sllrá difícil obter o reconhecimen­
to ao novo governo, nem justificar a par­
ticipação tanzaniana na grande ofensiva, 
uma vez que o regime de Amin já estava 
demasiadamente desmoralizado. O difícil 
será reordenar as coisas e retirar o Ugan­
da da grave crise em que foi colocado 
pelo "conquistador do Império britâni­
co". 

A crianca africana 
I 

Sob auspícios da UNICEF (Orga'­
nização das Nações Unidas para a 
Infância), realizou-se em Nai rob i , 
Quénia, uma reunião c~m represen­
tantes de 18 países da Africa Orien­
tal, Central e Austral, no quadro do 
Ano Internacional da Criança. O te-
.ma central foi o atendimento das 
. necessidades fundamentais dos mais 

jovens quanto a alimentos, água po­
tável, protecção e saúde, higiene e 
ensino. 



cultura 
Casa de las Americas 

vinte anos 
de prémios e vitórias 

Uma rica trajectória de lutas, de transformações, de trabalho 
fecundo, de experiência frutífera. 

Duas décadas de vitórias na batalha cultural da ccNuestra América". 

Luvis Pedemonte 



d \ mesma maneira que à re­
volução cubana, também 
ao Prémio Casa das Amé­

ricas vários "especialistas", au­
guraram uma curta vida, no 
momento da sua instituição em 
1959, poucos meses depois da 
vItória das forças rebeldes con­
tra a ditadura de Fulgencio Ba­
tista. 

Parte inseparável da revolu­
ção e das suas múltiplas vitó­
rias, o Prémio Casa das Améri­
cas acaba de festejar o seu vigé­
simo aniversário, com a atribui­
ção de doze distinções corres­
pondentes a 1979 (ver quadro à 
parte) . 

"Vinte anos disse Mario 
Benedetti no acto de constitui­
ção do Júri do Vigésimo Pré­
mio, podem ser um prémio 
opaco, cinzento, monótono, 
sobretudo quando o analfabe­
tismo continua a ser o mesmo, 
a fome e a exploração conti­
nuam a ser as mesmas. Mas 
num país em revolução, para 
cada um dos seus organismos e 
instituições, e também para ca­
da revolucionário, vinte anos 
significam uma rica trajectória 
de lutas, de transformações, de 
trabalho fecundo~ de experiên­
cia frutífera. Isso é o que estes 
vinte anos significaram também 
para a Casa das Américas". 

Estas palavras de Benedetti -
escritor uruguaio do Centro de 
Investigações Literárias da Casa 
das Américas, - sintetizam ca­
balmente os alcances, a impor­
tância dos galardões literários a 
que mais aspiram os escritores 
da América Latina e do Caribe. 

EmbQra a remuneração mo, 
netária seja modesta em relação 
a outros prémios, a "Casa" re­
cebe cada ano mais autores e, 
se se tem em conta que Cuba 
está submetida desde 1961 ao 
mais desumano dos bloqueios 
por parte daqueles que preten­
dem erigiHe nos campeões dos 
direitos humanos, as cifras des­
tas duas décadas de actividade 
são realmente impressionantes. 

('"om as 438 obras recebidas 
para o concurso deste ano, so­
mam~e uns 8 950 os títulos já 
apresentados ao Prémio, dos 
quais foram premiados 134, e 
que correspondem a autores 

Mário Benedetti ______________ -' 

procedentes de uns trinta paí­
ses. 

Com o bloqueio ainda vigen­
te - acrescentava Benedetti, -
vejam que paradoxo, e sobretu­
do que derrota para os órgãos 
de penetração cultural do impe­
rialismo: primeiro, em vez de 
reduzir os géneros e categorias, 
a Casa aumentou de cinco (no­
vela, teatro, poesia, ensaio e 
conto) para nove (somaram-se 
testemunho, literatura para 
crianças e jovens, literatura an­
glo-caribenha e literatura fran­
co-caribenha), além do Prémio 
Especial convocado nos últimos 
quatro anos; segundo, em vez 
de reduzir o número de jurados 
latino-americanos, estes foram 
mai~ e mais numerosos (em 
1979 participaram 41 jurados 
de 22 países); e terceiro, em 
vez de diminuir o interesse dos 
escritores latino-americanos e 
do Caribe ele tem provocado 
um crescimento constante_" 

Se estes dados não bastassem, 
seria suficiente mencionar al­
guns nomes dos jurados que 
desfilaram pela "Casa" nestes 
qua tro anos de vida activa, pro­
lífica e de profundo conteúdo 
unitário no campo da cultura: 
poetas de primeira grandeza co­
mo Nicolás Guillén, Pablo Ne­
ruda, Carlos Pellicer, Mario Be­
n e d etti, E~fles to Cardenal e 
Efraín Huerta, ou de prestígio 
crescente como Edouard Glis­
sant, Edward Brathwaite e Juan 

Gelman; meHrcs da narrativa 
como Manuel Rojas, Alejo Car­
pentier, Juan Carlos Onetti, J u­
lio Cortázar e Gabriel García 
Márquez, ou grandes ensaistas e 
críticos como Ricardo Lat­
cham, Benjamim Carrión e Au­
gusto e Se bastián Salazar Bon­
dy. Na relação ficam muitos 
mais, como o ensaístas e poeta 
argentino Ezequiel Martínez 
Estrada, que nos primeiros e di­
fíceis anos trabalhou na "Ca­
sa", ou Manuel Galich, drama­
turgo e historiador guatemalte­
co que há vários anos integra o 
pessoal .de direcção da Institui­
ção e dirige a revista Conjul\to, 
sobre teatro. 

Mas cada Prémio é, além dis­
so, ponto de encontro de escri­
tores (m uitos de nós conhece­
mo-nos aqui, dialogamos aqui 
pela primeira vez, trocamos ex­
periências e opiniões sobre a vi­
da artl'stica dos nosws países, 
explicava Benedetti na cerimó­
nia de abertura), porque a Casa 

.pretendia ser, desde o início, 
um centro de difusão, de estu­
do e de encontro da arte e das 
letras latino-americanas, como 
nova forma de luta contra a. 
segmentação e o desmembra­
mento da nossa cultura, fomen­
tados desde sempre pelos impé- . 
rios de turno, que conseguiram 
fazer com que se conhecesse 
primeiro o que se produzia em 
Paris, Londres ou Nova Iorque, 
e não o daqui, o que fica ao 



dobrar da esquina do nos'o 
Continente, da assa América, 
como dizia 10 é Marti. 

Este encontros foram. pou­
co a pouco, consolidando-se e 
institucionalizando- e. digamos, 
até se converterem numa activi­
dade paralela ao Prémio de 
enorme transcendência Deles 
surgiram. ano a ano, iniciativJs 
que permitiram, por exemplo, 
incorporar a li teratura .do Cari­
be. em inglês c francê • os Pré­
mio E peciais - para 1981 es­
tá previsto o prémio "los~ Ca-

rios Mariategui" sobre o tema 
"Marxi mo. cultura nacional c 
lutas populares na Amcrica ta­
tina". - e, talvez o mais trans­
cendente. a partir de 1980 os 
au tores brasileiros poderem 
participar na ua própria lín­
gua. 

Por outro lado. li criação de 
um Centro de Estudos do Cari­
be peIl11ltírá aprofundar nesta 
rica cultura que se rorJou como 
verdadeira sínte e de raças c na­
cionalidades. no calor das con­
tribuições de dominados e do-

JlIl1ladores. de ameríndios. afri­
C;\I10S. portugueses, franceses, 
espanhóis. chineses, ingleses, in­
dus, holandeses e outros, até as­
sumir formas de expressão 
próprias, reflectidas inclusive 
na linguagem (crioulo, papia­
mento e outras de sincretismos 
idiomáticos). 

A vida da Casa soma dua dé­
cadas de vitórias contra a colo­
nização e o desmembramento 
cultural da América Latina e do 
Caribc. Sem dúvida alguma. tm 

Império Azte'ca 
vem à superfície 

Maqueta do centro da Gran Tenochtitlan, origem da cul~ura azt~ca 
que floresceu no M'edco entre os anos 1200 e 1521 depOIS de Cristo 

o fortuito achado de um 
monolito que representa a 
Deusa Coyolxauhqui per­
mitirá que em meados de 
1980 possa ser novamente 
admirado o magnifico es­
plendor da milenária cultu-
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ra azteca, que floresceu na 
capital do México entre os 
anos 1200 e 1521. 

O mmonolito da Deusa 
da Lua, que os antigos me­
xicanos adoraram, foi des­
coberto acidentalmente 

por um grupo de operários, 
sendo considerado um dos 
mais importalltes achados 
arq ueológicos desde que 
foi encontrado o famoso 
Calendárià Azteca, que im­
pressionou os conquistado-



A grande escultura 
de serpente 
pertencente ao templo 
maior de Tenochtitlan, 
o centro cerimonial 
e religioso do império 
azteca 

res espanhóis . pela exacti­
dão dos seus cálculos. 

Entusiasmados pela mag­
nitude da descoberta da 
Coyolxauhqui ocorrida a 
21 de Fevereiro dê 1978, 
um grupo de arqueólogos 
mexicanos dirige as escava­
ções, consideradas como as 
mais importantes efectua­
das até hoje no México, 
ten tando resgatar o Tem­
plo Maior da Grande Te­
I/ochtitlan, origem do Im­
pério Az teca. 

As escavações farão res-

surgir as bases do templo 
principal, centro cerimo­
nial dos aztecas, ampliando 
os conhecimentos sobre os 
segredos de uma das cultu­
ras mais velhas do confi­
neI/ te. 

FEBltl ARQül:.OLÓGKA 

Com Tel/Oc!zflllall, como 
centro, o Império Azteca 
formou-se tendo como ba­
se uma estrutura social mi­
litarista que 'se expandiu 
através de conquista e co-

Monolito de oito toneladas de peso e que 
representa Coyozauhqui, Deusa da Lua, da 
antiga cultura mexicana, descoberto a 21 
de Fevereiro do ano passado no centro da 

capital 

mércio organizado a todo o 
Vale do México, ao estado 
de Veracruz e até à Nicará­
gua. 

Os arqueólogps que tra­
balham no projecto ''Tem­
plo Maior de Tenochtitlan" 
esperam poder enriquecer 
os seus conhecimentos so­
bre o desenvolvimento da 
técnica, os sacri[(cios -hu­
manos, a escrita, a lite,:atu­
ra e a poesia que floresce­
ram durante a Civilização 
Azteca. 

O monolito da Deusa Co­
yolxauhqui, responsável di­
recto da febre arqueológica 
que se respira na capital do 
México, tem a forma de 
um medalhão e é conside­
rado uma das mais relevan­
tes esculturas aztecas des­
cobertas até hoje. 

A divindade de granito, 
com pigmentações roxas, 
pesa oito toneladas e mede 
3,25 metros no seu maior 
diâmetro. Represen(a uma 
'figura feminina esquarteja­
da, que segundo a mitolo­
gia az teca pertence à Deusa 
da Lua, irmã mais velha do 
Deus da Guerra, Huitzilop­
dali, que ordenou a sua 
morte na sequência de uma 
rixa familiar. ,,"',no> </<, 

tmB~ 
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Notas à margem . 
de uns cartazes cubanos 

Recentemente foi inaugurada em Lis boa, na 
Fundação Gulbenkian, uma exposição de cartazes 

culturais cubanos. 
Exposição que é aqui objecto de algumas notas 
à margem, ligando e desligando algumas COlsas 

1. Os cubanos, no início dos 
ano s sessenta, surgiram aos 
olhos do mundo ocidental, en­
tre outras coisas, como crítica 
do comportamento dominante. 
Na realidade, nesse período, 
apareceram os barbudos 90u 
castristas) povoando os pesade­
los de uma burguesia que julga­
va impossível uma vitória si­
multaneamente politica e do 
comportamento. 

A barba tornou-se então sím­
bolo revolucionário, sinal mar­
cado na cara, representando um 
pensamento insubmisso em re-
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. " . sem lnocenCla. 

Leonel Moura 
lação à sociedade capitalista. As 
perseguições dos costumes, as­
sim, claro está, como as ident i­
ficações dos inconformistas, 
não tardaram 

O pesadelo inundou a "civili­
zação" e por toda a parte bro­
taram as atitudes e os seus sím­
bolos, as espingardas e os cabe­
los, abalando irreversivel men te 
o mundo capitalista. Será bom 
relembrar que a vitória cubana, 
acidentalmente ou não, contri­
bu iu para um reforço da cons­
ciência do recurso à acção ar­
mada, onde o não menos sim-

bolizável Che, deixou a sua 
marca muito profunda. 

Novos sinais surgiram assim, 
uni ndo por vezes co isas que, 
não se ident ifica ndo direc ta­
mente, constituiam flagelações 
sucessivas à besta imperialis ta. 
A barba cubana e a abundância 
de cabelos da "cultura hippie" 
talvez só tenham tido um breve 
encontro no Maio de 68, mas 
de qualquer forma para além 
dos pêlos ficaram os actos. 

2. Hoje haverá gen te com 
barba e gente se m ela, mas os 



actos rc volucionários conti­
nuam a incomodar o statu quo, 
deixando as suas marcas por 
onde quer que passem. De qual­
quer forma, não será mais pos­
sível apresentar as coisas em 
termos de uma dicotomia que 
colocava de um lado o homem 
ocidental "limpo", ordenado, 
submisso, e do ou tro os barbu­
dos, os cabeludos, os pés des­
calços. Principalmente após a 
guerra do Vietnam e os seus 
símbolos, onde por fim a gran­
de maioria dos actos sujos deste 
planeta surgem em evidência 
como horrorosa obra do engra­
vatado homem ocidental. 

Junto aos sinais da burguesia, 
à sua publicidade anunciando a ' 
falsa harmonia e abundância, 
começam a surgir os punhos 
cerrados, as mãos na espingar­
da, as multidões revoltadas. As 
imagens da revolução poderão 
ser consideradas banais, mas a 
sua urgência e a sua evidência, 
são a marca de uma outra ur­
gência e evidência. A evidência 
de um sistema e a urgência da 
sua superação. 

3. A qualidadae da produção 
gráfica cubana tem a sua razão 
de ser. 

Os cubanos, apesar do seu 
justificado desprezo pelo mun- . 
do capitalista e particularmente 
pela sociedade americana, nun­
ca rejeitaram, pelo menos neste 
campo criativo, as capacidades 
técnicas modernas. Na verdade, 
a tecnologia, por si, não é impe­
riahsta ou revolucionária, tudo 
depende sim do seu uso. 

Os cartazes cubanos apresen­
tam assim um frequente recur­
so às técnicas fotográficas, às 
tramas e altos contrates, o que 
lhes concede uma grande força 
expressiva. O uso da serigrafia, 
onde a cor cheia facili ta a im­
pressão, contribui também cer­
tamen te para es e "expressio­
nismo" patente numa grande 
percen tagem de cartazes. As lei­
turas f tornam-se assim mais di­
rectas mas a qualidade estética 
e a originalidade não deixam de 
introduzir os valores de uma 
pesquisa sempre renovada. 

Também no campo das possÍ­
veis influências da arte contem­
porânea, os cubanos parecem 

não demonstrar qualquer pre­
conceito em se aproveitar das 
modernas linguagens estéticas. 
A influência, quer se apresente 
como pura técnica quer apareça 
já como referência cultural, não 
significa uma perda de autenti­
cidade por parte dos artistas cu­
ba nos. As influências, neste 
campo e noutros, são um dado 
d o c o n hecimen to do nosso 
tempo, e como tal necessaria­
men te a considerar, se não se 
quer perder o contacto com a 
própria realidade em transfor­
mação. 

A "Pop art" é a ex pressão 
quase publicitária dos valores 
correntes da sociedade; no caso 
da sociedade americana esses 
valores serão os de consumo, já 
que é o sistema mercantil que 
determina os próprios valores 
de toda a sociedade. Daí que 
surjam as garrafas de Coca-Co­
la, a Marilyn Monroe ... O des­
vio que os cubanos realizaram, 
Iltilizando a expressão própria 
"Pop art" para afirmar os seus 
valores, representados na figura 
de determinados revolucioná­
rios (Che, Marti ... ), resulta por 
isso extremamente positiva e 
enriquecedora. 

4. Mas talvez mais importan­
te do que este desabuso por 
parte dos artistas cubanos em 
relação às técnicas e estéticas 
modernas, será a sua capactda­
de experimentalista. Sem ela, a 
produção gráfica cubana e cer­
tamente também a sua arte, te­
riam há muito estagnado num 
qualquer academismo. Essa 

grande abertura cria~iva signifi­
ca, por outro lado, que não 
existe em Cuba aquele velho te­
mor das hostes revolucionárias 
de se tornarem incompreensí­
veis para as massas, sempre que 
se aprofundam os campos da 
teoria ou da experimentação 
criativa. O gosto estético, e 
mesmo o apego tradicional, não 
são na verdade um dado defini­
tivo na mente das populações, 
bem pelo contrário, tudo faz 
parte de um processo de desen­
volvimento. Aí, se a revolução 
não apresenta ela mesma as 
suas inovações, depressa será. 
submergida pelas falsas novida­
des do capitalismo sempre dis­
posto a vender o seu produto 
por mais extravagante que este 
se apresen te. Se não fosse as­
sim, como se compreendia que 
o capitalismo tenha conseguido 
introduzir o seu estilo de vida 
em regiões do mundo tão lon­
gínquas da 5th avenue como do 
pensamento ocidental? 

5. A arte dos cartazes cuba­
nos, os quais se dirigem de ime­
diato à população e não a um 
cúculo de eruditos, pode ser 
tomada como uma lição e co­
mo uma proposta. Uma lição, 
porque mostra que a utilização 
das técnicas e dos conhecimen­
tos vindos das sociedades capi­
talistas podem e devem. ser des­
viadas para uma utilização dife­
ren te e revolucionária. 

U ma proposta, quando se 
apresen ta aos olhos de todos os 
combatentes do lado da revolu­
ção, o inconformismo e a expe­
rimentação, como base de uma 
procura de autenticidade cultu­
ral visando simultaneamente a 
transformação do mundo. 

6. As barbas e os "cartazes 
revolucionários" são 'pois dois 
momentos de uma época em 
ebulição. Cada um deles com a 
sua importância relativa, mas 
ambos fazendo parte de um im­
portante processo de transfor­
mação do mundo actual. 

Reflexo da compreensão de 
que nada é inocente! 



cilncia e tecnologia 

einstein 
mitos e realidades 

:1 Imprensa ligada às classes dominantes 
celebrou o centenário do nascimento de Albert 
Einstein com páginas e títulos que criam uma 

imagem do cientista conforme aos seus 
interesses ideológicos. Pretendemos aqui repor 

algumas verdades a respeito. 

Maurice Jacques 

Mito: o aluno medíocre Na escola secundária, ainda um aluno brilhante em Mate-
chumbado. na Alemanha, ele era de facto mática e Física, matérias das 



go que era obrigado a decorar 
sem criatividade. A dm!cção da 
escola afastOu-o no último ano 
por razões de discriminação so­
cial: um judeu cujos pais, pe­
que no s comerciantes "instá­
veis", já se haviam mudado pa­
ra a Itália para onde o jovem 
Albert também queria ir. Então 
as au toridades da escola ex pul­
saram esse "estrangeiro" de 5 
anos sem .lhe permitir obter o 
seu diploma. Medíocre era a es­
cola, não o aluno, o que ainda 
hoje é muito frequente. 

Mito: o puro génio teórico. 
As ideias da física não caíram 

do céu para florescer na ca beça 
de Einstein. No começo deste 
século, antes de publicar os 
seus primeiros trabalhos de 
1905, ele lia os trabalhos cien­
tíficos da época, ensinava Físi­
ca e Matemática em várias esco­
las secundárias e interessava-se 
pelos aspectos técnicos das pa­
tentes que apreciava na Repar­
tição das Patentes de Berna na 
Suíça, onde era funcionário. 
Ele mesmo cosntruiu em cota­
boração com um amigo de uma 
indústria eléctrica, aparelhos de 
física, entre os quais um medi­
dor de voltagem chamado 
"m ultiplicador de potenciais 
Einstcin-Habicht". 

Ao lado do artigo de 1905 
sobre a relatividade que, nas pa­
la vras d o próprio Einstein, 
"modificava a teoria do espaço 
e do tempo", ele publicou no 
mesmo ano três ou tros artigos, 
todos relacIonados com expli­
cações de fenómenos experI­
mentais muito concretos: "um 
tratado de radiação e energia 
luminosa muito revolucioná­
rio" (sobre o efeito foto-eléctri­
co); um "artigo que discute os 
métodos para determinar as di­
mensões reais dos átomos ..... e 
um sobre o movimento Brow­
niano (evidenciado por exell'!­
piO na agitação contínua das 
partículas de fumo, postas em 
movimento ao acaso pelos cho­
ques das moléculas do ar). Tu­
do isso muito físico, concreto e 
directamente ligado com os tra­
balhos experimentais da época. 

Mito: personagem Isolado, 
pensador ind ivid ual. 

Realidade: Ideais socialistas; 
humanIsmo activista. 

Enquanto a imprensa burgue­
sa sempre apresen ta Einstein 
sozinho e afastado do furacão 
político, a realidade revela-nos 
um homem socialmente lúcido 
e activo. Ele viu a revolução 
bolchevique como uma via para 
construir um'a sociedade basea­
da na razão e na ciência; disse 
de Lenine: "sacrificou-se e de­
dicou inteiramente a sua ener­
gia para reanzar a justiça so­
cial... Ijomens como ele man­
têm e restauram a consciência 
da humanidade." 

Em 1949, contribuiu com 
um artigo titulado "Porquê o 
Socialismo" para o número 
inaugural da revista marxista 
americana Monthly Review, di­
rigida por Leo Huberman e 
Paul Sweezy. 

Nos anos 50, quando o anti­
comunismo se tornou política 
nacional nos Estados Unidos, 
onde viVia, Einstein foi à Tele­
visão e aos jornais para denun­
ciar os "juramentos de'lealda­
de", que se exigiam de muitos 
trabalhadores, e a caça às bru­
xas do senador MacCarthy e 
dos seus Comités de investiga­
ção: "o problema que se põe 
aos intelectuais deste país é 
muito grave. Os políticos reac~ 
clonários conseguiram fazer pe­
netrar no público a desconfian­
ça frente a cada empreendimen­
to intelectual, fazendo-o passar 
por um perigo de inspiração es­
trangeIra. Já conseguIram isso e 
preparam-se agora para supri­
mir a liberdade no ensino e ti­
rar o emprego a todos os que 
não se submetem, pressionan­
do-os pela fome. Que deve a 
minoria intelectual fazer contra 
este mal? Francamente, vejo 
unicamente o método revolu­
cionário de não-cooperação, co­
mo o concebido por Gandhi". 

Explicou a situação numa 
carta a Bertrand Ru seI: "To­
dos os in telectuais neste país, 
até o mais jovem estudante, es­
tão totalmcnte intimidados. 
Praticamente ninguém em evi­
dência, além de você, desafia os 
absurdos que os políticos de­
se ncauearam. Esses políticos 
co n sidcram-se tüo poderosos 

porque co nsegu iram co nvencer 
as massas que os Russos e os 
Comunistas Americanos põem 
em perigo a segurança do país. 
Quanto mais grosseiras as len­
das que espalham, tanto mais 
assegurada a sua reeleição pela 
população extraviada. isso tam­
bém explica por q ue o Presi­
dente Eisenhower não se atre­
veu a comu tar a sen tença de 
morte do casal Rosen bl:>rg ..... 

Finalmente é interessante no­
tar que as duas pessoas que de­
clarava admirar mais no Mun­
do, porque puseram as suas 
convicções em prática, eram 
ambas ligadas as Terceiro Mun­
do: Albert Schweitzer, que 
criou e viveu num hospital para 
leprosos, no Congo; e Gandhi 
cuja táctica de não-violência 
acabou com o colonialismo in­
glês na India. 

Mito: E =Mc2 é incompreen­
sível. 

Realidade: é compreensível, 
científica e politicamente. 

No domínio nuclear fala-se 
muito que a explicação da li­
bertação de energia nas reac­
ções nucleares resulta do con­
ceito enunciado por Einstein da 
equ ivalência da massa e da 
energia (a quantidade de massa 
que desaparece numa' reacção 
transforma-se em energia, apa­
recendo usualmente na forma 
de uma grande velocidade das 
partículas que resultam da reac­
ção). Isso levou outros físicos 
refugiados da Europa cen ual, 
apavorados tanto pelo nazi'ijTIo 
como pelo comunismo, a faZer 
assinar por Einstein, em 1939, 
uma carta ao presiden te Roose­
velt recomendando a investiga­
ção da utilização da energia 
nuclear para explosões. 

Quanto se tratou de utilizar a· 
primeira bomba nuclear em 
1945, Einstein escreveu de no­
vo ao presiden te Roosevelt para 
se' opor à utilização da bomba e 
sugerir uma demonstração pú­
blica sem criar vítimas. Mas es­
ta carta I'iCOll sem efeito, che­
gando à secretária do Presiden­
te no mesmo dia da sua morte 
súbita. No ano seguinte, ele es-



creveu na Imprensa americana: 
"Se tivessemos mo trado a ex­
plosão experimental em Alamo­
gordo, no Novo México, para 
representantes de outras na­
çõe ,poderíamos tê-la utilizado 
como pres ão para ideia novas. 
Teria sido um momento favorá­
vel para fazer proposta para 
uma nova ordem mundial. para 
pôr fim à guerra." 

Desde então. ele se opôs fir­
memente à corrida ao arma­
mento nuclear. ~tas i '0 não fi­
cou a nível de uma actuãç-Jo 
personalista; ele acreditava na 
nece idade de o público em ge­
rai se mformar no domínio 
nuclear e de fazer chegar a dis­
cussões à praça pública. É para 
difund ir informações neste do­
mínio. que ele criou, com vá-

rios outros físicos, o Comité de 
Emel8ência dQs Cientistas Ató­
micos, que mais tarde servirá de 
c,xemplo para a formação de 
outras as ociações de clcnti ·tas 
progrcs istas. 

O último ncto político de 
Einstein. alguns dias anh:s de 
morrer. em 1955, foi o dl' assI­
nar o chamado Apelo Russcl­
·Einstein sobre os pengos de 
uma guerra nuclear. O matem:i­
ti co-filósofo inglês, Be(trand 
Ru el, e 'forçou-se por ter en­
tre os ignatários cientistas 
identificados com as duas ideo­
logias em confronto no Mundo. 
Assim, as inou também o apelo 
o prémio Nobel de física fran­
cês Frédenc Johot-Cunc, co­
nhecido membro do Partido 
Comunista e presidente da Fe-

deração Mundial dos Trabalha­
dores Ciell t ífico·. 

O sucesso do apelo permitiu 
reunir na Inglaterra, no mês se­
guinte, cientistas comunistas c 
não-comunistas, incluindo, pela 
primeira vez, três cientistas da 
Academia de Ciências de Mos­
covo. É daí que nasceu o restn­
to Grupo de Pugwash, de cien­
tistas de países capitali tas e so­
Cialistas que se reúnem anual­
mente desde 1957. Este grupo 
para-governamental teve uma 
certa influência nas negociações 
de Paris, que acabou com a pre­
sença militar americana no 
Vietnam. Esta pequena actua­
ção condiz bem com o huma­
nismo pacifista de Finql'ín. 

a 

o futuro da petroquímica 

Um debate, no México, sobre as perspectivas desta indústria 
vital para o Terceiro Mundo: 

D E 12 a 16 de Março passa­
do, realizou-se no México 
a primeira Reunião de 

Consulta sobre -a Indústria Pe­
troquímica, promovida pela 
ONUDI - Organização das Na­
ções Unidas para o Desenvolvi­
mento Industrial. 

Criado em.1967 com o objec­
tivo de "fomentar e acelarar a 
industrialização dos países em 
desenvolvimento", a ONUDI 
realizou, em Março de 1975, a 
sua segunda Conferência Geral, 
que teve lugar em Lima, no Pe­
ru. No marco da mobilização 
terceiro-mundista para modifi­
car as relações económicas in­
ternacionais, uma das resolu­
ções centrais aprovadas na capi­
tal peruana foi estabelecer uma 
meta para a participação dos 
países em desenvolvimento na 

Cristina Canoura 

produção industrial mundial: 
25 por cento no ano 2000. No 
momento, essa participação é 
de apenas sete por cento. 

A Conferência de Lima su­
blinhou, ao mesmo tempo, a 
necessidade de fortalecer a ca­
pacidade da ONUDI em dar as­
sessoria sobre desenvolvimento, 
estratégias e tendências de in­
dustrialização, e solicitou a or­
ganização de consultas interna­
cionais sobre todos os aspectos 
da industrialização. Em caso de 
J.ecessidade, a ONUDI serviria 
de foro às negociações para a 
redistribuição de capacidades 
produtivas. 

Como preparação desta Reu­
nião de Consulta no México, a 
ONUDI organizou, em Novem­
bro de 1978, uma Reunião Pre­
paratória Global, em Viena de 

Áustria, onde peritos de alto 
nível prepararam o programa 
provisório que foi posto em 
consideração na capital mexica­
na. 

Tal programa considera dois 
aspectos: primeiro, a comercia­
lização dos produtos petroquí­
micos produzidos em países em 
desenvolvimento e a acção que 
se requer dos governos e da in­
dústria para a ssegurar o acesso 
aos mercados existentes, assim 
como a introdução de ajustes 
apropriados na petroquímica 
mundial; e segundo, a transfe­
rência de tecnologia na indús­
tria petroquímica e a necessida­
de de preparar um modelo de 
contrato que compreenda a li­
cença de patentes e "know­
-how". 

Foi proposta, também, a cria­
ção de um grupo de trabalho 



sobre a oferta e a procura mun­
diais de produtos petroquími­
cos, para o que se solicitou a 
assessoria da Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE), do Con­
selho de Assistência Económica 
Mútua (CAEM) e da Organiza­
ção dos Pa íses Exportadores de 
Petróleo (OPEP). O grupo seria 
encarregado, entre outras Goi­
sas, de preparar c áctualizar as 
perspectivas dos próximos dez 
anos no que respeita à procura 
de petroquímicos, expressa em 
termos de necessidades básicas 
nos grandes países comsllmido­
res, a nível regional e mundial, 
assim como as matérias-primas 
disponíveis para a produção de 
petroquímicos básicos. 

No México, mais de 140 re­
presentantes de 42 países e de­
legados de quinze organizações 
nacionais e internacionais, em ' 
nome de tra balhadores, indus­
triais c grupos de consumidores 
de países desenvolvidos e em 
desenvolvimento, debateram as 
medidas que deverão tomar os 
governos c a indústria para eli­
minar as barreiras ao comércio 
internacional de produtos pe­
troqu(micos e estabelecer os 
princípios fundamentais que se 
devem considerar na prepara­
ção <1m modrlm d,' contrato~. 

01'1 11{(1I1 tI 

A inuú'lria p~lroljuíl1l1ca ~:I.­
perÍlnentou nos últimos anos 

um crescimento considerável. A 
produção mundial aumentou 
de 3,5 milhões de toneladas em 
1950 para cerca de 65 milhões 
em 1978. Isto atribui-se princi­
palmente à posição sumamente 
competitiva dos seus produtos, 
com relação a outros produtos 
artificiais e na turais, situação 
reforçllda também por uma 
oferta relativamente barata de 
matéria-prima, os hidrocarbu­
'antes, e pela aparente insufi­
(Iência, em relação à procura, 

: outros produtos básicos co­
J o a borracha, o algodão e os 
n tais. 

Contucto, apesar do r.ípido 
crescimento, a petroquímica 
consome apenas cinco por cen­
to da produção total do petró­
leo cru e de gás na tural. 

Em Outubro de 1978, teve 
lugar em Doha, Qatar, uma 
Reunião Regional Preparatória 
dos Estados Árabes sobre pe­
troquímica. Na ocasião, foi as­
sinalado que os países árabes 
estão efectuando uma extrac­
ção excessiva de petróleo, a sua 
principal fonte (não renovável) 
de riqueza, para satisfazer as 
necessidades energéticas dos 
países consumidores. Ao fazê­
-lo, tais países vêem-se obriga­
dos a queimar a maior parte do 
gás resultante. Por conseguinte, 
a única possibilidade de dimi­
nuir a dissipação, que significa 
tanto a queima do gás como a 
utilização do petróleo como 
combustível, é melhor aprovei-

tar uma parte crescente dos 
seus hidrocarburetos no desen­
volvimento da indústria petro­
química. 

Para enfrentar o problema do 
desenvolvimento dessa indús­
t ria nos países do Terceiro 
Mundo, cOm a possível coope­
ração das potências desenvolvi­
das, a reunião da ONUDI teve 
de analisar três factores funda­
mentais: capi tal, tecnologia e 
mercado. 

'I'I I 'L ,\ R \III 

"'a falta de rc~ur~o~ próprios 
suficientes, c ante as dificulda­
des de obter tinanciamento ex­
terno, os países do Terceiro 
Mundo encontraram na via da 
i ntegração regional uma das 
maneiras de avançar projectos 
na área da petroquímica. Na _ 
Conferência de Doha foi pro­
posto concretamente que "os 
países árabes poderiam finan­
ciar o desenvolvimento de in­
dústrias de elaboração ulterior 
em outros países em desenvol­
vimento) a fim de satisfazer a 
procura de tais produtos e, ao 
mesmo tempo, abrir colocação 
para os produtos árabes." 

Quanto à tecnologia, os paí­
ses do Terceiro Mundo susten­
tam que não basta uma transfe­
rência segundo um simples 
acordo de compra-e-venda, mas 
que é necessário adquirir uma 
capacidade tecnológica comple­
ta. Para isso, recomendou-st; 



que a O l,DI elahoras e um 
modelo de contrato, "baseado 
no principio da igualdade e na 
confiança mútua entre compra­
dor e vendedor". 

ABRI R '\()\ OS '11 RC \DO 

O :ll'('~SO aos mercados t'st:í-st' 
a conwrtt'r num probh:m:l c:lda 
vt'z. maior para os pai:es em 
\'l:l' de desenvolvimento .. o ca­
'0 do produtos petroquimil'o"" 
as harreiras alfandegárias não 
cOl1.'tltUl'm o princip:lI obstácu­
lo. O entrdw mal.' importante 
são a.' rt!stri õ,,: quantitativas, 
cujo antecedente maIS imediato 
foi o hloqueio aplicado pt'los 
países capitalista industrializa­
dos 30.' tecido: de libras 'intéti­
cas produzido no Terceiro 
\tundo. 

Restam poucos caminhos viá­
\l'is aos paises do Terceiro 
'.Iundo para 3 comercialização 
dos seus produtos nas econo­
mias indu trializadas de merca­
do Por um lado a venda está 
cm mãos da companhias trans­
nacionaIS. Se quiserem vender 
directamente advertiu um de­
legado de um país capitalista 

deverão ater·se às normas cm 
vigor sobre a concorrência, in­
clusive as de proibição do 
"dumping". A ameaça impllci­
ta e óhvia. e o mesmo delegado 
propôs como alternativa "con­
seguir um co-participante do 
pais receptor que 'e encarregas­
se de tal comercialização". Isso 
Implicaria cair novall1L'nte nas 
mãos do intl'rmedláno transna­
cional. 

A O UDI propôs como me­
dida a adoptar "o apoio dos go­
wrnos de países desenvolvidos 
a contratos de abastecimcnto a 
longo prazo com produtorcs 
petroquímieos de países em de­
senvolvimt>nto". Esta solução, 
porém, encontrará resistência 
da parte dos paí es capitalistas, . 
que prefer.:m impulsionar as 
suas próprias indús tnas. 

Uma terceira alternativa, cita­
da na reunião, é o estabeleci­
mento, em paises produtores 
de petróleo, de emwesas petro­
químicas mIstas, com capitais 
provenit!ntes de países indus­
trializados. Um delegado, com 
experiênCIa neste tipo de con­
sórcios, indicou que "a coope­
ração em semelhantes empresas 
poderta cht!gar a ser unilateral. 

ljuaildo o co-participe' é ~stran­
g.:iro L' obtém o Imixllllo b.:nc­
ricio". 

ASSllll, a abertura dos merca­
dos dos pa ises desenvolvidos 
aos produtos petroquímicos do 
Terceiro Mundo escapa ao al­
cance da ONl DI e so poderá 
resolver-se no marco da' ncgo­
ciações sobr~ uma Nova Ordem 
Económica Internacional. 

Por enquanto, a ideia que cn­
controu maior apoio foi a que 
defendIa a criação de uma coo­
peração entre países em desen­
volvimento, baseada "no inte­
resse mutuo das partes envolvi­
das, e que tomasse em conside­
ração as diferentes naturezas 
dos produtos básicos, interme­
diários e finais": 

Uma fórmula propost;J nessa 
reumão de consulta, para con­
seguir tal cooperação, é a do es­
tabelecimento de empresas mis­
tas em países não produtores 
de petróleo, para transforma­
ção de produtos petroquímicos 
básicos e intermediários, impor­
tados de palses produtores de 
petróleo, cm produtos finais 
para os mercados locais. -

contra o ~(d,umping» 

o confronto com os países indu$trializados no sector petroquímico 

S HAWLET Akrawi, conselheiro do Ministério da Indús­
tria e Minas do Iraqqe, foi eleito na reunião do México 
vice-presidente pelos palses asiáticos, e porta-voz do 

"Grupo dos 77". Entrevistado pelos "Cadernos do Terceiro 
Mundo", avaliou os trabalhos da conferência e as diferenças 
de interesses e pontos de vista entre os países capitalistas 
industrializados e as nações do Terceiro Mundo. 

Esta foi uma primeira confe­
rência de consulta en tre países 
desenvolvidos e subdesenvolvi­
do~, convocada pela ONUO!. 
Embora o título fosse "Consul­
ta sobre a indústria petroquími­
ca", d e facto discutiram-se 
questões políticas, económicas 
e ~emitécnicas. Penso que os as­
pectos mais importantes foram 

os relativos a mercado e comer­
cialização e os referentes àa 
transferência de tecnologia. 

A política dos países indus­
trializados é que a parte "suja" 
da indústria petroquímIca deve 
ser feita pelos países subdesen­
volvidos e que a parte final, ou 
"limpa", ca bc às nações dL',,:n­
volvidas. Por outras palavras, os 

países capitalistas industrializa­
dos desejam receber o materia l 
"tratado" das nações subdesen­
volvidas para daí obter os pro­
dutos finais nas suas próprias 
indústrtas. 

Como é lógico, os países em 
desenvolvimento não estão de 
acordo com esta perspectiva. 
Temos matérias-primas, indús­
trias, mercado, mão-de-obra, e 
é lógico, pois, que queiramos 
fazer todo o processo petroquí­
mico nos nossos próprios paí­
ses, utilizar os hidrocarburantes 
para obter produtos I1nais e as­
sim participar nos mercados do 
mundo industrializado. Este é 



um ponto que eles vetam. Que­
rem obter a baixos preços os 
produtos intermediários para 
usá-los nas suas indústrias, sem 
dar oportunidade aos pa(ses em 
desenvolvimento de completar 
o ciclo industrial dos hidrocar­
buretos. 

Que sucede? Para evitar a 
nossa concorrência, estão a ven­
der os produtos da indústria 
petroquímica a preços tão bai­
xos que, para nós, é impossível 
competir. ~ o que se conhece 
tecnicamente como um "dum­
ping". E, nós os países subde­
senvolvidos, opomo-nos termi­
nantemente à coação do "dum­
ping". Temos manifestado aos 
responsáveis dos países indus­
trializados para que renunciem 
ao "dumping". Eles tentaram 
opôr-se a e ta reivindicação em 
todas as línguas. Mas nós insis­
timos. Deve haver um modelo 
de contra to para a tecnologia. 

TECNOLOGIA OBSOLETA 

Porquê um modelo de con­
trato? 
~ simples. Quando um país 

em desenvolvimento deseja 
com prar tecnologia, os pa íses 
capitalistas desenvolvidos per­
guntam-lhe: que quer com­
prar? Este é o problema. Eles 
não ofe-recem o que têm. Não 
assessoram sobre qual a tecno­
logia apropriada para resolver 
cada caso específico. Pergun­
tam. ~ uma forma de evitar a 
transferência correcta. Quando 
você recebe o que pediu, com­
preende que isso não era sufi­
ciente. Mas também não sabe 
como pedir o que necessita. ~ 
uma medida defensiva da parte 
deles para tra nsferir a penas tec­
nologia velha, obsoleta, supera­
da, e assim continuar a manter 
e até aumentar a brecha que 
nos separa. 

A única solução está no mo­
delo de contrato, que deve ser 
assinado a longo prazo e com· 
uma cláusula que obrigue o 
vendedor de tecnologia a infor­
mar o comprador sobre os 
avanços nesse ramo. O contrato 
deve incluir tecnologia, máqui­
nas e formação profissional, 
por um número determinado 

o. _desenvolvido •• aptn .. querem transfe­
rir poluleio e tecnologia oblolet. 

de anos, com informação sobre 
o desenvolvimento de novos 
produtos. 

Em Novembro deste ano, rea­
lizar-se-á em Bagdad um semi­
nário sobre petroquímica, e nós 
estamos, desde já, a lutar 110S 

foros internacionais para ter 
uma parte protagónica nesta in­
dústria, que é a indústria do fu-

. turo. 
Como é possível que biliões 

de dólares em gás natural este­
jam a ser queimados diariamen­
te no Médio Oriente? Temos a 
obrigação de transformar esse 
produto e participar no merca­
do mundial para benefício dos 
nossos povos e de todas as par­
tes envolvidas no processo. 

Neste momento qual a situa­
ção do Iraque no campo da in­
dústria petroquímica? 

Temos alguns complexos in­
dustriais importantes. Estamos 

, construindo um no valor de ca­
torze milhões de dólar~s, que 
entrará em funcionamento em 
pnnclplo e 1980. Temos cen­
tenas de e"lígenheiros e técnicos 
a formarem-se em muitas partes 
do Mundo, e no nosso país já 
há um centro de treinamento 
para o pessoal da indústria quí­
mica e do aço. 

'A União Soviética instalou 
11m centro de formação de en­
genheiros petroquímicos e há 
iraquianos a estudar na URSS. 
Mas o desenvolvimento da tec­
nologia é hoje tão rápido que 
nos obriga a não depender de 
uma só fonte. 

breve· 
Numa entrevista concedida 

duran te a realização do Seminá­
rio Nacional sobre Ciência e 
Tecnologia, em Tunis, o secre­
tário-geral da Conferência das 
Nações Unidas para Ciência e 
Tecnologia para o Desenvolvi­
mento, João da Costa, brasilei­
ro, manifestou que o objéctivo 
fundamental da instituição que 
dirige é "abrir os horizontes da 
ciência e da tecnologia aos paí­
ses em vias de desenvolvimento 
para o estabelecimento de uma 
Nova Ordem Económica Mun­
dial". 

A UNCT AD - Conferência 
para o Comércio e Desenvolvi­
mento - por sua parte, está en­
carregada de elaborar um códi­
go de conduta para a transfe­
rência de tecnologia, e uma co­
missão especial do Conselho 
Económico e Social da ONU es­
tuda as modalidades de um có­
digo de conduta para as trans­
nacionais. Outro organismo das 
Nações Unidas ocupa-se da revi­
são da convenção de Paris sobre 
Propriedade Industrial. 

Consul tado a respei to, o di­
plomata e economista brasileiro 
declarou que "a instauração de 
uma Nova Ordem Económica 
Internacional deve responder a 
uma noção de desenvolvimento 
moderno, que não tem muito 
que ver com a que se manejava 
há vinte anos". Explicou que is­
so supõe o desenvolvimento 
tanto a nível social, como cul­
tural, político e espiritual, "em 
outras palavras, um desenvolvi­
mento integral". 

Por outro lado, João da Cos­
ta introduziu a noção de "de­
senvolvimento democrático", 
que implica um progresso em 
benefício de todos. "Os objec­
tivos do desenvolvimento nun­
ca são científicos - disse - e 
sim de ordem política e cultu­
ral. O cQnjunto da população 
deve estar em condições de dia­
logar com os governos e com os 
homens de ciência, a fim de dis­
sipar o mistério que rodeia a 
aplicação da ciência e da tecno­
logia ao desenvolvimento". 



i nforInação 

Wilfred Burchett: 
«o grande problema dos jornalistas progres­
sistas do mundo ocidental, é dizer o que 

melhor informar o público. E querem para 
depois encontrar um jornal que publique 

o que escreveram ... » 

-
Profissionais da Informação, há muitos. 
Ou melhor dizendo , há profissionais e "profissionais". 
Wilfred Burchett, jornalista e escritor, tornou-se conhecido mundialmente por ter, 

em seus artigos e livros, tomado a posição clara e inequívoca de defender a verdade, de 
defender os povos oprimidos, contrapondo-se à massa de informações e notícias, 
intencional e inescrupulosamente manipulada pelas transnacionais da Informação, lia 
missão que lhes foi atribui da pelo imperialismo, de mentir, de camuflar, de disfarçar os 
seus macabros desígnios. 



Colaborador da primeira hora dos Cadernos do Terceiro Mundo, quando um 
pequeno grupo de jornalistas, ainda na Argentina, "arrancou" com o seu projectá, 
Burchett nunca mediu esforços ou disponibilidades pessoais no impulsionar deste ideal 
terceiro-mundista. 

Uma equipe de jornalistas dos Cadernos teve a feliz oportunidade de, em Maputo, 
entrevistar Wilfred Burchett, especialista em assuntos do Sudeste Asiástico, em 
Movimentos de Libertação, e pela sua experiência, conhecedor profundo das glórias e 
misérias dos seres humanos. 

Há quanto tempo acompanhas as actividades 
do Movimento dos Países Não·Alinhados? 

Comecei com a Conferência de Bandung, 
que não pode ser definida como uma Conferên­
cia dos Não-Alinhados. Foi mais uma conferên­
cia afro-asiática, mas creio que lançou a ideia 
da formação do Movimento, cuja primeira reu­
nião se efectuou em Belgrado. Depois assisti à 
Segunda Conferência, no Cairo, e à Quarta, em 
1973, na Argélia. O ano passado estive presente 
na reunião feita a nível de Ministros dos Negó­
cios Estrangeiros, em Belgrado, e depois de Ma­
puto, conto dar um salto até Havana para assis­
tir ao sex to enco n tro. 

Como encaras a reunião ocorrida em Mapu­
to? 

Penso que cada uma dessas conferências é 
particularmente importante, e essa importância 
é cada vez maior. Se traçarmos o caminho per­
corrido desde Bandung, em 1955, e observar­
mos a situação mundial de hoje, uma situação 
de luta pela independência nacional, veremos 
como está próximo o tempo da estabilidade. 
Creio que já se pode falar numa etapa final. 
Podemos dizer que o centro da tempestade se 
deslocou do Sudeste Asiático para a África 
Austral, e esta Conferência definiu tarefas espe­
cíficas. 

Acho que sendo a Sexta Conferência em Cu­
ba, esse país tão rico na sua experiência revolu­
cionária, com um espírito internacionalista tão 
profundo, e ainda o facto de a Presidência do 
Movimento estar assegurada por Cuba nos três 
anos seguintes, isso dará uma grande importân­
cia às decisões que foram aqui tomadas. 

E sobre a participação de Angola e Moçambi­
que? 

Ninguém tem dúvidas de que a luta travada 
no Zimbabwe, na Namíbia, e na África do Sul, 
esteja directamente ligada ao êxito da luta ar­
mada em Angola e Moçambique. Tudo isso dá 
uma importância e uma inspiração mUito gran­
de às decisões aqui tomadas, que visam verda­
deiramente varrer de uma vez o imperialismo 
do resto da África. 

Acabaste de escrever um livro sobr~ a África 
Austral, e penso que sobre a África do Sul. .. 

Sim, é um livro que em inglês recebeu o títu­
lo de Soufhern Africa Stands Up, "A África 
Austral põe-se de pé". Passei a maior parte do 
ano de 1977 a recolher material sobre a luta em 

Angola, sobre" luta de libertação de Angola, 
assim como a de Moçambique, e a repercussão 
da vitória obtida por esses países nos países 
vizinhos como o Zimbabwe, a Namíbia e.a 
África do Sul. O livro acaba de sair. 

Nesse livro, fazes uma análise, ou escreves 
sobre a história da luta de Angola pela indepen­
dência? 

Escrevi muitos livros sobre os Movimentos 
de Libertação nacional e sobre as lu tas pela in­
dependência. Tenho essencialmente dois objec­
tivos: o principal é dlU' publicidade, fazer co­
nhecer a luta desses povos, para que ganhem 
apoiO; o segundo objectivo é levar essas expe­
riências a outros países, a outros povos em luta. 
Citemos a luta travada pelo povo vietnamita, 
por exemplo, que foi uma luta exemplar, uma 
luta contra o colonialismo francês primeira­
men'te, e depois contra o imperialismo norte­
-americano. Eles estão ocupados em demasia 
para poderem escrever e são, além disso, muito 
modestos. 

Os vietnamitas sabem que, ao lutarem, cum­
prem o dever ao mesmo tempo nacional e inter­
nacional que se propuseram, mas não têm tem­
po para escrever livros que dêem a conhecer as 
suas experiências. 

Penso que a minha tarefa, como escritor,jor­
nalista e militante, é de fazer conhecer a sua 
luta a todos aqueles que puderem apoiar a luta 
dos povos da África Austral... 

... e da América Latina ... 

... e da América Latina, uma vez que devemos 
sempre estudar as experiências já vividas. 

Quer dizer, o teu livro não é essencialmente 
didáctico, no sentido estreito da palavra ... 

O meu livro é para encorajar os ou tros e dar 
experiências concretas. Onde, e em que condi­
ções, por exemplo, foram dados os primeiros 
tiros. É por aí que começa a entrevista que fiz a 
Alberto Chipande, Ministro da Defesa de Mo­
çambique. Como é que tudo começou? Onde, 
quando e em que condições, por que é que os 
primeiros tiros foram dados. E, neste caso, foi 
em Mueda ... 

Bem, no meu livro, eu conto e analiso esses 
problemas. Uma parte importante do livro, é a 
cronologia dos acontecimentos na África Aus­
tral, que mostra a interligação, sobretudo com 
os acontecimentos ocorridos nas antigas coló­
nias portuguesas. Cada acção desenvQlvida por 
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wn país, e timula, encoraja a ' ac õe ' de outros. 
Tu és conhecido mundialmente como escri­

tor, jornalista e militante. Como é que tudo 
começou? 

Foi mais ou menos por acidente. 
Eu estava na Alemanha nazi em 1938, no 

período em que começou o programa ii grande 
escala contra O ' judeus. Foi em Maio de 1938. 
Aigun me e ' ante ' eu havia-me ca 'ado com 
wna refugiada judia alemã. O irmão dela e ta 
preso, Como falo alemão. e com o meu pa 'sa­
porte australiano que me permitia entrar na 
Alemanha em visro. eu tinha ido ver o que se 
passava lá. Isso permitiu-me ver uma 'érie de 
coisas, e conseguI que meu cunhado sai 'e do 
campo de concentração, 

e a altura encontrava-se também na Ale­
manha o governador do Estado de Vitória, da 
Austráha. e ele falou-me então de Hitler, que 
era wn homem bom. maravilhoso, e que a Ale­
manha nazI era um paí ' onde tudo corria bem, 
comparando-a com a França. 

A seu ver. a Alemanha el1l o centro da estabi­
lidade. e dizia lambem que toda esa história de 
perseguição ao judeus não era verdadeira. que 
tudo era na verdade propaganda dos comunis­
tas. 

Claro que fiquei furio o. e comecei a escre­
ver carta ' aos jornais. principalmente para 
aqueles que o governador contactava. 

Esse senhor. pouco depois, era Primeiro-Mi­
nistro da Austrália. Bom, essas cartas não fo­
ram publicadas, m<l!i assim que a guerra estalou, 
houve redactores que se lembraram de mim. 
daquele jornalista que os bombardeava com 
cartas. E então fui convidado para escrever arti­
gos, ou escrever sobre aquilo que tinha visto, 
Escrevi então para o jornal de Melbourne. Acei­
tei, e esse foi o começo. 

Gostaria de ter a tua opinião, do que é para 
ti um País Não-Alinhado-.:. 

Creio que é essencialmente um país que não 
está ligado às grandes potências por pactos mili­
tares, e que não tem bases estrangeiras no seu 
território. Acho que isso é o essencial, porque 
ser Não-Alinhado não impede os acordos entre 
os países que recentemente se tornaram inde­
pendentes, não impede uma ajuda económica 
entre eles. É ficar fora dos pactos militares, e 
em absoluto, não servir os interesses e desejos 
das grandes potências em oprimir outros países, 

A pergunta foi feita por uma razão precisa. 
A Imprensa ocidental, imperialista, apresenta, 
ou tenta apresentar Cuba como um país alinha­
do, porque tem uma posição favorável à União 
Soviética. 

Não vejo porquê. Um país mdependente po­
de ter uma política própria, que pode por sua 
vez coincidir com a de uma grande potência. 
Mas também é preciso ver que as grandes po­
tências não são idênticas. Há superpotências 
imperialistas que apoiam movimentos reaccio­
nários, que apoiam ditaduras fascistas em todo 
o Mundo. 

Cuba. quanto a mim. t~l11 Ul11 grande espírito 
internacionalistu. dividindo o qu~ tem. que não 
~ muito. Divide os seus quadros médicos, os 
seus engenheiros, o 'eus quadros técnicos. Cu­
ba divide o que tcm e ajuda os ou tro a eleva­
rem os seus níveis económico. Isso é muito 
diferente de apoiar, utilizar riquezas para 
apoiar regimes fascistas como o de Pinochet, no 
Chile. 

Sei que estabelecem comparação, porque os 
cubanos ajudaram o povo angolano na sua guer­
ra de libertação . E não foram só os angolanos. 
E fala-se ainda no auxílio prestado pela União 
Soviétit:a no que se refere a armamento. Mas, 
para que a comparação seja feita da maneira 
correcta, temos que pôr de um lado a agressão 
norte-amencana ao Victnam, e do outro, a in­
tenção de ajudar um povo na sua libertação. 

E sobre a luta do Vietnam, Kampuchea e 
Laos? Como pode ser analisado ou interpreta­
do o papel desses povos na definição de uma 
linha no seio do Movimento dos Não-Alinha­
dos? 

Há factos concretos. A vitória dos povos da 
Indochina sobre o colonialismo francês, origi­
nou uma evolução noutras colónias francesas. 
Houve troca de experiências e houve uma espé­
cie,de encadeamento. Concretamente, a batalha 
de Dien Bien Phu foi ganha em Maio. Logo 
depois, na Conferência de Genebra, em Julho 
de 1954. deu-se o reconhecimento internacio­
nal à independência do Vietnam, Laos e Kam­
pl,lchea, inclusive pela própria França. Na Argé­
lia a lu ta começou, encorajada e estimulada pe­
la vi tória dos povos da Indochina . Essa lu ta co­
meçou em Novembro de 1954, quatro meses 
depois da vitória de Dien Bien Phu . 

Mas vamos a coisas ainda mais concretas. Sa­
be-se hoje que soldados argelinos foram captu­
rados em Dien Bien Phu pelos franceses. Trava­
vam uma luta contra o mesmo inimigo . Nesta 
luta contra a França, os argelinos receberam 
treino militar e preparação ideológica. Vol ta­
ram depois para a Argélia para pegar em armas 
contra o colonialismo francês. 

Mas também a Argélia, durante a sua luta, 
recebeu combatentes angolanos, e não sei se 
moçambicanos, para que fossem treinados em 
combate, Esses angolanos foram bases impor­
tantes na luta de libertação nacional do seu 
país. Creio que essa não é a resposta exacta à 
tua pergunta, mas as conclusões podem ser tira­
das. 

A experiência que tiveste em Angola levou-te 
a fazer críticas muito duras à China. Isso levou 
ao corte de relações de amizade que duravam 
há trinta anos. I: esse um exemplo da indepen­
dência de Informação? 

Sim, é um exemplo. Creio que é preciso di­
zer que isso se passou, perque amigos da China, 
como eu, não conseguiram compreender certas 
coisas. Não compreendem, por exemplo, por­
que é que apoiam Pinochet. 



Com o problema de Angola, do qual tomei 
bom conhecimento, o governo de Pekin sabIa 
perfeitamente o que era o FNLA. Que era uma 
fabricação da elA. o caso de Angola foi revela­
dor, e vc-se agora que toda a linha da pOlítica 
externa chinesa está virada para apoiar Pino­
chet e Pol Pot, que ~ a mesma coisa. Penso que 
um jornalista, sobretudo um jorhalista como 
cu, um pouco cspeciahzado em Movimentos de 
Libertação rfaclonal, que é lido em todo o Mun­
do, tem que informar fielmente. Não quero 
nem devo trair a confiança dos meus l~itores. 
Quando entendi o q ue se passava realmen te em 
Angola, disse o que pensava, e foi a ruptura. 

Quando da minha última viSita ao Vietnam, 
encontrei soldados chineses que desertaram, 
que atravessaram a fronteira e passaram-se para 
o lado do Vietnam. A razão mais forte apresen­
tada, foi a de estarem completamente confusos, 
de já não saberem quando é que havia razão, e 
quando é que não havia. 

Eu penso que milhões de mifitantes chineses 
devem estar a perguntar a si próprios se estão 
ou não com a revolução chinesa ... 

Pensas q ue as massas ch inesas estão bem in­
formadas sobre a política externa da China? 

Tu foste perseguido de todas maneiras pela 
CIA. Mesmo fisicamente_ Isso demonstra a im­
portância que essa organização dá ao tipo de 
informação que transmites e veiculas. Agora 
que se discute em Genebra o problema da in­
formação vertical e horizontal, quando já há 
tantas agências de imprensa no Terceiro 'Mun­
do, qual é o papel, neste período transitório, 
reservado ao jornalista independente? 

Não acredito, e creio sobretudo, que cada 
milttante chinês está num grande estado de 
confusão mental, mesmo acerca da política in­
terna. Houve tantas mudanças, como se sabe, 
que pode-se perguntar quando é que Xiao Ping 
tem razão, e quando é que não tem razão para 
seguir tal linha. Qual linha? A da revolução 
cultural? Mas agora foi decidido que foi-uma 
linha errada. E está-se em vias de restituir pro­
priedades aos grandes capitalistasl !! . . 

Creio q ue deve procurar a verdade das coisas 
que estão em foco no momento. O grande 
problema dos jornaltstas progressistas do mun­
do ocidental, é dizer o que quer para melhor 
informar o público. E depois encontar um jor­
nal que publique o que escrever... fi 

mundo árabe 

planificar a informação 
A reunião de Tunes sobre 

Planificação Informativa no 
Mundo Árabe, realizada cm 
Março último, concluiu com a 
adopção de numerosas reco­
mendações. A aplicação de um 
plano de acção e a publicação 
de estudos elaborados sobre In­
formação, são dois dos pontos 
aprovados. 

A reunião exortou os países 
árabes a dar u ma atenção espe­
cial à investigação no sector da 
Informação, e pediu aos meios 
de comunicação de massas des­
tes países para criar organismos 
encarregados de reunir e classi- ' 
ficar todos os dados disponíveis 
em matéria informativa. Um in­
teresse particular receberam os 
es t udos relacionados com a 
transferência de tecnologia in­
formativa e o projecto de insta­
lação de um satéli te para uso 
do Mundo Árabe. 

FOI rccomendado, igualmen­
te, a elaboração de um rs'tudo 

sobre a implantação de uma in­
dústria árabe especializada na 
'fabricação de equipamentos e 
outros artigos utilizados na co­
municação, como o papel de 
jornal e máquinas impressoras, 
aparelhos audiovisuais, instru­
mentos de recepção c tran mis: 
são, fitas magnéticas, etc. 

A criação de um Clube de 
Conselheiros encarregados de 
coordenar os diferentcs planos 
de comunicação no campo cul­
tural, educacional, social e in­
formativo, e capaz de harmoni­
zar as posições árabes nas ques­
tões internacionais da Informa­
ção, foi outra das recomenda­
ções aprovadas. 

Na conclusão das exposições 
dos peritos árabes, citou-se o 
facto de oitenta por cento da 
Informação quotidianamente 
difundida no Mundo tcr origem 
Dum número limitado de agên­
cias in ternacionais, e que no­
ven ta por ccn to das ondas de 

transmissão radiofónica são 
monopolizadas pelos países in­
dustrializados. O domínio do 
Ocidente que ignora os inte­
resses c problemas dos países 
do Terceiro Mundo sobre os 
meios de comunicação de mas­
sas, levou a conferência a pro­
nunciar-se a favor de uma Nova 
Ordem Informativa Internacio­
nal e de um código internacio­
nal que assegure aos jornalistas 
o exercício da sua profissão, re­
comendando para este efeito o 
estabelecimento de um Comité 
que fiscalize a aplicação dos 
princípios morais e profissio­
nais do jornalismo, e que pro­
dure soluções adequadas para 
as deficiências tecnológicas que 
impedem os meios de informa­
ção .írabes de exercerem a sua 
missão nas melhores condições. 



'o inicio da no:sa era, o. po­
vos palestll10s e'tabelecidos nos 
arredare. do Mar \Iorto foram 
domtnados pelo romanos. o 
ano 1935, e·tes expulsam da re­
gião vária tribos semitas que 
praticavam a religião hebraica e 
se tinham rebelado. Com a que­
da do império romano, o. ára­
bes da Pale·tina foram unitica­
do no LIão, cujo império che­
gou a estender-se do Pirinéu 
ao Oceano (ndico. 

o século X\"l, o . \tédio 
Oriente é invadido pelo Impé­
rio Otomano, que permanece 
até o fim da Pnmeira Guerra 
Mundial. O xeique Hussein Ibn 
Ali, chefe epiritual de Hedjaz, 
colaborou com os britânicos na 
guerra, sedUZIdo pelas promes­
sas de ser coroado monarca de 
um grande conjunto árabe, que 

c0111pr~endla os ,.tCtual' I 'tado, 
da Síria, Lt'bano, Iraque, Pales­
tina e Jordânia. Mas Londre: 
não cumprtu a palavra e dois 
dos tres tilho de Hussein, Fai­
,al e Abdallah, são proclama­
dos reIS no 'cu lugar. O primei­
ro no Iraque c o segundo num 
emirato artifiCialmente criado 
no de:erto: a Transjordânia. 

A lI1dependenclJ deste pa ís .: 
proclamada em 1925, após Ab­
dallah I se ter compromdido a 
"ser guiado pelos conselhos da 
Sua Majestade britânica" em 
política externa. 

Ao mesmo tempo, os ingle­
ses, que conservavam o domí­
nio sobre a Palestina, estimu­
lam o incipiente movimento 
sionista, prometendo aos ju-

• 

• deus um "lar nacional" no ter­
ritóno e "esquecendo" que o 
projecto sionista implocava de­
salojar O' palestinos da sua pá­
tria. 

A criação de um Estado ju­
deu na Palestina desencadeia, 

'em 1948, a prImeIra guerra ára­
be-israelita, após o que, a 
Transjordânia anexa a margem 
ocidental do rio Jordão, única 
parte da Palestina não ocupada 
por Israel, e muda o seu ntlme 
para Reino Hachemita da Jor­
dânia. 

Abdallah [ morre num aten­
tado em 1951. O seu filho, Ta­
Ilel, assume a coroa, dec\ara-se 
hostil aos bntânicos e promete 
inaugurar um governo parla­
mentar. 1'01 deposto no ano se­
guinte, e nunca se comprova­
ram o!\, seus "graves problemas 
psíquicos" que serviram de jus­
tificativa ao golpe. Com 17 
anos de Idade, o seu filho': co­
roado como rei Hussein I. Este, 
com uma habilidade incontestá­
vel c o apoio conl"c"'" da ('IA, 

jordânia 
solm'viv~lI d~,d~ então li tres 
guerras, uma dezena de atenta­
dos e inúmeráveis conspirações. 

A tutela de Washington mani­
festa-se pela primeira vez em 
1957, com a presença da VI 
forota norte·americana, que o 
defende da sublevação popular 
e permite-lhe decapitar o sector 
progressista do exército jorda­
mano. Pouco depois, cm 1958, 
'ão os pára-quedistas britânicos 
que o salvam de sofrer a mesma 
sorte do seu primo Faiçal, des­
tituído cm Bagdad. 

Durante a terceira guerra ára­
be-israelita de 1967, a Cisjordâ­
nia é ocupada pelas forças sio­
nistas, o que faz deslocar para a 
Transjordânia milhares de pa­
lestinos, os quais constituem 
hoje dois terços da população 
do reino. Hussein sempre aspI­
rou ser o porta-voz dos palesti­
nos, mas estes nunca renuncia­
ram à sua expressão própria, a 
OLP (Organização da liberta­
ção da Palestina). Com o apro­
fundamento das opções revolu­
cionárias desta organização, 
Hussein lança uma campanha 
de extermínio: o tristemente 
famoso "Setembro Negro" de 
1970, que erradicou a direcção 
palestina do solo jordano c mo­
tivou a suspensão da ajuda eco­
nómica dos países progressistas. 

O exército, que absorve 40 
por cento do orçamento, passa 
a ser o único sustentáculo inter­
no de um regime que, in terna­
cionalmente, é defendido por 
forças que lhe reservam um pa­
pei nos planos imperialistas pa­
ra o Médio Oriente. Uma solu­
ção de paz defin tiva q ue puses­
se o destino da região nas mãos 
do povo, levaria a monarquia 
hachemita a perder a sua razão 
de ,er. 

AL-MAMLAKAH AL URDINIYAH AL-HASHIMIY AH 

Governo: Hussein 1, rei. Capitàl: Amman (750 mil habitantes) Su­
perfície: 97 738 km2 População: 2 700000 habitantes, 42 por 
cento urbana. Moeda: dinar jordaniano. Idioma: árabe. Festa Na­
cional: 25/5 (Independência, 1946) Religião: islamismo (oticial). 
PNB per capita: 460 dólares anuais. Educação: 540 mil estudantes 
em todos os níveis. Saúde: um médico para cada 7800 habitantes. 

A Jordânia é membro da ONU, da Liga Árabe e do Movimento 
dos Países Não-Alinhados. 



jugoslávia 
Durante muitos séculos, os 

povos que integram a actual J u­
goslávia (eslovenos, sérvios, 
croatas, dálmatas, macedónios 
e montanegrenses) sofreram a 
dominação estrangeira. O Impé­
rio Austro-Húngaro e o Império 
Otomano dividiam o domínio 
da pen{sula balcânica, afé que, 
derrotados na Primeira Guerra 
Mundial, tiveram de retirartse. 
Constituiu-se, então, o Reino 
da Jugoslávia , com a união de 
várias nacionalidades de línguas 
e culturas diferentes. 

Josip Broz, mais conhecido 
pelo seu nome de guerra, Tito, 
foi o elemento aglutinador des­
tas seis províncias. Em Abril de 
1941, a Jugoslávia foi ocupada 
pelos nazistas. O regime monár­
quico e o seu exército desmoro­
naram-se rapidamente e foi Ti­
to, fundador e secretáno-geral 
da Liga Comunista da Jugoslá­
via, quem organizou a resistên­
cia. As guerrilhas patrióticas 
conseguiram constituir um go­
verno em território libertado. 

finda a guerra, em que os ju­
goslavos soferam 1700000 
baixas, Tito dedicou-se à recos­
ntrução do país. Constituiu-se 
um novo Estado com uma nova 
Constituição, estabelecendo 
uma federação de seis Repúbli­
cas e duas províncias autóno­
mas. Quando a direcção estatal 
centralizada se tornou um ob­
stáculo para o desenvolvimento 
posterior do sistema socialista, 
em 1950, Tito introduziu o 
conceito da autogestão. , 

A autogestão e' a contribui­
ção mais importante do "mode­
lo jugoslavo". Os seus objecti­
vos essenciais são: a) assegurar 
aos trabalhadores a tomada de 
decisões referentes a todas as 

condições da sua vida, de forma 
democrática e directa; e b) pro­
teger a democracia socialista 
contra a tergiversão e abusos do 
estatismo, burocratismo e tec­
nocratismo. O sistema baseia­
-se na propriedade social, não 
estatal, dos meios. de produção 
e das riquezas naturais , maneja­
dos directamente pelos traba­
I hadores no seu interesse pró­
prio e no da comunidade social. 

Formas similares de autoges­
tão foram desenvolvidas para o 
comércio e os serviços. Aplica­
da à defesa nacional, a autoges­
tão consiste na participação di­
recta da maioria do povo no 
processo. O povo é um factor 
militar activo e os jugoslavos 
não concebem nenhuma forma 
de rendição. Mesmo com o país 
ocupado, continuariam a luta 
de acordo com o princípio de 
que "o alheio não o queremos, 
o nosso o defendemos". 

A nível internacional, tal 

princípio reflecte-se na militân­
cia activa no Movimento dos 
Não-Alinhados, do qual Tito 
foi um dos inic:iadores e organi­
zadores. A primeif<! Conferên­
cia de Chefes ele Fstado dos 

RFl'l lBLlCA SOCIALISTA FI- m .RAL DA JUGOSLAVIA 

Governo: Marechal J osip Broz Tito, presidente. Capital: Belgrado 
(750 000 ha bitantes) Superfície: 255 804 km2 População: 
21350000 habitantes em 1975, 41 por cento urbana . Moeda: 
dinar. Idiomas: servo-croata, esloveno c macedÓniO. Festa Nacio­
nal: 29.11 (aniversário do Comité Nacional de Libertação, 1943). 
Religião: ortodoxa grega, 41,2 %, católica 31,7% muçulmana 12,3 % 
PNB per capita: 1480 dólares ao ano. Educação: 25 %da população 
encontrava-se a es)udar em 1975. Analfabetismo 15 % em 1971. 
Saúde: um médico para cada 847 habitantes. 

~ 

Países Não-Alinhados foi cele­
brada exactamente em Belgra­
do, de 1 a 6 de Setembro de 
1961. Nela participaram 25 
países e ampliou-se () Movimen­
to, que no princípio era apenas 
afro-asiático, à América Latina 
e à Luropa. 

Sob a tensão do agravamento 
da situação internacional e num 
momento em que a paz mun­
dial se via ameaçada, Tito defi­
niu a sua concepção do Não­
-Alinhamento: "A ideia de que 
os pal'ses não ligados a blocos 
participem, o mais eficazmente 
possível, nos acontecimentos 
internacionais e em especial nos 
que lhes diz respeito de modo 
directo e vital, nasceu da cons-

ciência de que a responsabilida­
de do futuro da Humanidade, 
não a podem hoje assumir ape­
nas alguns Estados, por mais 
grandes e poderosos que se­
jam." 

Além de problemas económi­
cos e de emprego (da Jugoslávia 
saem muitos trabalhadores que 
emigram para os países da Eu­
ropa Ocidental) e das rivalida­
des nacionais, principalmente 
entre a Sérvia e a Croácia, uma 
das preocupações actuais do 
país é a questão da sucessão do 
Marechal Tito, que conta já 84 
anos. 
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Conquistadas para o L laml -
mo por Jaid, no século VII da 
nossa era, as tribos kuweitianas 
foram governada' pelo califa de 
Bagdad até à queda do actual 
Iraque sob o Império Otomano, 
no éculo XVII. Em tins do sé­
culo passado~ o emir Mabarak 
AI-Saban aceitou a "protecção" 
dos agentes ingle es para evi tar 
ser assimilado pelo Império 
Turco. Embora formalmente se 
respeIta sem as autoridades lo­
cais, a coroa bntânica exercia 
de facto o poder. 

Em 1938, descobriu-se petró­
leo no campo de Burgão. Ah­
mad Jabir AI Sabah, herdeiro 
reinante, opôs-se à exploração, 
com receio de que as receitas e 
altos salários da nova indústria 
arruinassem a colecta de péro­
las, então a principal actividade 
económica do país. Mas quan­
do a Kuweit Oil Company (as­
sociando a BP britânica e a 
Gulf norte-americana) garantiu 
ao Emír que os salários dos ku­
waitianos não seriam muito al­
tos, ele acedeu em outorgar as 
concessões. 

Em pouco tempo os fabulo­
sos lucros do petróleo muda-

ram a tisionomia do país, que 
tem o rendimento per capita 

. mais alto do Mundo. 
Em 1961, os ingleses começac 

ram a retirar-se das posições a 
le te do Suez. O tratado que es­
tabelecia o proterorado sobre o 
Kuweit foi anulado e procla­
mou-se a independência do 
país. O Iraque declarou não 
aceitar a sece são deste territó­
no historicamente parte do 
país. Sem obter o apoio da Liga 
Árabe, cujas tropas substitui­
ram as britânicas, em Outubro 
de 1961. o Iraque não pôde im­
por as suas posições. O conflito 
foi tinalmente solucionado e o 
Kuweit ingressou nas Nações 
Unidas em 1963. 

Com uma Constituição adop­
tada em 1962, o país organi­
zou-se numa monarquia parla­
mentar de estilo europeu, cons­
tituindo excepção no quadro 
das monarquias feudais absolu­
tistas que predominam na re­
gião do Golfo Arábico . Em 
Maio de 1974, o parlamento 
aprovou a nacionalização de 60 
por cento dos activos da Ku­
weit Oil ~ompany, num plano 
que prevê o controlo estatal to­
tal da empresa. Estabeleceu-se 
também uma política de redu­
ção da produção, para defender 
o preço do petróleo e evitar o 
esgotamento das reservas que, 
ao ritmo actual, deverão durar 
ainda umas sete décadas. 

O Ku weit é membro da 
OPEP e um dos mais preocupa­
dos com os efeitos dos preços 

DAWLAT AL-KUWAYAT 

kuweit 

do petróleo sobre o Terceiro 
Mundo. As suas instituições fi­
nanceiras contribuem com di­
versos projectos de desenvolvi­
mento nos países mais pobres. 
Internamente, os petrodó lares 
permitem a aUsência de impos­
tos e a gratuidade total do ensi­
no e.da assistência médica. 

Contudo, a fortuna também 
provocou desequihbrios. A 
mão-de-{)bra local é tão escassa 
que houve que importá-Ia mas­
sivamente, a ponto de hoje 55 
por cento da população ter nas­
cido fora do pa{s, onde 260 mil 
são palestinos. Embora os es­
irangeiros não tenham díreitos 
políticos, a sua intluência é sen­
tida na imprensa e na atitude 
progressista da intelectualidade 
local. 

Em meados de 1976, a As­
sembleia Nacional foi dissolvida 
pelo prínCIpe da coroa e Pri­
meiro-Ministro, Emir Jabir AI­
-AhmcQ AI Jabir AJ Sabah, que 
a acusava de agir contra os inte­
resses dó Estado e argumentou 
com a necessidade de agilizar a 
administração. Não foi um gol­
pe de díreita, nem uma viragem 
na política do país. O chefe do 
governo propôs pouco depoIS 
um combate ao consumismo 
desenfreado e a utilização do 
pe tróleo para promover as 
transformações no sentido de 
superar subdesenvolvimento 
que subSIste, apesar da riqueza 
petrol(fera. A 30 de Dezembro 
de 1977, morreu o EmÍT, sendo 
substituído por Jabir AI Sabah. 

Governo: xelque Jabir al-Ahmed al-Sabah, emir. Capital: AI-Kuwa­
yat (300 mil habitantes) Superf(cie: 15540 km2 População: um 
milhão de pessoas (55 por cento é estrangeira). Moeda: dinar ku­
weitIano. Idioma oficial: árabe. Festa Nacional: 25/2 (independên­
cia, 1961). Religião: Muçulmana. PNB per capita: 12 mil dólares 
anuais. Educação: 250 mil estudantes em todos os níveis. Saúde: 
um médico pJlra cada mil habitantes. 

O Kuweit é membro da Liga Árabe, da ONU, da OPEP, da 
OPAEP (OPEP dos árabes) e do MOVImento dos Países Não-Alinha­
dos. 



laos 
No século XIV, Sum Sen Tal, 

um nobre feudal birmanês, es­
tabeleceu em Luang Prabang a 
capital do florescente reino da 
Lan Xang. A "terra do milhão 
de elefantes" era cobiçada pe­
los reinos vizinhos, c vinte anos 
mais tarde passou a ser domina­
da pelos senhores feudais de 
Sião (a actual Tailândia). Tiao 
Anuvong, príncipe de Viencia­
na, encabeçou em 1827 uma re­
belião nacionalista que foi san­
grentamente reprimida. 

Em 1893, os franceses con­
quistam Vienciana e integram o 
reino à sua colónia da Indochi­
na. A colonização europeia 
afectou profundamente a estru­
tura económica, ao implantar 
uma economia de mercado arti­
ficiai, que converteu o país em 
Importador e bloqueou o seu 
desenvolvimento, apesar do 
su bsolo laociano ser rico em 
minerais e as suas terras serem 
próprias para a agricultura e a 
pecuária . 

A lu ta anticolonialista foi in­
centivada por vários movimen­
tos que não puderam vencer a 
repressão . Em 1934, foi criado 
o Comité Regional do Partido 
Comum ta da Indochina, fun­
dado por Ho Clu Minh . O Pa­
thet Lao, Exército Popular de 
Libertação, liderou a resistência 
quando, em 1941, os japoneses 
invadem a Indochina. Derrota­
do o Japão na Segunda Guerra 
Mundial, o povo laociano liber­
tou cidades após cidades até 
proclamar, a 12 de Outubro d,e 
1945, a independência de Vien­
ciana. 

Mas, em princípios de 1946, 
os colonialistas franceses regres-

saram com o apoio de britâni­
cos e norte-americano~, e con­
servaram o seu domínio sobre a 
Indochina até serem derrotados 
em 1954 pelos vietnamitas em 
Dien Bien Phu. Os Acordos de 
Genebra deste ano reconhece­
ram a soberania e a integridade 
territorial do Reino do Laos. 

Tem então início um duro 
período de conflitos internos 
entre três forças políticas: a di­
reita, liderada por Fui Sanani­
cone, defensor dos senhores 
feudais e dos ricos comercian­
tes chineses; os patriotas, aglu­
tinados no Neo Lao Haksar, 
presidido pelo "príncipe ver­
melho" Tiao Suphanuvong; e (} 
Movimento Neutralista de Su­
vana Phuma, irmão do anterior, 
que propunha conservar a uni­
dade e a neutralidade do país. 

O acordo dos três sectores 
previa eleições para 1958. Obti­
da a vi tória pelas forças pro­
gressistas, Sananicone dá um 
golpe de Estado com o beneplá­
cito dos Estados Unidos, que 
i nciavam a sua escalada no 
Vietnam. O Pathet Lao retira-se 
para as províncias do norte e 
reinicia a luta armada. Seguem­
-se gue rras civis, gol pes de Es ta­
do e acordos de paz sistemati­
camente violados pelos grupos 
pró-norte-americanos. 

Com o seu crescente envolvi­
mento na guerra do Vietnam e 
a impossibilidade de conter as 
forças populares, os Estados 
Uni d os internacionalizam o 
conflito em 1964, e iniciam o 
bombardeio do território lao­
ciano, que, em 1970, atingiu 
mais de quinhentas missões diá­
rias. Em nove anos jogaram 

REPÚBLICA POPULAR DEMOCRÁTICA DO LAOS 

Governo: Tiao Suphanuvong, presidente; Kaisone Phumvihan, pri­
meiro-ministro. Capital: Vienciana (200000 habitantes). Moeda: 
kip . Idioma oficial: laotano. Festa Nacional: 19/7 (Independência, 
1949) e 1/12 (República, 1975) . PNB per capita: 70 dólares 
anuais. Educação: antes em francês, o ensino agora é no idioma 
naCional; espera-se erradicar o analfabetismo cm pouco tempo. 
Saúde: em 1975 havia um médico para 20000 habitantes. 

O Laos é membro pleno das Nações Unidas c do Movimen·to 
dos Países Não-Alinhados 

sobre o Laos mais bombas que 
o total ~spejado sobre a Euro­
pa durante a Segunda Guerra 
Mundial. 

Fortalece-se o sentimento 
patriótico, e após uma ofensiva 
militar, o Pathet Lao consegue 
impor um armistício, em 1973. 
Forma-se um gabinete de coli­
gação das três forças, sob a pre­
sidência de Suvana Phuma. Vin­
te mil mercenários tailandeses e 
200 "conselheiros" norte-ame­
ricanos são obrigados a abando­
nar o país. 

Com a derrota dos Estados 
Unidos no Vietnam, a direita 
I aociana perde o seu único 
apoio real. Em 1975, o gabine­
te de União Nacional é su bsti­
tuído por um outro, onde o 
Neo Lao Haksa tem maioria. A 
1 de Dezembro desse ano, um 
processo pacífico põe fim à 
monarquia e é proclamada a 
República Popular Democrática 
sob a presidência de Suphanu­
vong e a direcção política do 
Partido Popular Revolucionário 
do Laos. 

O estabelecimento do idioma 
e dos valores culturais nacio­
nais, o desenvolvimento econó­
mico segundo uma orientação 
socialista e a defesa da paz con­
quistada em décadas de luta, 

-são as principais metas do go­
verno revolucionário. 
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Quando os bantus do grupo 
sotho chegaram ao actual terri­
tório do Lesotho - uma meseta 
de 1500 metros de altitude no 
sul da África, já encontraram 
ali os bosquímanos, um povo 
caçador. Da fusão das duas et­
nias formou~e o povo basoto, 
donde o nome de Basotolândia 
dado pelo colonizadores britâ­
nicos à iegião. 

"protecção" da coroa londrina 
podia salvar o seu povo das 
ameaças boers de escravizá-lo. 
Convertido em protetorado, o 
território ticou administrativa­
mente separado da África do 
Sul, mesmo depois desta passar 
detinitivamente para o controlo 
britânico após a sangrenta 
"Guerra dos lioers" de 1899. 

A Grã-Bretanha prometeu ao 
governo de Pretória, que tanto 
a Basutoiândia como a Bechua­
nalândia (hoje Botswana) e a­
Suazilândia, todos em condi­
ções similares, integrar-se-iam 
na África do Sul algum dia. Mas 
quando a União Sul-Africana 
rompeu todos os seus v{nculos 
com Londres, em 1961, conso­
lidando a sua política do apar­
theid, os ingleses preferiram dar 
a independência a esses países. 

Em 1965, promulga-se a 
Constituição da Basutolândia, e 
no ano seguinte o país procla­
ma a sua independência com o 
nome de Lesotho. Contudo, co­
mo enclave dentro da África do 
Sul, o Lesotho depende dela 
para a saída dos seus produtos: 
trigo, amianto, gado e diaman­
tei. O rand sul-africano é a 

lesoth 
A péssima situação 

ca propiciou a vitória da 
ção (Partido do Congresso) 
eleições legislativas de 1970 
primeiro-ministro Lebua lo 
than deu um golpe de Esta 
dissolveu o Parlamento e 
viou para o exnio o próprio 
Moshoeshoe, que só foi aut 
zado a regressar com o 
misso de se abster de toda a 
tividade política. 

Pensou-se que se tratava 
manobras sul-africanas, 
das pelos enormes 
pressão disponíveis. No 
to, nos últimos tempos, 
than vem assumindo 
surpreendentemente cada 
mais críticas e contrárias ao 
cismo sul-africano. 

Os boers (colonos holandeses 
instalados na África do Sul) 
ten Iam obngá-los a trabalhar 
em suas terras, mas tiveram de 
reconhecer logo que "esses sel­
vagens preferiram a liberdade à 
escravatura ". Os basotos tam­
bém se recusaram a trabalhar 
nas fazendas de gado dos bran­
cos, já que "Deus criou os ani­
mais para alimentar o homem e 
não o homem para alimentar moeda corrente, e as empresas 

Após a rebelião do Sowet 
em 1976, milhares de jove 
sul-africanos foram acolhid 
como refugiados no Lesoth 
apesar do enorme sacrifíci 
económico que isso signifi 
para um país tão pobre. O L 
sotho acatou a resolução d 
Nações Unidas contra a polftic 
de "bantustanização" de Pret' 
ria, e negou-se a reconhecer 
suposta independência do Esta 
do fan toche criado no Trans 

aos animais". sul-africanas controlam a sua kei. 
A colonização holandesa na 

árrica do Sul. parecia fadada ao 
fracasso quando, em 1867, um 
menino encontrou uma pedra 
brilhante que se soube ser um 
diamante. Pouco depois, apare­
ceu o ouro ... e atrás dele os in­
gleses. Em 1868, os missioná­
rios britânicos convenceram o 
rei basoto Mosohesosh que só a 

economia e as comunicações. 
O comércio externo é muito 

desequilibrado, com um volu­
me de importações dez vezes 
maior que o das exportações. A 
diferença é compensada com os 
envios dos trabalhadores emi­
grantes. Cerca de 45 por cento 
da sua força de trabalho está 
nas minas de ouro sul-africanas. 

REINO DO LESOTHO 

Como represália, a África d 
Sul fechou a fronteira com 
Lesotho em il1l'cios de 1977. 
agressão económica produz gra 
ves efeitos até mesmo para 
sobrevivência do país. O Leso 
tho pôs o problema à arbitra 
gem da ONU e lançou apelos' 
solidariedade internacional para 
resistir ao bloqueio. 

Governo: Motlotebe Moshoeshoe, rei; Lebua Ionathan, primeiro 
ministro. Capital: Maseru (240 000 habitantes). Superfície: 30343 
km 2. População: I 250000 habitantes. Moeda: rand sul-africano. 
Idiomas oficiais: lesotho e inglês. Festa Nacional: 4/10 (indepen­
d~ncia, 1966) Religião: cristã e animista. PNB per capita: 130 
dolares anuais. Educação: 210 mil estudantes em todos os níveis, 
50 por centD de analfabetismo. Saúde: Um médico para cada 25 
mIl habItantes. 

O Lesotho é membro pleno da ONV da OVA e d M' t 
dos Países Não-Alinhados. ' o oVlmen o 
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